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I- ATA DA 32• SESSÃO, EM 
11 DE ABRIL DE 1983 

l.l -ABERTURA 

1.2-- EXPEDIENTE 

1.2.1- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

- Projetos de Resolução n'~'s 3, 
4/83; 136, 150, 151, 152, 157, 94, 
93, 54, 42, 32, e 27/82 (redações n: 
nais)~ e Projeto de Lei da Câmara 
n• 29/81. 

1.2.2-- Leitura de Projetos 

- Projeto de Decreto Legislati­
vo n'>' 3/83, que submete à apro­
vação do Congresso N acionai to­
dos os ajustes, atos e contratos 
complementares ao Acordo sobre 
Cooperação no Campo dos Usos 
Pacíficos da Eneigia Nuclear assi-

·SUMÁRIO 

nado_entre a República Federativa 
dO Brasil e a República Federal da 
Alemanha, em Bonn, a 27 de junho 
de 1975. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 

41/83, que atribui àS entidades sin­
dicais que integram a Confede­
ração Nacional das Profissões Li­
berais, o mesmo poder de represen­
tação dos Sindicatos representati­
vos das categorias profissionais de­
ferenciadas, nas ações individuais e 
coletivas de competência da Justiça 
do Trabalho. 

1.2.3 - Comunicação da Presi~ 

dência 

- Recebimento do Oficiá nl' 
S/11/83~ dõ Goverriador do Esta­
do da Paraíba, solicitando autori­
zação do Senado Federal a fim de 
que aquele Estado possa realizar 
operação de empréstimo externo, 
no valor que menciona para os fins 
que especifica. 

1,2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR ALO YS/0 
CHAVES- Homenagem de pesar 
pelo falecimento do Professor Al­
debaro Cavaleiro de Macedo Klau­
tau. 

SENADOR LOURIVAL 
BAPTISTA- Apelo à Sr~ Minis­
tra da Educação e Cultura em fa­
vor de providências que visem a 
substituição dos livros didáticos 
denominados "descartáveis", por 
outros mais duráveis, baratos e pa­
dronizados. 

SENADOR JOSE FRAGELL/ 
- Insegurança que estaria se _verifi­
cando nas terras do pantanal mato­
grossense, sobretudo nas áreas 
fronteiriças com o Paraguai. 

1.2.5- Requerimento 

- N~' 528/83, de autoria do Sr. 
Senador Luiz Cavalcante e outros 
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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, noS 
termos do art. 55,.§ 1~>, da Constituição, e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente, promulgo o .seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 007, DE 1983 

Aprova o texto do Decreto-lei n~' 1.956, de 30 de 
agosto de 1982, que "autoriza o Conselho Interminis­
terial do Programa Grande CarajáS a conceder 
isenção ou redução do Imposto de Importação e do 
Imposto sobre Produtos Industrializados ... 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n\> 
1.956, de 30 de agosto de 1982, que "autoriza o Conselho 
lnterministerial do Programa Grande Carajás a conce­
der isenção ou redução do Imposto de Importação e do 
Imposto sobre Produtos Industrializados". 

Senado Federal, 11 de abril de 1983.- Nilo Coelho. 
Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 55_,§ J9, da Constituição, e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 008, DE 1983 

Aprova o texto do Decreto-lei n~> 1.955, de 23 de 
agosto de 1982, que uconcede à FURNAS e à ELE­
TROSUL isenção de impostos na importação de bens 
destinados aos Sistemas de Transmissão de Itaipu''. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n~> 
1.955, de 23 de agosto de 1982, que .. concede à FUR­
NAS e à ELETROSUL isenção de impostos na impor~ 
tação de bens destinados aos Sistemas de Transmissão de 
Itaipu". 

Senado Federal, li de abril de 1983.- Nilo Coelho. 
Presidente. 

Ata da 32~ Sessão, 
em 11 de abril de 1983 

I • Sessão Legislativa Ordinária 
da 47• Legislatura 

Presidência do Srs. Nilo Coelho, 

Moacyr Da/la e Almir Pinto 

ÃS 14 HORAS E30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SR""!CSENADÓRES: 

Jorge Kalume- Altervir Leal- Mário Maia- Fá­
bio Lucena- Raimundo Parente- Aloysio Chaves -
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Srs. Senadores dC: homenagens de 
pesar pelo falecimento do ex: 
Senador Ezechias da Rocha. Apro­
vado, após usar da palavra o Sr. 
Luiz Cavalcante. 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Projetei de Lei do Senado n' 
308/81-0F, que altera as alíquotas 
do imposto s_obre a transmissão de 
bens imóveis e de direitos a eles re­
lativos a que se refere o artigo 31 
do Decreto-lei n' 82, de 26 de de­
zembro de 1966. Após reaberta é a 
Discussio encerrada, voltando às 
comissões competentes em virtude 
do recebimento de emenda em ple­
nário, tendo uSadO da palavra os 
Srs. Itamar Franco e José Uns. 

-Projeto de Resolução n9 

90/82, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Riacho da Cruz(RN) 
a elevar em CrS 3.072.000,00, o 
montante de sua dívida consolida­
da. Votaçiio adiada para a sessão 
do dia 11 de maio do corrente ano, 
nos termos do Requerimento n9 

530/83. 

-Projeto de Resolução nl' 
l!Oj82, que autoriza o Governo do 
Estado de Pernambuco a elevar em 
Cr$ 39.930.000,00, o rilciritante de 
sua divida cons_olidada._Aprovado. 
Ã ComissãO de Redação. 

-Projeto de Resolução r\ 9 

143/82, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Aparecida do Ta­
buado (MS), a elevar em CrS 
4.703. 100,00, o montante de sua 
dívida consolidada. Aprovado. À 
Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n"' 
149/82, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Aloãndia (GO) a ele­
var em CrS 13.128.492,00, o mon· 
tante de sua dívida consolidada. __ 
Aprovado. A Comissão de Re­
dação. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n<:> 10/82, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Caxias do 
Sul, (RS) a elevar em Cr$ 
945.617.624,10, o m-ontante_ de sua 
divida consolidada. Aprovado. Â 
promulgação. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n"' 22/K2, QUe -autoriZa a 
Prefeitura Municipal de Rio Gran­
de do Piauí, Estado do Piauí, a 
contratar operação de crédito no 
valor de CrS 3.619.000,00. Aprova­
do. Ã promulgação. 

- Redação Fínal do Projeto de 
Resolução n<:> 24/82, q-úe- autoriza a 
Prefeitura Municipal de Patu 
(RN), a contratar operação de cré· 
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dito no valor de Cr$ 9.691.100,00. 
Aprovado. A promulgação. 

- Redação Final _do Projeto de 
Resolução n' 26/82, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de BUriti Ale­
gre (00), a contratar operação de 
c ré dito no valor de Cr$ 
10.692.000,00. Aprovado. Ã pro· 
mulgação. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n~' 31/82, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Ooiatuba 
(00). a elevar em Cr$ 
13.487.800,00, o montallte de stia 
divida cOnsolidada. Aprovado. Ã 
promulgação. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n' 36/82. que autoriza o 
Governo do Estado de Pernambu­
co a elevar em Cr$ 18.714.000,00, o 
montante de sua divida consolida­
da. Aprovado. A promulgação. 

-Redação Final do Projeto de 
Resolução n"' 51/82, que autoriza a 
Prefeitura Municípal de Amarante 
do Maranhão (MA) a contratar 
oj)en!çào de crédito no- valor de 
Cr$ 17.438.000,00. Aprovado. À 
promulgação. 

-Redação Final do Projeto de 
Resolução n~' 76/82, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Salvador 
(BA) a elevar em CrS 
782.884.600,00, o montante de sua 
dívida consolidada. Aprovado. À 
promulgação. 

- Redação Fína1 do Projeto de 
Resolução n"' 78/82, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Araçatuba 
(SP), a elevar em Cr$ 
743.634.000,00 6 montante de sua 
dívida consolidada. Aprovado. À 
promulgação. 

-Redação Final do Projeto de 
Resolução n"' 82/82, que autoriza a 
o Governo do Estado do Rio 
Drande do Norte a elevar em CrS 
64. 104.000,00, o montante de sua 
dívida consolidada. Aprovado. A 
promulgação. 

-Redação Final do PrOjeto -de 
Resolução n<? 84/82, que autoriza o 
Governo do Estado da Bahia a ele­
var em CrS l.241.055.262,08, -o 
montante de sua dívida consolida­
-~~· ~_provado. Ã promulgação. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n~ l08/82, qJ.ie autoriza 
o Governo do Estado de Pernam­
buco a elevar em Ct$ 
l.534.085JOO,OO, o montante de 
sua dívida consolidada. Aprovado. 
~_promulgação. 

- Redação Final do Projeto de 
_Resolução n<? 11 1/82, que autoriza 

a Prefeitura Municipal de Alvora­
da (RS). a elevar em CrS 
433.415.922,39, o montante de sua 
dívida consolidada. Aprovado. À 
promulgação. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n' 137/82, que autoriza 
o Governo- do Estado da Bahia a 
elevar em Cr$ l: 7_02.223 .000,00, o 
montante de sua divida consolida­
da. Aprovado. A promulgação. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n~' 142/82, que autoriza 
o Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul a contratar ope­
ração _de empréstimo externo no 
valor de DM 10.900.000,00 {dez 
milhões e novecentos mil marcos 
alemães), destinado a finanCiar o 
projeto de Proteção Contra as 
Cheias do Vale do Rio dos Sinos, 
naquele Estado. Aprovado. A pro­
mulgação. 

L4- DISCURSOS APÚS A 
ORDEM DO DlA 

SENADOR MÁRIO MAIA­
Atuação desenvolvida pelo Gene­
ral Fernando Moreno Maia, à fren­
te da Coordenadoria Especial do 
INCRA na Amazônia Ocidental. 
Eleição do Dr~Máriõ Sérgio Duar­
te para a Presidência da Ordem dos 
Advogados do Brasil. 

SENADOR /TA MAR 
FRANCO- Necessidade da mo­
dificação da or_deni econõiiiícá­
mundial. 

SENADOR GABRIEL 
HERMES- Homenagem de Pe­
sar pelo falecimento do Sr. Aldeba­
ro Cavaleiro de Macedo Klautau, 

15- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PROFERI­
DOS EM SESSÕES ANTERIO­
RES 

Do Sr. José Lins, pronunciado 
na sessão de 7-4-83. 

Do Sr. José Lins, pronunciado 
na sessão de 8-4-83. 

3-ATAS DE COMISSõES-

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE­
UDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSÕES PERMANENTES 

Abril de l983 

Hélio Gueiros - Alexandre Costa - Alberto Silva -
Helvídio Nunes - João Lobo - Almir Pinto -José 
Lins- Virgílio Tãvora- Carlos Alberto- Martins Fi­
lho- Humberto Lucena- Aderbal Jurema- Marco 
Maciel- Nilo Coelho- Guilherme Palmeira- Carlos 
Lyra- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos 
Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Moa­
cyr Oalla- Itamar Franco- Murilo Badaró- Alfre­
do Campos- Henrique Santillo- Benedito Canelas­
Gastão _Müller - José Fragelli - Álvaro· Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)~ A lista de pre­
sença acusa o comParecimento de 30 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus íniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o .seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N' I39, DE I983 

Comissão de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Resolução o\' 3, de 
I983. 

Relator: Senador Passos Pôrto 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n' 3, de 1983, que suspende a execução do ar­
tigo 212 do Código Tributário do Município de Flórída 
Paulista, Lei n' 950, de 20 de dezembro de 1977. 

Sala das Comissões, 8 de abril de 1983- LomantoJú­
nior, Presidente- Passos Pôrto, Relator - J oiio Lobo. 

ANEXO AO PARECER N' 139, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1983 

Suspende a execucào do art. 212 do Código Tribu­
tário do Município de Flórida Paulista, Estado de 
Sào Paulo- Lei n<? 950, de 20 de dezembro de 1977. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 23 de junho de 1982, nos autos do 
Recurso Extraordinário n<? 96.908-0, do Estado de São 
Paulo, a execução do art. 212 do Códígo Tributário do 
Município de Flórida Paulista, Estado de São Paulo­
Lei n' 950, de 20 de dezembro de 1977. 

PARECER N' 140, DE 1983 

Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n~> 4, de 
1983. 

Relator: Senador Passos Pôrto 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n"' 4, de 1983, que suspende a execução do art. 
54, inciso I, letra e, da Constituição do Estado de SãO 
Paulo, no tocante às expressões "inconstitucionalidade 
e". 

Sala das Comissões, 8 de abril de 1983. ~ Lo manto 
Júnior, Presidente- Passos Pôrto, Relator- João Lo .. 
bc. 
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ANEXO AO PARECER N• 140, DE 1983 

Faço "saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

SuspeRde a execu~ãO da letra e do inciso I do art. 
54 da Constituição do Estado de São Paulo, no tocan­
te às expressões "inconstitucionalidade e". 

O Senado Federal resolve: 

Artigo únicó. É suspensa, por inconstituCionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 20 de maio de 1981, nos autos do 
Recurso Extraordinário n~' 92.169-9, do Estado cte São 
Paulo, a execução da letra e do inciso I do art. 54 da 
ConstituiçãO do Estado de São Paulo, no tocante àS ex­
pressões "inconstitucionalidade e". 

PARECER N• 141, DE 1983 

Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resoluçio n9 136, de 
1982. 

Relator: Senador Passos Pôrto 

A Corriissão apresenta a redação_ fin3.1 do Projeto Óe 
Resolução n9 136, de 1982, que autoriza o Governo do 
Estado da Bahia a elevar em Cr$ 602.516.000,00 (seis~­
centos e dois milhões, quinhentos e dezesseis mil cruzei~ 
ros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 8 de abril de 1983. - Lomanto 
Júnior, Presidente- Passos Pôrto, Relator- João Lo­
bo. 

ANEXO AO PARECER N• 141, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nOs termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a elevar 
em Cr$ 602.516.000,00 (seiscentos e -dOiS milhões, 
quinhentos e dezesseis mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. !I' É o Governo do Estado da Bahia, nos ter­
mos do art. 2~' da Resolução n" 93, de ll de outubro de 
1976, do Senado Federal~ a"utorizado a elevar_ em 
CrS 602.516.000,00 (Seiscentos e dois milhões, quinhen­
tos e dezesseis mil cruzeiros) o monta'itt~ de sua dÍvid,? 
consolidada, a fim de que possa contratar um empréstí­
mo de igual valor junto l CaiXa Econôm~ca Fede_ral, me­
diante a Utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, destinado à- conStrução 
e equipamento de complexos Pollciãis ~m municfpios do 
interior daquele Estado, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em viSar na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 142, DE 1983 

Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução N~ 150, de 
1982. 

Relator: Senador João Lobo 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~' 150, de 1982, que autoriza a _Prefejtufa Mu­
nicipal de Salvador (BA) a elevar em Cr$ 48.365.100,00 
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(quarenta e oito milhões, trezentos e sessenta e cinco mil 
e cem cruzeiros) o montao~ de sua dívida consolidada 
interna. 

Sala das Comissões, 8 de abril de 1983, - Lomanto 
Júnior, Presidente- João Lobo, Relator- Passos Pôr­
to. 

ANEXO AO PARECER N• 142, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inCiso VI, da Constituição, e 
eu , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Salvador, Es­
tado da Bahia, a elevar em Cr$ 48.365.100,00 (qua­

. renta e oito milhões, trezentos e sessenta e cinco mil e 
cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 f a Prefeitura Municipal de Salvador, Esta­
do da Bahia, nos termos do art. 29 da Resolução n"' 93, de 
li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
elevar em Cr$ 48.J65.100,00 (quarenta e oito milhões, 
trezentos e sessenta e cinco mil e cem cruzeiros) o mon-

- tante de s_ua dívida consolidada, ?- fi_m de gue possa con-
--l:fatar um empré~timo de igualva_lor junto à Caixa Eco-

nómica Federal, mediante a utilização--de recursos do 
Fundo de Apoio io Desenvolvimento Social- FAS, 
destinado ao financiamento das obras de reforma e equi­
pamento do Mercado Municipal, obedecidas as con~ 
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec­
tivo processo. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 143, DE 1983 

Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução nt> 151, de 
1982. 

· Rehltor: Senador João Lobo 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~' 151, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Bela Vista de Goiás (GO) a elevar eln 
CrS 43.095.116,56 (quarenta e três milhões, noventa e 
cinco mil, cento e dezesseis cruzeiros e cinqüenta e seis 
centavos), o montailte de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 8 de abril de 1983. - Lomanto 
.[únior1 .Presidente- João Lobo, Relator- Passos Pôr­
to. 

ANEXO AO PARECER No 143, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bela Vista de 
Goiás, Estado de Goiás, a elevar em 
Cr$ 43.095.116,56 (quarenta e três milhões, noventa 
e cinco mil, cento e dezesseis cruzeiros e cinqüenta e 
seis centavos), o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. ]1' ê a Prefeitura Municipal de Bela Vista de 
Goiás, Estado de Goiás, nos termos do art. 29 da Reso­
lução n" 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar o montante de sua dívida conso­
Jld~daenl_ -0$- 43.095.116,56 (quarenta e três milhões, 
noventa e cinco mil, cento e dezess_eis cruzeiros e cin­

-qUenta e sds celltavõs), correspondentes a 25.604 
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ORTNs, considerado o valor nominal da ORTN de 
Cr$ 1.683,14 (um mil, seiscentos c oitenta e três cruzei­
ros e quatorze centavos), vigente em abril/82, a fim de 
que possa contratar um empréstimo de igual valor junto 
à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- F AS, destinado à construção de galerias pluviais, 
meios-fios e sarjetas, lavanderia pública e aquisição de 
equipamentos para coleta de lixo, naquele Município, 
obl!:decidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
s_ua publicação. 

PARECER N• 144, DE 1983 

Comissão de Redação 

Redação final do Projetode Resolução nY 152, de 
1982 . 

Relator: Senador Josê Lins 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~ 152, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Leopoldo de Bulhões (GO) a elevar em Cr$ 
32.953".558, "47 (trintã e dOis milhões, noVecentos e cin­
qüenta e três mil, quinhentos e cinqüenta e oito cruzeiros 
e quarenta e sete centavos) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

Sala das Comissões, 8 de abril de 1983. - Lomanto 
Júnior, Presidente-José Lins, Relator- Passos Pôrto. 

ANEXO AO PARECER N• 144, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Leopoldo de 
Bulhões, Estado de Goiás, a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 32.953.558,47 (trinta e dois 
milhões, novecentos e cinqüenta e três mil, quinhentos 
e cinqüenta e oito cruzeiros e quarenta e sete centa­
vos). 

O Senado Federal resolve: 

"Art. 11' É a Prefeitura Municipal de Leopoldo de 
Bulhões, Estado de Goiâs, nos termos do art. 2"' da Reso­
lução nQ 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de CrS 32.953.558,47 (trinta e dois milhões, novecentos e · 
cinqtienta e três mil, quinhentos e cinqOenta e oito cru­
zeiros e quarenta e sete centavos), correspondentes a 
19.578,62 ORTNs, considerado o valor nominal da 
ORTN de Cr$ !.683,14 (um mil, seiscentos e oitenta e 
três cruzeiros e quatorze centavos), vigente em abril/82, 
junto á Caixa Econômica Federal, mediante a utilização 
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial - F AS, destinado à ampliação do sistema de gale­
riaS pluviais, meios-fios e sarjetas e construção de uma 
lavanderia públicà i-la sede do Município, obedecidas as 
_cqndições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 145, DE 1983 

Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 157, de 
1982. 

Relator: Senador José Lins. 

_A Co_miss_ã_o_ apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~' 157, de 1982. Que autoriza a Prefeitura Mu-
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nicipal de São MigUel do Araguaia (GO) a elevar em Cr$ 
33.150.000,00 (trinta: C -três -milhões, cento e cinqilenta 
mil cruzeiros) o mo-ntante de sua dívida consolidada in­
tema. 
Sala das Comissões; 8-de abril d~ 1983.- Lomanto Jú­
nior, Presidente- José Lins, Relator- Passos Pôrto, 

ANEXO AO PARECER N• 145, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, iiiCiso VI, da Constituição, e eu, 
-----• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Miguel do 
Araguaia, Estado de Goiás, - a elevar em CrS 
33.150.000,00 (trinta e três milhões, cento e cinqüen­
ta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I'>~ Ê a Prefeitura Municipal de São MigUel do 
Araguaia, Estado de Goiãs, nos termos do art. 29 da Re­
solução n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a elevar em Cr$ 33.150.000,00 (frlrúa e 
três milhões, cento e cinqücnta-mtl cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar 
um empréstimo de igual valor junto à Caixa Econômica 
Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao D_esenv_o_lvimento Social- FA$, _destinado à 
implantação de galerias de águas pluviais na sede do 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil no respectivo processu. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicaÇão. 

PARECER N• 146, DE 1983 

Comissão de Redação 

Redação f"mal do Projeto de Resolução nY 94, de 
1982. 

Rela.tor: Senador José Lins 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resoluçào_nY 94, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Pedro Avelino (RN) a elevar ern cr$ 
11.620.000,00 (onze milhões, seiscentos e vinte mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 8 de abril de 1983. - Lomanto 
Júnior, Presidente_- José Lins, Relator- Passos Pôrto. 

ANEXO AO PARECER N• 146, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConstitUição, e eu, ,Presi-
dente, promulgo a seguinte. 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro A velino, 
Estado do Rio Grande do Norte, a elevar em CrS 
11.620.000,00 (onze milhões, seiscentos e vinte mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. JY f=: a Prefeitura Municipal de Pedro Avetino, 
Estado do Rio Grande do Norte, nos termos do art. 29 
da Resolução n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em Cr$ 11.620.000.._00 (onze 
milhões, seiscentos e vinte mil cruzeiros) o mo.o.illu.!e de 
sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um 
empréstimo de igual valor junto à Caixa Econômica Fe­
deral, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado à 
construção de unidade escolar, naquele Município, oDe~ 
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dt..-çídas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil no respectivo processo. 

Art. 2? e-sta R~oluçào entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER N• 147, DE 1983 

Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 93, de 

1982 

Relator: Senador Passos Pôrto 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto dç 
Resolução n~ 93, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipál de Gurupi (GO) a contratar operação de crédito 
no valor de CrJ 14.422.000,00 (quatorze milhões, qua­
trocentos e vinte e dois mil cruzeiros). 

Sala das _Comissões, 8 de abril de _l 9:83. --:: (..omanto 
Júnior, Presidente- Passos Pôrto, Relator- José Lins. 

ANEXO AO PARECER N• 147, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do _art. 42, inCiso- VI, da Constituiçã_o, e 
e.u , Presidente, Prõmulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de G~:~rupi, Esta ... 
do de Goiás, a contratar operação de crédito no valor 
de CrS 14.422.000,00 (quatorze milhões, quatrocen­
tos e vinte e dois mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 É a Prefeitura- Municipal de Gurupi, Estado 
de Goiás, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crêdito no valor de Cri 
14.422.000,00 (quatorze milhões, quatrocentos e vinte e 
dois mil cruzeiros), junto à Caixa Econômica Federal, 
mediante a u_tilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- F AS, destinada à construçijo 
de crech~, naq~ele Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respeCtivo 

processo. 
.. _Ar!.. )9 Esta Respluçào entra e1_11_ vigor na data de 

sua publicação. 

PARECER N• 148, DE 1983 

ComisSão dê RedaÇão 

Redação final do Projeto de Resolução n9 54, de 
1982. 

Relator: Senador José Lins 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 54, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
níclpal dC Bataiporã (MS) a elevar, em Cr$ 5.221.500,00 
(cinco milhões, duzentos e vinte e um mil e quinhentos 

. cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada inter­
na. 

Sala das Comissões, 8 de abril de 1983. - Lomanto 
Júnior, Presidente- José Lins, Relator- Passos Pôrto. 

ANEXO AO PARECER N' 148, DE 1983 

Faço Saber que o Senado Federal aprovOu,· rios termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• ? D~ 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bataiporã, Es­
tado de Mato Grosso do Sul, a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 5.221.500,00 (cinco mi-lhõis, 
duzentos e vinte e um mil quinhentos cruzeiros). 
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O Senado Federal resolve: 

Art. I\' E a Prefeitura Municipal de Bataiporã, Esta­
do do Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 29 da Re­
solução n\' 93, de li de outubro de l 976, do Senado Fe­
deral, autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor de Cr$ s:22 I .500,00 (cirico inilhões, duzentos e vinte e 
um mil e quinhentos cruzeiros) junto à Çaixa Econômica 
Federal, mediante a utilização de_ recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à 
construção de 9 (nove) escolas de l Y grau na zona rural 
daquele Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2~' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER N• 149, DE 1983 

Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução nY 42, de 
1982. 

Relator: Senador Passos Pôrto 

A Comissão apresenta a redação final dÕ Projeto de 
Resolução n9 42, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Dourados (MS) a elevar, em Cr$ 
180.975.100,00 (cento e oitenta milhões, novecentos e se­
tenta e cinco inil e cem cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada intem~. 

Sala das Comissões, 8 de abril de 1983. - 2Lomanto 
Júnior, Presidente- Passos Pôrto, Relator- José Lins. 

ANEXO AO PARECER N• 149, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Dourados, Es­
tado de Mato Grosso do Sul, a elevar, em Cr$ 
180.975.100,00 (cento e oitenta milhões, novecentos e 
setenta e cinco mil e cem cruzeiros), o montante de 
sua díviCia c-onsolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. lY .t: a Prefeitura Municipal de Dourados, Esta­
do de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 29 da Re­
solução nY 93, de I 1 de outubro de 1976, do Senado Fe~ 
deral, autorizada a elevar, em CrS 180.975.100,00 (CeitiO 
e oitenta milhões, novecentos e setenta e cinco mil e cem 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, a fim 
de que possa contratar um empréstimo de igual valor 
junto à Caixa Econômícil Federal, mediante a utilização 
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial-_F:_AS, destinado à construção de gaJeriis pluviais e 
colocação de guias e sarjetas, naquele Municfpio, obede­
-Cídãs- ãs condições admitidas pelo Banco Central doBra­
sil no respectiVo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor fina data de 
sua Pubficação. 

PARECER N• 150, DE 1983 

COniiSsãO de Rectação 

Redação finãl-do Projeto de Resolução n9 32, de 
1982. 

Relator: Senador José Lins 

A Comissão apresenta a· redação final do Projeto de 

Resolução n9 32, de 1982, que autoriza a PrefeítUrà Mu­
nicipal de Olho D'Água dos Borges (RN) a elevar. em 
Cr$ 4.397.200,00 (quatro milhões, trezentos e noventa e 
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sete mil e duzentos cruzeiros), o montante de sua dívida 
consoliaada interna. 

Sala das Comissões, 8 de abril de 1983._- Lomanto 
Júnior, Presidente - José Lins, Relator- Passos Pôrto. 

ANEXO AO PARECER N• ISO, DE !983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termÕs 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
---~-~ Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Olho D'Água 
dos Borges, Estado do Rio Grande do Norte, a con· 
tratar operação de cr~dlto no valor de Cr$ 
4.397.200,00 (quatro milhões, trezentos e noventa e 
sete mil e duzentos cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art.-19 ~a Prefeitura Municipal de Olho D'Água 
dos Borges, Estado do Rio Grande do Norte, nos termos 
do art. 29 da Resolução n9 93, de I 1 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizada a contratar operação de 
crêdito no valor de Cr$ 4.397.200,00 (quatro milhões, 
trezentos e noventa e sete mil e duzentos cruzeiros), jun~ 
to à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de 
recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinada à aquisição de equipamentos para 
limpeza pública, daquele Município, obedecidas as con~ 
dições admitidas pelo Banco -ceátral do Brasil no respec­
tivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 151, DE 1983 

Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resoluçio n9 27, de 
1982. 

Relator: Senadór Passos Pôrto 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 27, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu~ 
nicipai de Patu (RN) a elevar, em CrS 12.458.000,00 (do~ 
ze milhões, quatrocentos e cinqüenta e oito mil cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões; "8 de--abril de 1983. - Lomanto 
Júnior, Presidente- Passos Pôrto, Relator -José Lins. 

ANEXO AO PARECER N• !SI, DE !983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
-----• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Patu, Estado 
do Rio Grande do Norte, a contratar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 12.458.000,00 (doze milhões, 
quatrocentos e cinqUenta e oito mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 ~a Prefeitura Municipal de Patu, Estado do 
Rio Grande do Norte, nos termos do art. 29 da Reso_~ 
luçâo n" 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crêdito no yalor 
de Cr$ 12.458.000,00 (doze nulhões, quatrocentos e cin~ 
qUenta e oito mil cruzeiros), junto à Caixa Econômica 
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Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à 
-construção de escolas de }9 e 2" graus nas zonas rural e 
urbana daquele Municipio, obedecidas as condições ad~ 
mitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo pro­
cesso. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sya publicação. 

PARECERES N•s 152 E 153, DE !983 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 29, de 1981 
(N9 960~B, na origem), que udispõe sobre os requisi­
tos para a venda de espingardas de ar comprimido". 

PARECER N• 152, DE 1983 

Da Comissão de Constltulçio e Justiça 

Relator: Senador Leite Chaves 

O Projeto sob exame, originário da Câmara dos Depu­
tados, estabelece normas para a venda de espingardas de 
ar comprimido, e foi aprovado na outra Casa Legislativa 
com parecer favorável da sua douta Comissão de Consti­
tuição e Justiça. 

Ocorre todavia que, embal-a correta quanto aos aspec~ 
tos da constitucion-alidade, jurfdicidade e técnica legisla~ 

~tiva, e de indiscutível utilidade quanto ao mérito, a ma~ 
téria cornina as infrações à Lei com pesada pena de até 
cinco anos de reclusão,_ o que nos parece não apenas exa~ 
gerado como desnecessário, já que prevê, igualmente, o 
pagamento de cinqaenta a cem dias~multa. 

Diante do exposto, nosso Parecer ê pela aprovação do 
Projeto, adotada a seguinte Emenda: 

N• 1-CCJ. 

Ao artigo 3", dê~se a seguinte redação: 

"Art. 39 A infração do disposto na preSent-e lei 
sujeita o agente à pena de detenção até um ano e ao 
pagamento de cinqilenta a cem dias~multa.'' 

Sala das Comissões, 29 de setembro de 1982. - Aloy~ 
sio Chaves, Presidente - Leite Cbaves, Relator - Rai­
mundo J:'arente - Aderbal Jurema - Dulce Braga -
_M_u_r~lo Badaró =- Lenoir Vargas -Benedito Canelas­
Bernardino Viana. 

PARECER N• 153, DE 1983 

Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Gabriel Hermes. 

Proveniente da Câmara dos Deputados é submetido 
ao exame desta douta Comissão de Economia o Projeto 
de Lei n~> 29/81. 

A proposição dispõe sobre os requisitos necessários 
para a venda de espingardas de ar comprimido, a saber. 

"19) carteira de sócio de clube de tiro ao alvo; 
2") cópia autentiCada dos estatutos do clube de 

tiro ao alvo a que pertence; 
3") indicação de dispositivo dos estatutos que 

vede o abate de pássaros." 

As sansões cabíveis a quem infringir tais requisitos, in­
clusive aqueles que permutam, cedem emprestam ou in~ 
tradUzem em circulação espingarda de ar comprimido, 
são a pena de reclusão de atê5 (cinco) anos e o pagamen~ 
to de cinqüenta a cem dias~multa. 

A douta Comissão de Constituição e Justiça ao apre­
- dar a matéría concluiu o seu parecer por uma Emenda, 

reduzindo, por considerar exagerada, a pena de de­
tenção, de 5 para I (uril) ano. 

Terça-feira 12 0875. 

Sem dúvida a proposição desistimulará as operações 
de compra e venda desse tipo de arma, 

A questão entretanto é saber se o grau de periculosida­
de inerente a esse tipo de arma justifica mediâas tão 
drásticas que comprometam a sua comerciali:z:ação. 

A intenção do autor, todavia, a nosso ver, diz respeito 
ao seu emprego, senãO vejamos ein parte de justificação. 

"A grande venda de tais espingardas vem provo­
cando, especialmente no interior do Pafs, a morte de 
pássaros em massa. Em conseqüência, nota~se que 
aumentam as pragas nos campos obrigando a ím~ 
portação de inseticidas para substituir os pássaros, 
que são os predadores naturais. 

Vários Prefeitos já têm reclamado tambêm quan­
to ao grande prejuízo provocado às municipalidades 
pela destruição de lâmpadas nas vias públicas, por 
parte dos portadores e usuários indiscriminados 
dessas espingardas. 

O uso abusivo dessas armas __ tem provocado gra~ 
ves conseqUências, inclusive para a integridade flsi~ 
ca e à vida humana. 

f: comum vermos essas armas nas mãos de ino~ 
centes crianças tornarem~se verdadeíros instrumen~ 
tos de terror, causando ferimentos e inclusive a mor~ 
te, não apenas de pássaros e de animais, mas até de 
pessoas, 

Numa tentativa de disciplinarmos o uso dessas 
armas é que apresentamos esta proposição estabele­
cendo requisito para a sua aquisiçã.o ... 

Ora, dessa forma, a proposição deveria disciplinar o 
uso e_ n_ã_o a comercialização, troca, permuta etc., de es~ 
pingarda de ar comprimido. 

Assim sendo, tendo em vista a impossibilidade de o 
autor atingir o objetivo afmejado com a presente propo~ 
sição, somos pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara 
n• 29/8!. 

Sala das Comissões, 6_~e a~ril_de 1983.- Severo Go­
mes, Presidente em exercfcio- Gabriel Hermes, Relator 
-Jorge Kalume- Luiz Cavalcante- Affonso Camargo 
--José Fragelli. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos qua vão ser lldos pelo Sr. )I'~ 
Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 03, DE 1983 

Submete à aprovação do Congresso Nacional to .. 
dos os ajustes, atos e contratos complementares ao 
Acordo sobre Coopera~o no Campo dos Usos Pacífi .. 
ços _da Energía Nuclear assinado entre a República 
federativa do Brasil e a República Federal da Alema~ 
nha, em Bonn, a 27 de junho de 1975. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. ]9 O artigo J9 do Decreto Legislativo n9 85, de 
1975, que ••aprova texto do Acordo sobre Cooperação 
no CamPo dos Usos -Pacíficos da Energia Nuclear", assi~ 
nado entre a República Federativa do Brasil e a Repúbli­
ca Federal da Alemanha, em Bonn, a 27 de junho de 
1975, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo: 

"Parágrafo único- Todo ajuste, protocolo, contrato 
ou ato de qualquer natureza que tenha por objetivo im­
plementar ou dar executoriedade às disposições do Acor­
do referido no "caput" será submetido à prévia apro­
vação do Congresso Nacional." 

Art. 2Q Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. JQ SãO revogadas as disposições em contrário. 
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Justificação 

Dentre os inúm«ros fãüiS relevantes que-a'-Cõrttissão 
Parlamentar de Inquérito sobi'e o- Acordo Nuclear 
Brasii~Aiemanha trouxe a público estão aqueles que di­
zem respeito ao sigilo das obrigações assumidas. 

Segundo o relatório final, fomos levados a negociar 
com a Alemanha um projeto de cooperação no campo 
nuclear porque o nosso tradicional parceiro neste setor, 
os Estados Unidos da América, apenas nos legou .. r .. 27 
anos de frustração, sem que os brasileiros pudessem me­
recer a devida reciPiocldade de nossas declaradas e reno­
vadas preferências pela tecnologia norte--americana. En­
quanto isto, nos mesmos perfodos aqui arrolados, a des­
peito das alegadas barreiras de legislação, outras nações 
receberam dos Estados Uni9os assistência técniCa· 
cientffiCa, effibora de forma não oficializada, a exemplo 
do Canadá," Segundo ainda o referido documento, os 
nossos vizinhos do hemis_f'erio norte não se contentaram 
em apenas impedir o estabelecimento de uma profícua 
cooperação bilateral mas passaram a atuar ativamente 
no sentido de evitar que outros países viessem a firmar 
acordos com o Governo brasileiro no setor nuclear, 
Alude-se expressamente a pressões partidas'' ... da admi· 
nistraçà_o do Presidente Carter ... " Finalmente, chega a 
reconhecer que estas circuns_tãncias adversas __ criadas 
para as legítimas aspirações nacionais propiciaram aos 
alemães a realização de "um_ bom negócio comercial" 
obrigando·nos, em contrapartida, a "pagar caro·por um 
pacote tecnológico, entregue por partes, algumas das 
quais ainda incompletas ... " -

Se outro méfitO não teve a CPI Nuclear, pelo menos 
evidenciou que o princípio da não ingerência rios assun­
tos alheios tem pouca efetividade nas relações interna­
cionais. A grande -potência julga-se no direito de ditar ás 
regms que comandam a política mundial, sobretUdo-em 
relação àquilo que julga atingir seus "interesses vitais." 

Entendemos que esta realidade, tão salientada no pa· 
recer do eminente _Senador Milton Cabral, antes de reco­
mendar a adoção de procedimentos sigilosos indica a ne­
cessidade de uma maior divulgação dos fatos pertinentes 
à vida internacional. Não seríamos levianOs a ponto de 
sugerir o amplo conhecimento públíco do teor do curso 
das negbciações te-ndentes a concluir tratado em área es· 
tratégica oú notoriamente sensível. Entreta_nto, uma vez 
concluídos os entendimentos e firmados os te?" tos defini­
tivos, nada justifica que se subtraia ao conhecimento do 
Congresso Nacional o conteúdo do pactuado. A mel_hor 
defesa contra pressões espúrias, influências maléficas ou 
tentativas de obstruir a consecução de objetivos justos e 
necessários ê sempre a mobilização da consciência popu~ 
lar. Para os serviços de segurança das grandes potências 
não há segredo que possa ser mantido por muito tempo. 
Desta forma, o sigilo só pode beneficiar- aqueles qlie não 
têm interesse em ver suas· verdadeiras intenções desmas~ 
caradas. 

No particular do Acordo Nuclear Brasil-Alemanha 
inúmeros erros, falhas e deficiências poderiam ter sido 
evitados caso os documentos hábds houvessem sido sub· 
metidos à devida apreciação parlamentar. As recomen~ 
dações que acompanham o Relatório apresentado pelo 
insuspeito parlamentar membro da bancada governista 
indicam a necessidade de: 

.. 5. A revisão de alguns atos decorrentes do 
Acordo Nuclear com a Alemanha mostra-se neces· 
sária para melhor definir e aju-Star ao intereSse brasi· 
leiro os Acordos de Acionistas. Esta necessidade se 
evidencia principalmente quanto à possibiHdade de 
reduzir o condicionamento da transferência de tec-­
nologia ao maior- número de usinas construídas; de 
manter as mesmas proporções de capital de risco 
alemão no desenvolvimento das empresas quando 
as unidades atingirem escala industrial, notadamen­
te as de enriquecimento e reprocessamentO de urâ­
nio; e de redefinir a situação e compos"ição dos Co­
mitês Técnicos nos estatutos das empresas." 

Teria sido melhor prevenir do que agora tentar reme­
diar. O caráter secreto que envolveu todos os atos com-
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plementares ao Acord_o n_ão permitiu que as autoridades 
responsáveis pela condução dos entendimentos tivessem 
o divido respaldo político e da opinião pública interna. 
É certamente mais cômodo sentar numa mesa de nego­
ciações quando se tem o apoio de amplas camadas da 
população, da classe dirigente, dos titulares de mandatQ 
eletivo do_ que quando ~udo é conduzido_ de form_a secr~­
ta, sigilosa, reservada e- notadamente quando nenhuma 
outra autoridade tem acesso aos documentos. As pres~ 
sões indevidas e incabíveis podem tornar-se incontrastâ­
veis nesta última hipótese. 

A proposição que ora submetemos ao exame do Con­
gresso Nacional tem finalidade não porde só assegurar o 
fiel cumprimento do disposto no artigo 44, inciso I, da 
Constitlijçào, co·ino evitar que, no futuro, incida o País 
_nos lamentáveis equívocos revelados no curso-aos traba­
lhos da CPI Nuclear. 

Sala das Sessões, li de abril de 1983. -Itamar Fran­
co. 

LEGISLAÇXO CITADA 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos-do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, José de 
Magalhães Pinto, Presidente do Seriado Federal, pro~ 
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 85, DE 1975 

Aprova o texto do Acordo sobre Cooperaçâo no-Cãmpo 
dos Usos Pacificos_ da Energia Nuclear, assinado entre a 
República Federativa do Brasil e a República Federal da 
Alemanha, em Bonn, a 27 de junho de 1975. 

Art. ]I' Ê aprovado o texto do Acordo sQbre Coope­
ração no Campo dos Usos PacífiGos dª Energia Nuclear, 
assinado entre a República Federativa do Brasil e Re· 
pública Federal da Alemanha, em Bonn, a 27 de junho 
de 1975. 

Art. 2"' Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, 20 de outubro de 1975. -José de 
Magalhães Pinto, Presidente. --

(Às Comissões de Const(tuiçào e Justiça, de Minas 
e E!tergia e de Relações Exteriores.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 41, DE 1983 

· "Atribui às entidades sindicais qUe integram a 
Confederação Nacional das Profissões Liberais, o 
mesmo poder de representação dos Sindicatos repreM 
sentativos das categorias profissionais diferenciadas, 
nas ações individuais e coletivas de competência da 
Justiça dO Trabalho". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l~" Nas ações individuais e coletivas de compe­
tência da Justiça do Trabalho, as entidades sindicais que 
integram a Confederação Nacional das Profissões Libe­
rais terão o mesmo po-der de representação dos 
trabalhadores.empregados atribuído, pela legislação em 
vigor, aos Sindicatos representativos das categorias pro­
fiss16nai s--diferenciadas, 
- A"rf. 2f ESfa Lei entrarã em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrârio. 

Justificação 

A Justiça do Trab<!,lho, através do seu Trib-Unal Supe­
rior, vem de~onstrando vacilação, quantO a -legitinl.ida­
de ativa. dos SindicatõS de Profissionais Liberais, para 
proporem ações perante aquele fóro especializado. Ape­
sar disso, Sindicatos de médicos, engenheiros, farmacêu­
ticos e de; outros profissionais liberais têm, com ffiuita 
freqüência, pedido a prestação jurisdicional daquela Jus­
tiça do Poder Judicíãrio da União, principalmente para 
solucionar connitos coletivos de trabalho. 
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Com a finalidade de legitimar as ações judiciais dos 
Sindicatos que a integram, a Confederação Nacional das 
Profissões Liberais consultou a Comissão de Enquadra­
mento Sindical sobre a sua capacidade de representação 
dos profissionais liberais, quando no exercfcio da ativi­
dade, estejam ou não regidos por vínculo empregatício, 
Apreciando a consulta constante do processo MTb 
316.784/82, daquela Comissão resolveu "opinar no sen­
tido de que os profissionais liberais, quando no exercício 
da profissão para a qual estão qualificados e_ habilitados, 
mesmo sob vínculo empregatício, são representados, 
para todos os fins e efeitos legais, por suas entidades sin­
dicais, ressalvados os integrantes das categorias diferen­
ciadas "Professores", "Enfermeiros", .. Jornalistas Pro­
fissionais" e "Profissionais de Relações Públicas", cuja 
representação legal compete às correspondentes entida­
des sindicais de trabalhadores" (Diário Oficial, Seção I, 
quinta~feira, 2 SET 1982, página f6465). 

Essa resolução, no entanto, não sujeita o- Judiciário ao 
nela disposto, dada a independência e soberania daquele 
Po_der, que só se subordina, no uso da sua função jurisdi­
cional, ao que vem ditado por lei. 

Tanto isso é verdade, que mesmo depois da menciona­
da Resolução da Comis'são de Enquadramento Sindical, 
o Tribunal Superior do Trabalho jã teve a oportunidade 
de proferir decisões contrárias à legitimidade ativa dos 
Sindicatos de Profissionais Liberais, tanto ano passado 
como este ano. 

A verdade é que, lastreã.ndo essa controVérsia, existe 
uma realit;iade social que não pode ser esquecida. Ao 
tempo em que veio a lume a Consolid~,~.Ção das Leis do 
Trabalho -e lá se vão quarenta anos que se completam 
neste exercício- dificilmente um profissional liberal era 
empregado. Hoje em dia, porém, dado ao fenômeno so­
ciológico da proletarização das profissões liberais, médi~ 
cos, engenheiros, dentistas, farmacêuticos, economístas, 
arquitetos, psicólogos, geólogos e outros tantos mais que 
abraçaram uma profissão para desempenhá-la com auto­
nomia, exercem-na subordinadamente, sujeitos a um 
contrato de trabalho que os vinculam a hospitais, empre­
sas de engenharia, clínicas, laboratórios, escritórios de 
planejamento, colégios, empresas de prospecção de pe­
tróleo, etc. 

No entanto, esses profissionais encontram-se margj.na­
iizados pela Íegfslação atual que, pof omissão ou falta de 
clareza, não contempla, expressamente, os sindicatOs 
que integram a Confederação Nacional das Profissões 
Liberais, com o poder de repfesentaçâo dos seus associa­
dos que são trabalhadores·empregados. 

Ã firrl de Sãnar essa lacuna, é que se apresenta este pro­
jeto de lei, que visa proporcionar às Associações Sindi­
cais de Profissionais liberais, legitimidade ativa para 
ajuizar ações na Justiça do Trabalho. 

Sala das Sessões, I 1 de abril de 1983.- Aloysio Cha­
ves. 

DOCUMENTO A QUESEREFEREOAUTOR 
DO PROJETO EM SUA JUSTIFICAÇÃO 

MIN1STI':RIO DO TRABALHO 

Comissão do Enquadramento Sindical 

MTb-316.784/82 
RESOLUÇÃO 

VISTOS E RELATADOS estes autos em que a CON­
FEDERAÇÃO NACIONAL DAS PROFISSOES LI­
BERAIS consulta sobre a representação dos profissio· 
nais.liberais, quando no exercício de sua atividade, este­
jam ou não regidos por v[nculo empregatício. CONSI­
DERÀNDb que o ãrtig-o 5!3 e incisos da CLT çoncede 
aos Sindicatos assalariados e de profissionais liberais o 
direito de representar, perante as Aut4?rid~des ~dminis­
trativas e judiciárias, os interesses gerais da respectiva 
categoria profissional ou profissão liberal, bem como os 
in-teresses individuais dos associados, relativos à ativida­
de ou profissão exercida, inclusive celebrar convenções 
coletivas de trabalho; CONSIDERANDO que a figura 
do profissional liberal está vinculada exclusivamente à 
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profissão exercida, independendo se autônomamente ou 
se sob vínculo empregatício; CONSIDERANDO que a 
estrutura sindical brasileira tem por objetivo básico para 
melhor adequação e solução dos problemas e pendên~ 
cias, a aproximação dos integrantes de categorias econô­
micas, liberais ou profissionais de suas entidades de re­
presentação específica; CONSIDERANDO o que esia.-· 
belecem os artigos 513 e incisos e 585 da CLT; CONSJ. 
DERANDO o que mais dos autos consta, RESOLVE a 
COMISSÃO DO ENQUADRAMENTO SINDICAL,~ 
em sessão ordinária, por unanimidade, de acordo com o 
parecer do relator, opinar no sentido de que os profissio­
nais libenlis, quando no exercício da profissão par~ ~ 
qual estão qualificadoS e habílitados, mesmo sob vínculo 
empregatíciO,- são representados, para todos os fins e 
efeitos legais, por suas resp~cttvas eiiüdades síndicaiS, 
ressalvados os integrantes das categorias profissiOriais 
diferenciadas "Professores", ••Enfermeiros", "Jornalis­
tas Profissionais··- e· "Profissio-riUis -de Reiações Públi­
cas", cuja representação legai"-COinPete às corresponden­
tes entidades sindicais de tra6alhadores. Brasília, 26 de 
agosto de 1982, GERALDO MUGAUYAR- Relator; 
ALENCAR NAUL ROSSI - Presidente da CES. 
(Of. n' 1.542(82) 

(Às ComiSsões de Constituiçiio e Justiça e deLe­
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Os projetos H­
dos serão publicados e rem~tidos às comissões compe­
tentes. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coefho)- A Presidênci8. 
recebeu, do Governador do Estado da Paraíba, o Ofício 
n' Sfll, de 1983 (GG/Sfn', de 17.03.1983, na origem), 
solicitando, nos termos do item JV do artigo 42 da Cons­
tituição, autorização do Senado Federal a fim de que 
aquele Estado possa realizar operação de emprêstimo ex­
terno, no valor de DM 10.000.000,00- (dez milhões de 
marcos alemães), para o fim que especifica. 

A matéria será despachada às Comissões de Finanças 
e de Cvnstituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (NiloToe!bo)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aloysio Cha-veS. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- (Para uma comuni­
cação.)- Sr. Presidente_ e Srs. senadores: 

Solicito a pahwra, na forml:l do Regimento, art. 16, 
item VI, para cumprir um dever que me é doloroso, mas 
indeclinável, de registrar o falecimento, no Palá, no dia 8 
deste mês, do eminente Professai" Aldebaro Cavaleiro de 
Macedo Klautau. 

O Pará perdeu em poucos dias -dois ilustres filhos: Dr._ 
Otávio Meira, a respeito de quem falou neSta" Casa em= 

nosso nome, também, o nobre Senador Gabriel Hermes; 
e agora o preclaro professor Aldebaro Klautau, cujos 
traços biogrMicos vou ressaltar rapidamente para que o 

·Senado tenha uma medida exata da grande perda que 
atingiu o nosso Estado. 

Aldebaro Cavaleiro de Macedo Klautãu nasceu em 
Belém, em 1907. Na capital dO meu Estado fez os seus es­
tudos primário e secundário, sendo bacharelado em 
Ciências Jurídicas e Sociais a: 29 de _dezembrO de 1929, 
com !áurea. Foi orador de sua turma, mas já no curso se­
cundário revelou uma das facetas mais importantes de 
sua personalidade, que era o seu talento literário, pois foi 
diretor da revista Adeus e mais tarde, como acadêmico, 
pertenceu ao corpo redacional do jornal Voz Acadêmica. 
Casado com Judith de Oliveira Dias Klautau, deixa uma 
ilustre prole, 12 filhos, todos ainda vivos: Maria de Na­
.wré, professora; Aldebaro. advogado e-professor univer­
sitário; Maria Celeste, professora; Cláudio José, mêdico 
e professor universitário; Paulo de Tarso, advogado e 
professor universitáriO; Mariã da Conceição, contabilis­
ta; Maria de Fátima, professora e advogada; Ana Maria, 
professora; Marüt de Lourdes, professora; Maicos Evan­
gelista, engenheiro civil e universitário de Economia; Se­
bastião, engenheiro civil e professor universitário; e 
Afonso de Ligório, universitário, estat'tdo casados os on­
z__es primeiros. Possui trinta netos. 
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Quando estudante de Direito, desempenhou vários 
cargos no serviço público. Em janeiro de 1929 foi no­
meado professor de Álgebra e Geometria da então Esco­
la Normal do Pará, hoje Instituto de Educação do Pará, 
tendo paraninfado várias turmas de professores, diplo­
mados por esse estabelecimento de ensino. Foi deputado 
estadual em várias legislaturas. Foi constituinte estadual 
de J 915 a !947, liderando na Assembléia Legislativa do 
Estado do Pará a minoria e, posteriormente, a maioria 
dos_ deputados. Foi membro de várias Comissões parla­
mefffilreS, téndo pi-esidido a CÕmisSão de Constituição e 
Justiça. Foi Secretário-Geral do Estado do Pará. No Go­
veroo do Dr. Jânio da Silva Quadros, exerceu o cargo, 
em comissão, de Superintendente do Plano de Valori-

- _ zação Econômica da Amazônia (SPVEA), do qual se 
exonerou quando da renúncia daquele brasileiro da Pre­
sidência da República, tendo funcionado como examina­
dor em várias comissões, em concursos, para o provi­
mento de cátedras no magistério superior, do cargo de 
auditor no Tribunal de Contas do Pará e de Juízes para a 
Justiça C9mum e Justiça do Trabalho no Pará. Foi 
membrü do Conselho Técnico e Administrativo da então 
Faculdade de Direito do Conselho Departamental da 
mesma Faculdade, e do Conselho Universitário da Uni­
versidade Federal do Pará. Foi presidente executivo da 
Fundação Papa João XXIIl, que superintendia, até pou­
co tempo, em Belém do Pará, os serviços de assistência 
so.tial. _Fo.i por vários anos, catedrático de Direito l_'enal 
na Faculdade de Direito, em conseqiiência de concurso 
público de títulos e provas, em que foi aprovado comla­
ure<J e louvor. 

Publicou inúmeros trabalhos. Recebeu, como consa­
gração de seus méritos, várias condecor<!-ções, entre elas 
de S.S. o Papa ~i o XII, que lhe conferiu o·tíiulo honorífi­
co de "Cavaleiro da Ordem de São Gregório Magno", 
cujo diploma lhe foi entregue em Belém, em 1957, pelo 
aLUJ.l Arcebispo Metropolitano da capital do Estado do 
Pará, D. Alberto Gaudêncio Ramos. 

A sua vida como professor na antiga Escola Normal e 
--no~-Instituto de Educação, na Universidade do Pará, 

constituiu uma sucessão de êxitos, que o consagraram 
como um dos_ mestres mais ilustres entre. quantos apre­
sentou meu Estado nas últimas décadas. 

Respeitado pela comunidade acadêmica, pelo corpo 
_joce_nte, o Professor Aldt::ba!o Klautau tainbêm era des., 

tacado líder católico no meu Estado. 
Recordo-me que há pouco mais de um ano e meio o 

nassd-pranteado colega e eminente Professor, convidado 
pela Comissão Ssp-ei:fal para estudar o Júri no Brasil, 
compareceu perante essa Comissão e proferiu brilhante 
exposição, que-está ·nos Anais desta Casa, colaborando 
Pãrrrã--elaboraçllo de um projeto de lei que acompanhou 
afinal o relatório apresentado pelo ilustre Senador Muri­
lo Badaró. 

O Professor Aldeb<iro Klautau, além de deputado es­
tadual em várias legislaturas, foi candidato ao Governo 
do Estado do Pará. em 1_960; Presidente da Ordem dos 
Advogados do Brasil, Secção do Pará, em vários perio­
<lo.S;_e Presidente_do _Instituto dos Advogados do Brasil, 
SecÇão do Pará. É este homem ilustre, consagrado pela 

-opihião públíca e pela socieáade da minha terra, que fa-· 
leceu no dia 8 de abril último, desfalcando o patrirriônio 
moral, lntelectual e humano do meu Estad_o, desapareci­
mento que caus.ou profunda mágoa em todos os paraen­
ses. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V. Ex~ um aparte, emi­
nente Líder? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Pois não, nobre Sena­
dor Hélio Gu.eiros. Ouço V._ ?_x• 

O Sr. Hélio GUeiros- PeÇo licença a V. Ex• para in­
terfcrir nO seu discurso, a fim de me associar à homena­
gem que o nobre colega está prestando, neste instante, à 
figura do Professor Aldebaro Klautau, um dos mais emi­
nentes juristas da Amazônia e u_m dos mais íntegros e 
respeitáveis homens públicos da nossa terra. Veja V. Ex• 
uma COincidência desagradável para a nossa terra, quan-
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do, em menos de dois ou três dias, perdemos duas figuras 
exponenciais da vida pública no Pará, com um detalhe:, 
q(.l.e talvez Otâvio Meira e Aldebaro Klautau fossem os 
últimos grandes remanescentes de uma época trepidante 
e agitada da vida pública do nosso Estado, que foi a épo­
ca do baratismo e do anti-baratismo. b preciso notar­
e folgo em saber que V. Ex•, como Líder do Governo, se 
sente à vontade de homenagear a figura de Aldebaro 
K lautau - que, além dessa brilhante biografia que V. 
Ex• acaba de dar a esta Casa, Aldebaro Klautau, nesta 
fase de redemocratização do Brasil, embora não militas­
se partidariamente em nenhuma das siglas existentes, 
deu valiosa contribuição para esse processo de redemo· 
cratizaçào. Até mesmo nos tempos em que não dispunha 
de outras tribunas, Aldebaro Klautau se aproveitava do 
púlpito das igrejas para fazer a sua pregação social e, ao 
mesmo tempo, chamar a atenção da comunidade pa­
raense para a necessidade de se dar novos rumos à demo­
cracia. Portanto, em meu nome pessoal, e acredito em 
nome do PMDB, associo-me à homenagem que V. Ex~ 
presta a essa grande figura de nosso Estado. Ao ver essa 
desagradável coincidência do desaparecimento, muito 
seguido, de Otávio Meira e Aldebaro Klautau, apenas 
afirmo -como já o fiz com referência a outra pessoa: 
está diminuindo o sal sobre a terra. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Nobre Senador Hélio 
Gueiros, o aparte de V. Ex• completa a homenagem que 
o Parú hoje, nesta Casa, presta à memória do Professor 
Aldebaro Klautau. V. Ex• fez bem em lembrar a tradição 
de luta democrática do Professor Aldebaro Klautau, que 
foi, nos idos do baratismo, Líder da Minoria na As­
sembléia Legislativa, e Já se opôs à política que então do­
minava o Pará num período muito conturbado, de vio­
lência, de exarcebação de ânimos, que marcou, de ma­
nelra fndelêvel, a sociedade do Pará, durante mais de 
quinze anos.A mesma coerência o Professor Aldebaro 
Klautau conservou durante u resto da sua vida como um 
democrata autêntico, jamais transigindo com suas idéias, 
jamais afastando-se das posições que sempre corajosa­
mente assumiu. Grande líder católico praticante, a sua 
voz era acatada dentro e fora da Igreja, em toda a socie­
dade paraense. Por isso mesmo, seu desaparecimento di­
minui, desfalca, como acentuou V. Ex~. o patrimônio do 
nosso Estado. Como Senador, não posso deixar de regis­
trar .este.fato, porque o Professor Aldebaro Klautau con­
quistou merecidamente uma projeção nacional. Os seus 
trabalhos, suas obras já divulgadas tanto no campo do 
Direito Penal como na análise de relevantes questões so~ 
ciais o recomendam e o destacam, sem dúvida alguma, 
como professor, como jurista, como homem público, 
como líder católico, como cidadão, cujo Caráter sem jaça_ 
sempre foi um exemplo para todas as gerações e um tídi­
mo patrimônio moral do Estado do Pará. 

Peço a V. Ex-', Sr. Presidente, que, acolhendo este re­
gistro, determine se comunique à família enlutada o pro­
fundo pesar da Representação do Pará no Senado, pelo 
desaparecimento do Professor Aldebaro Cavaleiro de 
Macêdo Klau.tau. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaHa)- V. Ex• será 
atendido, na forma do Regimento. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptis­
ta. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte 
·discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, no dia 24 de 
junho de !980. o então Ministro da Educação e Cultura, 
Eduardo Portella, através da Portaria nQ 409, enfrentou, 
com lucidez e competência, o problema do livro didático 
que, em nosso País, adquiriu proporções inacreditáveis 
em termos quantitativos das tiragens editadas, dos cus­
tos de produção e dos preços relativos aos volumes desti­
nados aos consumidores nas livrarias, ou seja, os milhões 
de estudantes de I 9 e 2Q graus que em todo o Brasil, são 
obrigatoril:lmente compelidos a adquiri-los. 

Para que se tenha uma idéia aproximada da importân­
cia prática desse problema, para o qual deveriam conver­
gir as atenções dos Senhores Senadores e Deputados, nas 
duas Casas do Con_gresso Nacional, convém relembrar 
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que são necessários cerca de 40 mil cruzeiros para aqui~ 
sição dos livros didáticos e do material escolar iridispen­
sãveis, caderno, lápis, pastas, borrachas, réguas, lanchei­
ras, etc. -a fim de que os meninos possam freqUentar as 
escolas de 19 e 29 Graus, logo no início do ano letivo, in­
dependentemente das outras despesas deco_rrentes das 
freqílentcs exigências relativas à complementação da me­
renda, à manutenção da higiene e assim por diante. 

No concernente aos estabelecimentos de ensino, esco­
las, colégios e cúfs_Oi,Cm geral, mantidos pelas entidades 
privadas e instituições diversas, inclusive religiosas, as 
despesas são ainda maiores. -

Nada mais é necessário a acrescentar para que os re-­
presentantes do povo se posicionem diante desse grave 
problema que todos os anos as famílias têm de enfrentar, 
se desejarem que os seus filhos escapem do analfabetis­
mo e tenham a possibilidade de freqüentar os cursos ofe­
recidos pela rede escolar, pelo menos ao nível dos_ estabe­
lecimentos de ensino primário. 

Os exorbitantes preços dos livros didáticos e do mate­
rial escolar constituem, na verdade, uma barreira in­
transponível para as famílias de baixos níveis de renda, 
enquanto a classe média sente-se, por sua vez, encurrala­
da e emparedada, diante da quase impossibilidade de 
educar os filhos. 

Além disso, não devemos esquecer que as famílias si­
tuadas nas faixas de renda de até 5 salários mfnirilOs são 
as mais numerosas_ 

Quais as razões pelas quais até a presente data, deCor­
ridos quase três anos, a mencionada Portaria n~' 409f80 
continua submetida a intermináveis estudos, na expecta­
tiva de uma definição do egrégio Conselho Federal de 
Educação? 

Justifica-se, pai' conseguinte, um apelo à ilustre Minis­
tra Esther de Figueiredo Ferraz, no sentido de que acele­
re as indispensáveis p-rovidências necessáriaS à solução 
do problema da substituição dos denominado!; .. livros 
didáticos descartáveis" por outros mais duráveis, bara­
tos e padronizados. 

A dolorosa verdade é que existerri, em todo o Brasil, 
somente nas escolas oficiais de }9 grau, 24 milhões de es­
tudantes matriculados, em sua quase totalidade carentes 
de recursos, e que ainda temos quase oito milhões de 
crianças sem acesso ao ensino primário; as quaiS~-estão 
sem estudos por falta de escolas. 

Por outro lado, as estatísttcas oficiais revelam que 23 
milhões de menores de sete anos não recebem qualquer 
tipo de assistência pré-escOlar. 

Essas lamentáveis deficiências explicam, até certo pmi"­
to. porque as taxas de reprovação chegam a atingir, em 
algumas regiões, a 78%, sendo igualmente contundentes 
os indicadores disponíveis a respeito das taxas de evasão 
escolar. 

São estas as razões, Senhor Presidente, sobretudO, 
pensando nos filhos menores de mais de seis milhões de 
trabalhadores de baixa renda- pelas quais solicito a in­
corporação, ao texto deste pronunciamento, da admirá­
vel crônica "O Livro Didático", de Carlos Drumm01ld 
de Andrade, publicada no Jornal do Brasil de 3 de março 
de 1983. 

Todas as nossas autoridades no âmbito da educação, 
da pesquisa, da técnica, do ensino e da comunicação so­
cial, deveriam Jer ess_e notá ver depoimento do insigne 
Drummond de Andrade, j1,1stamente consideraQQ çom_o 
uma das expressões máximas da cultura brasileira. 

A crônica de Carlos Drummond de Andrade merece 
ser levada ao conhecimento das Prefeituras, Câmaras de 
Vereadores e Assembléias Legislativas de todas as Uni~ 
dades da Federação, como assunto digno da reflexão e 
das providências dos órgãos resPonsáveis. 

Faço questão de reproduzir nesta oportunidade, o tex­
to do pronunciamento que formulei sobre idêntico 
problema, quando Deputado Federal, na sessão do dia 
30 de abril de 1963. 

Verifica-se que desde aquela época, conforme se pode 
constatar pela análise desse documento, que o problema 
didático ainda não foi solucionado. Pelo contrário, à me--­
dida em que os anos vão passando, crescem também as 
proporções do referido problema, como decorrência do· 

número de estudantes matriculados nas escolas de_l9 e 211 
Graus. 

Justifica-se, portanto, o apelo que faço à ilustre Minis­
tra Esther de Figueiredo Ferraz, profunda conhecedora 
do assunto, desde a época em que integrau, com invulgar 
capacidade, o Conselho Federal de Educação. Era o que 
tinha a dizer. (Muito Bem/ Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO DEPUTADO 
LOURIVAL BAPTISTA, 

NA CÂMARA DOS DEPUTADOS, EM 3.0 DE 
ABRIL DE 1963 

PROBLEMA DO LIVRO DIDÃTICO 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Lê a seguinte comu­
nicação.) -Senhor Presidente, aos sérios problemas da 
falta de vagas, custo exagerado das taxas escolares, nú­
mero reduzido de mestres, soma-se, agora, para agravar 
a- questão educacional no Brasil, mais um, o do livro di­
dático. 

A cada início de ano letivo, recebem osjovens_do cur­
sO secufidãrio, científkO -ou de colégio, recoiiiendações 
de compêildios que, na grande maioria das vezes, não 
são encontrados nas livrarias espeCializadas que decla~ 
ram estarem as edições esgotadas e., quando o são, seus 
preços ultrapassam a capacidade aquisitiva dos País. 

Ainda este aoo, vivi o problema e ouvi testemunhos 
eloqíientes de pais que não enpontraram ou não pude­
ram comprar os livros didáticos indicados aos seus fi­
lhos. 

Por outro lado, não guardam os professores constân­
cia nos livros indicados. 

Todos os anos tais indicações sofrem alierações, o que 
impede de os livros usados por um jovem serem utiliza­
dos no ano seguinte por um irmão ou parente. 

Até o presente, o Ministério da Educação está ausente 
do problema. 

QLieio lançar desta tribuna, nesta hora, veemente ape­
lo ao eminente Ministro Theotônio Monteiro de Barros, 
figura ponderada de mestre unive~sitãrio, para qu~tome 
me-dfd-as- capazes de sanar esta deficiência, ou, pelo me­
nos, atenuarem suas conseqiiências negativas sobre uma 
juventude que quer aprender e integrar-se na verdade 
científica e tecnológia do seu tempo. Urgem providên­
cías, prinCipã.lm~nte agora que chamamos 1963 de "Ano 
da Educação'' e que na semana finda foi realizada a Pri­
meira Semana Nacional de Educação, fatos estes Que já 
repercutiram nesta Casa, através de pronunciamentos de 
diversos parlamentares na sessão matutina de ontem. 

OS inoços precisam arma-se dos elementos capazes de 
oferecer-lhes meios de aprendizado. O livro é o instru­
mento sem o qual ninguém poderá trabal~ar em matéria 
de aquiS!ção de c!)nhecimentos especializados. 

_Espero contar com a atenção do eminente ~inistro da 
Educaç~o nesta batalha pela racionalização dos proble-­
mas do livro didático. 

Era o que tíil.ha a dizer. {Muito bem!) 

Drummond 

O LIVRO DIDÃTIÇO~ 

Experimente entrar numa papelaria, neste começo de 
março, para comprar uma fita de máquina. Duvido que 
consiga. Toda a loja é um himalaia de livros, cadernos, 
pastas, maletas, lancheiras e o mais que se tornou indis­
pensável para rolar o ano letivo. Desistindo da fita. con­
tinue na calçada espiando homens, mulheres e adoles­
centes que, a custo, saem da papelaria. Vêm sobraçando 
enormes pacotes que .constituem o indispensável para ai-
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guém acompanhar um curso colegial, durante o ano, 
neste pais em que o acesso ao conhecimento ainda não é 
para qualquer um. 

Tudo isso custa uma fortuna, como se sabe, e para 
adquiri-lo contraem-se empréstimos que não são resga­
tados facilmente. Mas se fosse só issó! Os livros de classe 
oferecem uma variedade quase infinita de opções para -o 
estudo da n1esma disciplina, mas nem sempre correspon­
dem à confiançã. neles depositada. Desde que se apurou a 
existência de um mercado crescente na população esco· 
lar, começaram a pulular autores de compêndios que, a 
poder de copiar o sabido, e às vezes copiá-lo mal, acres­
centando outros erros e impropriedades, e adicionando­
lhe figurinhas e recortes de jornais, compõem o que sé 
chama de livro didático e bem se poderia chamar de anti· 
didático. De sorte que o pobre aluno, cujos pais se sacri­
ficam para proporcionar-lhe esses livros, r~olhe neles a 
liçã_o _de aprender errado. 

As figUrinhas são Um dos aspectos mais impressionan­
tes do livro didâtico atual. Sem elas, afiançam os enten­
didos, o livro não funciona. "Se não tiver apelo visual, o 
livro não é aceito nem pelo aluno nem pelo professor" -
de_clara um dos autores felizes de obras escolares. Tudo 
que a mente do homem fez para transformar os objetos 
em noções abstratas, capazes de habitar o cérebro de al­
guém independentemente da presença ou da represen­
tação matefial desses objetos, cai por terra, cede lugar à 
quadriniZã.ção de bonecos, o mais possível colorida, por­
que o preto e branco jã não atrai, depois do cinema e da 
TV multicores. 

Além de burrificar a cabeça, esse tipo de livro abre um 
buraco insondável no bolso do brasileiro classe média, 
com dois ou três filhos em idade escolar. Af está um as­
pecto do problema que bem poderia chamar a atenção 
do MEC, pois a regulamentação do assunto não impor~ 
taria em violentar a liberdade de criação intelectual nem 
a liberdade de comércio. Seria oportuna uma recomen­
dação de ordem geral, dispondo sobre a simplicidade da 
edição para a garantia do baixo prCço de venda, em país 
de recursos limit~dos, que deve fugir ao supérfluo para 
alcançar o mínilno de rendimento social. 

A reportagem de Veja sobre a indústria do livro esco­
lar tão desenvolvida no Brasil, mas em termos que não se 
conciliam com a modéstia de nossas condições materiais, 
aponta um resultado admirável à primeira vista e que, 
bem analisado, conduz antes ao pasmo. Autores com 3 a 
6 milhões de exemplares vendidos em poucos anos de­
vem COnstituir motivo de orgulho para a inteligência bra­
sileira, atestando o soberbo nível cultural que atingimos. 
Curiosamente, esses autores não se chamam Jorge Ama­
do, Euclides da Cunha, Augusto dos Anjos, Machado de 
Assis ou bico Veríssimo, cujas tiragens mais elevadas 
não chegam aos pés desse portentoso monumento edito­
rial. São compiladores de noções científicas ou literârias 
de uso universal, adaptadas às condições movediças do 
ensino oficial -rio país e sujeitas à remanipulação em 
edições de consumo 4uase obrigatório, pela ditatura -ou 
complacêricia do estabelecimentos de ensino oficiais e 
privados. Hã autores que desdobram uma disciplina po­
sitiva, como a matemática, numa série de volumes vâli­
dos para cada período do currículo, de modo que a cada 
ano o_ aluno enfrente uma espécie de ciência nova, a exi­
gir documentação .. nova" para ser assimilada. 

A exploração do mercado colegial assume traços par­
ticularmente curiosos nas obras que servem à ârea de 
"co~unicaçãO e Cxpressão'\ rótulo pretensioso e redun­
aante com que se enfeita o ensino da língua portuguesa. 

Uma tesoura afiada, um tubo de cola plâstica, meia 
dúzia de exercfcios ingênuos e fabrica-se um manual de 
recordes de crônicas, notícias de jornais, caricaturas e fo­
tos pitorescas, com o qual se "comunica .. a nova geração 
de brasileiros e se "exprime .. o que eles devem saber dos 
fatos de uma língUa que aboliu os modelos clássicos para 
se comprazer de preferência no trivial da linguagem fala­
da. Esse livro feito praticamente a custo de nada serve-se 
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do trabalho proficional dos cronistas e caricaturistas, e 
seus autores(?) nem se lembram de pedir autorização 
nem cogitam de pagar direito autoral pelo material usur­
pado. Não impOrta que a Constituição de frangalhos, 
que nos governa, e decisão específica do Supremo TribU. 
nal Federal assegurem a propriedade intelectual contra 
esse tipo de rapinagem. Ele prossegue invicto, com a ale­
gação de que os autores copiados se beneficiam com o 
mais largo contato com estudantes que amanhã serão 
eventualmente admiradores e consumidores de suas 
obras originais. 

Por tudo isso que fica dito e mais pelo que não houve 
espaço para dizer, conclui-se que o lívro didático no Bra­
sil é, em muitos casos, adversário da formação regular 
dos jovens brasileiros, em beneficio ·do enriquecimento 
de alguns autores. O salário médio de uma empregada 
doméstica não -dada para comprar os 40 mil cruzeiros 
que a reportagem de Veja provou serem necessários para 
''a travessia de um ano letivo"; seu nlho em idade escolar 
terã que permanecer analfabeto, entre os milhões de 
exemplares de obras oferecidas teoricamente a toda gen­
te nova do Brasil. 

Carlos Drummond de Andrade 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Fragelli. 

O SR. JOSE FRAGELLI PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DÓ 
ORADOR. SERÂ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O Sr. Itamar Franco -Sr. Presidente, peço a palavra 
a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Concedo a 
palavra a V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pela ordem. Sem revisão ~ 
do_ orador.) --Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Antes que V. Ex• entre na Ordem do Dia, gostaria de 
levantar uma questão de ordem em relação ao item pri­
meiro para o Projeto de Lei do Senado n9 308/81, do 
DF. 

Creio cu, Sr. Presidente,salvo melhor juízo de V. Ex•, 
que ou o Senado da República permite a reabertura da 
discussão desse projeto, que está em fase de votação, ou 
ele deverá ser retirado da Ordem do Dia. E justifico por 
que: no Projeto de Lei, que se pretende aprovar pelo Se­
nado~ de n9 308/81, do DF, no seu artigo segundo, nota-
mos o seguínte: -

"Esta lei entrará em vigor no dia J9 de janeiro de 
1982". 

Verificará V. Ex' que nós não podereiÍlos votar exata# 
mente essa lei, face ao dispositivo constante do art. 29, jã 
que estamos no exercício de 1983. 

No meu entendimento, ele terâ que ser modificado e 
alterado para que esta lei, se aprovada pelo Senado da 
República, entre em vigor no dia 19 de janeiro de 1984. 
~ a questão de ordem que levanto a V. Ex' (Multo 

bem!) 

O SR. JOSt LINS (Pela ordem. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Não é para contraditar, mas para concordar. Acredito 
que V. Ex' jã tem sobre a mesa requerimento solicitando 
a reabertura da discussão desse Projeto para que seja 
corrigida a falha apontada pefõ nobre Senador Itamar. 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A questão 
de ordem suscitada por V. Ex.' proceàe. Entretanto, hã 
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sobre a mesa requerimento e emenda objetivando corri­
gir a falha apontada por V. Ex•. Esse requerimento e a 
emenda. serão lidos na oportunidade em que a matéria 
for anuncia4a. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
-sa, i-equérimentO que vãi ser lido ~10 Sr. 19-Secretãrío~ 

E. lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 528, DE 1983 

Requeremos, na forma regimental, e de acordo com as 
tradiçõéS dã Casa~-as seguintes homenagens. pelo faleci­
mento do ex~Sênad:Õr--Ezequfas da. Ro~Jia: 

a) inserção em ata de um voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências à família e ao Esta­

do de Alagoas. 
Sala das Sessões, 11 de abril de 1983. - Luiz Caval­

cante- Helvídio Nunes- Guilherme Palmeira- Carlos 
Lyra. 

O SR. PRESIDENTE (M oacyr Dali a) - Concedo a 
palavra, para encaminhar a votação, ao nobre Senador 
Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Para encaminhar avo­
tação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se~ 
nadores: 

Venho comunicar à Casa o que, aJiâs,já foi comunic;:a­
~: o. ex-Senador Ezequias da Rocha falec!:-U no Rio _de 
Janeiro, no último_dia 8. Era alagoano, filho de Sertã.ozi­
nho, um pequeno lugarejo que depois foi transformado 
em cídade e tomou o nome de Major Isidoro, Isidoro Je­
rônimo da Rocha, pai do nosso ex-colega Doutor Eze­
quias da Rocha. 

Foi médico formado em Salvador. Começou as suas 
atividades de Medicina na Fundação Rockefeller e de~ 
pois abriu um consultório em Maceió e- em pouco tempo 
se transformou, sem nenhum exagero, num dos oráculos 
_da Medicina locaL 

Foi eleito deputado estadual na reconstitucionalização 
do País: 

Em 1950, deu a Alagoas, talvez a vitória mais inespe­
rada, porque se sagrou vitorioso no pleito para a sena­
tória contra o General Góis Monteiro, que pleiteava a 
reeleição. 

O serviço maior, talvez, que tenha prestado a Alagoas, 
como Senador foi, valendo-se da sua amizade com o Pre-­
sidente Café Filho, ter conseguido sondas para Alagoas, 
para perfurar o solo alagoano e pelo que há mais de 20 
anos Alagoas fornece, embora em proporções modestas, 
petróleo para o Brasil. No ano passado foram extraídos 
do solo alagoano t .500 mil barris de petróleo. 

Ezequias da Rocha, de uma veia literária, muito pro­
nunciiadâ, foi autof de várias -obrà.s e rOi poet~ dos mais 
fes~ejado~ tamQêm no_ro.eu Estaçl.o. Tenho aqui em mãos 
um dos seus livros de poesia intitulado Quem Pode Caft­
tar?, com-eSta dedicatória: "Ao prezado amigo Governa· 

-dOr Luiz Cavalcante, com um cordial abraço do Eze.. 
quia$. Rio, 3 de outubro de 1973." 

E, como uma homenagem part!cular, vou ler os pou­
cos versos do Quem Pode Cantar? Quem pode cantar -
::sses versos escritos em 1953, tem plena atualidade, tal­
vez até perene atualidade. Ei-los: 

QUEM PODE CANTAR? 

Quem pode sorrir, quem pode cantar, só vendo e 
ouvindo tristezas na terra, queixumes no mar? 

Oh! não poder rir, tampouco cantar ao sol dêste 
cêll, a luz desta terra, ao som dêste mar! 

QUiSera triurlfos poder Celebrar: mas como, se os 
fados conjuram, conspiram na terra e no mar? 

Enquanto alguns vivem a ródo a gastar, a muitos 
lhes falta um ti co de pão, na terra e no mar. 
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E o custo de vida veloz a altear, e os germes ver­
melhos crescendo, medrando na terra e no mar· 

E a bruta inflação, no seu galopar, feito uma ava­
lanche crescendo, avançando na terra e no mar. 

Nação que podia em ouro nadar, viver mendi­
gando, de pires na mão, na terra e no mar! 

Vazia a despensa, a água a-faltiu-, tumultos, mo­
tins, e a noite descendo na terra e no mar ... 

Quem pode lá rir, quent pode cantar, se hâ bru· 
mas no céu, desordens na terra, tumultos no mar? 

Quem pode viver sem rir, sem cantar, só vendo c 
ouvindo tristezas na terra, qulxumes no mar? 

Que a aurora almejada não tarde a raiar, sumin­
do, espancando as dores da terra, as queixas do 
mar. 

Que possa a Nação Marchar, prosperar, as 
bênçãos do céu, aos hinos da terra, aos cantos do 
mãi! 

E, aqui, termina a minha homenagem a Ezequias da 
Rocha. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Esse reque­
rimento depende de votação do Plenário. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Mesa se associa às homenagens e fará cumprir a de­

liberação da Casa. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Eunice Michiles- João Castelo- José Sarney- AI~ 
bano Franco- João Calmon- José Ignácio --Amaral 
Peixoto - Nelson Carneiro - Amaral Furlan -Carlos 
Chiarelli - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estâ finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Uem _1: 

Votação, em turno únicO do Projeto de Lei do 
Senado n9 308, de 19-81 -DF, que altera as alfquo­
tas do imposto ·sobre a transmissão de bens .imóveis 
e de direitos a eles relativos a que se refere o artigo 
31 do Decreto-lei n9 82, de 26 de dezembro de 1966, 
tendo 

PARECERES, sob n9s 340 a 342, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade c 
jU_rídicidade-; 

-do Distrito Federal, favorável; e 
-de Finqnças, favorável. 

Sobre· a- mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
19-Secretãrio. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 529, DE 1983 

Nos termos do art. 311, alínea "b'• do Regimento In­
~erno, requeremos reabertura da discussão do Projeto de 
Lei do Senado n9 308, de 1981-DF. 

Sala das Sessões. 11 de abril de 1983._- Aloysio Cha­
ves, Uder do PDS. 

O SR. PRilSIDENTE (Moacyr Dalla) - De acordo 
com a deliberação do Plenârio, fica reaberta a discussão 
da matéria. 

Sobre a mesa. emenda q_ue serâ lida pelo Sr. 19-. 
Secretário. 
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E lida a seguinte 

EMENDA N• I 
(de plenãrio) 

Ao Projeto de Lei do Senado n' 308, de 1981-DF. 

Redija-se assim o arL 29; 

"Art. 2~> Esta lei entrarâ em vigor no dia f'i' de 
janeiro de 1984. '' 

Justificação oral 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1983. -Itamar Fran­
co. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da!la) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco, para justificar 
a emenda que acaba de ser lida. 

O SR. ITAMAR FRANCO- (Para justificar requeri­
mento. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

A Casa conhece a minha posição sobre os problemas 
do Distrito Federal. Continuo insistindo em que o Sena­
do não deveria continuar legislando para o Distrito Fe­
deral, mas lhe cabe constitucionalmente examinar a ma­
téria tributãria, orçamentária, serviços públicos e pes­
soal. E veja, Sr. Presidente, a Casa vai aprovar, e ia a pro~ 
var inclusive uma mensagem, um projeto de lei, digamos 
melhor:, que necessitaria esta emenda que apresentamos 
e que ora passamos a justificar. 

A lei não poderia entrar em vigor em }'i' de janeiro de 
1982. Seria um absurdo se o Senado fizesse, nesta tarde, 
essa aprovação. 

Não é' nosso propósito prejudicar o Distrito Federal, 
mas relembrar e estranhar o seguinte, na mensagem de S. 
Ex• o Governador do Distrito Federal, a Sua ExCelênCia 
o Senhor Presidente da República, quando diz o seguin~ 
te: 

7. Por outro lado, o projeto de lei de que se tra~ 
ta, esposa os princípiOs maiores tão bem destacados 
na E.M. n~' 360, de }'i' de dezembro de 1980, dos MiM 
nistros da Fazenda e do Planejamento~-

"5. O proji:to ora proposto não pretende aten~ 
der aos postulados das teorias redistributivas da 
renda e do capital, mas apenas procurar compensar 
os Estados, em parte, pela ordem sofrida com a divi­
são da receita do Imposto instituída pela Emenda 
Constitucioilal n'i 10,- de 1980.-

E continua o Sr. Governador do Distrito Federal: 

8. A proposta, Senhor Presidente, se inSerC no 
quadro mais amplo de reforçar a receita tributária 

-do Distrito Federal, pois o aumento das alíquotas 
proporcionará um incremento na arreCadação em 
torno de 100%, sendo útil assinalar que o ingrCsso 
do referido tributo no Distrito Federal atingiu a 
casa de CrS 206.667.597,12 de janeiro até o dia 25 
de setembro de 1981. A projeção para todo o exercí­
cio atinge, pois, 276 milhões de cruzeiros. 

E aqui, Sr. Presidente, o que eu costumo dizer: quem ~ 
que fiscaliza issO? A Coniissão dO- Oisfrito Federal não 
tem a devida estrutura orgânica, não por culpa dos Srs. 
Senadores. O plenário do Senado não pode fiscalizar os 
atos do Governo do Distrito Federal. E !&- por isso, Sr. 
Presidente, que insistimos na esperança de que esse fa­
moso ar da abertura polftica que se diz que hoje assola o 
nosso Brasil possa atingir também a Maioriã- desta Casa 
e permitir que o Distrito Federal tenha a sua represen· 
tação, no nosso entendimento numa Assembléia Legisla~ 
tiva e no entendimento de ou_tros parlamentares uma re--

DIÁRIO DO-CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

presentã.ção na Câmara dos Deputados e no Senado da 
República. 

De qualquer forma, Sr. Presidente, mais uma vez a mí­
nha análise, o meu protesto; que o_ Senado continue 
apreciando aquilo que ele não pode seguir, aquilo que ele 
nã_o pode cuidar. De uma vez por todas, os brasilienses 
precisam ter o direito de votar e escolher os seus gover~ 
nantes, até, no caso, escolher o Governador do Distrito 
Federal. Mas, de qualquer forma, entendo ser necessária 
esta emenda, e a Mesa acertou em reabrir a discussão, 
porque senão não poderíamos aprovar esse projeto ~e 
lei. 

Portanto, o art. 29 passa, com a nossa emenda, a ser o 
seguinte: «Esta lei entrará em vigói no dia l~' dC janeiro 
de 1984." 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dallã)- Eril d1scus~ 
são o projeto e a emenda, em turno único. -

Tem a palavra o nobre Senador José Lins. 

O SR. JOSJ!: LINS (Para discutir.) 
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

-Temos apenas a lamentar que esse projeto não tenha 
sido aprovado no ano passado, de vez que ele data de 
198 t. Certamente o prejulzo que essa falha vai causar ao 
Distrito Federal é grande. Todavia, nada mais temos que 
fazer senão cumprir os termos da Constituição. Era só. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Continua 
em discussão a matéria. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira discuti~ la, declaro en~ 
cerrada a discussão. 

A matéria volta às comissões competentes, em virtude 
do recebimento de emenda de plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso· 
_ li.!-_~ o n9 90, de 1982 (apresentado pel_a Comissão de 

Economia como conclusão de seu Parecer n~' 485, de 
1982), que autoriza a Prefeirura MuniciPal ae Ria­
cho da Cruz (RN) a elevarem CrS 3.072.000,00 (três 
milhões e setenta e dois -mil cruzeiros), o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~'s 486 e 487, de 1982, das 
Comissões: 

....... de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 

I QMSecretário. 

/J lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 530, DE I983 

Nos termos do art. 350 combinado c~m a alínea "C'' 
do art. 310 do Regimento Interno, requeiro adiamento 
da votação do Projeto de Resolução n"' 90, de 1982, cons~ 
tante do item 2 da Ordem do Dia, a fim de ser feita na 
sessão de 11-5-83. 
-sala das Sessões, li de abril de 1983. -Martins Fi· 

lho .. 

o- SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - De acordo 
com a manifestação favorável do Plenârio, a matéria sai 
da Ordem do Dia para a ela retornar na ~ata fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de_ Reso~ 
lução n9 !lO, de 1982 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 556, 
de 1982), que autoriza o Governo do EstaCO de Per: 
nambuco a elevar, em Crl 39.930.000,00 (trinta e 
nove milhões, novecentos e trinta mH cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n~' 557, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e jurídicidade, com voto vencido do Senador 
Dirceu-Cardoso. -

Abril de_l983, 

Em votução o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

-A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o .segulme o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 110, DE 1982 

Autoriza o Governo do EstadO de Pernambuco a 
elel·ar, em Cr$ 39.930.000,00 (trinta e nove milhões e 
novecentos e trinta mil cruzeiros), o montante de sua 
dívida coQrwlidadJJ interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. [9 Ê o Governo do Estado de Pernambuco, nos 
termos do art. 2~' da Resolução n~' 93, de ll de outubro 
de 1976, do Seriado Federal, autorizado a elevar, em Cr$ 
39.930.000,00 (trinta e nove milhões e novecentos e trinta 
mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada in~ 
terna, a fim de que possa contratar um empréstimo de 
igual valor, junio à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de agente financeiro do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, destinado à conclusão 
do projeto arquitetônico, equipamento e mobiliário da 
Biblio~eca Pública _Estadual Presidente _Castello Branco, 
obedecidas as condições admitiêlas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 4: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução, n~' 143, de 1982 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n~'824, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Aparecida do Tabuado (MS), a elevar, em Cr$ 
4. 703.100,00 (quatro milhões, setecentos e três mit e 
cem cruzeríros}, o montante de sua dívida consoli­
dada, tendo 

PARECERES, sob nos 825 e 826, de !982, das 
ComissõeS: 

-de Cofmituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favOrável. 

Em votação. 
Qs__Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar~ 

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

-g o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 143; DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Aparecida do 
Tabuado (MS) a elevar, em CrS 4.703.100,00 (qua~ 
tro milhões, setecentos e trêS mil e cem cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I Q É: a Prefeitura Municipal de Aparecida do 
Tabuado, Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos do 
art. 2~' da Resolução n~' 93, de I l de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorlzada a elevar, em Cr$ 
4~703.100,00 (quatro milhões, setecentos e três rriil e cem 
cruzeiros), o montante de sua divida consolidada inter­
na, a ft.m de que possa contratar um empréstimo junto à 
Caixa Econórilica- Federal, mediante a utilização de reM 
cursos do Fundo de Apoio ao DesenvolvilnentO SoCi3i 
- FAS, destinado à construção de três unidades escola­
res na Zona rural, daquele Município, obedecidas as con· 
diçóês admitidas pelo Banco Central do Brasil, nõ res­
pectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
SUã pUblicaçãO.- - -



Abril de 1983 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 5: 

Votação, em turno "Único, do- Projeto de Reso­
lução n" 149, de 1982 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 842, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Aloândia (GO) a elevar em Cr$ 13.128.492,00 (treze 
milhões, cento e vinte e oito mil, quatrocentos e no­
venta e dois cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolídada, tendo 

PARECERES, sob n~'s. 843 e 844, de 1982, das 
Comissões; 

- dt> Constituição e Justiça, pela constitucionali-
dade e juridicidade; e -

- de Municfpios, favoráveL 

Em votação o projeto, em turno único, 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 

A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aptMado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 149, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Aloândia 
(GO) a elevar em CrS 13.128.492,00 (treze milhões, 
cento e vinte e oito mil, quatrocentos e noventa e dois 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada in­
terna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. l~' Ê a Prefeitura Municipal de Aloândia, Esta­
do de Goiás, nos termos do art. 211 da Resolução n~' 93, de 
I I de outubro de 1976, do Senado- Federal, autorizada a 
elevar o montante de sua dívida consolidada interna, em 
Cr$ 13. 1~.492,00 (treze milhões, cento e vinte e oito mil, 
quatrocentos e noventa e dois cruzeiros), corresponden· 
tes a 9.068,53 ORTN, considerado o valor nominal da 
ORTN de Cri 1.683,14 vigente em abril de 1982, a fim de 
que possa contratar uma operação de crêdito de igual va~ 
lor,junto à Caixa Econômica Federal, esui na qualidade 
de agente frnanceiro do Fundo de Apoio ao Dese-nVolvi· 
menta Social - F AS, destinada à construção e equipa­
mento de Centro de Saúde, no· Municfpio; Obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 6: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
no:> 121, de 1983), do Projeto de Resolução n~' 10, de 
1982, que aUtoriza a Prefeitura MUnicipal de Caxias 
do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, a elevar em 
Cr$ 945.617.624,10 (noVecentos e quarenta e cinco 
milhões, ::;ciscentos e dezessete mil, seiscentos e vint~ 
e quatro cruzeiros e dez centavos) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­
sa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, de~ 
claro encerrada a discussão. 

Encerrada esta, a redação finaLé dada como aprova. 
da, de a~ordo com o art. 359 do Regimento Interno. 

,\ matéria vai a promulgação. 

E a segut'nie a redação final aprovada 

DIÂR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE 
RESOLUÇÃO N• 10, DE 1982 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prereitura Municipal de Caxias do Sul, 
Estado do Rio Grande do Sul, a elevar em Cr$ 
945.617.624.10 (noveceritos e quarenta e cinco mi­
lh~s, seiscen_~os_e dezessete mil\ seiscentos q'l'inte- e 
quatro cruzeiros e dez centavos) o montante de sua 
dívida consolid~da. 

O Senado Federal resolve: 

Ar!. !I' E a Prefeitura Municipal de Caxias do Sul, 
Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do art. 2~' da 
Resolução n<:> 93, de ll de outubro de 1976, do Senado 
F_ederal. autorizada a elevar o montante de sua dívida 
consolidada em CrJ 945.617.624,10 (novecentos e qua· 
renta e cinco milhões, seiscentos e dezessete mil, seiscen· 
tos e vinie e quatro cruzeiros e dez centa'<:9S), correspon~ 
dentes a 1.077.185 UPCs, considerado o valor nominal 
da UPC de Cr$ 877,86 (oitocentos e setenta e sete cruzei· 
ros e oitenta e seis centavos), vigenle em abril/81, a fim 
de que possa contratar empréstimos no valor global aci· 
ma mencionado, junto à Caixa Econômica Estadual do 
Rio Grande do Sul, esta na qualidade de agente financei­
ro do Banco Nacional de Habitação- BNH, destinados 
à urb<Jnizaçào de 3 (três) núcleos de favelas localizadas 
em próprios municípios, implantação de 3.700 (três mil e 
setecentos) lotes urbanizados em áreas livres localizadas 
em diferentes par[es da zona urbana, execução das_obras 
de infra-estrutum e construção de equipamentos comu~ 
nitários nec~sários_,_ naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

_Art. 29 Bta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 7: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pda Comissão de Redação em seu Parecer 
n'? 113, de 1983), do Projeto de Resolução n~' 22, de 
!982, que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio 
Grande do Piauí, Eslado do Piauí, a contra~ar ope~ 
ração de_ crédito no valor de Cr$ 3.619.000,00 (três 
milh6es, seiscentos e dezenove mil cruzeiros). 

Em dis_-:ussào a redação fína!, em turno único. (Pau· 

.ra.) 
Não havendo oradores, declaro·a encerrada, sendo a 

redação final dada como aprovada, de conformidade 
Com o art. 359 do Regimento Interno. 

-A matéria vai à promulgação. 

t a seguinte a redação final aprovada 

REDAÇÃO rtNAL DO PROJETO DE 

RESOLUÇÃO No 22, DE 1982. 

Faço .iaber qui o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
-'-----,._, Presldente._ promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE !983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Grande do 
Piauí, Estado do Piauí, a contratar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 3.619.000,00 (três milhões, seis­
centos e dezenove- mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. Jl' Ê a -Prefe-itura Mu-nicipal de Rio Grande do 
Pfuiii.Bfitdo do Piauí, nos termos do art. 29 da Reso­
lução n'-' 93, de l l de outubro de 1976, do Senado Fede· 
ral. autori:wd<~ a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 3.719.000,00 (trêS- milhões, seiscentos e dezenove 
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mil cruzeiros), junto à Caixa .Econômica Federal, me­
diante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, destinada à construção 
e equipamento de escolas rurais, naquele Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo proce5so. 

Art. 2~ Esta Rcsoluçi!o entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal!a) - Item 8: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
nQ 122, de 1983), do Projeto de Resolução n~' 24, de 

· 1982. que autoriza a Prefeitura Municipal de Patu, 
Estudo do Ri0 Grande do Norte, a contratar ope-

- ração de crédito no valor de Cr$ 9.691.100,00 (nove 
milhões, seiscentos e noventa e um mil e cem cruzei­
ros). 

Em discussão u redação final, em turno único. (Pau· 
sa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em:errada a discussão, a redação final ê dada como 
definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 de Re· 
gimento Interno. 

A mati:ria vai à promulgação. 

E a uguinte a redação final aprow.zda 

RtiDAÇ.~O fiNAL DO PROJETO DE 
RESOLUÇÃO No 24, DE 1982 

Faço s<Jber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
------• Presidente promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autori.'la a Prefeitura Municipal de Patu. Estado 
do Rio Grande do Norte, a contratar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 9.691.100,00 (nove milhões, seis­
centos c no~·enta e um mi1 e cem cruzeiros). 

O SenuUo F~;:derul resolve: 

Art. !9 Ê a Prefeitura Municipal de Patu, Estado do 
Rio Grande do Norte, nos termos do art. 2~ da Reso­
J~ção nl' 93, de I I de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral. autorizada a contrutar operação de crédito no valor 
de Cr$ 9.691.100.00 (nove milhões, seiscentos e noventa 
-e um mil e cem cruzeiros), junto :l Caixa E.:onômica F e· 
dera!, mediante a utilização de recursos do f"undo de 
Apoio ao Des~nvolvimento Social - FAS, destinada â 
construção de um Centro de Abastecimento, naquele 
Município, obedecida~ as condições admitidas pelo Ban· 
co Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESlDE:"'ITE (Moacyr Dalla) -Item 9: 

Discussão, em truno único, da Redaçii.o Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n<:> I 14, de 1983), do Projeto de Resolucão n~> 26, de 
1982. que autoriz;J a Prefeitura Munidpal de Buriti 
Alegre, Estado de Goiás, a contratar operação de 
crédito no valor de Cri 10.692.000,00 (dez milhões, 
seisceritos e noventa e -dois mil cruzeiros). 

Em d:bcus.~ào a redação final, em turno únh . .:o. {Pau­
sa.) 

Nenhum dos Srs.- Senadores solicitando a palavra, de­
daro encerrada a discuss.:io. 

Encerrada esta, a redação final é dada como aprova­
da, de acordo com o urt. 359 do Regimento Interno. 

.1\ matéria vai à promulgação. 

E a uguinFe a redwão final aprovada 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE 
RESOLUÇÃO No 26, DE 1982 

Faço saber que o Senado Federa( aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, -
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Buriti Alegre, 
Estado de Goias, a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$10.692.000,00 (dez milhões, seiscentos e 
noventa e dois mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolvi: 

Art. ]9 É a Prefeitura Municipal de Buriti Alegre, 
Estado de Goiás, rios termos do art. 29 da ResoluçãO 
n993, de li de outubro de 1967, do .Senado Federal, au~ 
torizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
10.692.000,00 (dez milhões, seiscentos e noventa e dois 
mil cruzeiros), junto à Caixa Econômica Federal, me~ 
diante a utilização._de- recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimentõ -SOcial- F AS, destináda à construção 
de guias, meios-fios e lavanderia pública, naquele Mu~ 
nicípio, obdecidãs as condições_ admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal!a) - Item 10: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão áe Redação em seu Parecer 
n9 115, de 1983), do Projeto de Resolução n9 31, de 
1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de Goia­
tubu, Estudo de Goiás, a elevar em Cr$ 
13.487.800-,00 (treze milhões, quatrocentos e oitenta 
e sete mil e oitocentos cruzeiros, o montante de sua 
dívida consolidada. 

Em discurssão a redação final, em tllrno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a 
redação final dada como aprovada, de conformidade 
com o art. 359 do Regimento interno. 

A matéria vai à promulgação 

t a seguinte a redação final aprovada 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE 
RESOLUÇÃO No 31, de 1982 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos tiimos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Goiatuba, Es­
tado de Goiás, a elevar em Cr$ 13.487.800,00 (treze 
milhões, quatrocentos e oitenta e sete mil e oitocentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 É a Prefeitura Municipal de Goiatuba, Esta­
do de Goiás, nos termos do art. 2~ da Resolução n9 93, de 
I I de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
elevar em Cr$ l 3.487.800,00 (treze milhões, quatrocentos 
e oitenta e sete mil e oitocentos cruzeiros) o montante de­
sua dívida consolidada, a fim de_ que possa contratar um 
empréstimo de igual valor junto à Caixa Econômica Fe­
deral mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, deStinado à 
construção de meios-fios, sarjetas e galerias pluviais, 
mercado, sanitário e lavanderia pública e aquisição de 

D!ÃRIO J20 CONGR~S()~NAC:IOJ'<AL (Seção 11) 

equipamento para limpeza urbana, naquele Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
--sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 11: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 123, de 1983), do Projeto de Resolução D9 36, de 
1982, que autoriza o Governo do Estado de Per­
nambuco a elevar em Cr$ 18.714.000,00 (dezoito 
milhões, setecentos e quatorze mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não haVendo quem queira disCUti-la, declaro-a encer­
rada. 

Encerrada a discussão, a redação final ê dada como 
defíniiivamente-ãprovãda, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

A matéria vai à promulgação: 

g a seguinte a redação fin_al aprovada 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE 
RESOLUÇÃO N• 36, DE 1982 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI; da Constituição; e eu, 
-----· Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a 
elevar em Cr$ 18.714.000,00 (dezoito milhões, sete­
ceRtos e- quartorze mil Cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve; 

Art. ]9 É o Governo do Estado de Pernambuco, 
nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de ou­
tubro de I 976, do Senado Federal, autorizado a elevar 
em Cr$ 18.714.000,00 (dezoito milhões, setecentos e qua­
torze mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da interna, a fim de que possa contratar um empréstimo, 
de igual valor junto, à Caixa Econômica Federal, me­
diante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, destinado â aquisição 
de unidades móveis para qualificação profissional, obe­
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
-sua publicaç3o. 

O SR.- PRESID~NTE (Moacyr Dalla) - Item 12: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 116, de 1983), do Projeto de Resolução n~' 51, de 
1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de Ama~ 
rante do Maranhão, Estado do Maranhão, a con­
tratar operação- de crédito no valor de Cr$ 
"17.438.000,00 (dezessete milhões, quatrocentos e 
trinta e oito mil cruzeiros). 

- Em discussão a redação finar, em turno único. (Pau­
sa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, de­
claro encerrada a discussão. 

Encerrada esta, a redação final é dada como aprova­
da, de acordo com o art. 359 do Regimento Interno_ 
A matéria vai à promulgação 

E a seguinte a redação final aprovada 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE 
RES01:UÇÃO No 51, DE 1982 ~ 

Faço sabcr que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Amarante do Ma­
ranhão, Estado do Maranhão, a contratar operação de 
crédito no valõr de Cr$ 17.438.000,00 (dezessete milhões, 
quatrocentos e trinta e oito mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve; 

Art. 19 E a Prefeitura Municipal de Amarante do 
Maranhão, Estado do Maranhão, nos termos do art. 29 
da Resolução n~' 93, de li de outubro de 1_976, do senado 
FederaJ, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 17.438.000,00 (dezessete milhões, quatro­
centos e trinta e oito mil cruzeiros),junto à Caixa Econô­
mica Federal, mediante a utilização de recursos do Fun­
do de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, desti­
nada à construção de um centro de abastecimento e im­
plantação de galerias pluviais, meios-fios e sarjetas, na­
quele Município, ob.edecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2? Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 13: 

DiscuSs[o, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 1 I 7, de 1983), do Projeto de Resolução n9 76, de 
t 982, que autoriza a Prefeitura Municipal de Salva­
dor, Estado da Bahia, a elevar em Cr$ 
782.884.600,00 (setecentos e oitenta e dois milhões, 
oitocentos e oitenta e quatro mil e seiscentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a 
redação final dada como aprovada, de conformidade 
com o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE 
RESOLUÇÃO No 76, DE 1982 

Faço saber que o-_ Senado Federal aprovou nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Salvador, Es­
tado da Bahia, a elevar em Cr$ 782.884.600,00 (sete­
centos e oitenta e dois milhões, oitocentos e oitenta e 
quatro mil e seiscentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Salvador, Esta­
do da Bahia, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 
li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
elevar em Cr$ 782.884.600,00 (Setecentos e oitenta e dois 
milhões, oitocentos e oitenta e quatro mil e seiscentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim 
de que possa contratar empréstimos no valor global aci­
ma mencionado junto à Caixa Econômica Federal, me­
diante a utilização de· recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, _destinados ao reequi­
pamento de 9 (nove) unidades de saúde; à execução de 
obras e aquisição de equipamentos para limpeza urbana; 
e à construção e equipamento de unidades escolares, na-
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quele Município obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data_de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 14: 

Discussão, em turno {tniCo, da RedaçãO Final (o­
ferecida pda Comissão de Redação em seu Parecer 
n"' !24, de !983), do ProJeto de- Resolução nY-·78, de 
1982, que autoriza a Prefeiturã M-unicipal de AraçS­
tuba, Estado de São Paulo, a elevar em CrS 
743.634.000,00 (setecentos e quarenta e três m_jlhões, 
seiscentos e trinta e quatro mil cruzeírOs) o montan-
te de sua dívida consolidada. -

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem queira diséuti-13., declarowa ·encer­
rada. 

Encerrada a. discussão, a redação final é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

A matéria vai à promulga~;ão. 

E a .seguinte a redaçdo final aproVada 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE 
RESOLUÇÃO N' 78, DE 1982 

Faço saber que o Senado Fet!cral aprovou, no~ termos 
do art. 42, inciso VI, da Consituição, e eu ____ _ 
Presidente, promulgo a seguiJ1te 

RESOLUÇÃO N• , DE !91!3 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Araçatuba, 
Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 743.634.000,00 
(setecentos e quarenta e três milhões, seiscentos e 
trinta e quatro mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. }9 E a Prefeitura Municipal de Araçatuba, Esw 
tado de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução n9 
93, da 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar o montante de sua dívida consolidada em 
Cr$ 743.634.000,00 (setecentos e quarenta e três milhões, 
seiscentos e trinta e quatro mil cruzeiros), corresponden­
tes a 600.000 UPC, Considerado o valor nominal da UP_ç' 
de Cr$ 1.239,39 (um mil, duzentos e trinta e nove Cruzéi­
ros e trinta e nove centavos), vigente em outubro de 
1981, a fim de que possa contratar um emprêstiJI?.O de 
igual valor junto á Caixa Econõrr{iCa ·do eStado de São 
Paulo S.A., esta· na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da. Habitação- BNH, destinado à exe­
cuçilo de obras de infra-estrutura urbana e comunitária 
- Programa CURA, naquele Municfpio, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco. Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PREslDllNTE (Moacyr Dalla) - Item 15: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 118, de 1983), do Projeto de Resolução n9 82, de 
1982, que autoriza o Governo do Estado do Rio 
Grande do Norte a elevar em CrS 64.104.000,00 
(sessenta e quatro milhões, cento e quatr(l mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida con~:.r1idada. 

Em discussão a redação final, em "!..urno tinico. (Pau­
sa.) 

Nenhum dos Srs. Senarl,6res solicitando a palavra, de­
claro encerrada a dh,::ussão. 

Encerrada esta, a redação final é dada como apro­
vada, de acordo com o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

DIÁRIO 1)0 CONGRESSO NAÇIONAL (Seç&o 11) . 

E a· .seguinte .a redÕção final aprovada 

REDAÇÃO FINÁCDO PROJETO DE 
RESOLUÇÃO N• 82, DE 1982 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
dO art. 42, inciSo VI, da Constituição, e eu, Presi-
dente, promuls;o a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , D~ 1983 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Norte a elevar em Cr$ 64.104.000,00 (sessenta e qua­
tro milhões, cento e quatro mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve.: 

Art. 19 E o Governo do Estado do Rio Grande do 
Norte, nos termos do art. 29 da Resolução nQ 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar 

·em Cr$ 64.104.000,00 (sessenta e quatro milhões, cento e 
quatro mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoli~ 
dada, a fim de que possa contratar um empréstimo de 
igual valor junto à Caixa Econômica Federal, mediante a 
utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Sociaf- _FAS, destinado à ampliação do Pro-

-- -gráina de Assistência ao Idoso, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na ·data de 
sua publicação. 

O SR.. PRESIDENTE (Moacyr palia) - Item 16: 

Discussão, em turno único, da ~edação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 119, de 1983), do Projeto de Resolução n9 84, de 
!982, que autoriza o Governo do Estado da Bahia a 
elevar em Cr$ 1.241.055.262,08 (um bilhão, duzen­
tos e quarenta e um milhões, Cinqüinta e cinco mil, 
duzentos e sessenta e dois cruzeiros e oito centavos) 
o montante de sua dívida consolidada, 

Em discussão a redação final, em turnO único. (Pau­
.sa.) 
-~ Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a 
redação _final dada como aprovada, de conformidade 

_ CO!fl_ o art. J,59 dO -Regimento Jntern.o. 
A matêiía vai à prOinulgação. 

f a seguinte a recjação.final ap!_ovada 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE 
RESOLUÇÃO N• 84, DE 1982 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
-do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
YreSidente, promulgo a seguinte · 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 _ 

Autoriza o Gol'erno do Estado da Bahia a elevar 
em Cr$ 1.241.055.262,08 (um bilhão, duzentos e qua­
renta e u_m milhões, cinqüenta e cinco mil, duzentos e 
sessenta e dois cruzeiros e oito centavos) o montante 
de sua dívida consolidada. 

O.Senado Federal resolve.: 

Art. 19 É o Governo do Estado da Bahia,-nos ter­
mos do art. 29 da Resoluç.ão n9 93, de I I de outubro de 
1976, do Senado Federal. autorizado a el<.<_var o montan­
te de s"ua díVida consolidada em Cr$ 1.241.055.262,08 
(um bilhão, duzentos e quarenta e um milhões, cinqüen­
ta "e cinco mil, duzentos e sessenta e dois cruzeiros e oito 
c_ent!!_vos), correspondentes a 1.413.728 UPCs, conside­

··r;rdo o valor nominal da UPC de CrS 877,86 (oitocentos 
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e setenta e sete cruzeiros e oitenta e _seis centavos), vigen­
te ern abril de 1981, a fim de que possa contrat<ir ope­
ração de crédito de igual valor junto ao Banco do Nor­
deste do Brasil S.A., este na qualidade de agente finan­
ceiro do Banco Nacional da H_abitaçào- BNH, destina­
da à complementação dos seguintes projetos: Rodovia 
Ilhéus-Un-a-Canavieiras; Terminal de Cargas e Central 
de Fret~s da_Região Metropolitana de Salvador; Univer­
sidade de Feira de Santana; Universidade do Sudoeste 
da Bahia, em Vitória da Conquista; infra-estrutura in­
dustrial em diversos distritos daquele Estado, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 29 o Esta Resol~ção entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 17: 

Discussão, em turno único, da Re"dação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n~ 125; de 1_983), dO Projeto de Resolução n9 108, de 
1982, que <!_Utoriza o Governo do Estado de Per­
nambuco a elevar em Cr$ 1.534.085.100,00 (um bi­
lhão, quinhentos e trinta e quatro milhões, oltenta e 
cinco mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Em _discussão a redação final, em turno único. (Pau­
sa.) 

NãO havendo quem queira discuti-la, dechtrowa encerw 
rada. 

Encerrada a discussão, a redação final é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re-
g1mêilto Interno. - · · 
- A matéria Vai â Prom.Uigação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE 
RESOLUÇÃO N• 108, DE 1982 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , D~ 1983 

Autoriza o _Governo do Estado de Pernambuco a 
elevar, em Cr$ 1~534.085.100,00 (um bilhão, qui­
nhentos e trinta e quatro milhões, oitenta e cinco mil e 
cem cruzeiros), o montante de sua díl'ida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. }9 É o Governo do Estado de Pernambuco, nos 
termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senado federal, autorizado_a elevar, em Cr$ 
1,..534.085.100,00 (um- bilhão, quinhentos e trinta e qua­
tro milhões, oitenta e cinco mil e cem cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada, a fim de que possa con­
tratar empréstimos no valor global acima mencionado, 
junto à Caixa Ecoriônl.ica Federal, mediante a utilização 
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial- FAS, destinados à construção e equipamento do 
Centro de Reeducação de Menores do Sexo Feminino, 
no Município de lgarassu (PE), construção de escolas de 
l"' e 29 graus e de um Centro de Educação Especial, e im­
plantação de Centros de Estudos suPletivos em ~unicí~ 
pios daquele Estado, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 18: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 120, de 1983), do Projeto de Resolução n9 li t, de 
1982, que autori:za a Prefeitgra .Municipal de Alvo­
rada, Estado do Rio Grande do Sul, a elevar, em 



0884 Terça-feira r2 · 

Cr$ 433.415-.922,39 (quatrocentos e trlfii!i_e_tres mi­
lhões, quatrocentos e _quinze mil, novecento:. e vinte 
e dois cruzeiros e trinta e nove centavos), o montan­
te de sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­
sa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, de­
claro encerrada a discussão. 

Encerrada esta, a redação final é dada como aprova­
da, de acordo Com o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE 

RESOLUÇÃON• 1 H, DE (982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, incíso -\11-, da Constituição, e eu, 

Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prereitura Municipal de Alvorada, Es­
tado do Rio Grande do Sul, a elevar, em Cr$ 
433.415.922,39 (quatrocentos e trinta e três milhões, 
quatrocentos e quinze mil, novecentos e vinte e dois 
cruzeiros e trinta e nove centavos), o montante de sua 
dívida consolidada. 

Art. I 9 E a Prefeitura Municipal de Alvorada, Esta­
do do Rio Grande do Sul, nos termos do art. 29 da Res_o­
lução n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar o montante de sua dívida conso­
lidada em Cr$ 433.415.922,39 (quatrocentos -e. tririta e 
três niilhões, quatrocentos e quinze mil, novecentos e 
vinte e dois cruzeii-os e trinta e nove centã-vos), corres­
pondentes a 349.701 UPCs, considerado o valor nominal 
da UPC de Cr$ 1.239.39 (um mil, duzentos e trinta e 
nove cruzeiros e triitta e nove centavos), vig~nte em no­
vembroj81, a fim de que possa contratar um emprêstimo 
de igual valor junto à Caixa Econômica EstB.OiiãrdO-Rio" 
Grande do Sul, esta na qualídade di agente-Íinanc_eiro do 
Banco Nacional da Habitação- BNH, destinado a pro­
mover a execução integrada de obras referentes aos pro­
jetos de sistema viâfio, esgotos pluviaiS, -iluminação 
pública, recreação" e lazer e CoinuniCaçã:o, naquele Mu­
nicípio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo- processo; 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESID.ENTE (Moacyr DaUa) - Item 19: 

Discussão, em turno único~ da Redação Final(o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n\> 126, de 1983), do Projeto de Resolução n9 137, de 
1982, que autoriza o Governo do Estado da Bahia a 
elevar, em CrS 1.702.223.000~00 (um bilhão, sete­
centos e dois milhões, duzentos e vinte c_três mil 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­

sa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a 

redação final dada_ como __ aprovada, de conformidade 
com o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

t a seguinte a redaçàa final aprm'ada 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE 

RESOLUÇÃO N' 137, DE 1982 

Faço saber que o Senado_ Federal aprovou nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConstitUição, e eu, 

Presidente, promulgo a seguinte 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAC!ONÀL (Seção Il) 

. RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoiiza o Governo do Estado da Bahia a elevar, 
em Cr$ 1.702.223.000,00 (um biJhão, setecentos e 
dois milhões, duzentos e vinte e três mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 E o Governo do Estado da Bahia, nos termos 
do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizado a elevar, em Cr$ 

-1.702.223.()()0,00 (um bilhão, seteceritos e dois milhões, 
duzentos e vinte e três mil cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada, a fim de que possa contratar um em­
préstimo de igual valor junto à Caixa Econômica Fede­
ral, mediante a utilização de recursos -do FUndo de 
-Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado à 
implantação de sistemas simplificados de abastecimento 
de água em- municípios-daquele Estado, obedecidas as 

-cOndições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 20: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 127, de 1983), do Projeto de Resolução n9 142, de 
1982, que autoriza o Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul a contratar operação de empréstirrio 
externo no valor de DM 10.900.000,00 (dez milhões 
e novecentos mil marcos alemães), destinado a fi~ 

nanciar o projeto de Proteção Contra as Cheias do 
Vale cfo Rio dos Sinos, naquele Estado. 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­
-sa:-) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Encerrada a discussão, a redação final é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

t a seguinte a redação final aprovada 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE 
RESOLUÇÃO N• 142, DE 1982 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituiç"ão, e eu, 

Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a contratar operação de empréstimo externo no 
valor de D~ 10.900.000,00 (dez milhões e novecentos 
mil marcos aJemàes), destinado a financiar o projeto 
de Prote4,;ão Contra as Cheias do Vale do Rio dos Si­
nos, naquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 

Art. {<:> E o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul autorizado a realizar, com a garantia da União, uma 
operação de empréstimo externo no valor de DM 
!0.900.000,00 (dez milhões e novecentos mil marcos ale· 
mães), junto a grupo financiador a ser indicado sob a 
orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central 
do Brasil, a ser utilizado no financiamento do projeto de 
Proteção Conti:"a as Cheias do Vale do Rio dos Sinos, na-
queh~ Estado. -

~rt. 29 _A operação realizar-se-â nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser efetuado pelo Mi­
nistério da Fazenda,-6in aidCuiação corri o -Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do item 11 do art. )9 do Decre-
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---to n\> 74.157, di:: 6 de junho de 1974, obedeCídas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução da polí­
tica eConômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, 
o disposto na Lei Estadual n9 7 .498, de 25 de maio de 
1981, autorizadora da operação. 

Art. J9 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O Sr. PRESID~NTE (Moacyr Da tia) -- Estâ esgota­
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

Conce_do a palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (Pronuncia o seguinte discur­
so.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupo, hoje, a tribuna do Senado, para fazer dois re­
gistroS importantes. 

O primeiro diz respeito ao INCRA, na Amazônia Oci­
dental, e o segundo à Ordem dos Advogados do Brasil­
OAB. 

Com respeito ao INCRA, quero afirmar com a maior 
isenção que o Acre acha-se plenamente bem servido com 
a administração do General Fernando Moreno Maia. 
Des_de 1976 que esse ilustre militar encontra-se à frente 
da Coordenadoria Especial do IN CRA, na Amazônia 
Ocidental que abrange todo o Estado do Acre e grande 
parte do Sudoeste do Estado do Amazonas. 

Durante sua gestão, os conflitos fundíários que- eram 
comuns até então, foram decrescendo à proporção em 
que o General Maia tomava conhecimento e, com sereni­
dade, segurança e justiça, dirimia as pendências fazendo 
,prevalecer o que expressava a lei agrária. 

Queremos evidenciar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
o fato de que _o General Maia por ter Maia em seu nome, 
não é absolUtamente meu pareilte, mas é um agente do 
Governo, a quem fazemos oposição. Por isso mesmo, 
tornam-se relevantes as nossas considerações, pois par­
tem de um seu adversário político. 

O seu comportamento, entretantO, de administrador 
àustero e competente, obriga-nos a reconhecer que, no 
trato da coisa pública, esse abnegado militar tem agido 
com isenção, fazendo do INCRA do Acre o que se pode 
chamar de uma política superior. 

Sob sua gestão foram implantados importantes proje­
tos de col~pização, com o assentamento dirigido de pe­
quenos produtores e posseiros que até então tinham 
acesso à propriedade da terra, essencial a seu sustento e 
ao de sua família. 

Projetos de Assentamento Dirigido, como o de Pedro 
Peixoto, o maior do Brasil, com cerca de 310.000 hectaR 
res, abrangendo os Municípios de Rio Branco, Senador 
Guiomard e Plâcido de Castro, acomodando perto de 
3.000 parceleiros com suas respectivas famílias, dizem 
bem alto do dinamismo, da obstinação e da seriedade 
com que vem sendo conduzida a Coordenadoria Espe­
cial do INCRA na Amazônia Ocidental. 

Sr. Prsidente, Srs. Senadores, outros projetos, como 
Boa Esperança, em Sena Madureira, Humaltá, em Ifío 
Branco, e Quixadá, em Brasiléia, são o atestadO da efi­
ciência e do denodo do Gal. Fernando Moreno Maia à 
frente do INCRA naquelas paragens do oeste brasileiro. 

Essas iniciativas sim, contribuidoras efetivas para nos­
sa verdadeira Segurança Nacional, não podem sofrer so­
lução de continuidade, ficando à mercê de interesses es­
cusos transitórios, de políticos que não obtiveram êxito 
nas últimas _eleições de 15 de novembro do ano próximo 
findo. 

Fala-se com insistência nos últimos dias, lâ no meu 
Acre, que o Gal. Fernando Moreno Maia seria substituí­
do por um certo Sr. Dr. João Branco, reconhecido por 
todos como advogado de grandes proprietários, na área 
de atuaç~o do INCRA. Se isso acontecesse_ou acontecer, 
seria ou será a completa inversão dos valores, posto que 
não seria lícito nomear para a coordenação de um órgão 
púbilco quem até o presente tem advogado contra ele. 

Outros candidatos de iguais condições ou equivalentes 
estariam sendo cogitados para substítuíf o Gal. Moreno 
Maia no INCRA, dizem por solicitação de al"guns seto­
res da cúpula do PDS do Acre. 
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Ora, Sr. Presidente, não pretendo imiscuir~me nas­
prendas doméstícas de nossos ilustres adversários, mas 
seria de se lamentar se ocorresse o_ inverso do que Sua 
Execelência o Senhor Presidente da República preconiza 
e tem exortado em suas falas, no sentido de os governos e 
os políticos, sejam de que partidos forem, não devem 
aproveitar-se dos cargos-e· das instituições pClíticas siffi­
plesmente para satisfazer suas ambições e seus interesses. 

Em esporte, é comum dizer-se que quando um jogador 
está com bom desempenho não se o tira do campo. 

O Gen. Danho Venturini, homem vivido e como mili­
tar da cúpula do governo, muito mais bem informado do 
que eu, hâ de considerar a insensatez daqueles que~ por 
revanche ou insídia, dCsejam afastar o Gal. Moreno 
Maia da Coordenadoria Especial do INCRA na Amazô~ 
nia Ocidental. _. 

Esta é a voz e a opinião de um sincero adversãri_ci do 
Sistema e do Governo do Presidente João Figueiredo, 
como dos demais Presidentes que o- precederam. 

O Acre sentir~se~á desservido no momento hil:;tórico 
que atravessamos, se, por motivos escusos, como os que 
estão sendo manipulados por certos setores do PDS 
acreano, vier a ser afastado o Gal. Fernando Moreno 
Maia da Coordenadoria Especial do INCRA na Amazô­
nià Ocidental. 

Esta é uma exortação que eli faço, como Senador pelo 
Estado do Acre, ao Sen1ior Presidente da República e ao 
SL M inístro ExtrãOrdináiià para ASsull.tos Fl.mdiãrios, o 
GaL Danilo Venturini, bem como ao Sr. Presidente Na­
cional do INCRA, o Dr. Paulo Yokota. 

Sr, Presidente, Srs. Senadores, agora desejo aproveitar 
este momento para também dizer algumas palavras a 
respeito da Ordem dos AdvogadOs do Brasil. 

Como vimos no noticiáiio da imprensa, em fins da 
mês de março próximo passado, bouve eleição para a 
Presidência da Ordem dos Advogados do Brasil, tendo 
sido escolhido para dirigir -esse -impõrtante -órgãO, no 
próximO biéílio, o líder de classe e. advoiado paulista 
Mário Sérgio Duarte. 

Criada pelo Decreto n~> 19.408, de 18- de novembro de 
1930, a Oi-dem dos Advcigãdos sempre se destacou, ao 
longo desse meio século, quer como corporaçã_~ de Di­
reito Público, quer como ordem prÕfissioflal, como um 
dos mais importantes organismos da vida públic3--6rasi­
leira, sobretudo nos períodos de autoritarismo, pelos 
inestimáveis serviços prestados à causa das liberdades in~ 
dividuais e públicas e às instituições democráticas em 
nossa Terra. -

Constituindo-se numa verdadeira constelação autár­
quica, em sua alta dignidade de órgão detentor de prer­
rogativas de potestade pública, e pelo fato mesmo de 
manter-se, por lei, independente, sem subordinação al­
guma ao regime que cintura as autarquias, ou a qualquer 
órgão da administração, a Ofdem dos Advogados do 
Brasil sempre soube honrar e dignificar essas Prerrogati­
vas, situando-se invariavelmente, como uma trincheira 
avançada dos postulados democráticos e dos ideais de li­
berdade e de justiça, batendo-se, denodadamente, contra 
todas as formas de arbítrio e de abusos do poder público. 

Ao ensejo da eleição de seu novo Presidente, a Ordem 
dos Advogados do Brasil reiterou seu propósito de íutar 
pela revogação da Lei de Segurança Nacional, pela con­
vocação de uma Assembléia Nacional Constituinte e pe­
las eleíções diretas para a Presidência da República. 

"A redemocratização das instituições poHtiCas doEs­
tado, como muito bem disse o representante da "Folha 
de S. Paulo" em Pernambuco, Jornalista Joaquim Fal­
cão, sempre foi caminho privilegiado da Ordem dos Ad~ 
vogados do Brasil. Caminho consolidado, e que !'"anhou 
dimensão nacional com Raymundo Faor'o na década de 
setenta", fase de maior recrudescimento do arbítrio e da 
repressão em nossa Pátria. 

A legislação autoritária é insidiosa, e muita vez não 
visível a olho nu. Por isso, faz-se mister, no dizer do refe­
rido Jornalista pernambucano, que a Ordem dos Advo­
gados do Brasil continue pressionando o Congresso Na­
cional, para que se disponha a revogar as leis autoritárias 

ainda existentes. Pressão que, também, tem o mérito de 
reconhecer o Congresso como üníco Poder democratica­
mente competente para fazer as leis. 

A d_écada de oitenta que vivemos ainda reserva à Or­
dem dos Advogados do Brasil a mesma decidida partici­
paçãO na redemocratização plena do País, agora sob a 

- responsabilidade de um eminente líder da sociedade ci­
Vil, o Jurista Mário Sérgío Duarte, com quem, desta tri­
buna, nos congratulamos pela sua investidura na Presi­
dência desse importante Órgão, augurando-lhe pleno ê­
xito em sua administração e formulando os melhores vo· 
tos para <i_Ue-ã. Ordem dos A-dvogados do __ Brasiiamplie e 
api-ofunde cada fez mais sua benéfica participação nos 
destinos da vida política brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O.$R. PRESID~N'(E (Almir Pinto)- Concedo a pa· 
--lavra_ ao nobre Sr._ Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMÁR -tRANCO (Pronuncia o ~egt:iínte dis-­
C-urso.)- Sr. PreSidente, Srs. Senadores: 
- A história eCOnômica receãte do P"ãís registra, no 
per'Íodo 1968-1974, um crescimento médio anual do pro­
duto da ordem dos lO%, 

No perfodo_ seguinte, até 1980, essa taxa decresceu e 
foi pouco superior a 6,5% ao ano. 

Em 1981, não houve crescimento (-1,9%) e para o 
ano passado a tendência é também de- um resultado fra­
co. 

Muito embora o desempenho do PIB tenha sofrido 
uma desaceleração, a formação bruta de capital fixo em 
relação ao Produto Nacional Bruto (FBKF/PNB) apre· 
sentou na déCada dos setenta um desempenho apreciá­
veL Elevou:se firmemente de 1970 até 1975, passando de 
_21,7% para 26,8%. Daí em diante ocorre uma queda gra­
dativa, pequena, porém, de vez que em 1980 (último ano 
para o qual dispomos de informação) o percentual de 
24,3% encontrado para a relação Produto Nacional esta~ 
va superior a 1973. 

Apreciando por si só o acréscimo de capacidade pro­
dtidva potencial da economia, observamos que esse, em 
termos constantes, cresceu até 1976 a uma taxa média 
anual em torno e acima de 15%, enquanto desse ano em 
diante essa variação se reduz para algo em torno de 8,5% 
anuais._ 
~ possível diz.er com segurança que a redução da ex­

pansão do Produto verificada, principalmerite nos dois 
últimos anos, ampliou a diferença entre a capacidade de_ 
produção instalada e a produção efetiva, ou seja, o es-
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paço para crescer. Ainda que óbvia, é importante repetir 
essa observação. 

Ao lado disso, a partir de 1973, o índice geral de 
preços, utilizado no País como medida da inflação, de­
monstrou clara tendência altista, tendo a média dos últi­
mos três anos (1980-82) sido d.e 101,7%. Este é um dado 
.da maior importância, Sr. Presidente. 

Comparando a média por triênios, a partir de 1971-
73, verificamos que_ o maior .impulso coube ao período 
1974-76 (de 135%). O imediato a esse teve um acrêsci-­
mo bem menor (de 42%), acelerando-se o ritmo nova­
mente no último triênio (de 94%). 

E clara, portanto, a existência de um percurso inverso 
entre Produto e preços na economia brasileira. 
_ Outro dado de importância é a dívida externa. E aqui, 
chamamos a atenção dos Srs. Senadores: de 1970 a 1982, 
segundo a própria Mensagem de Sua Excelência o Se· 
nhor Presidente da República ao Congresso Nacional, 
em março último, o endividamento cresceu a uma taxa 
acima de 20% ao aoo, no período. 

Sr. Presidente, vejamos agora o que aconteceu, quan­
do se argúi o problema do endividamento externo, parti~ 
cularmente pelos Líderes do Governo nesta Casa. 

Nestes_doze anos, foi em 1972- friso bem, 1972, an­
tcida criSe do petróleo- que ocorreu a maior varlação 
ãnua!, da ordem de 43,8%, superior, portanto, como eu 
disse, ao chamado "choque do petróleo", Este dado, Sr, 
Presidente, é de 1972. 

O Sr. Virgtlio Távora - E de quando? 
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O SR. ITAMAR FRANCO- De 1972. Vejo que V. 
Ex~ me honra prestando atenção ao meu discurso. 

O Sr. VirgJ7io Távora - Sempre o fiz, não é de hoje. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ê verdade, sempre ti­
vemos o prazer de debater com V. Ex•, mesmo antes de 

-V. Ex~ ascender ao alto cargo de Governador do seu Es­
tado, já pela segunda vez. 

Sr. Presidente, como eu dizia. esse dado é importante. 
A dívida externa, nestes último~ 12 anos, teve um acrés­
cimo de 43,8%, antes da chamada "crise energética" 
maiS conliecraa -como a "crise do petróleo". 

A visão governamental, como penso, a mais recente e 
completa manifestação oficial a respeito da crise está do­
cumentada no texto que o Ministro da Fazenda, Ernane 
GaJvêas, distribuiu no Senado Federal, quando aqui es­
teve no dia 23 de mp.rço último. 

A-crise econômica ''tem na crise energética a sua ori­
gem prirtcipal", afirmava o Ministro, tendo sido esta a 
tônica prinCipal do seu pronunciamento. 

Ao atribuir a este fator o maior peso, documento cita­
dO observa que ao eclodir a crise do petróleo o País .. a­
travessava um dos períodos de maior prosperidade de 
sua história econômica, após superar uma fa-se extrema­
mente difícil, que sé caracterizara pelos agudos dese­
quilíbrios internos e externos ocorridos nos primeiros 
anos da década de 60 e que deram origem às profundas 
reformas institucionais adotadas a partir de 1964". 

Ainda quando da ocorrência da elevação dos preços 
do petróleo, segundo o pensamento do Ministro Gal­
vêas, o País .. havia solucionado os estrangulamentos 
mais impõrtantes à modernizaçã-o da sua economia, ca­
minhando para alcançar níveis mais elevados de bem~ 
estar social". 

Só S. Ex~ é que acreditava nesta assertiva, evidente­
mente. 

Depois de apresentar inúmeros dados comprobatórios 
dessas afírmações, remontando até o ínício do século 
(em relação às taxas acumuladas de crescimento econô­
mico, com o objetivo, no caso, de demonstrar a acele­
ração desse crescimento), o Ministro afirmou que ••no 
quadro de uma conjuntura estável e progressiva, o Brasil 
mostrou ser capaz de superar os obstáculos ao seu desen­
volvimento, ampliando, modernizando e diversificando 
sua eStrutura eConõmica Cõni grande rapidez e, o que é 
mais importarite, com razoável estabilidade interna e ex­
ter'na". 
-=-Assim, "nesse contexto de consolidação do amadure~ 

cimento da economia brasileira, e até mesmo ensaiando 
novos passos para galgarmos patamares mais alt,os no 
nível de bem-estar da população", ocorreu o segundo 
~ho_que, no final de 1973_. 

A interrupção do longo ciclo de prosperidade da eco­
nomia mundial iniciado em 1950,1ançando os países in~ 
dustrializados numa profunda ree~são. Esses, a__jjm de 
se protegerem, adotaram medidas de cunho nitidamente 
protecioniStas, .. com vistas a responder, politicamente, 
às pressões geradas pelo crescente desemprego", gerado 
pela estratêgia clásica adotada de reduzir o ritmo de cres­
cimento, como meío de reequilibrar as contas externas e 
a inflação. 

Por intermédio de inúmeras providências internas 
"recuperava-se o País rapidamente da primeira crise do 
petróleo, quando novas elevações de preços daquela 
matéria-prima nos atingiram em 1979 e -1980, agora en­
tão agravadas pelo. choque fma.nceiro".-

Além disso, ocorreram quedas de preços dos princi­
pais produtos brasileiros de exportação e a valorização 
do dólar a.mericano. 

Segue o Ministro, para dizer: 
Da mesma forma, o recrudescimento inflacionário 

deveu-se à combinação das pressões externas de. custo 
com a expansão monetária decorrente do financiamento 
de program.as destinados a superar a crise. 

Analisemos agora, Srs. Senadores. Houve um prímeí~ 
ro impacto, em 1973~ da crise do petróleo. Dir-se-á que o 
mundo, e particularmente o Brasil, foram surpreendidos 



0886 Terça-feira 12 -~. --DIÁRIO DÇlCONGRESSONACIONAL (Seção 11) 

com a chamada ·~crise energética". Por incríVel que pa­
reça, Sr. Presidente, mesmo após 1974, que fazia o Go­
verno, particularmente os Ministros da área econõniíci1 
O incentivo a que se captassem no mercado internacio­
nal dólares fazendo com que houvesse uma elevação dos 
juros internamente, e uma busca constante na faixil-dOs 
banqueiros internacionais, evidentemente, isso teria que 
ter um fim. O País havia sofrido a crise de 73/74, no di­
zer dos nossos economistas, se bem que já lembrados 
aqui que em 1972 ocorreu o maior índice da dívida exter­
na brasileira. 

Sr. Presidente, é preciso assinalar este dado aqui como 
da maior importância. Jã em 1980, posterior à crise de 
73/74, posterior à fãlilosa crise de 1978, também lembra­
da pelo Governo do 'BrasH, eis que na Escola Superior de 
Guerra o Ministrõ do--Pfãilefa-n1eóto, ein maio de 1980, 
em que continuava a insistir? Continuava a Ínsístir que 
era preferível endividar-se externamente que o País-dei­
xar de crescer internamente, que esse endividamento era 
um endividamento neces,sãriO socialmente- ao PaJ's. 

E aí está, Sr. Presidente, a decorrência de que após as 
eleições de 1282 -,já se disse isso aqui no Senado daRe­
pública e a Nação tem conhecimento- apesar das nega­
tivas das autoridades econômicas, o Brasil se viu recor­
rendo ao Fundo Monetário Internacional. 

E hoje, penso eu, Sr. Prcsidene, estamos numa depen­
dência total dos banqueiros internacionais. Mais cedo do 
que parece, o Brasil não vai agUentar os juros que estâ 
pagando a esses banqueiros; terá que, inclusive - nós 
vamos verificar isSo bem mais cedo do que nós pensamos 
- recorrer, mais uma vez, ao Federal Reserve, ao banco 
americano, porque o País não vai conseguir_~.o~trolar ~s 
juros ·de 17%. 

E aí, Sr. Presidente, é que nós levantamos o problema 
da moratória, em que os paUseS nienos deseriVolvidos do 
planeta estão sofrendo a ação dos países mais poderosos. 
E vou trazer à Casa um dado da maior importância, UtD. 
dado do Instituto EconômicO da Alemanha. Vejam, Srs. 
Senadores, a importância deste dado. 

Em 1979, o governo alemão emprestou aos países me­
nos desenvolvidos cerca de 6.1 bilhões de marcos. E o 
que aconteceu com esses empréstimoS aos países miiis 
empobrecidos, Sr. Presidente? Houve uma reversão in­
terna na Alemanha, para a sua indústria, da ordem de 
7.1 bilhões de marcos, correspondcndo a uma relação de 
I marco para I marco e 15 Hennige. E mais ainda, Sr. 
Presidente, que é mais importante demonstrar 6- a po­
sição dos países in-dustrializados em relação aos paises 
do Terceiro Mundo. S que, com este empréstimo externo 
- da ordem de 6.1 bilhões de marcos. representando 
para a economia alemã a ordem de 7.1 - internamente, 
foram gerados 100 mil empregos. 

Mais um dado, Sr. Presidente, não de um Senadt;>r da 
Oposição. Em 1981, os países mais empobrecidos do pla­
neta pagaram 115 bilhões de dólares, considerando que 
só os países não produtores de petróleo- no caso o Bra­
sil - pagaram 71 bilhões de dólares. De quê? De jurõs e 
amortizações. ---- -------

Veja, Sr. Presidente, vejam, Srs. Senadores, o absti!do 
de que em 1981 os países do Terceiro Mundo pagaram, 
em juros e amortizações, 115 bilhões de dóhi.ieS! 
Estranha-se aqui quaitdo um Senador da Oposição ou 
quando a Oposição fala na moratória, Sr. Presidente, 
mas no entretanto, a ação do capital externo, a ação dos 
banqueiros internacionais está se fazendo preseDte, neste 
instante, na economia brasileira.· 

O Sr, José Lins- V. Ex• me permite? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer, 
nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- Senador Itamar Franco, V. Ex• cita 
um dado interessante sobre empréstimos alemães aos 
países em desenvolvimento: 6, I bilhões de marcos, o que 
corresponde a cerca de 3 bilhões de dólares. 

O SR. 1T AMAR FRANCO- Conforme o câmbio de_ 
V. Ex• 

O Sr. JoSé Lins- Normalmente, 1 dólar para 2 mar­
cos. E V. Ex• diz que esse empréstimo Ccrtamente-benefi­
cTOU-ii Alemanha, com 100 mil novos empregos. COncluo 
que cadã ·emprego saiu por 300 mil dólares. Iss~ para o 
-emprestador. Veja V. Ex• o esforço que é precisõ fazer, 
mesmo num país desenvolvido, para criar um emprego. 
V. Ex.; porém, não citoU o beneficio, que podem ter le­
vado esses empréstimos aos países tomadores de emprês­
timos.- O grande drama dos países em desenvolvimento é 
que eles não têm poupança para demarragem do seu pro­
cesso de desenvolvimento. ~ como o Nordeste; se não 
houver uma injeção de recursos de fora. dificilmente nós 
vamos poder fazer alguma coisa a curto prazo. Se for­
mos utilizar somente as poupanças geradas na região, 
certamente se torna muito mais difícil para nós, do que 
se agregarmos alguma poupança externa. Quero admitir 
ciiú.!-õ beneficio, o ínteicânlbio, o fluxo di recursos. entre 
pafses, nem sempre é prejudiciaL Oeperide muito;-nobre 
·gcm~dor, do que os países tomadores dos emprêstimos _fi­

zeram com o dinheiro. Se aplicaram bem, poderão tirat: 
grande proveito. Se não, evidentemente, as dificuldades 
poderão ser até maiores do que antes. 

O SR. ITAMAR FRANCO ......... Sr. Senador José Lins, 
sinceramC:nle, eu esperava, por parte de V. Ex•, um outro 
tipo de argumentação. 

O Sr. José Lins ......... Não é isso. 

O SR. ITAMAR FRANCO- E vou dizer por quê. 

O Sr. José Lins- Eu acho o argumento importante. 

O SR. ITAMAR FMNCO- E vou dizer por que, 
repito. 

O Sr. José Lins- Ou V. Ex• acha que os países, ricos 
não devem contribuir com poupança para os pafses 
pobres? 

O SR. JT AMAR FRANCO- Não, Ex•! Aí é Que vou 
dizer por que esperava outro tipo de argumentação de V. 
Ex•, que é um estudioso da economia, não só nacional 
mas também da internacional. 

Veja, Senador José Lins, que é o próprio Instituto da 
Alemanha: o Instituto Econômico, que diz o que está 
acontecendo com os países menos desenvolvidos deste 
planeta. 

O Sr. José Lins- Que estão recebendo empréstimos. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Vou terminar o ra­
ciocínio só para mostrar que pensei que V. Ex• ... 

O Sr. José Lins- V. Ext-, então, ainda não fez. .. 

J)_SR. ITAMAR FRANCO- JâfiZ, ó que V. Ex• me 
pãfeCe ·que além de ser- e aqui o digo, respeitosamene 
- um defensor intransigente dos assuntos do Governo ... 

O Sr. José Lins- Eu não estou defendendo ninguêm. 
Estou defendendo uma tese. a de que recursos de países 
mais ricos podem ajudar paises mais pobres. 

O-SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• vai me permitir 
terminar o raciocínio. Além de ser um defensor intransi­
gene do Governo nesta Casa, nós não podemos estra­
nhar ... 

O Sr. José Lins. - Eu não estou defendendo o Gover­
no, ·nobre Senador. 

O SR. ITAMAR FRANCO- ... V. Ex•. agora, passa 
a defender uma ordem internacional injusta. 

O Sr. José Lins- Jâ não estou entendendo o ponto de 
vista de V. Ex• 
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O SR. ITAMAR FRANCO - E é verdade, Ex•, V. 
_Ex• entendeu, porque em complemento, dei os dados, 
Senador José LiilS. 

Primeiro, veja V. Ex.-' que se empresta 6 bilhões de 
marcos- vamos tirar a fração - hâ um reversão inter­
na da ordem de 7 bilhões de marcos, numa relação - e 
V. Ex• é um engenheiro, não_ precisa eu dar essa relação 
-de 1 para 1,15. Gerando o quê? Gerando cem mil em­
pregos na Alemanha. Agora, com que juros foram em­
prestados - isso é que é importante debater - aos paf~ 
ses menos desenvolvidos? 

O Sr. José Lüis- Sobre este assunto V. Ex• não tra~ 
tou. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Estou chegando, Ex• 
Em seguida complementei uma informação a qual espe# 
rava que V. Ex• á.rgaisse. Esta sim, da maior seriedade; e 
que 115 bilhões de dólares foram pagos aos países mais 
industrializados. Em quê? Apenas em juioS e amorti­
·iaÇõCs da dívida. 

- Veja V. Ext- que estamos aqui, e eu lamento a inter­
venção de V. Ex• porque é o próprio Governo brasileiro 
que vai e diz: "Isso é que é o errado". O Brasil, quando 
vai à ONU, diz um coisa; internamente, ele procede de 
maneira diferente. 

O Sr. Josi Lins- Perf!1ite V. Ex_.. um aparte, nobre Se­
nador? 

-O SR. ITAMAR FRANCO- Vou terminar e V. Ex• 
poderá .ãrgUir. 

O Sr. Virgr1io Távora -Temos o direito cronológico 
das s_olicitações de apartes ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu, realmente, não 
quero entrar na briga dos cearenses, sobretudo de um ex­
Governador. 

O Sr. Virgi1io Távora - ... senão não temos mais de­
mocraçia nesta Casa. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Vou deixar o meu ra­
Clocínio no ar e VOu ouvir V. Ex• com muito prazer, Se­
nador Virgflio Távora, parando aqUi, a não ser que V. 
Ex• queira esperar mais um pouco. 

O Sr. Virgl11o Távora - Espero mais um pouco. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Então vamos conti­
nuar, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 

O Sr. Virgz1io Távora- Termine a1 todo o seu raciocf­
nio. 

O SR. ITAMAR FRANCO....- Vou terminar todo o 
rp.eu raciocínio. 

Então, Sr. Presidente, e dentro dessa ordem, o Brasil 
assistia a tudo isso, sabia de tudo isso, assistiu, também 
- é preciso que se recorde isso ao Senado da República 
-ao Presidente Reagan, em Cancún, em 1981, dizer o 
quê? Que como Chefe de uma Nação poderosa, de uma 
Nação industrializada, esta ordem econômica que af es­
tá, é uma ordem econômica que interessa aos Estados 
Unidos_Nós, americanos - dizia o Presidente Reagan 
- acreditamos nas forças do mercado. 

Evidentemente, uma Nação que pode fazer o que têm 
feito os Estados, Unidos, industrializada como é. tem que 
acreditar nas forças do mercado. 

Mas CSla, Sr. Presidente, não foi a posição brasileira 
em Cancún que, lamentavelmente, não pôde ter a pre­
sença nem do Presidente Figueiredo. que se achava 
doente na ocasião; nem de S. Ex• o Vice-Presidente da 
República, Aureliano Chaves, porque com esta posição 
americana o Brasil não concorda, e nem pode concordar, 
e não vamos esperar que os Senadores do Governo ve-
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nham a concordar com a posição americana, uma po­
sição americana, Sr. Presidente, que jã mostrava aos paJ­
ses em desenvolvimento, aos países mais empobrecidos, 
que eles deveriam ter um basta em relação ao seu endivi­
damento externo. E por que, Sr. Presidente? !"~~que an­
tes do Presidente Reagan, O outro Presidente americano, 
o Presidente Carter, distribuía o que ele chamou de o es­
tudo global para o ano 2000, em qUe mostrava, exata­
mente, as dificuldades que o mundo subdesenvolvido iria 
enfrentar na década de 1980. 

O nosso Ministro do Planejamento continuava a d~, 
na Escola Superior de Guerra, que o Brasil precisava 
continuar a se endividar, que era mais fácil se endividar 
externamente, que socialmente era melhor se endividar, 
quando ele jâ deveria conhecer esses estudos. 

Mais ainda, Sr. Presidente, era o próprio comitê dos 
Países mais industrializados que em 1981 também, em 
Paris, alertavam aos países mais pobres para a década 
dificil que teríamos, chamando, inclusive, a década da 
confusão opressiva. 

A expressão, Sr. Presidente, e Srs. Senadores, não é de 
um pais subdesenvolvido, é uma expressão do próprio 
comitê dos países industriafizados, em 1981, ein Pãns. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, eis que continuamos 
então a insistir, e esta é a visão governamental, com a 
que não podemos concordar,-a de que os problemas bra­
sileiros são apenas atinentes a um conjuntura internacio­
nal adversa. O Governo teima em não reconhecer os er­
ros internos que cometeu. E aí pediria a atenção da 
nobre Bancada do Governo. Tive o prazer de participar, 
com o Senador Murilo Badaró, de um debate sobre eco­
nomia, há poucos dias, em Belo Horizonte, quando S. 
Ext lembrava um erro interno - eu também lembrava 
outro erro interno do Go_vemo Brasileiro - o erro ab­
surdo do GovernO, que não interessa a nós mineiros, por 
exemplo, que foi a construção -da FerrovÚt do Aço, essa 
ferrovia prometida pelo Governo da República, em mil 
dias. E para transportar o quê? Transportar o aço de Mi­
nas GeraiS'? Não, Sr. Presidente, para transportar mi­
nérios, para favorecer uma outra indústria que não a in­
dústria mineira. 

Foi o erro da Ferrovia do Aço; e muito mais sério, Sr. 
Presidente, é o erro da Política Nuclear Brasileira, ~-I? 
erro interno da maior íniPortânda, E--esse erro vamos 
debatê-lo, aqui, quando do debate sobre o Acordo Nu­
clear Brasil-Alemanha, mas vale a pena dar um dado, 
para mostrar o absurdo quando se diz que apenas a con­
juntura externa gravou o País numa inflação, gravou o 
País na sua ordem social. Basta dizer que só a unsina de 
Angra 11, com o dólar a CrS 140,00,- e VOu -dizer alto, 
Sr. Presidente, e com a devida calma, para que o Senado 
da República medite sobre esse erro absurdo da Política 
Nuclear Brasileira, quando se pretendeu dar uma veloci­
dade ao programa, porque o Brasil não tinha recursos 
para fazer isso - só a usina de Angra 11 vai custar ao 
País, com o dólar a CrS 140,00- e V. EX• sabC que o 
dólar, hoje, não estã a CrS 140,00- va.i custar 420 bi~ 
Jhões de cruzeiros ao País! 

O Sr. Alberto Silva - Em quanto tempo? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Num prazo, nobre Se­
nador Alberto Silva, de 10 anos. 

Esses erros não são apontados pelos homens do Go­
verno. ~ fácil, aqui dizer: é a conjuntura internacional 
adversa, ê a crise. 

o Sr. José Lins - Permite-me V. Ex•? 

O SR. ITAMAR FRANCO .:.__ Estava aguardando ... 

O Sr. Virgl1io Távora- Nãol V. Ex.' pediu para falare. 
não interrompemos. Agora, não vamos, pela segunda 
vez, pedir prioridade. Peço a V. EXt que conceda o apar­
te ao nosso colega, Senador José Lins e depois encadeie o 
nosso, que jâ está lâ no fim. 
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O sR. ITAMAR FRANCO- Faço questão de ouvir 
V. Ex• 

O Sr. José LfnS- Não estou provocando V. Ex-' Ape-­
nas V. Ex• prometeu um aparte. ao Senador Virgllio Tá­
vora e até agora não o co_ncedeu.-

O SR. ITAMAR FRANCO- O Senador Jose Lins e 
um hOmem que interfere. V. Ex', Senador Virgflo Távo­
ra, precisa aprender com o Senador José Lins. V. Ex' se 
desacostumou do Plenário do Senado. O Senái:lor José 
Lins é um homem que, quando a gente está fazendo um 
pequeno raciocínio, jâ pensa que estamos falando mal do 
GoVerno, pula na frente e nem permite que se termine. 
Escuto V. Ex•, Senador Virgílio Tâ v ora. com muito pra­
zer. 

O Sr. Virgt1io Távora- Eminente Senador Itamar 
Franco, não é iroiUa, mas gostaria de lembrar, inclusive 
à Imprensa que deve estar nos ouvi~do aí, que no dia 9 
de março, portanto hâ mais de um mês, tivemos a honra, 
em nome do Governo, de responder justamente às críti~ 
cas expendidas da tribuna, pelo Sr. Uder do Partido de 
V. Ex• e pelo Lfder do. PDT. Um deles, infelizmente, não 
estâ.vã. pri:sente~qÕ.ando da respoSta, embora comunica­
do que tal se daria e, à êpoca, uma tréplica insistente­
mente ~solicitada sobre o assunto . .€ com esta autoridade 
que queremos dizer a V. Ex•, eminente Senador Itamar 
Franco, antes que aquelas razões por nós apresentadas 
SolirC-inconveniênCia de não se tentar, de todas as manei­
ras possíveis, evitai- a moratória, sendo esse um recurso 
extremo, sem antes serem derrubados, talvez por fracos, 
os argumentos que apresentamos, embasando todo_ 
aquele nosso raciocínio. Com t~da sinceridade, ficamos 
no dever de dizer que 90% do que ouvimos aí são concei­
tos meramente opinativos, se mostrarmos que até 1979, 
em termos frios, em termos financeiros, era, e jã repeti­
mos tantas vezes depois, vantajoso~ endividamento ex­
terno, desde que a aplicação feita por esses recursos ti­
vessem até um retorno zero. Mostramos, sem que hou­
vesse contradita, que nossas importações daqueles pro­
dutos básicoS, daqueles produtos fundamentais, com­
portam ítens que são quase o total de toda a operação. 
Em outras palavras, a importação dos insumos básicos, 
inclusive petróleo, e dos bens de capital, englobavam 
grande parte de nossas importações ou, mais explicita­
mente falando, os bens para a manutenção da produção. 
Tomemos por base, por exemplo, 1981; representavam 
praticameilte 75% de todo O vàiÕr de nossa importação, e 
õs bens de produção outros 19%, deixando uma margem 
-de 6% para os bens diversos e bens de consumo; mostra­
mos que 69% do que importamos tem financiamento en­
tre zero e 180 dias, e desses 69 mais de 60% entre trinta e 
noventa dias; se moStramos que, apenas à vista, importa­
mos 12%, se 13% dessas importações, que são neces­
sârias, variam de fmanciamento entre cento e oitenta e 
trezentos e sessenta e cinco dias, faltando alfquota para 
cem, pouCo mais, pouco menos do que 8% a longo prazo, 
como poderíamos, da noite para o dia, enfrentar uma 
moratória e, ao mesmo tempo, como diriam os represen­
tantes do dois Partidos, o Governo ainda investir pro­
fundamente através de obras públicas, aumentando a 
oportunidade de absorção de mão-de-obra, combatendo 
esses desempregos'? ~ absolutamente contraditório. Isso, 
apresentamos com dados e pedimos para que os dados 
expostos aqui em plenãrio fossem contestados. E 
desculpe-me a franqueza., até o dia de hoje ainda não 
apareceu contestação, e sei que não falta capacidade a V. 
Ex•, não falta capacidade ao Senador Roberto Saturni­
no, não falta capacidade ao Senador Henrique Cardoso, 
não falta capacidade ao Líder do PMDB, Senador Hum­
b~rto Lucena, para fazê-lo. Mas enquanto não for discu­
tido1 enquanto não for destruido em termos, não de con­
ceitos opinativos, mas em raciocíniO cartesiano - isto 
está errado por isto, por isto - nós nos permitímos dizer 
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que esta busca. desesperada que os senhores fazem por 
uma moratória, por uma OPEP dos devedores pobres, 
sinceramente não nOs convence. Nunca dissemos ~e va~ 
mos repetir - que não seria a moratória sob forma ne~ 
nhuma, mas sempre dissemos que é o último remédio a 

- se procurar. Desculpe a extensão do aparte. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• não precisa pe­
dír- desculpas, porque o aparte de V. Ext é sempre um 
aparte elucidativo. Apenas não_ consideramo~ o conceito 
qUe V. EX• diz, "conceitos opinativos"; ao contrário. 
Como V. Ex•, também, cartesianamente procurei dar nú­
meros, e dei o número inclusive irrefutável á. V. Ex.•, que 
foi o endividamento externo de 1972, da ordem de mais 
de 40%. V. Ex•, até agora, não me respondeu. 

O Sr. Virgi1ío Távora- A tê 1979, mostramos que era 
]Jm grande negócio endividar internamente. V. Ex• tem 
que provar o contrârio. 

O SR; "ITAMAR FRANCO - V. Ext já considera 
uma diferença. Eu quero dizer que vou ler o d_iscurso de 
V. Ex• e vou responder. 

O Sr. Virgl1io Távora - Não só um, mas alguns, por 
favor. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Vou lhe responder. 
Evidentemente, não tenho o discurso agora, é claro, mas 
vou ler e prometo lhe responder. 

O Sr. Virgl1io Távora- Aliás, não estamos cobrando 
a resposta de V, Ext não. Estamos cobrando das pessoas 
que em nome do seu Partido ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sou apenas um Sena­
dor, não sou líder nem vice-líder do meu Partido. 

O Sr. Virgt1io Távoi-0~- Mais do que isto: V. Ex• é 
uma das vozes mais habilitadas deste plenârio. 

O SR. ITAMAR FRANCO_- Não, sou apenas uma 
figura- que faz parte da nossa Bancada. Mas se o Uder 
que tem inteligência e capacidade não respondeu, Ex• , e 
o eminente Senador Roberto Saturnino também, por 
este ou por aquele motivo, não respondeu, responderei 
eu, como elemento da minha Bancada, não pela minha 
liderança. 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex• me permite? 

O Si. Virglilo -Távora- Então, em função disso, nós 
poderemos_ discutir. 

O SR. ITAMAR FRANCO ~Mas V. Ex• até agora, 
não respondeu às minhas colocações. 

Dentro de um minuto ouvirei V. Ex•, Senador Hélio 
Gueiros. 

Mas V. Ex• não respondeu ao primeiro dado, irrefutâ­
vel, endividamento de 1972, ... 

O Sr. Virgl1io Távora- Já dissemos: é uma verdade. 

O SR. ITAMAR FRANCO- ... que me parece muito 
importante. V. Ex• cita um dado ... 

O Sr. Vírgz1io Távora- Até 1979, era vantagem o en­
dividamento interno. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Veja que hã, al, .uma 
discordância entre V. Ex' e- o digno Ministro do Planeja­
mento que, jã não em 1979, mas, em maio de 1980, dizia 
na Escola Superior_ de Guerra .•. 

O Sr. Virgz1io Távora --Portanto, foi em 1980 que 
houve 0- primeiro salto dos juros. 

b SR. ITAMAR FRAN_CO- Mas V. Ex• disse que 
era bOm endividar em 79, e agora ê em 1980. 
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O Sr. Virgz1io Távora- Então, atê 1979, que Cra o ano 
anterior, era um grande negócio. -

O SR. ITAMAR FRANCO - Não, Ex•, em 80 eu 
ainda dizia que era iMportante - e eu vou amanhã aqui, 
se tiver oportunidade, ler um discurso do Ministro bel­
fio Netto- jã não em 80, Ex•, mas de fins de 81. O dis­
curso não vai ser meu, vou transcrever, aqui, amanhã ou 
depois de amanhã. 

O Sr. Virgl1io Távora- Por fineza, não no fim do dia, 
gostaria que fosse no início da sessão. Tenha a alta fineza 
de fazer o pronunciamento; cederemos até a vez para V. 
Ex• discursar. 

O SR. ITAMAR FRANCO - A nossa inscriÇão é 
sempre a estas horas mortas no Senado da República. S 
dificil, nos inscrevermos no início da tarde. 

O Sr. José Lins - V. Ex' me permite? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas se V. Ex• 
não estiver amanhã aqui, eu lhe mandarei ... 

O Sr. Virgrtio TáVora- Não, na ausêilcia riãõ. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Antes de ouvir 
novamente o Líder José 1..-ins, com muito Prazer, 
ouço o Senador Hé!io Gueiros. ~-

0 Sr. Hélio Gueiros - Ilustre Sena-dor Itamar 
Franco, eu não sei o porquê da insistência do ilus­
tre Senador Virgílio Távora· em esperár uma res­
posta direta, pessoal ao discurso dele, do dia 9 de 
março, ao qual S. Ex• tem feito referência quase 
que diariamente. Já o discurso de S. Ex• foi uma 
resposta às restrições-e objeções feitas pelo ilustre 
Senador Roberto Saturnino. Então, nãO foi o 
nobre Senador qu-em provocou a discussão do 
problema, mas, sim, o Senador Roberto Saturni­
no. E S. Ex• deu as razões do Governo. Agora, 
quero dizer que, ao longo de todos estes dias -
como faz hoje V. Ex• -, a Bancada da Oposição 
está comentando e refutando os dados apresena­
dos aqui pelo nobre Senador Virgíilo Távora. 
Ouvi com muita atenção o discurso de S.Ex•, mui­
to minucioso, rnuito detalhado e, se bem me 
lembro, S. Ex• dizia que todas as causas da des­
graça financeira do Brasil, hoje, eram três: primei­
ro, a crise energética, ou do petróleo cuja culpa era 
dos árabes; segundo o problema dos juros exter­
nos, e a culpa era dos Estados Unidos e terceiro, 
os grandes déficitS orçamentários e que também o 
Brasil não tinha culpa nisso porque todo mundo 
tem grandes déficits orçamentários. Quer dizer, 
pela opinião do Senador Virgílio Távora, o GoVer-­
no brasileiro não ê culpado de nada. Na hora, 
lembrei-me até do episódio bíblico do aparecimen­
to do pecado, quando Deus perguntou: ·~Adão por 
que comeste do fruto proibido? Adão respondeu: 
- A h! mas não fui eu, foi. Eva, a Companheira 
que Tu me deste, que me deu o fruto." Deus foi ter 
com a Eva. - Não, mas foi a serpente." Quer di­
zer, assim faz a nobre Bancada do PDS. O Gover­
no brasileiro não tem culpa de nada, tudo ê culpa 
dos outros, usando uma filosofia, uma tese do co­
meço do mundo; e nós já estamos no fim do mun­
do e a tese continua a ser do começo do mundo. 
Agora, outra observação e V. Ex•, hoje, Senador 
Itamar Franco, mostra que, além dessas três ra­
zões apresentadas pelo ilustre Senador Virgílio Tá­
vora, está aí a. imprudência ou a insensatez da 
aquisição de usinas nucleares. V. Ex• está demons­
trando, com dados positivos, como llouve efros 
praticados pelo Governo, com o detalhe que V. 
Ex• faz referência, tariibém, a outro erro invocado 
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_pelo nobre Senador Murilo Badaró._ De modo que, 
acho, a Oposição está dando a rrbsposta à argu­
mentação do nobre Senador Virgilio Távora. Ago­
ra, o que eu quero estranhar, ilustre Senador Ita­
mar Franco, é também a insistência do nobre Se­
nador Virgílio Távora em dizer que quando a 
Oposição diz qualquer coisa, são conceitos opina­
tivos. Peço perdão, mas acho que tudo quanto se 
diz aqui é opinativo. V. Ex' está dando a sua opi­
nião, V. Ex~ aceita uma explicação, uma tese faz-se 
defensor dela. Então, V. Ex• está dando uma opi­
nião~ todos os conceitos aqui, são opinativos. Não 
vejo como se destruir, como faz o nobre Senador 
Virgílio Távora sobre qualquer argumentaÇão da 
Oposição, ao dizer: .. mas isso é conceito opinati­
vo." E, basta dizer isso, para não discutir o proble­
ma. Ora, V. Exb 9 está apresentando dados, núme­
ros, estatístícas, institutos, mas S. Ex•, simples­
mente, quer acabar com a discussão no terreno 
que lhe é dificultoso, com a argumentação de que 
V. Ex• está dando conceitos opinativos. Deste_mo­
do, nobre Senador Itamar Franco, creio que V. 
Ex~. mesmo sem ser Líder, Vice-Líder, ou coisa 
que o valha, é um brilhante, íntegro e patríótico 
integrante da Bancada do PMDB. E, na Bancada 
do PMDB, eu acredito que todos nós somos 
iguais, nào tem nenhum mais, nem menos. V. Ex• 
está dando a resposta à altura às objeções da ilus­
tre liderança do Governo, através do Senador 
Virgílio Távora. Quero me congratular com V. Ex' 
e só espero que o Senador Virgílio Távora aceite o 
debate, nos termos práticos e objetivoS com que V. 
Ex11 o está colocando no plenário, e não fi_que com 
essa desculpa de que isso são conceítos oJ)"inativos, 
para fugir do assunto. Muito obrigado a V. Ex.' 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu é que agra­
deço a sua brilhante intervenção, 

O Sr. Virgflio Távora - Eminente Senador, 
quando deixar de abusar da sua bondade, gostaria 

--de um aparte, para que se dê uma resposta ao emi­
nente colega Hélio Gueiros. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Agradeço," a sua 
intervenção é irrespondível e ... 

O Sr. Virgt7io Tá~·ora- Não de V. Ex•, bem en­
tendido? 

O SR. ITAMAR FRANCO- ... clara, nobre 
Senador f-iél_io Gueiros. -E veja que o Senador 
Virgílio Távora não gostou muito da intervenção 
de V. Ex~. pois que ele já está tentandO fazer igual 

--ao Senador-José Lins: interferir no discurso. Mas, 
é que a gente já conhece o Sel}ador Virgflio _Távo­
ra. Aliás, n6s estávamos sentirydo falta do Senador 
Virgílio _Távora aqui. Quando eu chegava_ em 
1975, ao Senado da República, aprendi muito com 
o Senador Virgflio Távora. Tínhamos oportunida­
de_ dC debater muito a política econômica, junto 
com aquela geração que um dia, eu tenho certeza, 
Sr. Presidente, o Congresso Nacíonal vai faze! jus­
ti-ça a chamada geração de 1975 e que a imprensa 
considerou como a enchente, a enxurrada, mas 
que não é verdade. Nós, aquí, todos que aqui ~he­
J3~vamos, do MDB, tentamos cumprir, numa hora 
di!kil em que havia o AJ-5 sobre as nossas ca­
bl!ç_a_s, e que nós não sabíamos, como dizia o Sena­
dor Paulo Brossard, se o nosso mandato durava 30 
segundos, ou 10 segundos, ou 2 dias ... 
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O Sr. Virgt7io Távora- E faça justiça de que f o~ 
ram maravilhosamente recebidos pelos _seus Cole­
gas. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu me lembro 
de uma frase de V. Ex~ Senador Virgílio Távora, e 
creio que V. Ex' já começa a perder um pouqufnho 
na sua previsão. Vamos deixar a tal ordem econô­
tTiica para avançar um pouquinho na sua previsão, 
quando dizia que só no ano 2.000 a Oposição che­
garia ao Governo. Crido que, já nesta década, es­
tamos assistindo ao avançar das Oposições ... 

O Sr. Virgt'lio Tá~·ora - E, pouco ã. pouco, no 
ano 2.000, é capai de chegar lã. 

O SR. ITAMAR FRANCO- ... se bem que, 
V. Ex• tem razao, é possível que em relação à Pre­
Sidên~ia da ~epública ... 

O Sr. Virgflio Tá~·ora- Mas não era o Governo 
a que nos referíamos'? 

úSR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• se referia à Pre­
sidência da República ou a~. 

O Sr. Virgl1io Tá~·ora - Nós já nos referimos tantas 
vezes e aqui falávamos ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Tantas vezes, não é? 
Mas eu ainda tenho esperança de que, antes do fim desta 
década, o povo brasileiro vai escolher diretamente o Pre­
sidente da _República. 

Acho que o próprio Presidente da República que aí es­
tá,- não deixo de fazer justiça, se bem que não é uma 
dádiva o que sua Excelência conced~u ao País, - acho 
que sua Excelência teve sensibilidade de permitir a mani­
festação popular, não como dádiva, mas sua Excelência 
mesmo vai entender, daqui a pouco- e essa esperança, 
essa fé, eu tenho- que a se manter o processo espúrio 
com que querem conduzir a eleição presidencial, o Brasil 
vaí"Caminhar, ilum jogo aritlnético, na maledicência, no 
submundo da intriga e da conjuração. Não tenho dúvida 
quanto a isso. A Nação vai assistir, daqui a alguns me­
ses, se já não assiste agora, à maledicência, a ínveja cam­
peando na escolha do primeiro mandatário. E só há um 
caminho, só há um divisor de águas, divisor de águas, in­
clusive para a ordem econômica. Aí, aproveito para fa­
zer o liame; no dia em que nós escolhermos o Presidente 
da República pelo processo direto- e vamos entender 
que vamos escolhê-lo em 1975- aí, sim, vamos poder 
alterar a ordem econômica, que é uma nau sem rumo, 
hoje. Por que nós vamos alterar a ordem econômica? 
Porque o próprio Senador Luiz Cavalcaitte, da Bancada 
de V. Ex•. é que recorda a todo instante: hoje, o Presi­
dente da República chamou a si a defesa d_essa ordem 
econômica e nãõ poderia ser de outra -maneira, -Porque 

- os Ministros são mantidos por Sua Excelência e só pode­
rão ser substituidos se Sua Excelência os demitir e não o 
faz; portanto, nós íremos continuar por muito tempo 
nessa ordem econômica. 

Mas, de qualquer forma, Senador Virgílio Távora, se­
rá antes do ano 2.000, creia V. Ex•, e se isso não aconte­
cer, eu não sei o que vai acontecer com o Brasil, na sua 
ordem econômica, na sua ordem social e na sua ordem 
politica. Pobre Nação brasileira, se chegarmos ao ano 
2.000 com as regras que estão ai, ditando a eleição Presi­
dencial! Mas creio que isso não se dará. 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite? 

O SR. ITAMAR FRANCO-OuçoonobreSenador 
José Lins. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador, a tese que V. Ex• 
defende, se não me engano, é a de que o País foi mal ad­
ministrado, porque exagerou nas suas dívídas externas, 
chegando um momento em que essas dívidas tal aconse­
lham a moratória. V. Ex~ vê apenas descalabro na admi­
nistração pública. Cita o crescimento, a partir do ano de 
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1972, da dívida externa, e a queda das taxas de cresci­
mento do País, que vinham sendo altas e que ultimamen­
te têm sido baixas, inclusive com a taxa negativa de 1981. 
Essa é a tese de V. Ex•. 

O SR. ITAMAR FRANCO - NãO sei se é a de V. 
Ex~. ê? 

O Sr. José Lins- Para mim, V. Exf está defendendo 
exatamente este ponto de vista. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não, eu queria saber 
se esta é a tese de V. Ex•. 

o Sr. José Uns- Eu é que estou-interpretando. Essa é 
a tese de V. Ex•? 

O SR. lTAMAR FRANCO - Eu só queria saber. 

O Sr. José Lins- Bem, o que V. Ex• observa, isto é, 
que a dívida está alta, tem criado problemas, são dados 
irrefutáveis. Mas, o problema não está, nobre Senador, 
em constatar uma realidade; está em interpretar as suas 
causas e em oferecer soluções. Essa é que ê a questão que 
deve ser posta em termos altos, pelo Parlamento, e que 
deve ser discutida, para que, possamos oferecer algum 
caminho para o País. Ora, em termos de interpretação, 
V. Ex~ tem os dados, não precisaria nem eu citãMlos. Se 
V. Ex• analisar a relação dos saldos do balanço de pagaM 
mentes, verá que, em 1973, tivemos um déficit de 1,7 biM 
lhões de dólares. Já em 1974, com o primeiro choque do 
petróleo, passamos para 7,1 bilhões. Veja V. Ex~ que, 
quem desejar negar a influência dO aumerito do preço do 
petróleo, evidentemente, não poderá fazê-lo, com base 
nessa evidência. Mas, não é só: com o segundo choque 
do petróleo, tínhamos, em 1978, um saldo devedor, no 
balanço de pagamentos, de 6 bilhões e 990 milhões. Pois 
bem, passamos, no ano seguinte, para quase I I bilhões. 
E evidente, nobre Senador, que o preço do petróleo teve 
uma profunda influência na -fOrmação da nossa dívida. 
Para confirmar essa influência, V. Ex~ deve olhar as in­
formações sobre os custos de importação do petróleo; só 
nos anos de 1980, 81, 82, nós importamos 30 bilhões de 
dólares desse combustível. Seria possfvcl deixarmos de 
importar esse óleo? Nunca! De 1973 para cá, o acréscimo 
das nossas compras de petróleo, por conta dos dois imM 
pactos, foi de 53 bilhões de dólares! Se dcs_contâssemos 
isso da nossa divida, porque foram acréscimos impostos 
pelo mercado externo, se nós descontâssemos isso, fi­
caríamos com uma dívida de trinta e poucos milhões, 
pouco mais, ou seja, uma vez e meia as nossas impor­
tações. Veja bem V. Ext que a situação seria completa­
mente diferente. Mas, há dados mais importantes ainda, 
nobre Senador. Quando V. Ex-' se refere ã taxa negativa 
de crescimento do País em 81, seria interessante V. f:x~ 
analisar o que está acontecendo no mundo, porque quem 
está aqui dentro pensa que este País ê um mar de sofri­
mentos. Quem vem lã de fora que vivemos muito melhor 
do que muitos. t por essa falta de visão do que se passa 
lá fora que não estamos satisfe-itos. Isso ê natural e até 
bom, porque é exatamente a insatisfação que nos ajuda a 
trabalhar mais. Mas V. Ex' vê que não fOi só o l3iasirque 
teve taxa de crescimento negativa: de 1972 para 1974, os 
Estados Unidos passaram de 5,9% para menos de 1 ,8%. 
E cito os Estados Unidos, o Japão e o Reino Unido. Do 
mesmo de 1978 para 1979, o Canadá, os Estados Unidos 
e o Reino Unido. Então, vê V. Ex• que o que aconteceu 
conosco aconteceu com grandes países índustrialízados. 
Pergunto a V. Ex•: será que todas as administrações desM 
ses grandes paises do mundo são incapazes, administram-­
mal? A resposta não é tão simples assim. V. Ex• tem o 
seu pensamento, o seu conceito. V. Ex• falou, por exem­
plo, no caso da usina atômica de Angra I I. Essa usina é 
fruto de uma época em que-a taxa de crescimento do 
consumo de energia estava em 16% ao ano fazendo o _ 
consumo dobrar em 5 anos. Significa que se as dez u~nas 
ficassem prontas em 1990, [eprescntariam apenas lO% da 
produção de energia do País. Em suma, acho que V. Ex• 
faz bem em discutir o problcrila; V. Ex• tem a sua opi­
nião crítica. Agora, dizer que a equipe do Governo não 

tem sido segura, na administração, já é uma coisa dife­
rente. Para isso é precisO-qUe V. Ex• veja o que está acon­
tec:end_o lá fora, com os outros, para que tenha um termo 
de comparação. Se V. Ex• usar um termo de campa- · 
ração, verá que as nossas autoridades acertaram muito 
mais do (Jue as de muitos países. 

O Sr. A/beno Silva - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Aí, direi eu, usando a 
frase do Senador Virgílio Távora; uconceitos opinativos 
de V. Ex~." Apenas, conceitos opinativos que, evidente­

-mente,.~ 

O Sr. Virgilio Távora- Vai ver como a Oposição faz 
justamente como o Governo, em alguma coisa ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - ... são düerentes dos 
conceitos que estou expressando na tribuna. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo acio­
nar a campainha}. A Mesa informa ao nobre orador que 
V. Ex~ tem 3 minutos para encerrar o seu discurso. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presidente, vou 
obedecer a V. Ex• mas, antes, gostaria de ouvir o Sena­
dor Alberto Silva. 

O Sr. Virgflio Távora- E V. Ex~ está me devendo 
aquele apartezinho, que será sintético. Mas, o Sr. Presi­
dente, com a benevolêncía que lhe ê habituaL. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Será uma honra ouvir 
e debater com V. Ex• 

O Sr. Alberto Silva- Nobre Senador Itamar Franco, 
o discurso que V. Ex• faz nesta tarde, é daqueles que me_.. 
recem uma ampla análise, Num simples aparte, não po­
demos julgar todos os conceitos que V. Ex• aqui lançou 
para debate. V. Ex•, naturalmente, trouxe ao Plenário as 
razões e os números com os quais enriqueceu o seu dis­
cUrso. Queria lembfar, apenas, que V. Ex• leu um trecho 
do discurso do Ministro da Fazenda dizendo que o cho­
que do petróleo causou grande parte dos problemas in­
ternos.- Então, nós, que fomos compa_nheiros na Comis­
-sãO de Energia Nuclear, e que tínhamos opiniões con­
trárias a que se investisse tanto dinheiro, naquela oca­
silO, em éilergia nuclear, a minha opinião particular era 
que se investisSe mais em álcool, que é combustível, e se 
o choque do petróleo causava dcsequilíbrío internO, ál­
cool combustível minoraria, naturalmente. as conse­
-q-Dêncüüi ae-um· cõmbustível que estava muito caro lá fo­
rã.. Não importa discutir se o álcool está ou não subsidia­
do, isso é uma questão de competência em fazer álcool. 
Agora, o que eu queria dizer a V. Ex• é o seguinte: o pe­
tróleo que importamos é gasto em dois segmentoS bem 
distintos: em transporte, de um lado, e em energia, do 
outrO lado, nas caldeiras, nas usinas, etc. Em transporte, 
se gãsta muito mais de 70% de.todo o· petróleo importaM 
do, porque toda a economia, toda a riqueza nacio~al é 
moviinentada em caminhões, não é em trens, não é em 
navios, ê em caminhões, e a outra parte do petróleo se 
qu;ima em passeios; nos automóveis. Não vamos dizer 

- q-ue vamos fechar as fábricas de automóveis, mas a muM 
dança do combustível do automóvel, que não gera. riqUe­
zas, para um combustível que não é importado, era uma 
medida a ser tomada. Então, o Programa do Álcool en­
trou nessa hora, para suprir essa deficiênCia, mas entrou 
_timidamente, e se continuou a importar petróleo. Agora, 
de outra parte - isso é_ o mais importante, e pedi este 
aparte para situar bem esse caso- no ~omento em que 
houve o üTI-pacto, o tal choque do petróleo, todas as pes­
sóaS que conhecem a economia deste País sabem que o 
óleo diesel ê o principal responsável por toda movimen­
tação da riqueza nadonal. Não se transporta nada, neste 
País, que não seja com óleo diesel; com gasolina é pou­
quíSSirTIO. Então, o óleo diesel era o produto principal a 
ser extraído do petróleo. Repito, o planejamento teria 
sido mudar a escala.do cragueamento das nossas refina­
rias, porque, em 1966, com 400 mílhões de dólares, se 

- pOôe.da ter transformado a escala da refinação da se-
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guinte maneira: ao invés de.30% a gasolina e apenas 17% 
a diesel, invertia isto e, neste caso, o álcool iria suprir a 
diferença de gasolina e nós não teríamos gasolina 
sobrando a ponto de termos que exportar, porque não 
temos onde estocar. 1:: apenas um detalhe, que eu quero 
lembrar; que o choque do petróleo, aqui dentro, foi tra­
tado apenas unilateralmente. Por exemplo: é claro, va­
mos tentar obter mais petróleo perfurando, ao invés de 
apenas vendendo, como estávamos fazendo. A PE­
TROBRÁS voltou as suas vistas para a perfuração, mas, 
simultaneamente, ela não tomolf a providência adequa­
da no tempo. E V. Ex• lembra justamente isso, a apli­
cação dos recursos do dinheiro emprestado - é o que 
pude compreender- poderia ter sido aplicado em pro­
gramas que fossem rentáveis. Ou por outra, o dinheiro 
vem e eu tenho, em contrapartida, a devolução. E, repi­
to, álcool é um deles, e duvido que alguém discuta que 
não o é. Um dos melhores investimentos que poderíamos 
ter tido era, ao invés de dez milhões de litros de álcool, 
irmos para trinta. Por exemplo, pode ser utópico, mas é 
uma meta a alcançar e, neste caso, estaríamos dando 
tempo à PETROBRÁS para que ela achasse o nosso pe­
tróleo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• vai no fulcro de 
uma das teses que procurei levantar aqui, não de forma 
opinativa. Mostrei exatamente que os erros não depefl­
diam só da conjuntura externa. V. Ex• lembra bem o 
problema em relação ao transporte e lembro aqui não só 
o problema que se encaminhou para a energia nuclear. 
V. Ex~ é também um engenheiro e sabe que nós aplica­
mos muito pouco em óleo nas usinas termonucleares; e o 
que é que fez o País? Poderia desviar esses recursos exa­
tamente para programas, como disse V. Ex• Quando o 
Governo diz assim; .... eu _tenho uma meta," aí é número, 
Senador Virgílio, aí ê número, não é uma questão apenas 
opinativa. Quando o Governo diz assim: cu tenho uma 
meta, em 1985, de 10.5 bilhões de litros de álcool, isso 
não era uma meta nem de um Senador da Oposição, mas 
do Governo, V. Ex' tem toda a razão ... 

O Sr. Alberto Silva- Vamos chegar a ela. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vamos chegar a ela. 
Agora, o Governo já CStá preocupado com o problema 
do álcool. Veja V. Ex•, daqui a pouco vamos ter uma re­
versão no Programa do Álcool. Ê o Ministro da lndús­
tria_e Comércio que já começa a tentar aí que a indústria 
automobiHstica ... V. Ex~ foi no núcleo da questão; é que 
nós, durante um certo período, e isso o Senador Virgílio 
Távora reconhece, começamos a favorecer as indústrias 
de .bens duráveis, particularmente a indústria automo­
bilistica. Isso está aí provado, evidentemente. 

O Sr. Alberto Silva - Desde que os Carros fossem a âl­
cooH 

O SR. ITAMAR FRANCO- Aí veja V. Ex• que te­
mos de exportar a gasolina, e a que preço? 

Mas, obrigado pela intervenção de V. Ex•, Senador 
Alberto Silva. 

- O Sr. Virgf/io Távora - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vou encerrar, Sr. Pre­
sidente, mas não gostaria de fazê-to sem ouvir o ilustre 
ex.MGovernador do Ceará, meu prezado amigo, Senador 
Virgílio Távora, para que encerre então o seu aparte. 

O Sr. Virgt1io Távora - Eminente Senador, o aparte 
que, gentilmente, V. Ex• nos concede, é mais um esclare-­
cimento a ser dado, para deixar, de uma vez por todas, 
bem preciso o nosso pensamento que se dirige, em gran­
de pa,te, ao seu ilustre colega de bancada, o eminente re­
presentante do Pará, Senador Hélio Gueiros. Reconheço 
que não fiz cursos de retórica, nem de eloqiiência, mas 
distingo perfeitamente o que seja um conceito opinativo 
de uma dedução cartesiana de um fato. Esta justiça, 
acredito que o nobre Senador vai nos fazer. A nossa pro­
fissão de origem, engenharia, nos faz, como que, instinti­
val!'ente, raciocinar quase sempre em termos cartesia-
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nos. Seria cartesianamente quando afirmo que não pos­
so, no momento, a não ser de última de última de última 
chance, correr para a moratória, mercê daqueles dados 
que apresento aqui, e peço que verifiquem se são verda­
deiros. Temos necessidades imperiosas de financiamento 
para importação daquilo que é o mínimo, para não ha­
ver a queda da nossa economia. Estou, justamente, 
enunciando algo que tem que ser destruido em suas pre­
missas. Agora, se eu afirmo que é muito melhor seguir 
tal ou qual política, que teria sido muito melhor o endivi­
damento que, se feito de uma forma ou de outra, emba­
sando essa opinião, eu proVo por a maís b, mais c; essa 
minha assertiva, ao que aprendi durante o tempo que 
passei pela escola, isso se chama conceito opinativo. Per­
mitia, neste momento, ilustre Senador, para não me 
alongar no aparte ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- É um prazer. 

O Sr. Virgi!io Távora - ... dar de presente ao nobre 
Senador Gueiros, se ele tem Jair play para receber uma 
cópia Xefox do Diário OjlclQ(pãra-não ter nem trãbalho 
de ver, do pronunciamento que fizemos, e S. Ex• compa­
rar o que disse que afirmamos com o que está escrito. 

O SR. ITAMAR FRANCO-Sr. Presidente, vou en­
cerrar, só me permitindo dar um pequeno recado ao Se­
nador Virgílio Távora: que S. Ex•, nas suas horas de la­
zer, comece a exercitar aquilo que ele sabe fazer muito 
bem, o chamado cálculo da probabilidade, para que o 
País pos.o;a recorrer à moratória, que e5tá pertô. -s:Ex• é 
um matemático, profundo conhecedor da ciência dos nú­
meros e há de então, nas suas horas de folga, começar a 
exercitar o cálculo da probabilidade. 

O Sr. Virgl7io Távora - Mas por que essa ânsia de 
moratória? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Porqúe, a continuar, 
Sr. Presidente, como vai o País, o Brasil não vai agüentar 
os juros que está pagando aos bancos internacionais. 

O Sr. José Lins - ... h o que parece ser. 

O SR. ITAMAR FRANCO --V. Ex• é_-quem defen­
deu, há pouco, os banqueiros internacionais. 

O Sr. José LinS_...:..::. Aqui, tanto se fala, tantõ se pede, 
tanto se clama que é o que pensei de V. Ex• 

O Sr. Virgr7io Távora- ú que nós afirmamos aqui é 
que a moratória se_rá o último remédio. 

O SR. ITAMAR- FRANCO- V~ Ex• é que, estranha­
mente, defende uma ordem internacional injUsta, não eu. 
Nós, aqui da Oposição, ao contrário. 

O Sr. José Lins- O que eu disse, nobre Senador, ê 
que recursos a empréstinl"os externos ... 

O SR. ITAMAR FRANCO -Se V. Ex• defende uma 
ordem internacional injUstã é problema de V. Ex•; nós 
não a defendemos. 

O Sr. José Lins- Não, não é nada disso. V. Ex•seen· 
gana, V. Ex• muda de assunto. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Nunca fugi ao debate 
com V. Ex• 

O Sr. José Lins- Sabe V. EX.' que eu jamais deferi de­
ria uma ordem internacional injusta. 

O SR. ITAMAR FRANCO-- V. Ex•, há pouco, de­
fendeu uma ordem internacional injusta. 

O Sr. José Lins- O que disse a V. Ex• é que o ·uso ju~ 
dicioso de poupanças, de qualquer origem, pode ser fa­
vorâvel se essas poupanças forem bem aplicadas. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• defendeu uma 
ordem internacional injusta, defendeu os juros. 

O Sr. José Lins - V. Ex• distorce porque quer. 
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O SR. ITAMAR FRANCO- Não, V. Ex• vai reler 
os Anais do Senado, da sessào_d_e_hoje, e verificará isso. 

O Sr. José Lins- V. Ex• me desculpe, mas não foi isso 
que eu disse. Eu jamais faria isso. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Foi uma mâ interpre­
tação. 

O Sr. Jo.~é Lins- Eu jamais faria isso, e V. Ex•, que ê 
um homem inteligente, sabe bem disso. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Foi uma mâ interpre­
tação opinativa. 

O Sr. José Lins- De V. E"' 
O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex•, hoje, cami­

nhou no terreno opinativo, como disse o Senador 
Virgílio Távora. 

Sr. Presidente, vou encerrar, 
Mude o Governo a sua ordem eçonõmica, e se não 

mudar, dentro em breve nós vamos ter _que recorrer à 
moratória. Sr. Presidente, os Srs. MinistroS da área eco­
nômica, eu não discuto se são inteligentes ou se são pri­
meiros alunos; mas essa ordem eoon_ómica é uma ordem 
injusta, é uma ordem que empobreceu os municípios, 
empobreceu o próprio cidadão brasileiro. É esta ordem 
econômica, Sr. Presidente, que vai levar o País - e to­
mata- que não - a crises sociais da maior violência. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES (Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. PresidenteeSrs. 
Senadores: 

E. de adimirável coerência a vida de Aldebaro Cavalei­
ro de Macedo Klautau. Respeitou sempre suas con­
vicções, idéias e ideais, seus princípios morais, religiosos 
e familiares. Defendeu, como cidadão e político, os direi­
tos à liberdade. Não se curvou a sistemas ditatoriais, sus­
tentotJ os direitos humanos. Fugiu à subserviência e aos 
aduladores. 

Fizemos política nos mesmos anos, e senti sempre sua 
personalidade forte, independente, patriota. Rspeitava 
os adversários, sabia ser autêntico, tinha firmeza em suas 
convicções, Talvez essas qualidades não lhe t6nham per­
mitido chegar a ocupar o Governo do Estado. 

Este, o cidadão que o Pará vê desaparecer dentre os 
seus filhos ilustres, mas que continua, na vida dos nume~ 
rasos descendentes, que jã se destacam como políticos e 
profissionais de valor. Deixa 12 filhos e "35_netos que se­
guem o pai, o avô, como p.rofessores nas universidades, 
na seara do Direito, nos vários campos de atividades em 
.que atuam. 

Foi exemplar na vida conjugal. -E nas saudades de-b. 
}udith de Oliveira Dias Klautau, sua esposa e amiga, fica 
u_m _exemplo aos de nossos dias, de companheira amoro­
sa e mãe dedicada. 

Uma bela e útil existênCia a de Aldebaro Klautau! 
FºrrnadQ em Direito-l-honrou a_classe dos advogados e 

foi professor brilhante. Presidiu a Ordem dos Advoga­
dos por 15 anos, o_que dá a medida do respeito e estima 
de seus colegas. Como profissinal. merecia a deferência 
dos clientes, dos Juíses e Tribunais, pelas magníficas 
peças que elaborou, ele, um luminar que amava a sua 
profissão. Seria o primeiro advogado a 1-eceber a meda-­
lha "Inglez de Souza", do Instituto dos Advogados do 
Pa"r_à, em cerimõn_ia q_ue não ch-egou a se realízar; pOis es­
~ava marcada para o dia 30 de maio. 

Como político, foi atuante e destacado . .Ç>eputado es­
tadual em três legislaturas, teve seu primeiro mandato 
interropido pelo g<?lpe de 1937, quando combatia o ini­
cio da ditadura. Voltou em 1946, constituinte, e sua pre­
sença, seus discursos e projetos destacaram-no na Câma­
ra Estadual do Pará. Reeleito pela terceira vez, renun­
ciou ao- mandato em 1950, desencantado com os des­
mandos e incompreensões generalizadas. 

Foi Secretário-Geral do Governo estadual e eA.erce~ 
outros cargos da Administração. Assumíu a direção da 
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SPVEA, hoje SUDAM, em momento tumultuado, em 
1960, destacando-se pela serena ação que imprimiu à Su­
perintendência, que deixou quando do infeliz gesto de re­
núncia de Jânio Quadros. 

Entre os trabalhos, pareceres e projetos de Aldebaro 
Klautau, salientamos os da criação do salário-família, da 
casa própria para o trabalhador, dos problemas de ter­
ras, que ainda merecem ser lidos pelos estudiosos, parla­
mentares e administradores. 

Foi candidato oposicionista ao governo, em 1960. In­
felizmente, dividida, a Oposição não pernlit~u a sua vi­
tória. 

Como líder nos movimentos da Igreja Católica Apos­
tólica Romana, advogado da Igreja e fiel à sua fé, mere­
ceu homenagens diversas, salientando-se a condecoração 
do Vaticano, da "Ordem de São Gregórico Magno". 

As nossas palavras no Senado da República são a ho· 
menagem ao nosso companheiro dos tempos políticos e 
das_lu_tas de 1930, 1945, 1960 aos dias de hoje. Uma pala­
vra de louvor e saudade ao bravo companheiro que aca­
ba de desaparecer de nosso convívio, mas que será sem­
pre lembrado pelos- que o conheceram, como figura sem­
pre presente onde necessária, defensor do diãlago e luta­
dor incansável pela paz. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Não há mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, de­

signando para a ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votilção, em turno únícO, do Projeto de Resolução n9 
148, de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer nQ 904, de 1981), que au~ 
toriza a Prefeitura Municipal de Acaraú (CE) a elevar 
em Cr$ 10.531.400,00 (dez milhões, quinhentos e trinta e 
um mil e quatrocentos cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

PARECERES, sob n'>' 905 e 906, de 1981, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

2 

Votação, em turno único do Projeto de Resolu_ção n'>' 
158, de 1981 (apresentado pela Comissão de Econorriia 
como condu-são de seu Parecer n'>' 949, de 1981 ), que au­
torizã--o- GOverno-dO ES-tado dO Ceãfá--a-_eie~ar·em crs 
14.435.200,00 -(quatorze mifhões, quatrocentos e trinta e 
cinco mil e duzentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n'>' 950, de 1981, da Comissão 
-de COnstituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

jurid~cidade, com voto vencí_do do Senador Hugo Ra­
mos. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de ResoluÇão n'>' 
166, de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'>' !.025, de 1981), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Umari (CE), a con~ 
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 12.277.000,00 
(doze milhões, duzentos e setenta e sete mil cruzeiros, 
tendo 
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PARECERES, sob n~'s- 1.026 e L027, de 1981, das Co­
missões: 

-de Constituí cão e Justiça. pela constitucionalidade e 
juridicidade; com --voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos; e 

-de Munici'pios, Tavorâi/eL 

4 

Votação, em turno único, ôo PraJ·eto de Resolução n9 
276, de 1981 (apreientado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n{l 1.482, de 1981 ), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de .Selo Horizonte (MG) 
a elevar em CrS 1.&79.226.000,00 (um bilhão, oitocentos 
e setenta e nove_ milhões, duzentos e vinte e seis mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolídada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.483 e 1.484, de 1981, das Co­
missões: 

-de Constituição e Jusriça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, Tavorâve[ 

5 

Votação, em turno úniCo, do PrOjetO -de ResoluÇãO n9 
68 de 1982 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 372, de 1982), que au­
toriza o Governo do Estado de Santa Catarina a elevar 
em Cr$ 451.355.900,00 (quatrocentos e cinqüenta e um 
milhões, trezentos e cinqüenta e cinco mil e nOvecentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida_ consolidada, tendo 

PARECER, sob n'9 373, de 1982, da Comissão 
-de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

6 

Votação, em turno único, do Requerimento nY 213, de 
I 983, de autoria do Senador Severo Gomes, solicitando, 

· nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Res.olução nY 79, de 1982, que 
autoriza a Prefeitura Munkipal de Rio Clarõ (SP) a con­
tratar operação de empréstimo externo no valor de USS 
10,000,000.00 (dez milhões de dólares norte-americanos) 
destinada à implantação de obrãs prioritârias naquele­
Município. 

7 

Votação, em turno úníCO, do Requerimento ri9 368, de 
1983~ do Senador Gastão Mõller, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarqi.!iva­
mento do Projeto de Lei dO-Senado n" 211, de 1981, de 
sua autoria, que torna obrigatória a gtavação do número 
do respectivo chassi nos vidros de veículos automotores 
fabricados no país e dâ o.utras providências. 

8 

Votação, em turno único d9 Requer-imento nt1 369 de 
1983, do Senador Passos Pôrto, solicitando, nos termos 
do art. 367 do Regimento lrilerno, o desarquivamento 
do Projeto de Lei do Senado n" 180, de 1979, de sua au~ 
toria, que institui diretrizes'bâsicas para o desarquiva~ 
menta econóniico, social, espacial -e administrativo de 
Brasília. 

9 

Votação, em turno único, do Requerimento n'>' 370, de 
1983, do Senador Passos Pôri.o, solicitando;-nos termos 
do art. 367 do Regimento Interno, o desarquivamento 
do Projetõ de Lei do Senado nY 45, de 198-2, de sua auto­
ria que institui o "Día- NaCfõriaJOã. Conservação doSo~ 
lo" a ser comemorado, em todo o país, no dia 15 de abril 
de cada ano. 
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10 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 371, de 
1983, do Senador Passos Pôrto, solicitando, nos termos 
'do art. 367 do Regimento Interno, o desarquivamento 

_do Projeto de Lei do Senado n" 336, de 1979, de sua au­
toria, que altera o§ 49 do art. 27 da Lei n" 2.004, de 3 de 
outubro de 1953. 

11 

Votação, em turno único, do Requerimento n9-312, de 
1983, do Senador Passos Pôrto, solicitando, nos termo-s 
do art._ 367 do Regimento Interno, o desarquivamento 
do Projeto de Lei do Senado nY 332, de 1980, de sua au­
toria, que erige em monumento nacional a cidade de La­
ranjeiras, no Estado de Sergipe. 

12 

-Votação, em tui'no único~- dq Reciue~imento n9 373.._ de 
f983," do Senador Passos Pôrto, solicitando, nos t~rmos 
do art. 367 _do Regimento Interno, o desarquivamento 
do Projeto de Lei do Senado n'>' 2, de i981, de sua auto­
ria, que institui a adoção -trabalhista para menores na 
faixa etária entre 12 e 18 anos incompletos, e dá outras 
providências. 

13 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 374, de 
1983, do Senador Passos Pórto, solicitando, nos termos 
do_ art. 367 do Regimento Interno, o desarquivamento 
d9 Projeto de Lei do Senado n9 73, de 1981, de sua auto­
-d8:, -que cria o Instituto Nacional de ConservaCão -do-So­
lo, e dâ outras providências. 

14 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 375, de 
1983, do Senador Passos_ Põrto, solicitando, nos termos 
do art. 367 do Regimento Iriterno, o desarquivamento 
do Projeto de Lei do Senado nY 173, de 1981, de sua au~ 
toria, que extingue os incentivos fiscais- a investimentos 
aplicados na compra de ações e debêntures conversíveis 
em ações mediante a composição de fundos de investi­
mentos autorizados pelo Decreto~lei n"' !57, de lO de fe-­
vereiro de 1967. 

15 

VotaÇão, effi.turno único, do Requerimento n9 381, de-
1"9"83, de autoria do Senador Severo Gomes, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar~ 
quivamerlto do Projeto de Resolução n9 13_9, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo (SP) a. 
eíevar -eni Cr$ 6i5.17Õ.500,00 (seiscentos e quinze mi~ 
lbões, cento e setenta mil e quinhentos cruzeiros) o mon~ 
tante de sua dívida consolidada. 

16 

Votação, em turno único, do Requerimento fi'>' 382, de 
1983, de autoria do Senador Severo Gomes, solicitando, 
nos· termos do art. 367 da. Regimento Interno, o desar­
quivamen.to do Projeto de Resolução n" 13, de 1982, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de_São Paulo (SP) a ele­
varem CrS 493.771.000,00 (quatrocentos e noventa e três 
milhões, setecentos e setenta e um mll cruzeiros) o mon­
Uulte di- sua dívida consolidada. 

17 

VotaÇãO, erÕ turilÕ linfCO, do- Requcriment()-n"' 383, de 
1983, do Senador Murilo Badaró, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva~ 
menta do Projeto de Resolução nY 62, de 1982, que auto-
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riza a Prefeitura Municipal de Caxambu (MG) a elevar 
eril Cr$ 123.939.000,00 (cento e vinte e três milhões, no­
vecentos e trinta e nove mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

18 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 385, de 
1983, do Senador Henrique Santlllo, solicitando, nos ter­
mos do art. _167 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n9 57, de 1979, de sua 
auto_ria, que dispõe sobre a obrigatoriedade de as socie­
dades de economia mista e empresas públicas manterem 
o controle das respectivas subsidiãrias, nas condiÇões 
que especifica. 

19 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 386, de 
í983, do Senac)._or Henrique Santillo, solicitando,-nos ter~ 
rnos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado _n9 304, de 1979, de 
sua autoria, que dispõe sobre a comercialização dos pro­
dutos derivados de petróleo no território nacional. 

20 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 387, de 
!983, do Senador Henrique Santillo solicitando, nos ter­
mos do art. 367 -do Regi-mento Interno, o desarquiva~ 
mente do Projeto de Lei do Senado n9 79, de !980, de sua 
autoria, que dispõe sobre pagamento do repouso sema~ 
na! remunerado ao empregado comissionista. 

21 

Votação, em turno único, do Requerimento nQ 505~ de 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitando, nos 
termós do art._371, alínea B, do Regimento Interno, ur­
gência para o Projeto de Lei do Senado n'>' 156, de 1979. 
de sua autoria, que institui o seguro-desemprego e deter-
mina oUtrás -providências: · · 

22 

Discussão, em tUrno único, do Projeto de Resolução 
n" 148, de 1982 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer nQ 839, de 1982), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Sombrio (SCj .a ele­
Vár em CrS 4.281.025,24 (-quatro- milhões, duzentos e oi­
tenta e um mil, vinte e Cinco cruzeirOs e vinte e quatro 
centavos) d montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nY 840 e 841, de 1982, das Comis­
sões: 

- de Constituicào e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

- de Munidpios, favorâvel. 

23 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n'>' ll, de 1983 {apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9.l03, de 1983), que au­
toriza o Governo do Estado de Mato Grosso, a elevar 
em Cr$ 717.785.762,58 (setecentos e dezessete milhões 
setecentos e oitenta e cinco mil, setecentos e sessenta ~ 
dois cruzeí~os e cinqúenta e oito centavos) o montante de 
su;;~; dívida consolidada, tendo 
PARECE"~~ .• sob n"' 104, de 1983, da Comissão: 
• de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

O SR. PRESIDENTE-(Moacyr Dalla)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão àS 17 haras e 2S minutos.} 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SÍI. JO­
SE LINS NA SESSÀO DE 7-4.:S3EijUE ENTRE­
GUE À REVISÀO DO ORADOR, SERIA PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O Sr. José Lins- Sr. Presidente, a mim me constran­
ge muito verificar que o nobre Senador Itamar Franco, 
que é tido como um dos regimentalistas desta Casa ... __ 

O Sr. Itamar Franco - Isso é bondade de V. Ex' 

O SR. JOSÉ UNS- ... venha a este Plenário sugerir 
que se modifique, através de um voto de Plenário, o rela­
tóriõ de uma Cõmissão Piriimentar de lnquúito. Pa-ra 
mim, este é um dos_maiores absurdos aqui jã cometidos 
É um críme, em termos regimentais. E eu pergunto Sr. 
Presidente: para que servem, então, as comissões, sobre­
tudo as parlamentares de inquêritO, se já não podem fa­
zer o seu próprio reiatório'? Sejã não podem emitir a sUa 
própria opinião? Se essas opiniões, se esses relatórios, se 
as suas recomendações podem ser modificadas por 
emendas do PlenãriOTErltenao,--sr. Presidente, que o 
Projeto de Resolução 127 põe em julgamento, em última 
instância; as conclusões e recomendações a que chegou a 
Comissão Parlamentar de Inquérito de quatro ailOs de 
trabalho, durante os quais usou de todas as prerrogati­
vas que lhe confere o Regimento Interno, e~ -~eu art. 
173, e no~\" seguintes. 

A emenda do Senador Itamar Franco visa a modificar 
as conclusões e recomendações aprovadas pela CPI. se 
se tratasse de uma redação nova do projeto, neutra em 
relação ao objetivo ou às conclusões do relatório, muito 
bem. Mas uma emenda que visa exatamente a modificar 
as conclusões do relatório constitui, Sr. Presidente, uma 
aberração do ponto de vista regimental. 

De acordo com o -art. 77, item I, combinado com o art. 
178 do Regimento Interno, a Comissão Parlamentar de-­
Inquérito se extingue uma vez coll.cluída a sua tarefa. _ 
Não há, portanto, como considerar qualquer emenda. 
Por que seria competente para examinar-lhe o mérito, a 
Comissão de Constituição e Justiça? -

O art. 177, do Regimento Interno, reza que o projeto 
de resolução apresentado pela Comissão Parlamentar de 
Inquérito serã submetido ao plenário, prescindindo, in­
clusive, do exame da Comissão de ConstituiçãO e JuMiça, 
obviamente quanto aos aspectos da constitucionalidade 
ejuridicidade, a não ser Qui! seja, pela CPI, determinada 
a responsabilidade de alguém por falta verifiCada, caso 
em que a matéria -ii-á àquelã Comissão. - --

Assim sendo, Sr. Presidente, não vejo como acatar a 
emenda do Senador Itamar Franco. 

Eu leio o ãrt. 177, Cãsõ (ífl:fco em que o relatório da 
ComiSsão poderã ir à ComiSsão -de Constituição e Jus~ 
tiça: 

.. Art. 177. Se (or determinada a responsabilidade 
de alguém, por falta verificada, a matéria, antes de 
ser submetida ao Plenário-; irá à ComisSão de Cons­
tituição e Justiça, que proporã, em projefo de reSo-­
lução ou em emenda ao já oferecido pela Comissão 
de InquéritO, -a-s providênCias cabíveis.';--

Eis, aí, Sr. Presidente. Nem V. Ex' nem a Mesa pode­
rão, no trato respeitoso do Regimento, encaminhar esta 
emenda, que é lesiva à Comissão, no seu direito de apre­
sentar o seu Relatório; nem a Mesa poderá enviã-la à 
Comissão de Constituição e Justiça. Este é o meu pensa­
mento. 

~~-DISCURSO I'!IONUNClADiJ PELO SR. JO­
SE LINS NA SESSÀO DE 8/4/83 E QUE; EN­
TREGUE À REVISÀO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTER!DRMENTE. 

O SR. Jç:>St LINS (Como Líder, pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores~ 

Ninguém desconhece as dificuldades pelas quais o País 
vem passando na área econômica. O problema da in­
flaçào ê por todos conhecido e tem sido, sistematiCa.riten-
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te, objeto do maior esforço do Gover!]o para controJá-la 
e para reduzi-la. A economia, porém, é uma atividade 
cheia de conflit9s. Apresenta várias faces, _mMitas delas 
Contraditórias. Se aumentamos os investimentos, para 
conseguir um maior índice de prod!J-ção ou maior núme­
ro de_ empregos, criamos escassez de dinheiro e aumento 
dos juros. Se produzimos demais, criamos problemas de 
oferta e de inflação. Se controlamos as despesas, para 
que a inflação seja reduzida, se diminuímos o volume de 
crédit?, em compensação criamos problemas na ârea do 
desemprego. 

Ninguém, entretanto, desconhece que há hoje um 
problema maior, que avulta sobre todos, que é o proble­
ma da dívida externa. Longamente debatido e até con­
trovertido, acham alguns, até, que, em vez de pagarmos 
o que devemos, deveríamos recorrer à moratória. Ne­
nhum daqueles que defendem a moratória, se lembra, to­
davia, de que este País compra pelo menos um terço das 
Sllas importações com pagamentos a curto prazo. Como 
sobreviveriam os, Sr. Presidente, com a moratória. Os 
navios ficariam em nossos portos brasileiros, como fi­
cam em outros países, à espera de que pingassem alguns 
dólares para que o petróleo entrasse nos nossos depósi­
tos. Nesta hora, os que hoje defendem a moratórici não 
mais defenderiam as suas próprias idéias, porque ã ba­
derna jú estaria nas ruas, os transportes parados, as 
grandes cidades convulsionadas e o caos instalado no 
País. 

Há, portanto, Sr. Presidente, um problema que avulta 
sobre todos os outros, que é o problema do balanço de 
pagamentos. Se tivemos, neste mês de março, Sen. Luiz 
Cavalcante ... 

O Sr. Luiz Cm•alcante- Solicitarei um aparte a V. Ex' 

O SR. JOSÉ LINS- E eu darei com o maior prazer. 
... se tTvenioS em- marçO um índice de inflação de 

10,1 %, devemos considerar, primeiro, que esse índice 
não representa o final de uma luta. Nem é mesmo Uil_l_a 
média de composição, representativo da evolução 
economico-financeira, nem do sistema de produção na­
cional. Ele representa muito mais o custo de vida, pelo 
que ajuda àqueles que vivem do salário na recomposição 
dos seus vencimentos, do que propriamente a condição 
geral da inflação. Basta que se veja a influência em sua 
composição, dos preços dos produtos alimentares. t: pre­
Ciso também notar que o Governo, tendo instituído uma 
maxidesvalorizaçào do cruzeiro, natural seria esperar 
como efeito dessa medida, uma exacerbação dos preços, 
e portanto do índice inflacionário. A medida porém veio 
em socorre:;- da solução daquele problema fundamental, 
que é o do balanço de pagamentos. Tivemos a oportuni­
dade de ver os jornais anunciando ontem que o saldo co­
mercial do mês de março foi de mais de 500 milhões de 
dólares~ Isto significa que nós chegamos ao fim desse 
mês com um saldo de mais de 800 milhões, quando no 

-ilJçsmo período do ano passado, pratica~ente tínhamos 
O de saldo na balança comercial. Para se ter uma idéia do 
que representa este esforço, basta vei que o saldõ, em 
todo Õ ano passado foi mais ou menos dessa ordem. 

Como se observa o governo pode perder terreno na 
área da inflação, como disse V. Ex•, mas ganha em outro 
terreno': Quanto à inflação V._ Ex• estã correto. Nesse 
ponto V. Ex• é irreparável. Mas é preciso que tenhamos 
em conta que a fase atravessada pelo País é difícil, que 
não vamos pOder nunca resolver todos osproblemas da 
economia ao mesmo tempo. Temos dificuléi'ades; riias, se 
as dificuldades se exarcebam em uma área, felizmente, 
em o~:~tras elas arrefecem. Mas quero conceder o aparte a 
V. Ex~ nobre colega, Senador Luiz CavafCa:nte. 

- O Sr. LUiz Cavalcante - Meu eminente Líder, afir­
mou V, Ex•, no começo da sua oração, que o governo 
tem feito todo esforço para minimizar a inflação. Acho 
que não, sinceramente. E digo isso até como elogio, SQb 
certo aspecto. Duas gral)des promessas fez o Presidente 
Figueiredo. Primeira, a abertura, e nada caracteriza me­
lhor sua determinação que aquela sua célebre frase: 
''Quem for contra a abertura, eu prendo e arrebento." 
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De fato, Sua ·Excelência' tem cumprido, literalmei_l_te, a 
sua promessa. A abertura aí estã. E o outro grande com­
promisso que o Presi~nte assumiu foi o do Cl?mbate à 
inflação, quando disse, no seu discruso de posse- e vou 
repetir- aqui as suas próprias palavras: "Reafirm-o: o 
combate_ à inflação é condição preliminar para o desen­
volvimento e serã mantido com intensidade proporcio­
nal aos malefícios da elevação continua dos preços." 
Pois bti:rllt-Ãqui, o Presidente falhou, porque os malefí­
cios da inflação têm sido crescentes, mas o cambate à in­
flação, na minha ótica não tem sido crescente. Têm s-ido 
mesmo descrescentes. Os maleficios da inflação exigí­
riam uma tenção maior do Senhor Presidente da Re­
pública .. Se sua Excelência não encontrou o remédio ime­
diato, esses quatro anos jã hastam para que atentasse o 
grande remédio, preconizado por tantos, que ê a mu­
dança do time que está c-onduzindo a economia brasilei­
ra. Muito obrigado a V. Ex'. 

O SR. JOSÉ LINS- Senador Luiz Cavalcante, V. 
Ex' deve ter entendido o que eu quis dizer. O governo 
tudo tem feito para combater a inflação. A economia é 
porém um sistema de vasos comunicantes em um orga­
nismo vivo, e os remédios que são bons para o coração, 
muitas vezes não fazem bem ao fígado. No campo da 
economia há prioridade para o Governo. Mas, dentro 
dessas 'condições, realmente, o Governo tem feito tudo 
para combater a inflação. Ninguém gosta de inflação, 
nobre Senador. 

O Sr. Luiz Camlcante- Mas, em outro discurso o 
Presidente disse q~e a sua prioridade número um seria a 
in-flação. Sua ExcClêricia devia ter sacriftcado as outraS-­
prioridades, menos a número um. 

O SR. JOSÉ LINS - O Presidente tem feito da in­
flação sua prioridade número um. Mas o fenômeno ~ 
mais complexo. Ela tem efeitos sobretudo sobre os sa­
lários, e sobretudo sobre o pobres, sobre a vida das ca­
madas mais desvalidas. E o Presidente Figueiredo, o que 
tem feito? A lei salarial, por menos que se diga, no míni­
mo, ela recompõe o salário mas repõe a inflação. O Pre­
sidente tem feito tudo, tem feito eSforço totare absoluto 
no sentido de corrigir as distorções desse mal, Ninguém 
pode negar que o Presidente tem cumprido as suas pro­
messas. Agora, se a inflação é um animal que atende ao 
chamamento do cabresto ou não, isto é outra coisa. A in­
flação é rebelde-ao controle em todo o mt:mdo. O esforço 
do Gov-erno teni. sido enorme. O que ele não pode é sa­
crificar a enonomia ·toda para impõr índices inflacio­
nários artificiais. 

Concedo a P?lavra ao nobre Senador Lomanto Jú­
nior. 

O Sr. Lomanto Júnior- V. Ex' diz bem. Quando se 
fala em dívida externa, alguns pregam a moratória; 
quando se fala em inflação todos nós desejamos_o com­
bate à inflação para que essa decresça. É preocupante o 
índice de inflação de 10.1% no mês. Todosnóstemosque 
concordar com isso. Agora, quando falamos em comba­
ter a inflação, pensamos o quê? Quais as causas da in­
flação? Nós sabemos que aumentar o papel circulante, a 
moeda em ~irculação ê uma das causas de inflação, mas 
muitos pregam que isso ocorra, que a política monetáiia 
seja- ~m pouco afrouxada para que os juros possam de­
crescer.- Então, aqueles que dizem que querem combater 
a innaç}io, na r~l.~dade não estão pensando nesse c~m­
bate à inflação. Nós sabemos também que subsídios que 
s~o _l11~!t_o_ n_~~s~_á_rJos_E_l.!r_l.! agricultura, para que a agri­
Curúir-a poSsa conceder essa safra recorde -que nós tere­
_mos este ano, também são uma causa inflacionária. E 
quando ~e diz que vamos acabar com os subsídios, todos 
gritam contra essa queda dos subsídios. QuandQ se· fala 
que os salários também têm alguma respons!ibilidade, 
por menor que ·seja, ria infla-ção, também ninguém quer, 
e eu também sçu daqueles que acho não deve. Eu pes­
soalmente, sou contra o decreto-lei a respeito da lei sala­
z:!?-1. Mas, ninguém quer que se combata a inflação. 
Quando se fala que a correção monetária é também uma 
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dus .:.aus<~s da inflação, ninguém quer que se tire da cor~ 
reçào monetária qualquer índice que nào represente a in· 
flaçào necessária, decorrente, realmente, do aumento 
dos custos. Nós sabemos que há exageros, nós sabemos, 
e ai é que cu a!.:'redito que o combate deveria ser mais di· 
reto. Po_r exemplo: quando se fala que os produtos horti· 
granjeiros subiram 300, 400% neste ano, nós não com· 
preendemos como isso possa ocorrer sem uma medida 
mais drá!>tica par..~ evitar, porque isso faz com que haja 
realmente um aumento no custo da alimentação. Esse ê 
um problema muito sério que nós deveríamos combater 
mais drasticamente. 

O SR. JOSE LINS- V. Ex• tem razão. Todo mundo 
fala da inflação, m'-ls nilo vi ninguém da OposiçãO, nobre 
Senador, pôr-se contra, no ano passado, à (eduçã.o _do 
tempo de aposentadoria de certas categorias profissio­
nais. Pode ser muito interessante que o assalariado se 
aposente com um menor número de anos de serviço mas 
todos sabemos o quanto pesa sobre a economia do PWs 
uma aposento:Ldoria paga com menos anos de trabalho. 

O Sr. José Fragelli- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOSÉ LINS....,. Um. momento, darei o aparte a 
V. Ex~ logo mais. 

Todos sabem que os subsídios dados pelo Governo à 
agricultura e a outros setores são inflacionários. Mas 
muitos têm defendido esses subsídiOs atéexageradame!]­
te. E no momento em que se medem os inflacionários, 
nunC<.t se leva em conta isto. Todos sabemos que qual­
quer aumento de custo dos fatores de produção, no míni­
mo concorre para elevar os píe-ços. Mas todos nós somos 
contru a redução de qualquer parcela do salário dos em­
pregados. 

O Sr. José Fragelli- Todos nós, não. 

.O SR. JOSE LINS- A impressão é ~sa. B a de que 
quase todos são contra a redução da correção do_ salário. 
Ê certo que um maior salário aumenta o poder de com­
pru mas concorre também para aumentar os custos de 
produção. Ora indexamos quase toda a nossa econ9mia, 
mas assim mesmo queremos que as medidas antiinOa­
cionárias respondam sempre a curtíssimo prazo. Tudo 
isso mostra o quanto os desejos são contraditórios. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOSf: UNS- Com o maior prazer, mas, antes 
eu gostaria de ouvir o Senador José Fragelli, que já o ha­
via solicitado. 

O Sr. Jv,l'f! Frage/li- Quero dizer a V. Ex' que nem 
todos votam, aqui, sistematicamente a favor da melho­
ria ... 

O SR. JOSE LINS- V. Ex' tem razão, não são to­
dos ... 

O Sr. José Frugelli- Eu. por eXemPlo, não votei e te­
riu votado contra, não compareci para ver se não dava 
número, a fim que não fosse votado a redução do tempo 
de serviço dos professores com aposentadoria menor. 

O SR. JOSÊ. LINS- É verdade, lembro-me disso, sou 
h:sh::munha disso. 

O Sr. José Fragelii - Também dei parecer contrário, 
aliás, sentidamente, contra o projeto do nosso estimado 
ex-companheiro Mauro Benevides, com a redução do 
tempo de se(viço dos comerciários. E assim, uma série de 
outras medidas tenho votado contra, consciente disso, de 
que nós n.ão podemos sobrecarregar os Vários orçamen~ 
tos da Nação. O que tem faltado a todos, de um modo 
geral, é essa coragem moral para enfrentar situuções 
como essas, p::lra dizer não a certas reivindicações. Os 
professores, por exemplo, me procuraram, lá na minha 
cid<lde de Aquidauana, e eu tive a -franqueza de dizer a 
eles: ''Vou votar contra, e se puder, não dareí ilúmero 
para que não seja votado esse projeto." E disse mais a 
eles: "Estou pronto para um debate com vocês." E tive 
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esse debate, mostrando que não era procedente a reivin­
dícação dos professores. Eu os ajudei, dei um auxílio 
para que eles viessem até aqui fazer as suas reivindi­
cações. oei o auxílio mas não dei o meu voto e não dei o 
meu consentimento, como, aliás, fiz isso dur,mte toda a 
minha vida pública. Durante os dois primeiros anos do 
meü governo, tive uma questão com o Poder Judiciário 
-não é qualquer governador que enfrenta o Poder Judi­
ciáriO- porque eu não queria dar a eles aumento maior 
do que eu dava aos demais funcionários. Testemunha 
disso aqui é o Senador Marcelo Mi_ram~a, que trabalhava 
comigo ainda. O qUe eu acho que tem faltadÔ em geral 
- vamos falar francamente - aos políticos, de um 
modo geral, ê essa franqueza e essa coragem moral de 
enfrentar determinadas situações, que não sendo eleito~ 

_r.almente. favoráveis ao homem público, eles a cedem, 
quando não deveriam ceder, a favor dos interesses políti­
cos, partidários e pessoais, mas contra a Nação. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Senador Jo­
sé Lins, peçõ a V. Ex~ para não conceder mais apartes 
porque o seu tempo está esgotado. 

O SR. JOSÊ LINS- Eu peço a V. Ex• que me conce­
da responder ao aparte do Senador José Fragelli. Em se­
guida, concederei o aparte ao nobre Líder Humberto Lu­
cena, que já havia me pedido. 

Quero chamar a atenção dos Srs. Senadores para a 
tese do Senador José Fragelli. Quantas vezes somos soli~ 
citados a dar a nossa opinião sobre determinados assun­
tos_que são fundamentais para o Pals como um todo? As 
questões sócio-econômicas envolvem uma enorme res­
ponsabilidade de nossa parte. Às vezes, porém, apresen­
tam também aspectos particulares ou de un;ta classe, ou 
de um setor, levando os parlamentares a darem mais 
atenção às reivindicações de uma classe do que aos inte­
resses mais amplos do povo, ou da economia como um 
todo. 

E é claro que, às vezes, a melhor solução para uma 
classe ou para um indivíduo não é a melhor solução para 
o País e nem para a comunidade. 

Nesse sentido, o aparte de V. Ex•, nobre Senador José 
Fragelli, é da maior importância. 

Façamos ponto de apoio nessa tese para alargar um 
pouco·mais a visão dos nossos problemas. Onde andará 
a·co-re-spdnsabilidade que todos nós, aqui nesta Casa as­
sumimos como partícipes, como construtores de uma 
política coerente e justa? 

A- responsabilidade não pode repousar somente nos 
ombros do partido do Governo. A Oposição também 
te-'!1 seus deveres. Isso ela mesma sente, imediat.,__ e clara­
mente, quando assume o poder. Bem disse ainda ontem 
um jornal: é preciso distinguir aqueles que estão com a 
responsabilidade de tomar a decisão, daqueles que que­
rem apenas criticar. São coisaS complet:i.mente diferen­
tes. 

O Sr. HU.mberlo Lucena- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. JOSÊ LINS - Pois não. 

O Sr. Humberto Lucena- Ainda bem que o discurso 
mais contundente obstinado neste Plenário contra a polí­
tica de combate a inflação, que aí está, não é da Opo­
sição. É do nobre Senador Luiz Cavalcante, da Bancada 
de V. Ex•, inteiramente insuspeito. Nós estamos com ele 
em gênero, número e grau. Acompanhamos o seu traba­
lho, a seriedade com que discute aqui os problemas na­
cionais, anotando inclusive as contradições dos Minis­
tros da área econômica, para infatizá-las nas ocasiões 
oportunas. 

Mas, nobre Senador José Lins, V. Ex' sabe perfeita­
mente que o último índice inflacionáfio que passou de 
três dígitos~ agora em março, de 10,1%, o maior taJvez 
que já tenha ocorrido no Brasil, eu não me lembro de ou­
_tro ... 

O SR. JOSÉJJNS- Houve maior, nobre Senac!or. 
V. Ex• sabe que no final do ano atrasado chegou a 120%. 
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O Sr. Humóáto Lucena - Não, eu digo, ao mês. 

O SR. JOSE LINS- A inflação do més não ê dt: três 
dígitos. 

O Sr. Humberto Lucena- Não, quis dizer dois dígi­
tos. 

O SR. JOSÉ LI_~~- V-. Ex~ falou em três dí_gitos, e, 
então me confundiu. 

O Sr. Humberto Lucena- Mas veja V. Ex~ o seguinte: 
se apurarmos a principal causa dessa ascerisão inflacio­
nária no mês de março, vamos encontrá-la sobretudo, 
onde? Na maxidesvalorízação do cruzeiro em 30%; por~ 
que o Governo endividou o País de tal maneira com pro­
jetos imensos, que poderiam inclusive ser adiados em al­
gumas áreas, como nos casos da energia hidrelétrica e da 
energia nuclear, que o resultado ê o seguinte: o Governo 
sacrifica o pOv-o com uina inflação maior, com o aumen­
to crescente do custo de vida, com o achatamento dos sa­
lários, para melhOrar- a nossa balança comercial. Em su­
ma, hoje, a grande preocupação do Governo é conseguir 
divisas pani fazer face aos compromissos internacionais, 
isso à custa do arrocho salarial e do aumento da in­
flação. 

Por outro lado, V. Ex', a certa altura do seu pronun­
ciamento, afirmou se bem escutei, que o trabalhador 
brasíleiro havia Conseguido uma grande vitória contra a 
inflação com a leí salarial. Ora, o ano passado, denun­
ciando desta tribuna as ameaças de novas modificações 
da lei de política salarial, V. Ex• me aparteou para dizer 
que, absolutamente, isso não era verdade, que não have­
ria mudanças nas conquistas sociais conseguidas pelos 
trabalhadores brasileiros neste Governo. V. Ex.f talvez 
estivesse confiando na palavra do Ministro do Trabalho 
que, àquela altura, era um defensor intransigente da ma­
nutenção da nova lei salarial. 

E, por fim, V. Ex• falou que uma das causas do au­
mento da inflação estaria nos subsídios ao crédito agrí­
cola, que todos nós defendemos e que não é um privilé­
gio do Brasil; muitos países do mundo adotam a mesma 
coisa. Agora o que tem havido no Brasil em relação ao 
subsidio ao crédito agrícola é .que o Governo em vez de 
incluir no orçamento da União, - o que fez somente 
este ano eu tive a notícia, agor-a, através de um técriíco 
do Banco Central - alguns bilhões de cruzeiros no 
Orçamento da União para o Banco Central, subsidiar o 
crédito agr!~t?la._Antes vinha~5e fazendo o quê? Girando 
a guitarra, aumentando o meio circulante com novas 
emissões. Aí evidentemente que a inflação tinha que 
crescer, porque aumentando o meio circulante, 
desvaloriza-se evidentemente o cruzeiros. 

Portanto, se V. Ex~ for verificar, no final das contas, 
de quem é a responsabilidade? Ê do Governo. Porque o 
Governo se queixa disso, daquilo mas é a sua política de 
descontrole nos gastos públicos, que tem levado a in~ 

-fiação a esse pique onde nos encontramos. Por exemplo, 
fala~se muito do petróleo, que foi o aumento do preço do 
petróleo uma das causas da inflação etc. O Ministro Del­
fim Netto já o disse uma vez e repetiu várias vezes que a 
participação do petróleo na composição do índice infla­
cionário era de apenas 30%. E a inflação está a mais de 
100%, o que que responde pelos outros setenta'? 

O SR. PRESIDf:NE (Milton Cabral)- Senador José 
Lins, eu quero fazer um apelo a V, Ex• para não admitir 
mais apartes e encerrar o seu discurso, que já ultrapassou 
de mais de lO minutos do prazo. Além do mais, Sr. Sena~ 

-dor temos nove Senadores inscritos, para falar nesta tar­
de. Ê o apelo que cu faço a V. Ex~ a fim de que a Mesa 
possa conduzir os seus trabalhos satisfatoriamente. 

O SR. JOSE LINS - Faço questão de atender a V. 
Ex\ até por obrigação. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Muito obri­
gado. 

O SR. JOSÉ LINS- Com grande pena de minha par~ 
te, porque sei que 1:1lguns dos colegas gostariam de apar-
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tear o meu discurso. Quero responder, pelo menos, ao 
nobre Senador Humberto Lucena. Realmente a maxi­
desvalorização agravou, concorreu para que o índice de 
março chegasse aos dois dígitos como V. Ex• bem disse; 
de 10,1%. Não há dúvida quanto a isso. Todos reconhe­
cemos. Além do mais todos esperâvamos isto. Uma par­
te dessa inflação também decorre da estação chuvosa, 
que tem uma profunda influência sobre a produção prín­
cipalmenc de alguns produtos alimentícios. Basta que V. 
Ex• veja a composição do índice. Além diss_o, quando o 
Ministro Delfim Netto diz que o índice da inllaç_ãQ de 
março deveria se_r considerado como apenas 7%, atri­
buindo 3 ou 4% à maxidesvalorização, S. Ex• tem toda a 
razão. Em muitos pafses mesmo nos Estados Unidos da 
América, o índice inflacionário é escoimado das infiuên~ 
cias eventuais ou dos acidentes econômicos, como se 
chamam, para que os seus efeitos não sejam incorpora~ 
dos a um processo que, no_ fim_, nobre Senador Luiz Ca­
valcante, não representará mais a realidade. 

V. Ex• acha, com razão, que o subsídio do Governo ao 
crédito agric-ola deve ser dado somente à custa de recur­
sos fiscais. t claro, nobre Senador, que isso seria o ideaL 
Mas,_ se _v. Ex• verificar o quanto o Governo está apli­
cando em subsídios à agricultura, e à alimentação, V. 
Ex• verá que jamais isso poderia ser praticado apenas 
de~e modo. E por que, hoje, o Governo se esforça para­
isso'? Para que, senão para comb::Jter _a inflação. O _Go­
verno está faundo o seu esforço. Aliás, há muita gente 
contra isso. 

Quanto a V. Ex• dizer que o mundo todo dá subsídio à 
agricultura, V. Ex~ tem razão, mas não através do crédi­
to. 

Finalmente, nobre_ Senador, eu estou de--acOrdo com 
V. Ex~- e repito- que as conquistas salariais têm Sido 
consideradas sagradas. A primeira lei_ salarial, pratica­
mente, continua em vigor; a correção tem sido reduzida 
um pouco mais ou um pouco menos, mas continua sen­
do semestral e automática. Além do mais, em nenhum 
momento o Governo propôs para os que ganham até três 
salários mínimos qualqUer reauç·ã-0 sobre o índice inlla­
cionário. Estou de acordo com V. Ex~ que esse é um 
grande problema, um problema momentoso, e que nós 
mesmos temos dúvidas de como agir nesse campo. Se, de 
um lado reduzimos os salários, evidentemente vamos 
piorar as condições de Vida do trabalhador, vamos redu­
zir o consumo, o que, por su::J vez, vai influir na pro­
dução. Mas, se mantivermos os salários aos níveis em 
que se encontram, então, certamente, alguma compo­
nente de realimentação da inflação estarã forçando Os 
preços para cima. No_ momento é a própria Oposição 
que defende a manutenção dos salários, mas não aCeita a 
manutenção da inflação. (O Sr. Presidente faz soar a 
campainha.) 

O problema é complexo, tem os seus vários aspectos. 
Digo, Sr. Presidente, que o Governo tem que fazer uma 
opção: ou reduz drasticamente a inflação e neste caso 
criará problemas em outras áreas,ou cuidã- dil ba]anÇa 
comercial e do balanço de pagamentos. E ele fez essa 
opção, porque fora da estabilização das contas ex_tern::Js 
não há salvação para o País. 

A equipe do Governo tem feito o seu esforço. E ela es­
tá certa. 

O Sr. Itamar Franco ....,.... V. Ex' permite um aparte? 

O SR. JOSÊ LINS- V. Ex~ me desculpe, masjâ estou 
com o tempo esgotado. 

O Sr. Hélio Gueiros- Mas V. Ex~ está continuando. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral. Fa=endO soar a 
campainha) - Pe~dão, nobre SenadQr José Lins, pela 
terceira vez, mas já estamos com l5 minutos além do 
tempo regulamentar. 

O SR. JOSE L_INS - Gostaria, Sr. Presiderite, que a 
Mesa agísse, em relação à liderança do Governo, com a 
mesma benevolência com que age com a Oposição. 
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Mas peço desculpas a V. Ex~ Repito que a política do 
Governo tem um objetivo definido. A exacerbação da In­
flação neste mês, evidentemente, é cventuul, cus medidas 
que o Governo está tomando são corretas. ( J1-Juitu hem!) 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUtRITO, 
CRIADA ATRA Vf!:S DA RESOLUÇÃO N' 13, DE 
1983, "DESTINADA A INVESTIGAR A PERSISTtN­
CIA DA POBREZA ABSOLUTA DO NORDESTE". 

1' Reunião -(liistalaçào ), 
realizada em 6 de abril de 1983 

Aos seis dias do mês de abril do ano de mil novecentos 
e oitenta e três, às dezessete horas, na Sãla de Reuniões 
da Comissão de Economia, presentes os SC:nhores Sena­
dores Virgilío Távora, "Juüihy Ma"galhães, 1 .. õuriva1 B"ap­
tista, João Lobo, Alberto Silva, Alfredo Campos e Hélio 
Gueiros, reúne-se a Comissão Parlamentar de Inquérito 
criada através da Resolução n9 13, de 1983, destinada a 
investigar a persistência da pobreza absoluta do Nordes­
te. 

Deixam de comparecer por m_otivo jus_!ifícado os Se­
nhores Senadores José Lins e Marcos Maciel. 

De acordo com o preceito regimental, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Vírgflio Távo­
ra, que declara instalada a Comissão. 

Em seguida, o Senhor Presidente esclarece que irá pro­
ceder a eleição do Presid-ente e do Vice-Presídente. Dis­
lribuídas as cêdulas, o Senhor -Senador Virgílio Távora 
convida o Senhor Senador João Lobo~ para- funcíonar 
como escrutinador. 

Procedida a eleição. verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Alberto Silva 7 votos 

Para Vice-Presidente: 
Senador Lourival Baptista 7 votos 

São dechrãdos eleitos, respectivamente, Pres-idente e 
Vice-Presídente os Senhores Senadores AlbertO- Silva--e 
Lourival Baptista. 

Assumindo a Presidência o -senhor Senador Alberto 
Silva agradece, em nome do Senhor Senador Lourival 
Baptista e em seu próprio, a honra com que foram distin­
guidos e designa o Senhor Senador Jutahy Magalhães 
para relatar a matéria. 

Na da mais h a vendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Nadir da Rocha Gomes, Assistente da 
Co_missão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, se­
rã assinada pelo Senhor Presidente e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n<? 22, de 1980 (CN), do Senhor Presidente da Re­
pública submetendo à deliberaçio do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n<? 1.729, de 17 de de­
zembro de 1979, que Haltera a tabela do imposto inci­
dente na fonte sobre rendimentos do trabalho não­
assalariado, e dá outras providências". 

1' Reunião (Instalação), 
realizada em 16 de abril de 1980 

Aos dezesseis dias do mês de abril do ano_de mil nove­
centos e oitenta, às dezessete horas e quinze minutos, na 
Sala Clóvis Bevilácqua, presentes os Senhores Senadores 
Lenoir Vargas, Helvídio Nunes, Henrique de La Roc­
que, Jutahy Magalhães, Eunice Michiles, Humberto L~-
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cena, Orestes Quércia, Jaison Barreto, Affonso Camar­
go, Leite Chaves e Deputados Athiê Coury e Edilson L_a­
martine, reúne-se a ComiSsão Mista incumbida de estu­
do e parecer sobre a Mensagem n<? 22, de 1980 (CN), do 
Senhor Presidente da República submetendo à delibe­
ração do Corigresso Nacional o texto do Decreto-lei n' 
1.729,ie 17 de dezembro de 1979, que "altera a tabela 
do imposto incidente na fonte sobre rendimentos do tra­
balho não-assalariado, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senador Moacyr Dal1a e Deputados José Torres, 
Mar à o Filho, Leorne Belém, Roberto Carvalho, Iranil­
do Pereira, Odacir Klein, Manoel Gonçalves, Caio Pom­
peu e Magnus Guimarães. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Henrique de La Rocque que declara instalada a Com!s­
são. 

Em obediênci"a a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irâ proceder à eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Henrique de La Rocque convida o 
Senhor Senador Jutahy Magalhães Para funCionar como 
escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se O Sf:guinfe resultado: 

Para Presidente: 
Deput-:ido Edilson Lam3rtine 10 votOs 
Senador Helvídío Nunes ... , ..... , . . . . . 2 votos 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Athíê Coury . . . . . . . . . . . . . . . . ll votos 
Senador Jutahy Magalhães .... , . , ... , ~· 1 voto 

São declaradOS eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente os Senhores Deputados Edilson Lamar­
tine e Athiê Coury. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Edilson 
Lamartine agradece, em nome do S_enhor Deputado 
Athíê Coury_ e no seu próprio, a honra com que forãm 
distinguidos e designa o Senhor Senador Moacyr _palia 
para relatar a matêria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Nadir Ferreira da Rocha, Assistente de 
ComisSão: lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, se­
rá assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da 
Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Mensagem n~' 29, de 1980-CN, do Senhor Presiden­
te da República, submetendo à deliberação do Con­
gresso Nacional o texto do Decreto-lei n\'11.735, de 20 
de dezembro de 1979, que •~reajusta os vencimentos, 
salários e proventos dos servidores chis do Poder 
Executivo, dos Membros da Magistratura e do Tribu­
nal de Contas da llniào, e dá outras providências". 

t• Reunião (instalação), 
realizada em 30 de abril de 1980 

Aos trinta dias do mês de abril de mil novecentos e oi­
tenta, às dezesseis horas, na Sala Clôvis Bevilácqua, pre­
sentes os Senhores Senadores Helvídio Nunes, Moacyr 
Dalla, Aloysio Chaves, Jut~hy Magalhães, Raimundo 
Parente, Eunice Michiles, Henrique de La Rocque, Pas­
sos Pôrto, Alberto Silva e Deputados Alberto Hoff­
mann, Castejon Branco, Ralph Biasi e Airon Rios, 
reúne-se a Comissão Mista, incumbida de examinar e 

-emitir parecer sobre a Mensagem n' 29, de 1980-CN, 
do Senhor Presidente da República, submetendo à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n' 
1.735, de 20 de dezembro de 1979, que .. reajusta dos ven­
cimentos, salários e proventos dos servidores civis doPo-
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der Executivo, dos Membros da Magistratura e do Tri­
bunal de Contas .da União, e dá outras providê~cias". 

Deixam de comparecer, por motivo justificada,· os se­
nhores Senadores Evelãsio Vif:ira, Henríqu-e Sari:-iillo e 
Deputados Amilcar de QUelC-oz, Claudio Philomeno, 
Rafael Faraco, Telmo Klrst, Jorge Vargas, Rasem burgo 
Romano e Roque Aras. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Henrique de" La Rocque, que declara instalada a Comis­
são. 

Em obediência a dispos-itivo-i:i:gimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice--Presidente da Comissã:o. Dístribi.ddas as C~du­
las, o Senhor Senador Henrique de La Rocque convida o 
Senhor Deputado Airon Rios para funcionar como es­
crutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o segUinte fesultado: 

Para Presidente: 
Deputado Telmo Kirst .......•••••.•... _12 _votos 
Em branco ·······-·-·-••r......,_,_ ... -.. -.... - 1 voto 
Para Vice- Pres{dente: 
Deputado Ami.lcar de Queiroz . , .. -·- .. -~ ---12 votos 
Em branco········~~·-~·····~······ 1 voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente da Comissão, os Senhores Deputados 
Telmo Kirst e Amilcar de Queiroz. 

Assumindo a Presidência __ o Senhor Deputado TC1mo 
Kirst agradece, em nome.do Senhor Deputado Amilcar 
de Queiroz e no seu próprio, a honra com que f9ram dis­
tinguidos e designa o Senhor-Senador Passos Pôrto para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo para tratar, encerra-se a reunião 
e, para constar eu, Claylton Zanlorenci, Assistente _de 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, se­
rá assinada pelo Senhor Presidente e demais membrÕS da 
Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n9 30, de 1980-(CN), do Senhor Presidente da Re­
pública submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n9 1.736, de 20 de de­
zembro de 1979, que "dispõe sobre débitos para com 
a razenda e dá outras providênchts". 

I• Reunião (instalação), 
realizada em 30 de abril de 1980 

Aos trinta dias do mês de abril do ano de mil novecen­
tos e oitenta, às dezesseis horas e trinta minutos, na Sala 
Clóvis Bevilácqua, presentes-os-senhores Senadores Mu­
rilo Badaró, Lomanto Júnior, Vicente Vuolo, Jorge Ka­
lume, Jutahy Magalhães, José Guiomard, Pedia Pedros­
sian, Bernardino Viana, Mendes Canale, Leite Chaves e 
Deputados Honorato Viana, José Torres, Ary Alcântara 
e Aluizio Paraguassu, reúne-se a Comissio Mista incum­
bida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 30, de 
1980-(CN), do Senhor Presidente da República subme­
tendo à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n9 1.736, de 20 dC dezembro de 1979, que 
.. dispõe sobre débitos para com a Fazenda e dá outras 
providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senador Tancredo Neves e Deputados Vingt Ro­
sado, Natal Gale, Athiê Coury, José Ribamar Machado, 
Elquisson Soares, Edson Vidigal e Silvio Abreu Junior. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência; eveõ.tü-iífmerlte:-osenhor ·Senador 
José Guiomard que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá procede! a eleição do Presidente 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIÇlNAL(Seção 11) 

e do Vice-Presidente da Comissão. D1_stribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador José Guiomard convida o Senhor 
SCnaâor Murilo Badaró para fU-ncionar como escrutina-

-dO!-.-- . 

~rocedida a eleição, verifica-se o -seguinte- resultado: 

Para Presidente: 
Senador Jorge Kalume 
Senador Vicente Vuolo 
Para Vice-Pre.sfdenle 
Senador Bernardino Viana ..... . 
Senador Jutahy Magalhães ..... . 

11 votos 
1 voto 

10 votos 
2 votos 

São declarados _eleitos, respectivamer1te, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Senador Jorge Kalume e 
Senador Bernardino Viana. 

AsSulnindo a Presidência o Senhor Jorge Kalume 
agra.de~. ~ nOme do Senhor Senador Bernardino Via­
na e no seu próprio, a honra com que-foram distinguidos 
e designa o Senhor Deputado José Ribamar Machado 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Nadir Ferreira da Rocha, Assistente de 
COlnfssãO~ lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, se­
i-á assinada pelo Senhor Presidente, demai~ membros da 
Comissão e vai à publicação. 

. cOMiSSÃO MISTA 

Incumbida de Estudo e Parecer sobre a Mensagem 
n9 31, de 1980-(CN), do Senbor Presidente daRe­
pública submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n~' 1. 737, de 20 de de­
zembro de 1979, que "disclplina os depósitos de inte­
resse da administração pública efetuados na Caixa 
Econômica Federal". 

1' Reunião (Instalação), 

realizada em 2 de maio de 1980 

Aos dois dias do mês de maio do ano de mil novecen­
tos e oitenta às dez horas, na Sala Clóvis Bevilácqua, 
presentes os Senhores Senadores: Jorge Kalume, Rai­
mundo Parente, Bernardin•> Viana, JoSê Lins, Aderbal 
Jurema, Passos Pôrto, Tar~o Dutrã, -Alberto Silva, Af­
fonso Camargo e Deputados: Leorne Belêm, Odacir 
Soares, Saramago Plnheiro e Henrique Turner, reúne-se 
a COmissão Mista incwnbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem nl' 31, de 1980-(CN), do Senhor Presidente da 
República submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n9 1 r737, de 20 de dezembro 
de 1979, que "disciplina os depósitos de interesses da ad­
ministração pública efetuados na Caixa Econômica Fe­
deral". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se-­
nhores Senadores: Gabriel Hermes, Henrique Santillo e 
Deputados: Cláudio Strassburger, Sebastião Andrade, 
Antonio Pontes, Mauricio Fruet, Juarez Batista, Mac 
Dowell Leite de Castro e Antonio Morais. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Tarso __ J?utra que declara instalada a Çomissã.o. 

Em Qbediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Tarso Dutra convida o Senhor 
Passos Pôrto para funcionar como esCrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente 
Senadór Bernardino Viana . . . . . . . • • . • . . 10 votos 
Senador Raimundo Parente ...•.••.. -~ .. 2 votos 
Parã Vice-Presidente 

-Senador Aderbal Jurema .8 votos 
Senador Alberto Silva ........•....• -~- 4 votos 
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S_ão declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-President~, os Senhores Senadores BernardinQ Via­
na e Aderbal Jurema. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Bernardi­
no Viana agradece, em nome do Senhor Senador Ader­
bal Jurem~ e no seu próprio, a honra com que foram dis­
tinguidos e designa o Senhor Deputado Leorne Belém 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para co:nstar, eu, Nadir Ferreira da Rocha, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, se­
rá assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da 
ComiSsão e Vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Mensagem o'? 38, de 1980-( CN), do Senhor Presiden­
te da República, submetendo à deliberação do Con­
gresso Nacional o texto do Decreto-lei n9J.744, de 27 
de dezembro de 1979, que, unxa alíquotas do lmpos· 
to- sObre Operações r~lativas à circulação de Merca­
dorias (ICM) nos Territórios Federais". 

t• Reunião (Instalação), 

realizada, em 5 de maio de 1980 

Aos cinc-o dias do mês de maio do ano de mil :novecen­
tos e oitenta, às dezesseis horas e quarenta e cinco minu­
tos, na Sala ClóVis Bevilâcqua, presentes os Senhores Se­
nadores: Helvídio Nunes, Bernardino Viana, José Lins, 
Passos Pôrto, Eunice Michilles, Almir Pinto, Raimundo 
Parente, Affonso Camargo, Leite Chaves e Deputados: 
Henrique Turner, Antonio Pontes e Valter Garcia, 
reúne-se a Comissão MiSta, incumbida de examinar e 
emitir parecer sobre a Mensagem n9 38, de 1980-(CN), 
do Senhor Presidente da República, submetendo à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decfeto-lei n'l' 
1.744, de 27 de dez.embro de 1979, que, "fixa aliquotas 
do Imposto sobre Operações relativas à circulação de 
Mercadorias (ICM) nos Territórios Federais". 

Deixam df: comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores: Aloysjo Chaves, Evelásio Vieira e De­
putados: Christóvam Chiaradia, José Ribamar Macha­
do, Roberto Carvalho, Vicente Gabiroba, Vingt Rosa­
do, Milton Figueiredo,_ Manoel Gonçalves e Harry 
Sauer. 

De acordo com o que Preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Almir Pinto, que dec~ara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
lãs, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor De­
putado Henrique Tl.lrner para funcionar como escrutina­
dor. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente; 
Deputado José Ribamar Machado ...•.• 11 votos 
Em branco . . . . . . • . . . . . • . . • . • • . • . . . . • 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Antonio Pontes ............. 11 votos 
Em branco ... ·~.. • . •• . . . . . . . • . . . . • . . voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

-"V!ce-Presidente da Coinissão, _os Senh_ores peputados 
José Ribamar Machado e Antonio Ponte$._ 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Antônio 
Pontes agradece, em nome do Senhor Deputado José Rí­
bamar Machado e no seu próprio, a honra com que fo-
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ram distinguidos e designa o Senhor Senador Almir Pin­
to para relatar a matéria. 

Nada mais havendo para tratar, encerra-se a reunião 
e, para constar, eu Clayton Zanlorenci, Assistente de Co­
missão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, serã 
assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da 
Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de Estudos e parecer sobre a Mensagem 
n'? 37, de 1980-{ CN), do Senhor Presidente da Re­
pública submetendo à delibera~ào do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n~tt.743, de 27 dezlimbro 
de 1979, que "altera o limite percentual da gratifi­
catão de que trata o Decreto-lei n9J.698, de 3 de ou­
tubro de 1979". 

1~ Reunião (InstalAção) 
realizada em 6 de maio de 1980 

Aos seis dias do mês de maio do ano de mil novecentos 
e oitenta, às dezesseis horas e trínta minutos, na Sala 
Clóvis Bevilacqua, presentes os Senhores Senadores Jor­
ge Kalume, Jutahy Magalhães, Almir Pinto, Murilo Ba­
daró, Luiz Cavalcante, Passos Pôrto, Gabriel Hermes, 
Alberto Silva, Mendes Canale e os Senhores Deputados 
Ary Alcântara, Oswaldo Melo, Adolfho Franco, Odacir 
Soares, Paulo Rattes e Sergio Ferrara, reúne-se a Comis­
são Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensa­
gem nl' 37, de 1980-(CN), do Senhor Presidente da Re­
pública submetendo à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-lei nl' 1.743, de27 de dezembro de 
I979, que "altera o limite percentual da Gratificação de 
que trata o Decreto-lei nl' 1.698, de 3 de outubro de 
1979". 

DeiXam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Lourival Baptista, Henrique Sanfillo e 
os Senhores Deputados Hugo Rodrigues da Cunha, Pau­
lo Ferraz, Honorato Vianna, Benjamin Farah e Getú.lio 
Dias. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comun, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Gabriel Hermes que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as c~du­
las, o Senhor Senador Gabriel Hermes convida o Senhor 
Deputado Ary Alcântara para funcionar como escruti­
nador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente 
Senador Almir Pinto .....••••.•. ~ ... ~ .•• _,,11 votos 
Senador Murilo Badaró 
Para Vice- Presidente 
Senador Passos Pôrto 
Senador Alberto Silva 

1 voto 

11 votos 
1 V9tO 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Senadores Almir Pinto e 
Passos Pôrto~ 

Assumindo a Presidência o Senhor ·Senador Almir 
Pinto agradece, em nome do Senhor Senador Passos 
Pôrto e no seu próprio a honra com que foram distingui­
dos e designa o Senhor" Deputado Honorato Vianna para 
relator a matêria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião e, 
para constar, eu, Nadir Ferreira da Rocha, Assistente de 
Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, se­
rã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da 
Comissão e vai à publicãção. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensa­
gem nl' 36, de 1980-(CN). do Senhor Presidente da 
República, subemetendo à deliberação do Congres~ 
so Nacional o texto do Decreto-lei n'~l.742, de 27 de 
dezembro de 1979, que "dispõe sobre a realização 
das despesas à cOnta de recursos vinculãdos do Te­
souro Nacional no exercício financeiro de 1980, e dá 
outras providências". 

1• Reunião (lnstalaçio) 
realizada em 6 de maio de 1980 

Às dezesseis horas e quinze minutos do dia seis de 
maio do ano de mil novecentos e oitenta, na Sala Clóvis 
Bevilácqua, reúne--se a Comissão Mista incumbida de es­
tudo a parecer sobre a Mensagem n'~ 36, de 198"0 (CN), 
do Senhor Presidente da República, submetendo à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n' 
1.742, de 27 de dezembro de 1979, que .. dispõe sobre a 
realização das despesas à conta de recursos vinculados 
do Tesouro Nacional no exercício financefro :de 1980, e 
dá outras providências", presentes os Senhores Senado­
res José Lins, Jorge K.alume, Raimundo Parente, Jutahy 
Magalhães, Passos Pôrto, Bernardino Viana, Almir Pin­
to, Affonso Camargo, Alberto Silva, Leite Chaves, 
Helvidio Nunes e os Senhores Deputados Siqueira Cánl,:. 
pos, Antônio Gomes e Ricardo Fiúza. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Deputados Antônio MOrimoto, Braga Ramos, 
Pedro Collin, Luiz Rocha, Olivir Gabardo, Manoel 
Gonçalves, Celso Carvalho e Genival Tourinho. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Almir Pinto, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irâ proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Cotriissão~ Distribuídas as c~du­
las, é convidado para funcionar como escrutinador o Se­
nhor Deputado Ricardo Fiúza. 

Procedida a eleição, verifida-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Antônio Gomes ......... ~· . . l3 votos 
Em branco ......................... ~-· 1 voto 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Siqueira Campos ..... ,_ .•.. ~. 13 votos 
Em branco ................... _. . . . . . . • I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Preside~te e 
Vice-Presidente da ComiSsão; oS Senhores Deputa~os 
Antônio Gomes e Siqueira Campos • 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Antônio 
Gomes agradece, em seu nome e no do Senhor Deputado 
Siqueira Campos, a honra com que- foram distinguidos e 
designa o Senhor Senador José-Lins para relatar a ma­
téria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião c, 
para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente 
da Comissão,-Iavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
serã assinada pelo Senhor Presidente, demais Membros 
da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Mensagem n"' 47, de 1980-CN, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à deliberação do Congres­
so Nacional o texto do Decreto Lei gQ 1.752, de 31 de 
dezembro de 1979, que "extingue o Certificado de 
Aplicação previsto no artigo 15 do Decreto-lei p9 

J. 736, de J 2 de dezembro de J 974, e dá outras provl­
dê_ncfas ". 
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1• Reunião (lnstalaçio), 
iealizada em 14 de maio de 1980 

Aos quatorze dias do mês de maio do ano de mil nove­
centos e oitenta, às dezesseis horas e trinta minutos, na 
Sala .. Clóvis Bevilacqua", presentes os Senhores Sena­
dores: Jorge Kálu~e, João Lúcio, José Lins, Jutahy Ma­
galhães, Lenoir Vargas, Aloysio Chaves, Bernardino 
Viana, Affonso Camargo e Deputados: Saramago Pi­
nheiro, Evaldo Amaral, Victor Trovão e Raymundo Ur­
bano, reúne-se a Comissão Mista, incumbida de exami~ 
nar e emitir parecer sobre a Mensagem n'~.47, de 1980-
CN, do Senhor Presidente da República, submetendo à 
deliberação do Congresso N acionai o texto do Decreto­
lei nl' !.752, de 3_1 de dezembro de 1979, que ••Extingue o 
Certificado de Aplicação previsto no artigo 15 do 
Decreto-lei n' 1.736, de 12 de dezembro de 1974, edáouM 
tras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Luiz Cavalcante, Mendes Canale, 
Henrique Santillo e Deputados Cesârio Barreto, Artenir 
Werner, António Pontes, Walter de Prá, Octacílio Quei­
roz, Alcir Pimenta, Mendes de Melo. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Luiz Cavalcante, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cé::dulas, 
o Senhor Senador Luiz Cavalcante convida o Senhor 
Deputado Victor Trovão para funcionar como escruti­
nador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Jutahy Magalhães ........... ~. _Jl votos 
Em branco ......•.. _ ••......... -.. _ ...• ~ 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Bernardino Viana 11 votos 
Em branco ........ ~ ..•..........• ·~.. 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente da Comissão, os Senhores Senadores Ju­
tahy Mag;:dhães e Bernardino Viana. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Jutahy 
Magalhães agradece, em nome do Senhor Senador Ber­
nardino Viana e no seu próprio, a honra com que foram 
distinguidos e designa o Senhor Deputado _Saramago Pi­
nheiro para relatar a mat~ria. 

Nada mais havendo para tratar, encerra-se a reunião 
e, para constar, eu, Claylton Zanlorenci, Assistente de 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, se­
rá assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da 
Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Imcumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n9 65, de 1980.( CN ), submetendo à deliberaçio do 
Congresso Nacional, o texto do Decreto-.lei n~> 1.767, 
de I~> de fevereiro de 1980, que: "cria grupo executivo 
para regularização fundiária no sudeste do Pará, nor­
te de Goiás e oeste do Maranhio, e dá outras provi­
dências". 

1' Reunião (Instalação), 
realizada em 28 de maio de 1980 

Aos vinte e oito dias do mês de maio do ano de mil no­
vecentos e oitenta, às dezesseis horas e quarenta minu· 
tos, na Sala ''Clóvis Bevilácqua", presentes os Srs. Sena* 
dores: Josê Caixeta, Henrique de La Rocque, Aloysio 
Chaves, Aderbal Jurema, Jorge Kalume, Bernardino 
Vi~na, Almir Pinto, Alberto Silva e Valdon Vatião e os 
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ísrs. Deputados: Luiz Rocha, Jorge Arbage, Osvaldo 
Melo e Anisio de Souza, reúne-se a Comissão Mista in­
cumbida de estudo c parecer sobre a Mensagem n' 65 de 
1980-{CN), submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional, o texto do Decreto-lei n9 1.767, de 1• de fevereiro 
de 1980, que: "cria grupo executivo para regularização 
fundiâria no sudeste do Pará, norte de Goiás e oeste do 
Maranhão, e dá outras provid!ncias". 

Deixam de comparecer: por motiVo justificado, os Srs. 
Senadores Milton Cabral e Leite Chaves. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência o Sr. Seltador Henrique de La Roc-­
que, em caráter eventual, que declara instalada a Comis-
são. , 

Em obediência a dispositivo regiii1ental, o Sr. Presi­
dente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente e 
do Vice-Presidente. Distribuídas as cédulas, o Sr. Sena~­
dor Henrique de La Rocque convida o Sr. Deputado Os­
valdo Melo para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Aloysio Chaves ····-··-·-······ 12 votos 
Em branco . . . . . . 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Senador José Caixeta ..• , ..... -. ·-•-· •• ,_ .. - 12 votos 
Em branco ........... .,_-.• -•. -,. ... -., ....... -. 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente da Comissão, os Srs. Senadores Aloysio 
Chaves e José Cai:teta. 

Assumindo a Presidência o Sr. Senador Aloys.io Cha­
ves agradece em nome do Sr. Senador José Caixeta e no 
seu próprio, a honra com que foram distinguidos e desig­
na o Sr. Deputado Siqueira Campos para· relatar a ma­
téria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assis­
tente da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente e demais membros e irá 
à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre i Mensagem 
n~' 79, de 1980-{CN), do Senhor Presidente da Re-­
pública, submetendo à dcllberaçilo do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n~' 1.778, de 18 de março 
de 1980, que "cria o Sistema de Defesa Aeroespacllll 
Brasileiro- SISDABRA, e d' outras providências". 

1' Reunfio (lnstalaçio), 
realizada em 17 de junho de 1980 

Aos dezessete dias do mês de junho do ano de mil no· 
vecentos e oitenta, às dezesseis horas e quarenta e cinco 
minutos, na Sala "Clóvis BevilácqUã"~-PTCsentes os Se­
nhOres Senadores: Moacyr Dali~, Luiz Cavalcante, Pas-­
sos Pôrto, Murilo Badaró, Aderbal Jurema, Bernardino 
Viana, Jorge Kalume, Almir Pinto, Alberto Silva e De­
putados: José Ribamar Machado, Joel Ribeiro, Ary Al­
cântara e Hélio Campos, reúne-se a ComíssãO -Mistã. in~ 
cumbida de estudo e parecer sobre à Mensagem nl' 79, de 
1980-(CN}, do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à deliberação do CongresSo Nacional o texto do 
Decreto-lei n~' I .778, de 18 de março de 1980,_ que "Cria o 
Sistema de Defesa Aeroespacial Brasileiro - SIS­
DABRA, e dá outras providências". 

Deixam d~ comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Affonso Camargo, Henrique Santillo e 
Deputados Cristiano Dias Lope's, -Cantfdio -Sampaio, 
Gerson Camata, Daniel Silva, Felippe Penna e Carlos 
Cotta. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comwn, 
asswne a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Almir Pinto, que declara instalada a Comissão. 

DIÁRIO.OO CONO.RESSO NACIO!'JAL (Seção li) 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhcir Pre-­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor De­
putado Hélio Campos para funcionar como escrutina­
dor. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
D:eputado Paulo Studart ...... A •••• •• ••• 12 votos 

- Em branco .......... r o •Y• •• " •• • • .. • • • 1 voto 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Joel Ribeiro ... ~~. . . . . . • . . . . 12 votos 

Em branco ......• ·"-· •••.••. ~ •.. -. . . • . . 1 voto 

São declarados eleitos, respeCtivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Deputados Paulo Studart e 
Joel Ribeiro. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Ribeiro, 
Vice-Presidente, no exercício da Presidência, agradece, 
em nome do Senhor Deputado Paulo Studart e no seu 
próprio a honra co~ que foram distinguidos e designa o 
Senhor Senador Passos Pôrto para relatar a matéria. 

Nada mai~ havendo a tratar, encerra-se a presente reu~ 
nião, lavrando, eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da 
Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente, demais Membros da Co­
missão e irá à publicaçãO. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n9 146, de 1980-{CN), do Senhor Presidente dll Re­
pública, submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei nl' 1.810, de 23 de oq­
tubro de 1980, que "dispõe sobre a construçilo de usi~ 
nas nucleoelétricas". 

_ 1' Reunião (lnstalaçi.o), 
realizada em ZS de novembro de 1980 

Aos vinte e cinco dias do mês de novembro do ano de 
mil novecentos e oitenta, às dezesseis horas e quinze mi­
nutos, na Sala de Reuniões da Comissão de Finanças, no 
Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Ader­
bal Jurema, Lui_z Cavalcante, Passos Pôrto, José Caixe-­
ta, Jliiãhy Magalhães, Helvídio Nunes, Moacyr Dalla, 
Almir Pinto e Deputados Jairo Magalhães, Léo Simões, 
Antônio Florêncio, José Penedo e Horácio Matos, 
reúne-se a Comis-são Mista incumbida de estudo e pare­
cer sobre a Mensagem nl' 146, de 1980.(CN), que .. dispõe 
sobre a construção de usinas nucleoelétricas". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se--­
nhores Senadores Bernardino Viana, Lenoir Vargas, Jor­
ge Kalume e Deputados Djalma Bessa, Antônio Zaca­
rias, GoUido Arantes, Joâo Faustino, Prisco Viana e Mar­
celo Cordeiro. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum~ 
assume a Presidência, eventualmente, o_ ~enhor Senador 

- Alffiir Pinto, qJJ.e_declara instalada 1!- Comissão. 
~Em obediência a dispositivo regimental, Õ Senhor Pre-­

sidente esclarece que írá proceder a eleição do Presidente 
e dÕ Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu~ 
las, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor De­
putado Jairo Magalhães para funcionar como escrutina­
dor. 

PióCedlda a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
-Para Presidente: 
Deputado Lêo Simões . ~ . • . . . . . . . • . . . . . 11 votos 
Senador José Cãixeta .................. - 2 votos 
Para Vice-Presidente: 
I?eputado Antônio Zacharias . . . . . . . . • . • 12 votos 

Em branco ....... ~····~·-···~·~······ 1 voto 
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São d~clarados eleitos, re_spectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os SeJ?-hores Deputados Léo Simões e 
Antônio Zacharias. 

Assumindo a Presidêllcia o Senhor Deputado Léo Si· 
mões agradece, em noille do Senhor Deputado Antônio 
iacharias e no seu próprio, a honra com que foram dis~ 
tinguidos e designa o Senhor Senador Moacyr Dalla 
para relatar a matêria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assistente 
de Comissão, 13.vrei a presente AtR que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e-frâ a pu61icação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Mensagem n~' 15, de 1980- (CN), do Senhor Presi~ 
dente da República submetendo â deliberação do Con­
gresso Nacional o texto rerormulado do terceiro Pla­
no Nacional de Desenvolvimento (PND), para os 
exercícios de 1980 a 1985h. 

2" Reunião, realizada em 23 de abril de 1980 

Às dezessete horas do dia vinte e três de abril do ano 
de mil novecentos e oitenta, na Sala Clóvis Bevilácqua, 
reúne~se a Comissão Mista incumbida de examinar e 
emitir parecer sobre a Mensagem n9 15, de 1980 (CN), do 
Senhor Presidente da República submetendo à delibe-­
ração_ do Congresso Nacional o texto reformulado do 
Terceiro Plano Nacional de Desenvolvimento (PND), 
para os exercícios de 1980 a 1985", presentes os Senado­
res Aloysio Chaves, Bernardino Viana, Murilo Badaró, 
Luiz Cavalcante, Albe"rto Silva, Affonso Camargo, Pas­
sos Porto e Deputados Paulo Lustosa, Adolpho Franco, 
Dario Tavares, Victor Fontana e Fernando Cunha. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Roberto Saturnino, Marcos Freire, 
Henrique Santillo, Franco Montoro, e Deputados Caio 
Pompeu, Ricardo Fiuza, Marcondes _Gadelha, Hélio 
Duque, Aldo Fagundes e f;lipe Penna. 

Havendo número regimental, são abertos os traba· 
lhos, pelo Senhor Deputado Fernando Cunha, que con· 
cede a palavra ao Relator da Matéria, Deputado Pauto 
Lustosa, que emite o seu parecer opinando pela apro­
vação na forma de Projeto de Res.olução. 

Colocado em discussão e votação, ê o parecer aprova­
do sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e. 
para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
serã assiriada pelo Senhor Presidente, demais Membros 
da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n9 29, de 1980-CN, do Senhor Presidente da Repúbli~ 
ca; submetendo à deliberação do Congresso N acionai 
o te,.::to dO Decreto--lei n"' 1.735, de 20 de Dezembro de 
1979, que hdi nova r~ação ao Art. 39 da Lei n9 
4.320, de 17 de Março de 1964". 

29 Reunião, realizad~ em 14 de maio de 1980 

Aos quatorze dias do mês de maio do ano de mil nove­
centos e oitenta, às dezesseis horas e quarenta e cinco mi­
nutos, na Sala Clóvis Bevilácqua, presentes os Senhores 
Senadores Helvídio Nunes, Moacyr Dalla, Aloysio Cha­
ves, Raimundo Parente, Eunice Michiles, Henrique de 
La Rocque, Passos Pórto, Alberto Silva e Deputados 
Rafael Faraco, Telmo Kirst e Castejon Branco, reúne-se 
a Comissão Mista (ncumbida de estudo e parecer sobre a 
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Mensagem n'~" 29, de 1980-CN, do Senhor Presidente da 
República, submetendo à delíberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n'~" 1.735, de 20 de dezembro 
de I 979, q uç: .. dá nova redação ao art. 39 da Lei n9 4.320, 
de 17 de março de 196:4 ... 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadore_s Evelásio Vieira, Henrique Santillo e 
Deputados Alberto HofTmann, Amilcar de Queiroz, 
Claudio Philomeno, Ralph Biasi, Jorge Vargas, Rasem­
burgo Romano, Roque Aras, Airon Rios. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Deputado TelrrfO Kirst, Presidente da Co_~ 
missão, que solicita, nos termos regimentais, a dispensa 
da leitura da Ata da reunião anterior, que, em seguida, é 
dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Relator, Senador Passos Pôrto, que emite parecer fa­
vorável à Mensagem nq 29, de 1980-CN, nos termos de 
Decreto Legislativo que oferece corno conclusão. 

Posto em discursão e votação, é o parecer aprovado 
sem restriçôes. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reúnião e, 
para constar, eu, Clayton Zanlorenci, Assistente de Co­
missão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada será 
assinada pelo Senhor Presidente da Comissão e irá à 
públicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estado e parecer sobre a Mensagem 
nY 38? de 1980-CN, do Senhor Presidente da Repuõli­
ca, submetendo à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-lei nq 1.744, de 27 de dezembro de 
1979, que .. fixa aliquotlis do Imposto sobre Ope­
rações relativas à Circulação de Mercadorias (ICM) 
nos Territórios Federais". 

2• Reunião, realizada em 14 de maio de 1980 

Aos qu'atorze dias do mês de maio de mil novecentos e 
oitenta, às dezesseis horas e quarenta minutos, na Sala 
Clóvis Bevilácqua, presentes os Senhor'es Senadores 
Helvídio Nunes, Bernardino Viana, José Lins, Passos 
Pôrto, Eunice Michiles, Aloysio Chaves, Almir Pinto, 
Raimundo Parente, Affonso Camargo e Depu-tados 
Henrique Turner, José' Ribamar Machado e Vicente Ga­
biroba, reúne-se a Co-missão Mista incumbida de estudo 
e parecer sobre a Mensagem nq 38, de 1980-CN, do Se­
nhor Presidente da República, submetendo a deliberação 
do Congresso Nacional O texto do Decreto--lei nt 1.744, 
de 27 de dezembro de 1979, que .. fixa alfquotas do- Im­
posto sobre Operações relativa à Circulação de Merca­
dorias (ICM) nos Territóríos Federais", 

Deixam de comparecer, por motivo justifiCado, os Se­
nhores Senadores Evetásio Vieira, Leite Chaves_ e Depu­
tados Ch-ristóvam Chiaradia, Roberto CarvalhO, Vlrijir 
Rosado, Antonio Pontes, Valter Garcia, Milton Figuei­
redo, Manoel Gonçalves e Harry Sauer. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Deputado José Ribamar Machado, Presi­
dente da Comissão, que solicita, nos termoS reglmentais, 
a dispensa da leitura da Ata da reunião ant~ior, que, em 
seguida, é dada como aprovada, 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Relator, Senador Almir Pint_o, que emite parecer fa­
vorável à Mensagem nq 38, de 1980-CN, nos termos de 
Projeto de Decreto Legislatfvci.que oferece como conclu­
são. 

Posto _em discussão e votação, é o parecer aprovado 
sem restrições, 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Claylton Zanlorenci, AsSistente_ de co-:­
missão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, serã 
assinada pelo Senhor Presidente da Comissão e irá à 
P,tiblicação, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11)-. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Proposta de Emenda à Constituição nq 7, de 1981, 
g_ue "~l~era o artigo 29 da Co~tituição Federal". 

1 • Reunião, (Instalação), 
realizada em 7 de abril de 1981 

Aos-sete dias do mês de abril de mil novecentos e oi­
tenta e-um, às dezesseis horas, na Sala da Comissão de 
Finanças, do Senado Federal, presentes os Senhores Se­
nadores Aloysio Chaves, Raimundo Parente, Jutahy 
Magalhães, Almir Pinto, Passos Pôrto, Itamar Franco, 
Henrique Santillo, José Fragelli, Gastão Müller e Depu­
tados Gomes da Silva, Cristiano Dias Lopes, Joaci! Pe­
reira, Francisco Leão e Délio dos Santos, reúne-se a Co­
missão Mista do Congresso Nacional, incumbida de exa­
minar e emitir parecer sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição nq 7, de 1981, qut:: "Altera o artigo 29 da 
Constituição- Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores José Lins, Franco Montoro e Deputa­
dos Antônio Morimoto, Altair Chagas, Epitácio Cafeteiw 
ra, Flávio Chaves, Rosemburgo Romano e Mário 
Stamm. 
__ De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, -eventualmente, o Senhor Senador 
Almir Pinto, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice- Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor De­
putado Francisco Leão para funcionar como escrutinaw 
dor. 

Procedida a eleição,. verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidehte: 
Deputado Délio dos Santos ............. 12 votos 
Deputado Flávio Chaves ........... ,.,._, _ 2 votos 
Para VicewPresldente: 
Deputado Antônio Morimoto .......... , ~4 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente .e 
Vice-Presidente, os Senhores Deputados Délio dos San­
tos e Antônio Morimoto. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Délio 
dos Santos agradece, ein nome do Senhor Deputado Anw 
tônío Morimoto e no se_u próprio a honra com que fo­
ram distinguidos e designa o Senhor Senador Passos 
Pôrto para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente, demais membros da Comissão e irá â 
publicaç~o. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de 
Emenda ·à Coostítu_içio nq 17, de 1981, que "dá nova 
redação ao parágrafo terceiro do artigo 72 da Consti· 
tuiçio Federal". 

I" Reunião (InstalaÇão), 
realizada em S de maio de 1981 

Aos cinco dias do mês de maio do ano de mil novecen­
tos e oitenta e um, às dezesseis horas e trinta minuios, na 
Sala de Reuniões da Comissão de Fiilançiis, no Senado 
Federal, present~ os Senhores Senadores Aloysio Cha­
ves, Aderbal Jurema, Raimundo Parente, Luiz Caval­
çante, Mauro Benevides, José Fr.agelli, Gast~o Müller e 
Deputados Adriano Valente, Na varro Vieira Filho, João 
Gilberto, Antônio Russo e Ruben Figueiró, reúne-se a 
Comissão M.ista do Congresso Naciorial, incumbida de 
examinar e ep1itír parecer sobre a Proposta de Emenda à 
ConstituiÇão nq 17, de 1981, que .. Dá nova redação ao 
parãgrafo terceiro do ·artigo 72 da Cons~ituição F"ede­
ral". 
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Deixam -de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhoris -S-enadores Murilo Badarô, João Calffion, Lázaro 
Barbosa, ftamar Franco e Deputados Antônio Amaral, 
Darcy Pozza, Hugo Rodrigues da Cunha, Maluly Netto, 

_ Tarcí.Sio Delgado e Renato Azeredo. 
De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 

assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Luiz Cavalcante, que declara abertos os trabalhos da 
Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irâ proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as c_édu­
las, o Senhor Senador Luiz Cavalcante convida o Senhor 
Deputado João Gilberto para funcionar como escrutina­
dor. 

Procedida a eleição, verificawse o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Antônio Russo . . . . . . . . . . . . . . 11 votos 
Em branco ....... ,.,.,................ !voto 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Adriano Valente ........... ~ ~ 11 votos 
Em branco .... , ... , ................•. l.voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Deputados Antônio Russo 
e Adriano Valente. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Antônio 
Russo, agradeCe, em nome do Senhor Deputado Adria­
no Valente e nO seu próprio a honra com que foram dis­
tinguidos e designa o Senhor Senador Murilo Badaró 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerrawse a reunião, la­
vrando eu, Claylton Zanlorenci, Assistente de Comissão, 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente, demais membros da Comissão e irã à 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Mensagem nq 34, de 1981-CN, do Senhor Presidente 
da Repüblica, submetendo à delibenção do Congres­
so Nacional o texto do Decreto-lei nq 1.834, de 23 de 
dezembro de 1980, que "reajusta os vencimentos, sa­
lários e provemos dos servidores do Superior Tribunal 
Milifar e das Auditorias da Justiça Militar, e dá ou~ 
tras providências". 

_2• Reunião, realizada em 13 de maio de 1981. 

Aos treze dias do mês de maio do ano de mil novecen­
tos e oitenta e um, às dezesseis horas e trinta minutos, na 
Sala da Comissão de Economia, no Senado Federal, pie­
sentes os Senhores Senadores Passos Põrto, Bernardino 
Viana, Luiz CavãtCãnie, Jorge Kalume, Lomanto Jú­
nior, Mauro Benevides, Gastão Müller e Deput:idos 
Adalberto Camargo, João Faustino, Gilson de Barros, 
Celso Peçanha e_ Horácio O_rtiz, reúne-se a Comissão 
Mista, incumbida de examinar e emitir parecer SObre a 
Mensagem n<1- 34, de 1981-CN, çlo Senhor Presidente da 
República, submetendo à deliberação do Congresso Na­
cion"al o texto do Decreto-lei n<1- I ,834, de 23 de dezembro 
de 1980, que ••Reajusta os vencimentos, salários e pro­
ventos dos Servidores do Superior Tribunal Militar e das 
Auditorias da Justiça Militar, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Se~adores Lourival Baptista, Itamar Franco, Láw 
zaro Barboza, Alberto Sílva _e· Deputados Divaldo Su­
ruagy, Hélio Levy, Luiz Rocha, Paulino CicerO, ArY 
Kffuri e Paulo _.Studart. 

Havendo número regimental, sãq abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Deputado Gilson de Barros, 
que, solicita, rios termos regimentais, a dispensa da leitu­
ra da Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada 
como aprovada. 

_Ç~_!ltinuando, o Senhor f!esldente comuni® haver re-_ 
cebido Oficío da Liderança do Partido Demo_crático So­
cial, no Senado Federal, indicando o Senhor Senador 
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Passos Pôrto para integrar a Comissão, em substitUição 
ao Senhor Senador Moacyr Dalla. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Relator, Senador Lomanto Júnior, que emite parecer 
favorável a Mensagem n9 34, de 1981-CN, nos termos.de 
Projeto de Decreto Legislativo, que oferece como con­
clusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, 
com voto em separado dos Senhores Deputados Celso 
Peçanha e Horácio Ortiz: 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e irá à pub!icação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n~' 23, de 1982-CN, do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-lei o~" 1.901, de 22 de dezembro de 
1981, que "fixa o valor do soldo base do cálculo da 
remuneração dos militares, extingue gratificações, e 
dá outras providências". 

1' Reunião (Instalação), realizada em 20 de abril de 1982 

Aos vinte dias do mês de abril do ano de mil novecen­
tos e oitenta e dois, às dezesseis hõi-as e _quãrenta ininu­
tos, na Sala de reuniões da Comissã.o de Finanças, no Se­
nado Federal, presentes os Senhores Senadores Jorge 
Kalume, Lourival Baptista, Bernardino Viana, Râimun­
do Parente, Jutahy Magalhães, Moacyr Dalla, Laélia Al­
cântara, Alberto Silva e Deputados Saramago Pinheiro, 
Afro Stefanini, Henrique Turner, Geraldo Fleming e_ 
Carlos Santos, reúne-se a Comissão Mista incumbida de 
estudo e parecer sobre a Mensagem nl' 23, de 1982-CN, 
do Senhor Presidente da República submetendo à delibe­
ração do Congresso-Nacional O-texto do Decreto-lei nl' 
1.901, que "fixa o valor do soldo base do cãJculo dare­
muneração dos militares, extingue gratificações~ e da ou­
tras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Dirceu Cardoso, Evelásio Vieira, Teo­
tônio Vilela C OCputados Ariiônio Ferreira, Walter de 
Prâ, Paulo Torres, Pedro Ivo e Gilson de Barros. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
asswne a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Lourival Baptista que declara instalada a Comissão: 

Em obediência a dispositivO regimental; o Serihõr Pre­
sidente esclarece que irá proCeder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senado.r Lourival Baptista convida o S.e­
nhor Deputado Afro Stefanini -para ru-ilclori"ar como es­
crutinador. 

Procedida a eleição, verifica~se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Alberto Silva 
Em branco ...........• ~-· ..•••.••• .-.~. 

Para Vice-Presidente: 

12 votos 
l voto 

Senador Raimundo Parente ......•..•... 12 votos 
Em branco ...... ,-40• •• •••• .._ •• -~- •• -.--.- ---1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente os Senhores Senadores Alberto Silva e 
Raimundo Parente. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Alberto 
Silva agradece. em nome do Senhor Seri"ador Rainiundo 
Parente e no seu próprio, a honra com que foram distin­
guidos e designa o Senhor Deputado Antônio Ferreira 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu. Martinho Josê dos Santos, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
~erá assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 

da Comissão e irá à publicação. - Deputado Antônio 
Ferreira- Senador Lourival Baptista- Deputado Hen­
rique Turner- Senador Jutahy Magalhães- Deputado 
Saramago Pinheiro- Deputado Afro Stefanini- Depu­
tado Carlos Santos- Se!!ador Moacyr Da/la- Senador 
Raimundo Parente- Senador Alberto Silva - Senador 
Jorge Kalume- Senadora Laélia Alcântara. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Mesagem nl' 57, de 1982-CN, do Senhor Presidente 

- - da Repúblicã. submetendo à deliberação do Congresso 
--Nacional o texto do Decreto-lei n~" 1924, de 20 deja-
~eiro de 1982, .que ' 1de~tina ao Comitê Olimpico Bra­
sileiro a renda líquida de um dos concursos de prog­
nósticos esporti~os nos anos em que não são realiza­
dos Jogos Olímpicos ou Jogos Pan-Amaricanos'". 

Jl' Reunião (Instalação), 
realizada em 1 de junho de 1982. 

Ao primeiro dia do mês de junho do ano de mil nove­
centos e oitenta e dois, às dezesseis horas e quarenta e 
cinco·mim.itos, na Sala da Comissão de Finanças, no-Se­
nado Federal, presentes os Senhoies Senadores Moacyr 
Dalla, Aderbal Jurema, Jutahy Magalhães, Bernardino 
Viana, João Lúcio, Passos Pôrt_o, Saldanp.a Derzi_!_ Evetá­
siO Vieira, Dir~u Cardoso, Mauro Benevides e Deputa­
d~~ Caio Pompeu, Edson Vidi_gal e__Ernesto de Marco, 
~eúne-se a Comissão Mista incuinbida de examinar e 
emitir parecer sobre a Mensagem n~" 57, de 1982-CN, 
do Senhor Presidente da República submetendo à deli­

-baração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 
n<J_ 1.924, de 20 de janeiro de 1982, que "destina ao Comi­
tê Olímpico Brasileiro a renda líquida de um dos concur­
sos de prognósticos esportivos nos anos em que não são 
realizados Jogos Olímpicos ou Jogos Pau-Americanos ... 

Deixam de comparecer, por motivo justifica~o,_os Se­
Dhores Senador Agenor Maria e Deputados José Fer­
nandes, Adauto Bezerra, Antonio Gomes, Antonio Mo­
rimolo, Waldmir Belinati, Telémaco Pompei, Luiz Bap­
tista e Tidei de Lima. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Cqmun, 
assume a Presidênci-a, eventualmente, o Senhor Senador 
Aderbal Jurema, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente ei.clarece que Irá pro·ceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las1 o Senhor Senador Adebal Jurema convida o Senhor 
Deputado Ernesto de Marco para funcionar como escru-
tinado r. -

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Caio Pompeu . . . . • . . . • . . . • . . . 12 votoS­
Em branco .................•...• ,_..... 1 voto 
Para Vice-Presidente:_ 

Depuiado Antonio Morimoto ........... 13 .votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Deputados Caí o Pompeu e 
Antonio Morimoto, respectivamente. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Caio 
PomPeu agradece, em nome do Senhor Deputado Anto~ 
nio Morimoto e no seu próprio a honra com que foi dis· 
tinguidos e designa o Senhot Senador Jutahy Magalhães 
para relatar a matéria, 

Nada mais havendo a tratar, ecerra-se a reunião, Ja­
·vrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assintente da Comissão, 
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a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente, demais membros da Comissão e irá à 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n"' 7, de 1983-CN, do Senhor Presidente da República 
submetendo à deliberação do Congresso Nacional o 
texto do Decreto-lei nl' 1.971, de 30 de· novembro de 
1982, qlle ;,estabelece limite de remuneração mensal 
para _os servidores, empregados e dirigentes da Admi­
nistração Pública Direta e Autárquica da União e das 
respectivas entidades estatais, bem como para os do 
D~strito Federal e dos Territórios, e dii outras provi­
dências". 

1~ Reunião (Instalação), 
realizada em 9 de março de 1983 

Aos nove dias do mês de março do ano de mil nov_e­
centos e oitenta e três, às dezesseis horas, na Sala da Co­
missão de Finanças, no Senado Federal, presentes os Se­
nhores Senadores Virgílio T~Vora, Jorge Kalume, Rai­
mundo Parente, Claudionor Roriz, João Lúcio, Lourival 
Baptista, Máriõ Maia, Pedro Simon, Jaison Barreto e 
Deputados Horácio Matos, Guido Moesch, Heráclito 
Fortes, Randolfo Bittencourt e Nilton Alves, reúne-se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem nl' 7, de 1983-CN, do Senhor Presidente da 
República submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto~lei n~' 1.971, de 30 de no­
vembro de 1982, que "estabelece limite de remuneração 
mensal para os servidores, empregados e dirigentes da 
Aminsitração Pública Direta e Autárquica da União e 
das respectivas entidades estatais, bem como para os do 
Distrito Federal e dos Territórios, e dá outras providên­
cias·•. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Moacyr Dalla, Fábio Lucena e Depu­
tados Jessé Freire, Maluly Ne"to, José Penedo, Renato 
Viana, Jorge Leite e Epitácio Cafeteira. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
asSUme e Presidência, eventualmente, o Senhor Serlador 
Virgílio Távora que decl~~a instalada a Comissão. 

Em o bediêncía a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
Sidente esclarece que irá proceder à eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cêdu­
las, o Senhor Senador Virgílio Távora convida o Senhor 
Deputado Nilton Alves para funcionar como esttutina­
dor: 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Pedro _Simon_ .__. ·-· ... _ ......... 12 I2votos 
Em branco ..•..... ··~-·-·-· ..••. ~-.,. - 2 votos 
Para Vice-Presidente: 
Senador Moacyr Dalla ........ , ........ 14 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhofes Senadores Pedro Síinon e 
Moacyr Dalla. 

- -Assumindo a Presidência o Senhor Senador Pedro Si­
mon agradece. em nome do Senhor Senador Moacyr 
Dalla e no seu próprio. a honra com que foram distingui­
dos e designa o Senhor Deputado Guido Moesch para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Mauro Lopes de Sã, Assistente da Comissão, 
a presente Ata, que lida e aprovada, serã assinada pelo 
Senhor Presidente, demais membros da Comissão e irá à 
pubiicaçâo. 
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COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n'l 08, de 1983-CN, do Senhor Presidente da Repúbli­
ca submetendo à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do D~creto--lei n9 1.972, de 30 de novembro de 
1982, que "prorroga os prazos estabelecidm; no 
D~creto-lei n'1 1.966, de ]9 de novembro de 1982, e dá 
outras providências". 

1• Reunião (Instalação) 
realizada em 9 de março de 1983 

Aos nove dias do mês de março do ano de mil nove­
centos e oit"enta e três, às dezesseis horaS e trinta- O:lim.i~ 

tos, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado Fede­
ral, presentes os Senhores Senadores Carlos Chiarelli, 
Galvão Modesto, Gabriel Hermes, João Lobo, Jutahy 
Magalhães, João Lúcio, Álvaro Dias e Deputados Irajá 
Rodrigues, Sérgio CCuZ, Luiz Baccarini, Casildo Malda~ 
ner e Floriceno Paixão, reúne~se a Comissão Mista in~ 
cumbida de estudo_ e parecer sobre a Mensagem n<? 08, de 
198_3~CN, do Senhor Presidente da República submeten~ 
do.à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decretowlei n"' 1.972, de 30 de novembro de 1982, que 
"prorroga os prazos estabelecidos no Decretowlei n<? 
1.966, de 1<? de novembro de 1982, e dá outras providênw 
cias ... 

Deixam de comparecer, por motivo justHicii.do, os Se· 
nhores Senadores Albano Franco, José Ignácio, Marcelo 
Miranda, Fábio Lucena e Deputados Luiz Fayet, Nylton 
Velloso, Evandro Ayres de Moura, Amilcar de Queiroz, 
Álvaro Gaudêncio e Múcio Athaide. 

De acordo com o ·que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor João 
Lobo que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a disposifivo regimental, o Senhor Pre-­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distdbuícias as céduw 
las, o Senhor Senador João Lobo convida o Senhor De­
putado Floriceno Paixão para: funCionar como escrutina­
dor. 

Procedida a eleição, verificawse o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Casildo Maldaner ......... _ .. 11 votos 
Em branco . -.......•............ , . . . . voto 
Para VicewPresidente: 
Deputado Amilcar de Queiroz ....... -... 12 VOtos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente os Senhores Deputados Casildo Malda­
ner e Amilcar de Queiroz. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Casildo 
Maldaner agradece, em nome do Senhor Deputado 
Amilcar de Queiroz e no se-u-próprio a honra com que 
foram distinguidos e designa o Senhor Senador Gabriel 
Hermes para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerrawse a reunião, law 
vrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, 
a presente Ata, que lida e aprovada, serâ assinada pelo 
Senhor Presidente, demais membros da Comissão e irâ à 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre Mensagem n' 
12, de 1983RCN, do Senhor Presidente da República 
submetendo à deliberação do Congresso Nftcional o 
texto do D~eto-lei n<? 1975, de 20 de dezembro de 
1982, que "altera as alíquotas do Imposto sobre a 
Transmissão de Bens Imóveis (ITIB), nos Territórios 
Federais". 

I' Reunião (Instalaç-ão), 
realizada em 16 de março de 1983 

Aos dezesseis dias do mês de março do ano de mil now 
vecentos e oitenta e três, às dezesseis horas e quarenta e 
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cinco minutos, na Sala da Comissão de FinanÇas, no Se­
nado Federal, presentes os Senhores Senadores José 
Lins, Raimundo Parente, Gabriel Hermes, João Castelo, 
Virgílio Távora, Lourival Baptista, Lomanto Júnior, Jo­
sé Fragetli, Gastão Milller, Affonso Camargo, Pedro Siw 
mon e Deputados Leorne Belém, Antonio Pontes, Clark 
Platon, Olavo Pires, Orestes Muniz, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n<? 12, de 1983-CN, do Senhor Presidente da República 
submetendo à deliberação do Congresso Nacional o tex­
to do Decreto-lei n"' 1.975, de 20 de dezembro de 1982, 
que "altera_as alíquotas do Imposto sobre a Transmissão 
de Bens Imóveis (ITBI), nos Territórios Federais". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
DliOres Deputados Júlío Martins, João Baptist3-Fagun­
des, Múcio Athaide, Raimundo Leite, José TaváreS e Se· 
bastião Nery. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comun, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Gabriel Hermes que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Prew 
sidente esclarece que irã proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Gabriel Hermes convida o Senhor 
Deputado Orestes Muniz para funcionar como escruti­
nador. 

Procedida a eleição, verifica~se o seguinte resultado: 

Para Presideme: 
Senador Affonso Caffiargo ........... -. 
Em branco ... _, .................... , .• 

- Para Vice-Presidenie: 
Senador Lomanto Júnior .. , .........• 
E:rn branco ......... -:- ............... -. 

15 votos 
1 voto 

15 votos 
1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
VicewPresidente, os Senhores Senadores Affonso Camar­
so e _Lomanto J~nior. 

Assumindo a Presidência o Senhor &nador Affonso 
Camargo agradece, em nome do Senhor Senador Lo­
manto J(mior e no seu próprio a honra com que foram 
distinguidos e designa o Senhor Deputado Leorne Bel~ 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerrawse a reunião, la­
vrando eu, Mauro Lopes de Sã, Assistente da Comissão, 
a presente Ata, que lida e aprovada, serâ assinada pelo 
Senhor Presidente, demais metnbros da Comissão e irá ã 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a mensagem 
- n<? 139 _de 1983-CN, do Senhor Presidente da Repúbli­

ca submetendo à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do D~creto-lei n"' 1.976, de 20 de dezembro de 
1982, que ~'dispõe sobre a situação, perante a Previ~ 
déncla Social da construção residencial unifamiliar 
que indica, e dá outras providências''. 

1• Reunião (InstalaçãO)­
realizada em 16 de març-o de 1983 

Aos dezesseis dias do mês de março do ano de mil no­
vecentos e oitenta e três, às dezessete horas e quinze miw 
nutos, na Sala da Comissão de Finanças, no Sen-ado Fe­
deral, presentes os Senhores Senadores Galvão Modesto, 
Claudionor Roriz, Almir Pinto, Jutahy Magalhães, 
Moacyr Duarte, João Lúcio, Affonso Camargo, Mário 
Maia e Deputados Frar~;ça Teixeira, Adhemar Ghisí, 
Brabo de Carvalho e Sebastião At~Ide, reúnewse a Co­
missão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem n9 13, de 1983wCN, do Senhor Presidente da 
Republica submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decretowlei nQ 1976, de 20 de dezembro 
de 1982, que "dispõe sobre a situação, perante a Prev-i­
dência Social da Construção Residencial Unifamiliar 
que índiCa, ri ~á outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores senadores Marcondes Gadelha, Fábio Fonseca, 
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José Ignácio e Deputados Edme Tavares, Carlos Eloy, 
Geraldo Bulhões, Ademir AD.drade, Renam CalheiroS, 
Raimundo Asfora e Enéas Farias. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Almir Pinto que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder à eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor Dew 
putado Sebastião Ataíde para funcionar como escrutinaw 
dor. 

Procedida a eleição, verifica-se JJ seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Brabo de Carvalho . . . . . . . . . . 11 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . 1 voto 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Adhemar Ghisi .... .".. . . . . . • . 11 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . • • • 1 voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente os Senhores Deputados Brabo de Carvaw 
lho e Adhemar Ghisi. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Brabo 
de Carvalho agradece, em nome do Senhor Deputado 
Adhemar Ghisi e no seu próprio a honra que foram disw 
tlnguidos e disigna o Senhor Senador Claudionor Roriz 
para relatar a matêria. 

Nada_ mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, 
a pres_e~~e Ata que,lida e aprovada, será asSinada pelo 
Senhor Presidente, demais membros da Comissão, e irá à 
publicação 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a 
mensagem o<? 15, de 1983- (CN), pela qual o Senhor 
Presidente da República comunica haver vetado, par~ 
cialmente, o Projeto de Lei da Câmara n<? 153, de 
1982, que "dispõe sobre o reajustamento de alugueres 
em locações residenciais e dá outras providências". 

1• Reunião (Instalação), 
realizada em 16 de março de 1983 

Aos dezesseis dias do mês de março do ano de mil no­
vecentos e oitenta e três, às dezessete horas e trinta miou~ 
tos, na Sala de Reuniões da Comissão de Finanças, no 
Senado Federal, presentes os Senhores Senadore& Marw 
tios Filho, Alberto Silva e Deputados Nilson Gibson e 
Francisco Rollemberg, reúne-se a Comissão Mista do 
Congresso N acionai, incumbida de examinar e emitir re~ 
la tório sobre a Merisagem n"' 15, de 1983 w- (CN), pela 
qual o Senhor Presidente da República comunica haver 
vetado, parcialmente, o Projeto de Lei da Câmara o<? 
153, de 1982, que ''disi;>õe sobre o reajustamento de aluw 
gueres em locações residenciais e dâ outras providên­
cias ... 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senador Benedito Ferreira e Deputado Pimenta 
da Veiga. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Alberto Silva que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece _que irá proceder à eleição do Presidente 
e do VicewPresidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o SenPor Senador Alberto Silva convida o Senhor 
Deputado Francisco Rollemberg para funcionar como 
escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resuJtado: 

Para Presidente: 
Deputado Pimenta da Veiga ............ L 4 votos 
Para Vice~Presidente: 

Deputado Nilson Gibson . . . . . . . . . • . . . . . 3 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 
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São declarados eleitos, respectívamente, Presidente e 
Vice.:Piesidenfe, os Senhores Deputados Pimenta da Vei­
ga e Nilson Gibson 

Assumindo a Presidência o senhor DeptitadO Nilson 
Gibson, Vice--Presidente, no exercício da Presidência, 
agradece, em nome do Senhor Deputado Pimenta da 
Veiga e no seu próprio, a honra com que foram distin­
guidos e designa o Senhor Senador Martins Filho para 
relatar e matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Frederic Pinheiro Barreira, As~istente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros _ 
da Comissão e irá à publicação, 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a. Mensagem 
n'~19, de 1983 -(CN), do Senhor Presidente daRe.: 
pública submetendo à delibera4:ào do Congresso Na~ 
cional o texto do D~creto--lel n<? 1980, de 22 de de­
zembro de 1982, que ualtera a legislação do imposto 
de renda relativa aos fundos em condomínio e dá ou­
tras providências". 

1• Reunião (Instalação), 
realizada em 16 de marco de 1983, 

Aos dezesseis dias do mês de março do ano de mil no· 
vecentos e oitenta e três, às dezesseis horas e vinte minu­
tos, na Sala de Reuniões da Comissão de Finanças,_ no 
Senado Federal, presentes os Senhores Senadores José 
Lins, Lomanto Júnior, Eunice Michiles, Passos Pôrto, 
Claudionor Rodz, José Fragelli, Gastão Míiller, Mauro 
Borges e Deputados Albino Coimb_r~. ~eihold Stepha~ -­
nes, Milton Figueiredo e Lélio Souza, reúne-se a Comis­
são Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensa­
gem n<? 19, de 1983.-(CN), do Senhor Presidente daRe­
pública submetendo à deHberaçào do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-lei n'~ I .980, de 22 de dezembro de 
1982, que .. altera a legislação do imposto de renda relati­
va aos fundos em condomínio, e dá outras providên­
cias". 

Deixam de com-parecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Virgílio Távora, Carlos Alb-erto, e De­
putados Adail Vettorazzo, Adauto Pereira., Antônio Go­
mes, Wilson Vaz, Renam Calheiros e Nílton Alves. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência o Senhor Senador José Fragelli, 
eventualmente, que declara instalada a Comissão .. 

Em obediência a dispositivo regime-nfàl, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição-do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador José Fragelli, convida o Sinhor 
Deputado Albino Coimbra para funcionar como escruti­
nador. 

Procedida a eleição, verífica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Milton Figueiredo ...•••• ~ --- li votos 
Em branco ......•...•••. ~---···~-~.-..... L voto 
Para Vice· Presidente: 
Deputado Antonio Gomes~--···-···---- 11 votos 
Em branco .... -.---~~ ....... ,.,~-~~---- -~1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores. Deputados Milton Figuei­
redo e Antônio Gomes. 

Assumindo a· Presidência o Senhor Deputado Milton 
Figueiredo agradece, em nome do Senhor Deputado An­
tônio Gomes, e no seu próprio, a honra com que foram 
distinguidos e designa o Senhor Senador Lomanto Jú­
nior para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Martinho José dos Santos, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovã.da, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais_ mc:mbros 
da Comissão e irã à publicação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e p~recer sobre a Mensagem 
n9 23, de 1983- (CN), do Senhor Presidente daRe­
pública, submetendo à deliberação do Congresso Na~ 
cional o texto do D~eto~lei n9 1.982, de _28 de de-­
zembro de 1982, que "dispõe sobre o exercício das 
atividades nucleares incluidas no monópolio da 
União, o controle do desenvolvimento de pesquisas no 
campo da energia nuclear, e dá outras providências". 

!•Reunião (lnstalaçiio), 
realizada em 22 de março de 1983. 

Aos vinte e dois dias do mês de março do ano de mil 
nOvecentos e oitenta e três, às dezesseis horas e vinte mi­
nutos, na Sala de Reuniões da Comissão de Finanças, no 
Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Almir 
~into, Gabriel He~Il!I?S• Milton C_~bral, Odacir Soares, 
~arlos Alberto, JoãQ _Lúcio, Fábio Lucena, Hêlio Guei­
ros, Saldanha Derzi e Deputados Wolney Siqueira, Ha­
roldo Sanford e Jorge Vargas, reúne-se a Comissão Mis­
ta incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n<? 
23, de 1983- (c'N), do Senhor Presidente da República, 
submetendo à deliberação do Congresso Nacional o tex­
to do Decreto-lei n'~ 1.982, de 28 de dezembro de 1982, 
que "dispõe sobre o exercido das atividades nucleares 
incluldas no monopólio da União, o controle do desen­
volvimento de pesquisas no campo da energia nuclear, e 
dá outras providências". 
D~ixam _ _-dt comparecer, por motivo justificado, os Se­

nhores Senador Affonso Camargo e Deputados Léo Si­
mões, Gonzaga Vasconcelos, J oào Alberto de Souza, 
Jorge Uequed, Fernando Cunha, Horãcio Ortiz, Marce­
lo Cordeiro e N adir Rossettl. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Almir Pinto, qu_e declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispo~itivo regimental, o Senhor Pre­
_sidente esclarece que irá p'ràceder a eleição do Presidente 
e do Vícc!-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor Se­
nador Hélio Gueiros para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente. 
Deputado Jorge Vargas ...•..•. _ -~ ...... 
Para Vice--Presidente: 
Deputado Haroldo Sanford ......•..•.• 
Em branco··-··--·~~-···-·······'-· ..• -. 

13 votos 

11 votos 
2 votos 

São declarados, eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Deputados Jorge Vargas e 
Haroldo Sanford. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Jorge 
Vargas agradece, em nome do Senhor Deputado Harol­
do Sanfqrd e no seu próprio, a hc~mra com que foram dis­
_tinguidos e designa o Senhor Senador Passos Pôrto para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendoª tratar, encerra.·se a reunião e, 
para conStar, eU, Frederic Pinheiro Barreira, Assistente 
de COmissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irâ -à -Publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
- Mensagem n9 24, de 1983-C~, do Senhor Preside o~ 

te da República, submetendo à deliberação do Con­
gresso Nacional o texto do D~creto-lei n'~ 1.983, de 28 
de dezembro de 1982, que "reajusta o valor do soldo 
~aS! d~ -~lculo ~a remuneração dos militares". 

1 • Reunião (Instalação) 
realizada em 22 de março de 1983 

Aos vinte e dois dias do mês de março.do .ano de mil 
novecentos e oitenta e três, às dezesseis horas e quarenta 
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minutos, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado 
Federal, presentes os Senhores Senadores: Jutahy Maga­
lhães, Lourival Baptista, Luiz Cavalcante, Marcondes 
Gadelha, Albano Franco, Mauro Borges, Gastão 
Mifller, Alberto Silva e Deputados: Antônío Florênç!o, 
Augusto Franco, Vingt Rosado, Sarney Filho, RetÍato 
Vianna e Moyses Pimentel, reúne-se a Comissão Mista 
incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Mensa­
gem n'~ 24, de 1983-CN, do Senhor Presidente daRe­
pública, submetendo à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-lei n9 1.983, de 28 de dezembro de 
1982, que "reajusta o valor do soldo base de cãlculo da 
remuneração dos militares", 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores: Jorge Kalume, João Castelo, Severo 
Gomes e Deputados: Pedro Germano, Geraldo Flemiilg, 
Ruy Côdo, Aluízio Teixeira e Jacques D'Ornellas. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
LO-urival Baptista, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irâ proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Lourival Baptista convida o Se­
nhor Deputado Renato Vianna para funcionar como es­
crutinador. 

Procedida a eleit;ão, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Gastão M alie r ...... , . . . . . . . . . 13 votos 

Em branco ······-············-··•···· I voto 
Para Vice-Presidente: 
Senador Albano Franco .......•. ~... . . 13 votos 
Em branco···············~-···-~~···· 1 voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Senadores Gastão MUiler e 
Albano Franco. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Gastão 
M íiller agradece, em nome do Senhor Senador Albano 
Fra~co e no seu próprio, a honra com que foram distin­
guido~ e designa o Senhor Deputado Augusto Franco 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerrawse a reunião e, 
para constar, eu, Helena Isnard Accauhy Sarres dos Sanw 
tos, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, 
demais Membros da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA~ 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n'~ 25, de 1983-CN, do Senhor Presidente da Re­
pública submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do D~creto-lei n'~ 1.984, de 28 de de­
zembro de 1982, que "reajusta os atuais valores de 
vencimentos, salários e proventos dos servidores civis 

_ do poder executivo, bem_ como os das pensões e dá ou­
tras providências". 

1• R~uniio (instalação), 
realizada em 22 de abril de 1983 

Aos vinte e dois dias do mês de março do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, ãs dezessete horas e quinze 
minutos, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado 
Federal, presentes os Senhores Senadores: José Lins, 
Galvão Modesto, Martins Filho, João Lobo, Helvídio 
Nunes, Mário Maia, Hélio Gueiros, Álvaro Dias e De­
putados: Afrísio Vieira Lima, Armando Pinheiro, Darcy 
Pozza, Randolfo Bittencourt, Mirthes Bevilacqua, 
Dionísio Hage, Ne!scm Vedekin e Floriceno Paixão, 
feúne-se a ComiSsão Mista· incumbida de estudo e pare-­

'cer sobre a Mensagem n'~ 25, de 1983-CN, do Senhor 
Presidente da República submetendo à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n'~ 1.984, de 
28 de dezembro de 1982, que "reajusta os atuais valores 
de vencimentos, salários e proventos dos Servidores Ci-
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vis do Poder Ex.ecutivo, bem como os das Pensões e dá 
outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores: Lo manto Júnior, _Lenoir Vargas, Fá­
bio Lucena e Deputados: Wildy Vianna, Epitácio Bitten­
court e Genésio de_ Ba_rr_o_s_, 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
.assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Martins Filho que declara instalada a Comissão. 

Effi obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Martins Filho convida o Senhor 
Deputado Dionísio Hage para funcionar como escruti~ 
nado r. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Nelson Vedekin .... T ••• ,.... 15 votos 
Em branco ....•.•.......•• ~ .•....... r 1 voto 
Para Vice~Presidente 

Deputado Afrísio Vieira Lima ...... , . . . 14 votos 
Deputado Armando Pinheiro ..... , ... , • 2 votos 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente os Senhores Deputados Nelson Vedekin 
e Afrísio Vieira Lima. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Nels_on 
Vedekin agradece, em nome do Senhor Deputado__Afrl­
sio Vieira Lima e no seu próprio, a honra com que foram 
distinguidos e designa o Senhor Senador José Lins para 
relatar a matéria._ 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente de Comissão, 
a presente Ata, que lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente, demais me_m_bros da Comissão e irá à 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a 
Mensagem nY 26, de 1983- (CN), pela qual o Se­
nhor Presidente da República comunica haver vetado, 
parcialmente, o Projeto de Lei da Câmara nY 6.719, 
de 1982, que "modifica a Lei nY 6.750, de 10 de de­
zembro de 1979, e dá outras providências". 

1' Reunião (lnstalaçio), 
realizada em 22 de março de 1983 

Aos vinte e dois dias do mês de março do imo de mil 
novecentos e oitenta e três, às dezessete horas e vinte mi­
nutos, na Sala de Reuniões da Comissão de E_inanças,_:no 
Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Moa­
cyr Dªlla, Lourival Baptista, José Fragelli e Deputado 
Piffienta da Veiga, reúne-se a Comissão Mista do Con~ 
gresso Nacional, incumbida de examinar e emitir rela­
tório sobre a Mensagem n9 26, de 1983 - (CN), pela 
qual o Senhor Presidente da República comunica haver 
vetado, parcialmente, o Projeto de Lei da Câmara n'? 
6.719, de 1982, que ••modifica a Lei n9 6.750, de lO de de­
zembro de 1979, e dâ outras providências". 

Deixam de comparecer, por ffiotivo justificado, os Se­
nhores Deputados Siqueira Campos e Darcílio Ayre:S. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
José Fragelli, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irâ proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribufdas as eMu­
las, o SePhor Senador José Fragelli convida o Senhor Se­
nador Moacyr Dalla para funcionar como escrutiifador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Pimenta da Veiga , . , .... , .... 4_votos 
Para Vice~Presidente: 

Senador Moacyr Dalla , ......••.•... , . . 3 votos 
Em branco ._,, ... , ..... ~-· .............• _ I voto 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Sào declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Deputado Pimenta da Vei­
ga e Senador Moacyr Dalla. 

-As-sumindo a Presidencia o Senhor Deputado Pimenta 
da Veiga ag-radece, em nome do Senhor Senador Moacyr 
Dalla e no seu próprio, a honra com que foram distingUi­
dos e designa o Senhor Senador Lourival Baptista para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e. 
para constar, eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
serâ assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irâ à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e Parecer sobre a Mensagem 
11'128, de 1983-CN, do Senhor Presidente da Repúbli­
ca submetendo à deliber~.çio do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-lei n9 1.985, de 28 de dezembro de 
1982, que "Reajusta os valores de vencimentos e pro­
ventos dos membros da Magistratura Federal, do Dis­
trito Federal e Territórios e do Tribunal de Contas da 
Uniio, bem assim os das pensões e dá outras provi­
dências". 

t• Reunião (Instalação), 
'realizada em 22 de março de 1983 

Aos- vinte e dois dias do mês de m_arço do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, às dezessete horas, na Sala da 
Coinissão de Finanças, no Senado Federal, presentes os 
Séhhcires Senadores Luiz Cavalcante, João Castelo, 
Martins Filho, Lourival Baptista, Murilo Badaró, Ju­
tahy Magalhães, Passos Porto, Hélio Gueiros, José Fra­
gelli e Deputados Gorgônio Neto, Rita Furtado, Leoni­
das Rachid, Renato Viana, Câssio Gonçalves e Darcy 
Passos, retine-se a Comissão Mista incurilbiôa de estudo 
e parecer sobre a Mensagem n9 1.985, de 28 de de2:c::mbro 
de 1982, que .. Reajusta os valOres de vencimentos e pro­
ventos dos membros da Magistratura Federal, do Distri­
to Federal e Territórios e do Tribunal de Contas da 
União, bem assim os das pensõeS ·e dã outras providên­
cias". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Fábio Lucena, Pedro SimQn c Deputa­
dos Mârio Assad, Theodo[-ico Ferraço, Jorge Leite, 
Fiã.riCiscõ Pinto, Matheus Schimidt. 

De acordo_ com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Passos Porto que declara instalada a Comissãõ. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as_ cédu­
las, o Senhor Senador Passos Porto convida o Senhor 
Deputado Darcy Passos para funcionar como escrutina­
dor. 

Procedida a eleição, verifica-se o seSuinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Fábio Lucena 1.5_ votos 
Para Vice-Presidente: 
Senador Jutahy Magalhães . , . , .-, . . . . • . . 14 votos 
Em branco., .........•....•....• ,.~.... 1_.voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Senadores Fãbio Lucena e 
Jutahy Magalhães. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Jutahy 
Magalhães, Vice~Presidente, agradece, em nome do Se­
nhOr Senador FãbiO Lucena e no seu própiiÕ, a honfa 
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com que foram distinguidos e designa a Senhora Depu­
tada" :RTta Furtlidó para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, 
a presente Ata, que lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente, demais membros da Comissão e irâ à 
publicação. 

TOMISSÃO MISTA 

Incu.mbida de estudo e parecer sobre a Menugem 
n"' 31, de 1983- (CN), do Senhor Presidente daRe­
pública submetendo à dellber~.çio do Congresso Na­
cional o texto do Decreto--lei n9 1.988, de 28 de- de­
zembro de 1982, que ualtera a leglslaçio do Imposto 
sobre Produtos Industrializados". 

t• Reunião (lnstalaçio) 
realizada 23 de março de 1983 

Aos vinte e três dias do mês de março do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, às dezesseis horas e vinte mi­
nutos, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado F e· 
dera!, presentes os Senhores S~adores Gabriel Hermes, 
Jutahy Magalhães, Odacir Soares, Lourival Baptista, 
Raimundo Parente, Marcondes Gadelha, Álvaro Dias, 
Josê Fragelli e Deputados Maçao Tadano, João Agripi­
no, Clemir Ramos e Euclides Scalco, reúne-se a Comis­
são Mista, incumbida de estudo e parecer sobre a Men­
sagem n9 31, de 1983- (CN), do Senhor Presidente da 
Repiíblica submetendo à deliberação do Congresso Na· 
cional o texto do Decreto-lei n9 1.988, de 28 de dezembro 
de 1982, qu~ "al~era a legislação do __ lmposto sobre Pro­
dutos Industrializados". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Virgflio Tâvora, Severo Gomes, Jo~ 
Ignâcio e Deputados Simão Sessim, Lúcio Alcântara, Jo­
s_é Lourenço, Nagib Haíckel, Ralph Biasi, Múcio Athai· 
de e Aloysio Texeira. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Sr. Senador 
Gabriel Hermes, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irã proceder à eleição do Presiden~ 
tee do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cé­
dulas, o Senhor Senador Gabriel Hermes convida o Se­
nhor Deputado Clemir Ramos para funcionar como es­
c_rutinadpr._ 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Euclides Scalco , ........•• , • • 1 L votos 
Em branco ...................•.. -. . . . . 1 voto 

Para Vice-Presidente: Deputado Maçao Tadano lC. 
votos 

Em branco .......... ~ .......•.•.•... _, 2 votos 

São declarados eleitos Presidente c Vice-Presidente, 
respectivamente, os Senhores Deputados Euclides Scalco 
e Maçao Tadano. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputad~ Maçao 
Tadano, tendo em vista a ausência do Presidente eleito, 
agradece em nóme do Senhor Deputado Euclides Scalco 
e no seu próprio, a honra com que for3!0 distinguidos e 
designa o Senhor Senador Odacir Soa,res para relatar a 
matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, ~u. João Hélio Carvalho Rocha, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente ata que, lida e aprovada, 
serã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e írã à publicação. 
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COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
g{' 35, de 1983-CN, do Senhor Presidente da Repúbli­
ca submetendo A deliberação do Congresso N acionai 
o texto do Decreto-Lei n91.992, de 29 de dezembro de 
1982, que ·~xa o valor do soldo base do cálculo da 
remuneração dos mUltares". 

]f. Reonião (Instalaçilo), 
realizada em 5 de abril de 1983 

Aos cinco dias do mês de abril do ano de mil novecen­
tos e oitenta e três, às dezessete horas e trinta minutos, 
na Sala da Comissão do Finanças, no Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores Virgílio Távora, Carlos 
Alberto, Martins Filho, Moacyr Dalla, Jutahy Maga­
lhães, Jorge Kalume, Gastão Müller, Alberto Silva, 
Mauro Borges, Alfredo Campos e Deputados: Martins 
Maia, Hamilton Xavier, Gefaldo Fleming e Mirtbes B~­
vilacqua, reúne--se a Comissão- Mista incumbida de estu­
do e parecer sobre a Mensagem n~' 35, de 1983-CN, do 
Senhor Presidente da República submetendo à delibe­
raçãÕ do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n~' 
1.992, de 29 de ~eiembro de 1982~ -qUe .. fixa o valor do 
soldo base do cálculo da remuneração dos militares ... 

DeiXãtn de comparecer: PO'i-moifvO justificado, o Se-­
nhores Senador Lomanto Júnior e Deputados Mauricio 
Campos, N iigib Haickel, João Paganela, Genésio de 
Barros, Milton Reis, Cássio Gonçalves, Sérgio Lomba. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
VirgfliO Távofã que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental. o Senhor Pre­
sidente esclarece que irâ proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Virgflio Távora convida a Senhora 
Deputada Mirthes Bevilacqua para funcionar como es­
crutinadora. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Geraldo Fleming . . . . . . . . . • • • 13 votos 

Em branco ···-········•·-~·~·'----··~-~----·~ • 1 voto 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Mauricio CampOs ..•.. ~..... 14 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente os Senhores Deputados Geraldo Fle­
ming e Mauricio Campos. 

Assumindo a Presidência O Senhor Deputado Geraldo 
Fleming agradece, em nome do Senhor Deputado 
Maurício Campos e no seu próprio a honra com qUC? fo­
ram distinguidos e designa o Senhor Senador Jorge Ka­
lume para relatar a matêria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, law 
vrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da. Comissão, 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente, demais membros da ComissãO e irá à 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n9 36, de 1983-(CN), do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo A deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decretowlel 09 1.993, de 29 de de-­
zembro de 1982, que "reajusta os atuais valores de 
vencimentos, salários e proventos dos sen"idores civis 
do Distrito Federal, bem corno os das pe11sões, e dli 
outras providências". 

1' Reunião (Instalação), 
realizada em 5 de abril de 1983 

Aos cinco dias do mês de abril do ano de mil novecen­
tos e oitenta e três, às dezesseis horas c Quinze minutos, 
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na Sala da Comissão de Finanças, no Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores João Lobo, José Lins, 
Carlos Chiarelli, Guilherme Palmeira, Jutahy Maga~ 
lhães, Alfredo Campos, Marcelo Miranda e Deputados 
Jonas Pinheiro da Silva, Hélio Dantas, José Lins de Al­
buquerque, Saltes Leite e Wall Ferraz, reúne-se a Comis­
são Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Me_nsa­
gem n~' 36, de 1983-CN, do Senhor Presidente da Re-­
públíca, submetendo à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-lei n., 1.993, de 29 de dezembro de 
1982, que .. reajusta os atuais valores de vencimentos, sa­
lários e proventos dos sc:rvidores civis do Distrito Fede­
ral, bem corno os das pensões, e dá outras providências". 
_ Qeixam de comparecer, por motivo justificado, -os Se­

nhores Senadores João Castelo, Marcondes Gadelha, 
Fábio Lucena, José Ignácio e Deputados José Jorge, Jor­
ge Leite, Amadeu Geara, Hermes Zaneti, Renan Calhei­
ros e J.G. de Araújo Jorge. 
-- I;>e acorQ_o com o que preceitua o Regimento Comum, 

. assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Jutahy Magalhães que declara instalada a Comissão._ 

Ein obediência a dispositivo regimen~al, o Senhor Pre~ 
sidente-esclarece que irá proceder à eleição do Presidente 
e çlo _vice-Presidente da Comissão. Distdbuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Jutahy Magalhães convida o Se­
nhor Deputado Hélio Dantas para funcionar como es­
crutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

ParP Presidente: 
Senador Marcelo Miranda 11 votos 
Em- branco ...•..... -. ~. • . • • • . • • • • . • • . • 1 voto 
Para Vice-Presidente: 
Senador Guilherme Palmeira . . . . . . . . • . • 11 votos 
Em branco ..... ~~-~~.---.-.-•••• ~ .• --. •• _õc:::... 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Senadores Marcelo Miran­
da e Guilherme Palmeira .. 

Assumindo a Presidência o Sc:nhor Senador Marcelo 
Miranda agradece, em nome do Senhor Senador Gui­
lherme Palmeira e no seu próprio, a honra com que fo­
ram distinguidos e designa o Senhor Deputado Jonas Pi­
nheiro da Silva para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
pã1'-a cOnstar, eu, João Hélio Carvalho Rocha, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Conússão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n~' 38, de 1983-(CN), do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo à deliberaçilo do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n~' 1.995, de 29 de de­
zembro de 1982, que "altera valores da taxll de flsca­
lízação da instalação dos servl~:os de __ telecomunl· 
CaÇões, constantes do Anexo I à Lel n9 5.070, de 7 de 
julho~ de 1966". 

J• Reunião (Instalacio), 
realizada em 6 de abril de 1983 

Aos seis dias do mês de abril do ano de mil novecentos 
e oitenta e três, às dezessete horas e vinte minutos, na 
Sala de Reuniões da Comissão de Finanças, no Senado 
Federal, presentes os Senhores Senadores Galvão Mo­
desto, Raimundo Parente, Jutahy Magalhães, João Lo­
bo, Martins Filho, Aderbal Jurema, Carlos Alberto, Al­
varo Dias, Alberto Silva e DeJ:!Utados Wilm.ar Palis, As­
sis Canuto. Eraldo Tinoco e João Gilberto, reúne-se a 
Comissão Mista iii.cumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem n~' 38, de 1983-(CN), do Senhor Presidente da 
República, submetendo à deliberação do Congresso Na-

Cion-al o-textO -do Decreto-lei n~' 1.995, de 29 de dezembro 
de 1982, que "altera valores da taxa de fiscalização da 
instalação dos servíços de telecomunicações, constantes 
do Anexo I à Lei n., 5.070, de 7 de julho de 1966". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Hê1io Gueiros, Fâbio Lucena e Depu­
tados Cristina Co-rtes, Cunha Bueno, Genebaldo Cor­
reia, Samir Achôa, Antônio Morais, Ibsen Pinheiro e 
Délio dos Santos. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente o Senhor Senador 
Aderbal Jurema, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositívo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as ~u­
Ias, o Senhor Senador Aderbal Jurema convida o Senhor 
Deputado João Gilberto para funcionar corno escrutina­
dor. 

Procedida a eleição, verificawse o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
SenOdor Alberto SilVa ..... ~·-~~~ •..•••..• 11 votos 
Em branco ....••. ·~ .. -..• ._~. ·~ •.•• •·... 2 votos 
Para Vice-Presidente: 
Senador Galvão Modesto .......•••..• ~. 13 votos 

São declarados ~leitos, respectivamente, Presidente e 
VICe-PresidCnte, os senhC?res Senadores Alberto Silva e 
Gâlvão Modesto. 

AsSumindo a Presidência o Senhor Senador Alberto 
Silva agradece, em nome do Senhor Senador Galvão 
ModestQ e no seu próprio, a honra com que foram dis-­
tingu_~~~-~~ desig~a o Senhor Deputado Cunha Bueno 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
paii~-COn.Star, eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à pUblicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Proposta de Emenda à Constituição nQ 3, de 1983, 
que "dá nova redaçà~ ao art. 15, § 31', alínea "f", e 
ao art. 177, § Jl', da Constituicào Federal". 

I' ~_eunião (instalação), 
_realizada em 23 de março de 1983 

Aos vinte e três dias do mês de março do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, às_ dezesseis horas e quarenta 
minutos, na SaJa da Comissão de Finanças, no Senado 
Federal, presentes os Senhores Senadores João Calmon, 
Aderbal Jurema. Passos Pórto, Guilherme Palmeira, 
Gastão Müller, álvaro Dias, José Fragelli e os Srs. Depu· 
tados Carlos Sant'Anna, Francisco Dias, Hermes Zane­
ti, Wa/1 Ferraz e Walter Casanova, reúne-se a Comissão 
Mista do Congresso Nacional, incumbida de examinar e 
emitir parecer sobre a Proposta de Emenda à Consti~ 
tuição n? 3, de !983, que "'"'"dá nova redação ao art. 15, § 
39, alínea "f'', e ao art. 177, § !9, da Constituição Fede­
ral''. 

A-fttti deixam de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Carlos Alberto, Eunice Michiles, Claudio· 
no r Roriz, José lgnácio e os Srs. Deputados Simão Ses· 
sim, Adauto Pereira, Eraldo Tinoco, Gerson Peres, José 
Camargo e Ruy Cõdo. 

oe acordO com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
José Fragelli, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador José Fragelli convida o Senhor 
Deputado Walter Casanova para funcionar como escru­
tinador. 
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Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Deputado Wall Ferraz ..... , . , ......... ll_votos 
Em branco ........• ~ •.. ....-. ·~. ~- ••..• -~ -1 voto 

Para Vice-Presidente: 

Deputado Gerson Peres ...... , ,_. _,_. .... 11 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Deputados Wall Ferraz e 
Gerson Peres. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Wall 
Ferraz agradece, em nome do BenhOYO-eputado Gerson 
Peres e no seu próprio, a honra com que foram distingui­
dos e designa o Senhor Senador João Calrllon para· rela­
tar' a Proposta. - - - ---

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Helena Isnard Accauhy San·es dos SanM 
tos, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, 
dema-is Membros da Comissão e irâ à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a mensagem 
o'? I, de 1983MCN, do Senhor Presidente da República 
Submetendo à Deliberação do Congresso N acionai o 
Texto do Decreto-lei n~' 1.965, de 25 de outubro de 
1982, que ucria cargo em Comissão e Função de Con­
fiança no Quadro e Tabela Permanentes do Minis­
tério Público Federal, e dá outras providência". 

2' Reunião, realizada em 24 de março de 1983. 

Aos vinte e quatro dias do mês de março do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, às dezesseis horas, na sala da 
Corriissào de Economia, -no Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores Jutahy Magalhães, Jorge Kalume, 
Lourival Baptista, Jo.ão_ Lobo, Martins Filho, Mãrio 
Maia, Hélio Gueiros, Alberto Silva e os Srs. Deputados 
Ossian Araripe, HoráCio Matos, Darcy Passos, Artur 
Virgílio Neto, Aloísio Campos, reúne-se a Comissâo 
MiSta incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
nl' I, de 1983-CN, do Senhor Presidente da República 
submetendo ã deliberação do Congresso Nacional o tex­
to do Decreto-lei n~>_i.965, de 25 de outubro de 1982, que 
.. Cria cargo em -cOmisSão e Função de Confiança no 
Quadro e Tabela Permanentes do Ministério Público Fe­
deral, e dá outras providências. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores SenadoreS- Almir Pinto, Claudionor Roriz, José 
Ignácio e os Srs. Sr Deputados Augusto Trein, OSvaldo 
Melo, Wildy Viana, FláviO Bierrembach, Sérgio Mur_ilo 
e J.G. de Araújo Jorge. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Vice-Presidente, Senhor João Lobo, que so­
licita, nos termos ragimentais, a dispensa da Ata da reu­
nião anterior, que logo, após ê dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente, cOmuniCa QtiCifá féM 
distribuir a matéria ao Senhor Deputado Qssian Arari­
pe, em virtude da ausênciã do Senhor Deputado Osvaldo 
Melo, anteriormente designado. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente, concede a palavra 
ao Relator, Senhor Deputado Ossian Araripe, que emite 
pare_cer favorãveLà Me_nsagem n9 l, de 1983-CN, !;lOS ter-. 
mos de Projeto de Decreto Legislativo que oferece como 
conclusão. 

Posto efn discussão e volaçãO", é o pãrecet ãpfovado, 
votando, vencido o Senhor Senador Hélio Gueiros.· 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, 
a presente Ata que, lida e aprovada, serã assinada pelo 
Senhor President~ e irá à publicação. 

DiÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a mensa­
gem nQ 4, de 198J~cn, do Senhor Presidente da República 
submetendo à Delibaração do Congresso Nacional o Texto 
do Decreto-lei n9 1.968, de 23 de novembro de 1982, que 
'-'AUera a Legislação do Imposto de Renda de Pessoa FísiM 
ca-residente ou domiciliada no Brasil, e- dá outras provi­
'dências". 

2• Reunião, realizada em 6 de abril de 1983. 

Aos.s.eis dias do mês de_ahrU do aoo de mil nov~ntqs 
e Qi~-~ta e três, às dezesseis horas, na sala da Comissão 
de finª"nças, _do Senado Federal, presentes os Sen~ores 
Senadores José Lins, Guilherme Palmeira, João Lobo, 
Gabriel Hermes, Lenoir Vargas, Affonso Camargo, Pe­
drO Simon e os Srs. Deputados Celso Carvalho, Re-nato 
Cordeiro, José Lourenço, Plínio Martins e Raimundo 
Asfora, reúne-se a Comissão Mista incumbida d_e exami­
nar e emitir parecer sobre a Mensagem n~>4, de 1983-CN, 
do Sei1h0r Presidente da República, submetendo á deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 

1.968, de 23 de novembro de 1982, que "Altera a legis­
lação do imposto de renda de pessoa física residente ou 
domiciljada no Brasil, e dá outras providências". 

Deixarii âê compãrecer, por motivo justificãdo, os Se­
nhores Senadores João Castelo, Carlos Alberto, Severo 
Gom.es. Fábio _Lucena e os SJS. Deputados Marcelo U­
nhares, Freitas Neto, Teodoro Mendes, Renan Calhei­
ros, João Divino e Jíúlio Caruso. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Deputado Raimundo Asfora, 
que solicita, nos termos regimentais, a dispensa da leitu­
ra da Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada 
come aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Relator, Senhor Senador João Lobo, que emite pare­
cer favorável à Mensagem n~' 4, de 1983-CN, nos termos 
de Projeto de Decreto LegislatiVo qUe ofereCe como conM 
clusào_ 

Posto em dis~usão e votação, é o parecer aprovado, 
sem retrições. 

Nada mais havendo a tratar, ence~ra-se a reunião e, 
para constar, eu, Helena Isnard Accauhy Sarres.dos San­
tos, Assistente da ComissãO, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e 
irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
mensagem lil' 4, de 1983-CN, do Senhor Presidente da 
República submetendo à Deliberação do Congresso 
Nacional o Texto do D~creto-lei nl' 1.968, de 23 de 
novembro de 1982, que H Altera a Legislação do Im­
posto de Renda de Pessoa Física residente ou domici­
liada no Brasil, e dá outras providências". 

2' Reunião, realizada em 6 de abril de 1983. 

Aos seis dias do mês de abril do ano de mil novecentos 
e oitenta e três, às dezesseis horas, na sala da Comissão 
de finanças, do Senado Federal, presentes os Senhores 
Senadores José Lins, Guilherme- Pafmeira, João Lobo, 
Gabriel Hermes, Lenoir Vargas, Affonso Camargo, Pe­
dro Simon e os Srs. Deputados Celso Car~a~po, Renato 
Cordeiro, José Lourenço, Plínio Martins e Raimundo 
Asfora, reúne-se a Colriissão Mista incumbida de exami­
nar e emitír parecer sobre a Mensagem n~> 4, de 1983-CN, 
do Senhor PresidCiite" da República, submetendo à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do DecretoMiei nç. 
L968, de 23 de novembro de 1982, que; "Altera a legis­
lação do imposto de renda de pessoa fi:sica residente ou 
domiciliada no Brasil, e dã outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João_Castelo, Carlos Alberto, SeVero 
Gomes, Fábio Lucena e os Srs. Deputados Mãl-celo Li-
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nhares, Freitas Neto, Teodoro Mendes, Renan Calhei­
ros, João Divino e Jiúlio Caruso. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Deputado Raimundo Asfora, 
que solicita, nos termos regimentais, a dispensa da leitu­
ra da Ata da reunião anteriOr, que, logo após, é dada 
como aprovada c 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Relator, Senhor Senador João Lobo, que emite pare­
cer favorável à Mensagem n~'4, de 1983-CN, nos termos 
de Projeto de Decreto Legislativo que oferece como con­
c_[~JlàQ.._ 

Posto em discusão e votação, é o parecer aprovado, 
sem retrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Helena Isnard Accauhy Sarres dos San­
tos, Assisteitte da Com-issão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente e 
irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudos e parecer sobre a Mensagem 
n~' lO, de 1983-CN, do Senhor Presidente da repúbli­
ca, submentendo à deliberação dõ Congresso Nacio­
nal o te-xto do Decreto--lei n9J.973, de 30 de novembro 
de 1982, que "'amplia a ise-nção do imposto sobre a 
renda concedida às empresas de pequeno porte e dá 
outras providfndas." 

2• Reunião, realizada em 6 de abril de 1983 

Aos seis dias do mês de abril do ano de mil novecentos 
~ oitenta e três, às dezesseis horas e quinze minutOs, na 
Sala_da Comissão de Economia, no Senado Federal, pre­
sentes os Senhores Senadores Juthay Magalhães, Eunice 
Michiles, Passos Pôrto, Martins Filho, Jorge Katume, 
Milton Cabral, Marcelo Miranda, Mauro Borges, Alber­
to Silva e Deputados Mauro Sampaio, Josê Moura e 
Balthazar de Bem e Canto, r~úne-se a Comissão Mista 
incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem nl' 10, 
de 1983-CN, do Senhor Presidente da República, sub­
metendQ à deliberação do Congresso Nacional o texto 
do DecretoMiei nl' 1.973, de 30 pe novembro de 1982, que 
uamplia a isenção do imposto 'sobre a renda concedida 
às empresas de pequeno porte e dá outtas providências." 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se-­
nhores Senadores Carlos Lyra e Hélio Gueiros e os Se-­
nhores Deputados Antônio Gomes,Etelvy Dantas, AnM 
tônio" Câmara, Ciro Nogueira, Genebaldo Correia, OdiM 
lon Salmoria, Pedro Sampaio e Aldo Pinto. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Senador Alberto Silva, que soli­
cita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da Ata 
da r~~nião anterior, que, logo após, é dada como apro­
vada. 

Em_ seguida, o Senhor Presidente comu_nic_a haver rece­
bido Oficio da Liderança do Partido Democrático Social 
- PDS~ indicando o Senhor Senador Carlos Lyra para 
integrar a Comissão, em substituição ao Senhor Senador 
João Lúcio_ Corrlunica, ainda, que irá redistribuir a ma­
téria a: o Senhor Deputado Balthazar de Bem e Canto, em 
virtude da ausência do Senhor Deputado Antônio Go­
mes, anteriormente designado Relator da mesma. 

Dando continuidade aos trabalhos da Comissão, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Relator, Deputado 
Balthazar de Bem e Canto, que emite parecer favorãvel à 
Mensagem n~' 10, de 1983-CN, nos termos do Projeto de 
Decreto Legislativo que oferece como conclusão. 

Posto em discurssão e votação, é q parecer aprovado. 

Nada mais havendo ã tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, João Hélio Carvalho Rocha, Assistente 
da Comissãot lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será lida pelo Senhor Presidente, demais membros da 
Comissão e itá ã publicação. 
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COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir pllrecer sobre a 
Mensagem n'il 16, de 198J...CN, do Seithor Presidente 
da República, submetendo à deliberação do Congres­
so Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.977, de 20 de 
dezembro de 1982, que "prorroga prazos de vigências 
de Decretos-leis que dispõem sobre acréscimos às ali­
quotas de imposto de importação, e dá outras provi­
dências." 

2~ Reunião, realizada em 24 de março de 1983 

Aos vinte e quatro dias do mês ·de março do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, às dezesseis horas e trin~a mi­
nutos, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado Fe­
deral, presentes os Senhores Senador'?S Virgílio Távora, 
Raimundo -Parente, Galvào Modesto, Passos Pôrto, 
Juthay Magalhães, Alberto Silva, Mário Maia e Deputa~ 
dos Adroaldo Campos, Bento -Porto~ Enoc Vieira, Jo~ 
nathas Nunes, Aloísio Campos e Jorge Medauar, _r~ne~ 
se a Comissão Mista incumbida de examinar e emitir pa~ 
recer sobre a Mensagem n'l 16, de 1983~CN, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-l;i n<~ 1.977, de 
20 de dezembro de 1982, que "prorroga prazos de vigên­
cia de Decretos-leis que dispõem sobre acréscimo às alí­
quotas de imposto de importação, e dá outras providên-
cias.'' - ---

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Lomanto Júnior, João Lobo, Hélio 
Gueiros, Fábio Lucena e Deputados Milton Brandão, 
José Mello, Luiz Henrique, Teodoro Mendes e Nilton 
Alves. 

Havendo numero regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Senador Alberto Silva, que soli­
cíta, nos termos regimentais, a âispensa da leitura da Ata 
da reunião anterior, que, logo após, é_ dada como apro­
vada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Relator, Senhor Deputado Adroaldo CampOs, (rue 
emite parecer favorável à Mensagem n'~ 16, de 1983-CN, 
nos termos de Projeto de Decreto Legislativo que oferece 
como conclusão. 

Posto em discurssão e votação, é o parecer aprovado, 
votando, contrário e com voto em separado, o Senhor 
Deputado Jorge Medauar. 

Nada mais havendo a tfatar, enCerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Helena lsnard Accauhy Sarres do San­
tOs, Assistente da Comissão, lavre!" a Presénte At"à que,, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e 
irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n9 18, de 1983-CN, do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-lei n9 1979, de 2Z de dezembro de 
1982, que •~altera a legislacào do Imposto de Renda 
na Fonte, relativa a domiciliados no País''. 

2' Reunião, realizada em 6 de abril de 1983 

Aos seis dias do mês de abril do ano de mil novecentos 
e oitenta e três, às.. dezessete horas e quinze minutos, na 
Sala da Comissão de Ecqnomia, no Senado FederaJ: pre­
sentes os Senadores Almir Pinto, Jorge Kalume, Jutahy 
Magalhães, Raimundo Parente, Afonso Camargo, Gas­
tào Müller e Deputados Wolney Siqueira, Saramago Pi­
nheiro, Paulo Melro, Jutahy Júnior~ lrajâ Rodrigues e 
Moisés Pimentel. reúne-se a Comissão. Mista incumbida 
de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 18, de 1983-
CN, do Senhor Presidente da República, submetendo à 
deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto­
lei n"' 1.979, de 22 de de.Lembro de 1982, que "altera ale­
gislação do imp~11>to de renda na fonte, relativa a domici­
liados no pais". 

D}~RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Deixam de comparecer, por motivo justit1cado, os Se­
nhores senadores Virgilio Távora, Carlos Lyra, Moacyr 
Duarte, José Ignácio, Henrique Santillo e Deputados 
Magno Bacelar, Múcio Athaíde, Luiz Baccarini, Wal-
mor de Luca e José Frejat. -

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Vice-Presidente, Senador Jorge Kalume, no 
exercício da Presidência, que solicita, nos termos regi­
mentais, a dispensa da leitura da Ata da reunião ante­
rior, que, logo após, é dada como aprovada. 

Em seg.uida, o Senhor Presidente comunica haver rece­
bido Ofício da Liderança do Partido Democrático Social 
- PDS, no Senado Federal, indicando o Senhor Sena­
dor Carlos Lyra para integrar a Comissão_, em substi­
tuição ao Senhor _senador João Lúcio. 

Prosseguindo os trabalhos da Comissão, o Senhor 
-Presidente concede .a palavra ao Relator, Deputado Ju­
tahy Júnior, que emite parecer favorável à Mensagem n'~ 
18, dC 1983-CN, nos termos do Projeto de Decreto Legis­
lativo que oferece como conclusão. 

Posto em discussão e votação, ê o parecer aprovado, 
_com voto vencido e em separado, do Senhor Deputado 
Moisés Pimentel e Senhor Senador Gastão Mü_ller. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, João Hélio de Carvalho Rocha, Assis­
tente da Comissão, lavrei a presente Ata Que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senho_r Presidente, demais 

~-mambros da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo sobre a Mensagem n<~119, de 
À98Z..~ .. d_9 __ S!!nhPr PresideD.te da República, sub­
metendo à deliberação do Congresso Nacional o Tex­
t_o do D~creto--lei n'~ 1.956, de 30 de agosto de 1982, 
que "autoriza,_o Conselho hdernacional do Programa 
Grande Carajás a conceder isenção ou redu cão do lm~ 
posto de Importação e do Imposto sobre Produtos In~ 
dustrializados''. 

2• Reunião, realizada em 22 de março de 1983 

Aos vinte e dois dias do mês de março do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, às dezesseis horas e quarenta 

--r; ciflCO- minutos: na Sala da Comissão de Finanças, no 
Senado --Feáeral, presentes os Senhores Senadores 
Gabriel H~rmes, ~_lmir Pinto, Passos Pôrto, Lourival 
Baptista, Milton Cabral, Virgílio Távora, Carlos Chia­
relli, José Fiageili, Affonso Camargo e Deputados Wan­
derley Mariz, Hélio Duque _e Nadir Rossetti, reúni-se a 
_Comi~-sào Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem nQ 119, de 1982-CN, do Senhor Presidente da 
~_epúblic<l subm_etendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei ~'I 1.956, de 30 de agosto de 
1982, que ''autoriza o Conselho Interministerial âo Pro­
grama Grande Carajás a conceder isenção do Imposto 
de importação e do Imposto sobre Produtos Industriali­
zados". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhore Senadores- Henrique Santillo, Pedro Simon e De-. 
putados Manoel Ribeiro, Brasflio Caiado, Humberto 
Souto, Wilson Falcão, Marcelo Cordeiro, Horácio Or­
tiz, Cid Carvalho e Carlos Vinagre. 

ria vendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente da Comissão, Deputado Hélio 
Duque, qu,e ~o!icita.. nos termos regimentais, a dispensa 
da leitura da Ata da reunião anterior, que, logo após, é 
_dada como aprovada. 

Em segui.da, o-SiilhOr_ PceSid.ente comunica que. em 
_virtude da 1,1lteraçào de proporcionalidade do Congresso 
Nacional, a nova composição da Comissão, modificada 
pelas lideranças, passa a ser a seguinte: PDS -Senado­
res Gabriel Hermes, Almir Pinto, P.a.ssos Pôrto, Lourival 
Baptista, MiltOI} _Cabral, Virgílio_ Távora, Carlos Chia­
relli. PDS- Deputados Manoel Ribeiro, Brasília Caia­
do,. Humberto Souto~ Wilsoo Falcão, Wanderley Mariz. 
PMDB ,_Senadores Henrique Santillo, PedroSimon, 
José Fragelli, Affonso Camargo. PMDB- Deputados; 
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Hélio Duque, Marcelo Cordeiro, Horácio Ortiz, Cid 
Carvalho, Carlos Vinagre; PDT, o Senhor Deputado 
Nadir Rossetti. 

~rosseguimlo, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Relator, Senhor Senador Gabriel Hermes, que emite 
parecer favoravél à Mensagem n9 119, de 1982-CN, nos 
termos de Projeto de Decreto Legislativo que oferece 
como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, 
sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Co­
missão, la vi-arei a presente Ata que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente e irâ à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Mensagem n9 123, de 1982-CN, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à deliberação do Congres­
so Nacional o texto do Decreto-lei n'~ 1.960, de 23 de 
setembro de 1982, que "Autoriza o Poder Executivo 
a contratar ou garantir, em nome da Unlio, as ope­
racões de arrendamento mercantil que menciona, e dá 
outras providências". 

2' Reunião, realizada em 23 de marco de 1983 

Aos vinte e três dias do mês de março do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, às dezesseis horas, na Sala da 
Comissão de Finaõças, Presentes os -Senhores Senadores 
Passos Pôrto, Almir Pinto, João Lúcio, Adel;'bal Jurema, 
Odacir Soares, Hélio Gueiros, Gastão MiJiler, Saldanha 
Derzi e os Senhores Deputados Nasser Almeida, Ubaldo 
Barém, João Agripino e João Herculino, reúne-se a Co­
missão Mista incumbida de examinar e emitir parecer 
sobre a Mensagem n9 123, de 1982-CN, do Senhor Presi­
dente da República, submetendo ã deliberação do Con­
gresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.960, de 23 de 
setembro de 1982, qu~ "Autoriza o Poder Executivo a 
contratar ou garantir, em nome da União, as operações 
de arrendamento mercantil que menciona, e dá outras 
pr'Ovídências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Juth.ahy Magalhães, Moacyr Dalla, 
Itamar Franco e os Senhores Deputados Manoel 
Gonçalves, Furtado Leite, Humberto Souto, Adalberto 
Goldman, Paulo Mincarone, Max Mauro e Jacques 
D'Ornellas. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Senador Almir Pinto, Presidente Eventual, 
que solicita, nos termos regimentais, a dispensa da leitu­
ra da Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada 
como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica o recebi· 
mento de Ofícios das-Lideranças Partidáriãs indicando 
os novos integrantes da Comissão, em virtude da nova 
proporcionalidade do Congresso Nacional: pelo Partido 
Democrático Social (PDS): Senadores Passos Pôrto, Al­
mir Pinto, Juthahy Magalhães, Moacyr Dalla, João Lú­
cio, Aderbal Jurema, Odacir Soares e Deputados Ma­
noel Gonçalves, Furtado Leite, Nasser Almeida, Hum­
berto Souto e Ubaldo Barém; pelo Partido do Movimen­
to DemocrátiCo Brasileiro (PMDB): Senadores Hélio 
Gueiros, Gastào Müller, Itamar Franco, Saldanha Derzi 
e Deputados João Agripino, Adalberto Goldman, Paulo 
Mincarone. João Herculino, Max Mauro e, finalmente, 
pelo Põ:lrtido Democrático Trabalhista (PDT}, o Senhor 
Deputado Jacques D"Ornellas. 

Prosseguindo, o Senhor Senador Almir Pinto esclarece 
que irá proceder novas eleições para Presidente e Vice­
Presidente da Comissão. Distribuídas as cédulas, o Se­
nhor Sen<ldor Almir Pinto convida o Senhor Deputado 
Ubaldo Barêm para funcionar como escrutinadot. 

Proeedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado João Agripino ..... , ....... . 
Em branco ...........•.............. 

11 votos 
I voto 
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Para Vice- Presidente: 
Deputado Nasser Almeida .. , ....... , , . J L votos 
Em branco , , ..... ····-r·-~---~-~~- 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, osSe;nhores Deputados João Agripino e 
N osser Almeida. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado João 
Agripino agradece, _em nome do Senhor Deputado _Nos­
ser Almeida e no seu próprio, a honra com que foram 
distinguidos. 

Logo após, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Relator, Senhor Senador Passos Pôrto, que emite pare­
cer favorável à Mensagem n'il 123, de 1982-CN, nos ter­
mos de Projeto de Decreto _Legislativo que oferece como 
conclusão. 

Não havendo quem queira discutir o parecer, o mes­
mo é posto em votação, quando o Senhor Presidente 
pede ao Senhor Deputado Nasser Almeida que assuma a 
Presidência, a fim de que f>óSsa formalizar uma decla­
ração de_ yoto, na qual é acompanhada pelos Senhores 
Senador Gastão Miitler e _O_eputado João Herculino, vo­
tando, ainda, vencido, o Senhor Senador Hélio Gueiros. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para~constar, eu, Helena Isnard Accauhy Sarres dos San­
tos, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e 
irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA~ 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n9 124, de 1982--CN, do Senhor Presidente da Re­
pública submetendo à deliberaçiio do Congresso Na­
cional o texto do Decreto--lei n9 1.961, de 23 de se­
tembro de 1982, que ~'Autoriza a elevação do Capital 
do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social e dá outras providências". 

2• Reunião, realizada em 23 de março de 1983 

Aos vinte e três dias do mês de março do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, às dezessete horas e trinta mi­
nUtos, na Sala de Econoinia, no Senad_o Federal, presen­
tes os Senhores Senadores Jutahy Magalhães, João Lú­
cio, Lourival Baptista, Milton Cabral, Raimundo Paren­
te, José Lins, AffonSO-Camargo, Gastão Müller e os Se­
nhores Deputados Paulo Lustosa, Vicente Guabiroba, 
Coutinho Jorge, Elquisson Soares e Ftoriceno Paixão, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e pare­
cer sobre a mensagem n'i' 124, de 1982~CN, do Senhor 
Presidente da República submetendo à delíberação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto_~L~i n9 1_.961, de 
23 de setembro de 1982, que "Autoriza a elevação doCa­
pital do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi­
co e Social e dá ou_tras prov-idências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Moacyr Dalla, Pedr<? Simon, Albert9 
Silva e os Senhores Deputados Pratine de Morais, Ru­
bem Medina, Herb_ert Levy, Paulo Mincarone, Euclides 
Scalco e Roberto Freire. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Senador Gastão Md dller, que 
solicita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da 
Ata da reunião anterior. 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica que, em 
virtude da alteração da proporcionalidade do Congresso 
Nacional, a nova corilposição da Comissão, modificada 
pelas Lideranças, passa a ser a seguinte: PDS- Senado­
res; Gabriel Hermes, Almir Pinto, Passos Pôrto, Louri­
val Baptista, Milton Cabral, Virgnio Távora, Carlos 
Chiarelli, PDS - Deputados; Manoel Ribeiro, Brasília 
Caiado, Humberto Souto, Wilson Falcão, Wanderley 
Mariz, PMDB - Senadores Henrique Santillo, Pedro 
Simon, José Fragelli, Affons-o Camargo, PMDB --De-­
putados: Hélio Duque, Marcelo Cordeiro, HoráciO Or­
tiz, Cid Carvalho, Carlos Vinagre, PDT, o Senhor Depu­
tado Nadir Rossetti. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao R~l:.üQr ~Senhor Deputado Paulo_ Lustosa, que emite 
parecer favorável à Mensagem n'i' 124, de 1982-CN, nos 
termos de Projeto de Decreto Legislativo que oferece 

-como conclusão. 
Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, 

sem restrições. 
Nada_ mais havendo a tratar enc_er_ra-se _a reunião, la­

vrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
jJropo'sta de emenda à Constituição n'i' 63, de 1982, 
que "Restabelece a eleição direta para Prefeito e 

~Vice-Prefeito das Capitais dos Estados". 

2' Reunião, realizada em 9 de março de 1983 

Aos nove dias do mês de março do ano de mil nove­
centos e oitenta e três, às dezessete horas e quinze minu-

-tos, ria Sala- da Comiss_ãO de Finanças, no Senado Fede­
ral, presentes os SenhOres -SenadOres- Adl!ibiil Jure:'ffia, 
Carlos Alberto, João Lúcio, AffonSo C3.ffiargo, Pedro 
Simon, José Fragelli, Mauro Borges e Deputados NilSOn 
Gibsori-, Francisco -Rolleffiberg; -Óswaldo MellO, -nallte 
Oliveira, Lélio Souza, Amadeu Geara, Júnia Marise e 
Aldo Pinto, re(lne-se a Comissão Mista do Congresso 
Nacional, incumbida de examinar e emitir parecer sobre 
a Proposta de Emenda à Constituição-n'i' 63, de 1982, que 
" Restabelece a eleição direta para Prefeito e Vice­
Prefeito das Capitais dos Estados". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Lourival Baptista, Odacir Soares, 
Gabriel Hermes, Raimundo Parente e Deputados Nos­
ser Almeida, Afrísio Vieira Lima e Haroldo Lima. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo_ Senhor Deputado Nilson Gibson, Vice-Presidente, 
no exercício da Presidência, que solicita, nos termos regi­
mentais, a dispensa da leitura da Ata da reunião anteM 
rior, que, logo, após, é dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presídente comunica que, na 
presente sessão, a Comissão deverá eleger novo Presi­
dente, em virtude do afastamento do Senhor Senador 
Mauro Benevides. 

Em aecorrência das modificações havidas na compo­
sição do Congresso Nacional, e conseqüentes alterações 
na prOporcionalidade e representatividade partidárias 
nas Comissões Mistas, o-Senhor Presidente informa as 
indicações das Lideranças para esta Coniissão: pelo Par­
tido Democrático Social dos Senhores Senadores Louri­
val Baptista, Aderbal Jurema, João Lúcio, Raimundo 
Parente, Carlos Alberto, Gabriel Hermes, Odacir Soares 
e Deputados Nilson Gibson, Nosses Almeida, Afrísio 

- Vieifa uma-, Francisco Rollemberg e Oswaldo Mello; 
pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro os 
Senhores Senadores Affonso Camargo, Pedro Simon, 
José Fragelli, Mauro Borgt:<S e Deputado Dante Olíveira, 
Haroldo Lima, Samir Achôa, Amadeu _Geara e Júnia 
Marise; pelO Pa-rtido Democrâticolraba-lhísta o Senhor 
Deputado Aldo Pinto. 

Informa, ainda, o Senhor Deputado NHson Gibson, o 
recebimento de Ofício da Liderança do Partido do Movi­
mento Democrático Brasileiro, na Câmara dos Deputa­
dos, indicando o Senhor Deputado Lélio Souza para in­
tegrar a Comissão, em substituição ao Senhor Deputado 
Samir Achôa anteriormente designado. 

Prosseguindo, o Senhor Deputado Nilson Gibson es­
clarece que irã proceder ã eleição do Presidente aa Co­
missão. Distribuídas as cédulas, são convidados para 
funcionarem como escrutinadores os Senhores Senado­
res João Lúcio e Affonso Camargo. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Pedro Simon 
Em branco ............ ~ ............. . 

12 votos 
I voto 

Abril de 1983 

E declarado eleito o _Senho_r Senador Pedro Siffiori. 
Assumindo a P_residência, o Senhor Senador Pedro Si­

mon agradece a honra com que foi distinguido e, logo 
após, tndaga ao Senhor Relator, Senador Aderbal Jure­
ma, a data em que estaria em condições de apresentar 
seu Relatório perante este Órgão. Em resposta, o Senhor 
Relator diz estar aguardando, apenas, a anex.ação à esta 
proposição que se discute_, a Proposta de Emenda à 
Constituição de autoria do Senhor Deputado Armando 
Pinheiro. por se tratarem de matérias conexas. 

O Senhor Senador Affonso Camargo levanta uma 
questão de ordem, argiiindo da possibilidade de se ane­
xar uma Emenda a outras, quando o prazo para apresen­
tação de subemendas já está encerrado. 

· Rf:spondendo -à questão de ordem, o Senhor Presiden­
te !nvoc·a o Art. 282 do_ Regimerito Interno do Senado 
Federal, esclarecendo que a apreciação da Proposta de 
Emenda à Constituição do Senhor Deputado Armando 
pinheiro deverá Ser feita por outra Comissão Mista. 

Antes de dar por encerrados os debates, o Senhor Se­
nador Pedro Simon convoca a Comissão para O dia vinte 
e quatro de março do corrente, às dezessete horas, quan­
do o Relator deverá apresentar seu parecer. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para cOnStar, eu, Helena lsnard Accauhy Sarres dos Sªn­
tos, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e 
irâ à publicação, juntamente com o apanhamento taqui­
gráfico dos debates. 

ANEXO A ATA DA 2• REUNIÃO DA CO­
MISSÃO MISTA DO CONGRESSO NACIO­
NAL, INCUMBIDA DE EXAMINAR E EMITIR 
PARECER SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA 
Ã CONSTITUIÇÃO N• 63, DE 1982, QUE "RES­
TABELECE A ELEIÇÃO DIRETA PARA PRE­
FEITO E VICE-PREFEITO DAi> CAPITAIS DOS 
ESTADOS", REALIZADA EM 9 DE MARÇO 
DE 1983, AS 17 HORAS E 15 MINUTOS, INTE­
GRADO APANHAMENTO TAQUIGRÃFICO, 
COM PUBLICAÇÃO DEVIDAMENTE AUTO­
RIZADA PELO SENHOR PRESIDENTE DA 
COMISSÃO, SENADOR PEDRO SIMON. 

O SR. PRESIDENTE (NÜson GibsOn) - Havendo 
número regimental, dou por iniciada a sessão. 

Convido o ilustre Senador Aderbal Jurema, relator da 
-- matéria, para participar da Mesa. 

O objetivo da -reunião da Comissão Técnica de hoje é 
preencher o cargo de Presidente, vago em decorrência do 
afastamento do nobre Senador Mauro Benevides. 

Inicialmente, queremos informar que a liderança do 
PMDB substituiu o Deputado Samir Achôa pelo Sr_ De­
putado Lélio Souza, que faz parte da Comissão, e a indi­
cação dos novos membros da Comissão, Senadores Lou­
rival Baptista, Aderbal Jurema, João Lúcio, Raimundo 
Parente, C_arlos Alberto, Gabriel Hermes, Odacyr So_a­
res, 

PMDB- Affonso Camargo, Pedro Simon, José Fra­
gelli, Mauro Borges. 

PDS- Deputados - Nosser Almeida, Nilson Gib­
son, Afr[sio Vieira. Francisco Rollemberg, Oswaldo Me­
lo. 

PMDB- Danton de Oliveira, Haroldo Lima, Samir 
Achôa, Amadeu Geara, Júnia Marise. 

PDT- Aldo Pinto. 
Convido para escrutinadores os Srs. Senadores Affon­

so Camargo e João Lúcio. 
Solicito à Secretária para fazer a chamada dos Srs. 

Parlamentares, componentes da Comissão e indago dos 
Srs. Parlamentares se já estão munidos das respectivas 
cédulas para votação. 

Vamos dar início à votação. 

(Procede-se à chamada para votação.) 
(Procede-se à votaçao.) 

Vamos da~" in(cio à apuração. (Pausa.) 
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Agora, a tramitação jâ está com prazo encerrado, a pos­
sibilidade de emendas já está encerrada, estamos s6 com 
a possibilidade de ver o parecer do Senador. Parece-me 
que a questão de ordem é lógica. O artigo-que a regula­
menta esclarece tudo que nós poder(amos ter. 1:: licito 
promover a sua tramitação em conjurifo; O que é trami­
tação em conjunto? :E: a Comissão receber, é designar o 
relator, é passar a matéria para o relator, é abrir prazo 
para apresentar emendas, e essas emendas são apresenta­
das. 1:: o que aconteceu. Então, parece~me que estamos 
aqui diante de uma realidade: o prazo se encerra no dia 
28. 

O SR. RELATOR - (Aderbal Jurema) - Marque 
para o dia 24. 

O SR. PRESIDENTE- (Pedro Simon)- Então, es­
tá marcada para o dia 24 uma Sessão da Comissão, para 
ouvirmos o parecer do Relator. 

O SR. AMADEU GEARA - V. Ex• já definiu a 
questão de ordem, para que as coisas fiquem bem claras, 
porque eu teria muita satisfação de analisar a Emenda 
Armando Pinheiro junto com a Emenda Mauro Ben~­
des._Não manifesto uma posição a respeito do méríto; 
mas até do apressamento da análise da Emenda Arman­
do Pinheiro por uma Comissão Mista, de preferência es­
ta, e pelo Congresso Nacional, mas, para que as coisas fi~ 
quem bem claras, dentro de entendimento que V.~· 
deu à questão de ordem levantada pelo Senador Affonso_ 
Camargo. O Regimento Comum_fala no prazo de 8_dias 
para apresentação de emendas perante a Comissão. ~ 
este aspecto que não tenho em mão. Só queria a leitura 
deste dispositivo. Portanto, a apresentação de emendas 
perante o Plenário da Câmara ou do Congresso me pare­
ce que não viabiliza ... 

SR. PRESIDENTE (Pedro Simon) - Perante a Co­
missão, no prazo de 8 dias, a partir de sua instalação, o 
Congressista -poderá apresentar emendas que deverão, 
em seguida, ser despachadas pelo Presidente. 

O SR. AMADEU GEARA- Ela foi apresentada pe­
rante a Câmara, perante o Congresso? 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon)- Perante a Câ­
mara, perante o Congresso. 

Então, eu acho que esse assunto nos daria o maior 
prazer. Para mim de um modo especial seria uma honra 
muito grande apreciar também a emenda apresentada 
pelo ilustre colega, mas me parece que terá que ser feita 
em uma outra Comissão, porque caso conti'âi.'iõ sería um 
expediente que não é o do colega. 

Mas veja como é a situação -e é isso que me- preoCu­
pa - nós estávamos abrindo um precedente que seria 
grave~ Não é o caso, pelo amor de Deus, mas o que é qUe 
estaríamos a fazer"? Há aqui uma emenda - tem uma 
Emenda correlata que vai ser lida na semana que vem- e 
então esperamos que ela seja lida. E aí hâ uma outra 
Emenda que pode ser apresentada, nada impede que 
qualquer um dos ilustres congressistas também apresente 
na outra semana uma emenda correlata. 

Então, eu acho que a questão está esclarecida, está 
marcada para as 17:00 horas do dia 24 a_sessão da CQ~ 
missão, para apreciarmos o brilhante parecer do Sena­
dor Aderbal Jurema. 

COMISSii.O PARLAMENTAR MISTA DE IN­
QUllRITO 

(Requerimento n~ 18(80--CN) 

6• Re-!lnlão, reiilizada em 8 de abril de 1981 

Âs dezesseis horas e quarenta minutos do dia oito de 
abri! de mil novecentos e oitenta e um, na sala da ConiíS=-
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são de Legislação Social, Ala Senador Alexandre Costa, 
Anexo li do Senado Federal, reúne-se a Comissão Parla­
mentar Mista de Inquérito, criada pelo Requerimento n~ 
78 f80-CN, destinada a ex.aminar a escalada da ação ter­
rorista no Pais, com a presença dos Senhores Senador 
Mendes Canale (Presidente), Deputados halo Conti (Re­
lator), Erasmo Dias, Raimundo Diniz, Euclides Scalco, 
Péricles Gonsalves, ~ey Ferreira e Modesto da Siveíra. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Aloysio Chaves, Murilo Badaró, Moa­
cyr Dalla, Franco Montoro, Jutahy Magalhães, Jorge 
Kalume, Lâzaro Barboza e o Deputado Oswaldo Melo. 

f dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, 
logo após, é dada como aprovada, 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Presidente soli­
cita a:o Senhor Deputado Marcello Cerqueira, depoente 
da presente reunião, que proceda ao juramento de praxe, 
antes de prestar o seu depoimento. 

Na fase interpelatória, usam da palavra os_ Senhores 
Deputados Italo Cónti (Relator), Ney Ferreira, Euclides 
Scalco, Raimundo Diniz e Modesto da Silveira. 

Esgotada a lista de inscfição, o Senhor Presidente co­
munica que está em discussão a proposta-do Deputado 
PéricleS Gonçalves, no sentido de que a Comissão iiolici­
te à Secretaría de Segurança Pública do Rio de Janeiro as 
investigaçÕes e perfdas feitas em relação à ex-plosãO do 
carro do Deputado Marcello Cerqueira. Em discurssào, 
usam da palavra os Senhores Deputados Péricles 
Gonçalves, Italo Conti (Relator), Raimundo Diniz, com 
apartes do Senhor Presidente. Em votação, é aprovada a 
proposta. A seguir, é colocada em discussão a proposta 
do Senhor Relator, no sentido de que se oficiasse ao 1~ 
Exército e perguntasse se algum elemento se deslocou 
para examinar o carro do Deputado Marcello Cerqueira. 
Em discussão, nenhum membro fez uso da palavra. Em 
votação, é aprovada a proposta. 

Nada mais havendo a tratar, encerra:.se a reunião e, 
para constar, eu, Elizabeth Gil Barbosa Vianna, Assis­
tente da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Serihor Presidente e irá à publi­
cação, juntamente com o apanhamento taquigráfico- da 
presente reunião. 

ANEXO À ATA DA 6' REUNIÀO DA COMIS­
SÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUERITO, 
CRIADA PELO REQUERIMENTO N• 78/80-CN, 
DESTINADA A EXAMINAR A ESCALADA DA 
AÇÀO]ERRORISTA QUE SE DESENVOLVE 
NO PAIS. 

INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUI­
G!úFICO COM PUBLICAÇÃO DEVIDAMEN­
TE A UTOIUZADA PELO PRESIDENTE DA CO­
MISSÃO, SENADOR MENDES CANALE. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Declaro 
abertos os trabalhos da 6• reunião da Comissão Parla­
mentar Mista de Inquérito, criada pelo Requerimento n9 
78/80, com o objetivo de examinar a escalada da ação 
terrorista no País. 

A Comissão reúne-se em caráter extraordinário para 
ouvir o depoímento do Sr. ITeputãdo Marcello Cerquei~ 
ra, do PMDB, do Rio de Janeiro. 

Solicito ao Sr. Deputado que tome assento ao nosso 
lado. 

Antes da Presidência passar a palavra ao nobre Depu-. 
tado Marcello Cerqueira, solicito a S. Ex• que proceda o 
compromisso oral. 

O SR. MARCELLO CERQUEIRA-, Faço, sob pa­
lavra de honra, a promessa de dizer a verdade do_ que 
souber e me for perguntado. 

Sr. Presidénte, Srs. Congressistas, Ve;nho a esta Comis­
são, na qualidade de testemunho, relatar, de_ forma sus­
cinta; o-·que todos, de forma geral, sabem. 
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Na madrugada do dia I'~ de abril, uma bomba de alto 
teor explosivo foi colocada na janela de meu quarto, 
onde dormia minha mulher. Essa bomba causou prejuí· 
zos materiais que a Casa já sabe, além das repercussões 
de natureza pessoal sobre a minha famrlia. Mas, essas 
coisas passam. :1:, como diz o poeta: .. Nós esquecemos o 
sofrimento, mas não esquecemos o haver sofrido". 

No ano passado, eril julho, uma bomba foi colocada 
em meu carro. A PoHcia do Estado e a perfcia do Institu­
to de Criminalistica concluíram que foi uni acidente pro­
vocado por uma fagulha que teve sua origem ao alguém 
tentar arrombar o carro e ter disparado à alarma da 
tranca da porta. A tal fagulha teria atingido um tanque 
suplementar que meu carro tinha e a explosão decorreu 
disso. 

Vou me fixar sobre essa perícia, para mostrar que 
como a leviandade, a parcialidade ou a má fé da PoUcia e 
da Perícia do meu Estado é um dos elementos que ani­
mou esse segundo ato, que não se define por isso, pOrqUe 
o ato te_rrorista ê um ato extremamente complexo. 

No dTS- em que aconteceu o atentado no meu carro, de 
manhã, quando saía de casa para levar mamãe à· sua ca­
sa, pois tinha vindo cedinho, porque ouviu no râdio que 
eu tinha sido vítima de uma bomba, ao sair, fui aborda­
do por um jovem Senhor, entre 30 e 40 anos, de aparên~ 
cia forte, cabelo cortado, que se identifícou, 
apresentando-me uma carteira do Exército. E vi perfeita­
mente aquela carteira de identificação do Exército. Ele 
me disse: .. Deputado, sou técnico explosivo do Coman­
do do I Exército e estou aqui para fazer a perícia". Eu di­
go: .. pois não, O SC::nhor fique a vontade". E me dirigi ao 
~rro do ~eu cunhado, para levar mamà_e em casa, 
quando um repórter do Jornal do Brasil me chamou e 
disse: "Olha aqui, Deputado, o perito já me mostrou 
aonde foi colocada a bomba". Abaixei-me e o perito 
realmente me mostrou: ••olha, esse buraco aqui, no pa­
ralelepípedo, foi onde foi colocada a bomba". E ele dis­
se: .. uma forma curiosa; estou vendo que o Senhor tem 
um tanque suplementar. O tanque não foi sequer atingi­
do~D tanque estâ perfeito", Levei mamãe em casa e vol­
tei. Q_u_ando voltei, esse técnico, que havia declarado •· 
para mim que era do I Exêrcito, jâ havia se retirado e o 
repórter do Jornal do Brasil, que ainda estava lá, me dis­
se: ••foi uma bomba". Então, ele me descreveu mais ou 
me_nos. E disse: "o técnlco afiançou que foi uma pessoa 
de muita competência que a colocou, porque umas gra­
mas a mais teria arrebentado a frente de sua casa e a 
frente da casa do vizinho", 

No dia seguinte, com efeito, na primeira pâgina do 
Jornal do Brasil, esse repórter dava notícia das infor· 
mações que lhe havia dado esse técnico do I Exército. Na 
primeira página do Jornal do Brasil, estava que uma 
bomba de alto teor explosivo, colocada embaixo do car­
ro, havia feito isso e isso. 

Nesse mesmo dia, fui procurado, em minha casa, por 
um técnico da Polícia Política do Estado._ Entrou em 
casa e disse: .. Vim mandado pelo DGIE, sou perito e vou 
fazer a perícia no Seu carro e queria que o Senhor res­
pondesse umas perguntas". Pedi que ele se identificasse e 
ele disse: .. Não preciso me identificar, porque vim num 
carro oficial". Eu disse: .. o carro oficial identifica que ê 
um carro oficial. Isso ê um trufsmo. O Senhor se identifi­
que". Ele disse: .. Não me identifico não". E saiu. 

Esse cidadão, esse perito, fêz a perJcia, que depofs foi 
publicado pelos jor!lais. O que ele diz? "Alguém tentou 
arrombar a porta do carro, havia um alarma na porta, 
esse alarma acionou uma fagulha , a fagulha pegou no 
tanque suplementar e o carro explodiu." 

Elt:: até poderia, eu já disse à Casa, isso, convencer ai-:. 
guém mãis desavisado, até um pouco no sentido de intri-_ 
garo Deputado: "Ele tinha um tanque suplementar ... ", 
naqu\:la manobra solerte. 
Ma~ como convencer a mim que, em primeiro lugar, 

sabia que o segredo estava na chave de ignição? Portan­
to, se de liga a chave, dá o circuito e explode, ele tinha 
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explodido dentro. Não tinha como. E o segundo é que eu 
sabia que o tanque não tinha uma gota de gasolina. E 
tanto é verdade qui'! o tanque ficou intacto. Isso foi farta­
mente fotografado pelos jornais. _ _ 

Que interesse teria a Perícia e a -PolíCia do Es"tãdo de 
dar um laudo a toda evidência mentiroso? Por quê? A 
toda evidência mentiroso. -

Hoje, na frente de minha casa, está lá o paralelepído, 
aonde for cOlOcado a bomba, e o meio-fio, que arreben­
tado pela explosão, que, segundo depois me foi explica­
do - explicaram a mim, ao Deputado Modesto da Sil-
veira e ao Deputado PéricleS --Goriç.:ilves.- - -

Como sou um homem de natureza prudente, muito 
prudente, e, como sou um velho advogado, senti que 
aquelas versões poderiam me colocar em situação muito 
equívoca. 

A meu favor havia o registro do jOrilalista do JB. que 
acompanhou toda a perícía desse técniCo do Exército e, 
de outro lado~ a perícia feita por esse perito da Polícia. 

O I Exército deu em seguida uma nota oficial, dizendo 
que nãb havia mandado ninguém para fazer a perícia em 
minha casa. Li isso nos jornais. 

Mas, como fui eu quem recebeu, apenas não me 
lembro o nome e como; por·outro lado, não desconfio do 
I Exército até porque não me é conveniente, o que imagi­
no, oo melhor das hipóteses, é que alguém do I Exército, 
técnico, pefos inst"rumentos que dispunha e pela verbali­
zação daquelas ocorrências, portando uma carteira de 
indentificação do I Exêrcit-0, conseguiu iludir a mim e a 
imprensa, dizendo que estava fazendo uma perfcia. E, 
tanto mais quanto que, quando a perícia desse cidadão 
do I Exército, que era, evidentemente, aproximada da 
realidade. E, todos nós vimos a realidade que nos insul­
tavam, já que a história do PerÜÕ dã-pOÜCia era u-ma his­
tória fant3.-sffiagórica. Que interesse teria a polícia políti­
ca do Estado do Rio Oe Janeiro de dar como uin acidC:nte 
o que foi um evidente ato terrorista contra úlriDeputado 
da Oposição? Será que, com esse comportamento, pelo 
menos leviano, que gerou a impunidade, como a dizer: 
como se trata de um Advogado, de preso político, como 
se trata de um Deputado do PMDB, o que há a dizer é 
que houve nenhuma ação terroriSta, qu"anâo houve. se: 
Tá que isto não anirtlou, pela ilnpunidade: os autores deS­
se atentado? Será que esse não é um dos elementos de 
convicção que tomam esse caso gravíssimo? 

No jornal O Globo, do dia 7-4-81, há uma declaração 
do Brigadeiro Délio Jardim de Mattos, Ministro da Ae­
ronáutica, que, reConhecidamente, pela imprensa, f: o 
MiniStro mats liberal da área das Forças Armadas. Res­
pondendo a uma pergunta, diz o Ministro; "O Sr. acha 
que o Governo tem a situação sobre controle?" Respon­
de o Ministro; "Eu acho que tem, pelo fato de que os 
atos de 1errorismo são de_ pequena expressão e, com al­
gum esforço, vamos conseguir acabar com o terroris­
mo." "Eu acho que tem, pelo de que os atos de terroris­
mo são de pequena expressão." Querem o cadáver bara­

-to de um Deputado da Oposi~o. Será que aí te"m exPi-es­
são? Ou não tem expressão, porque o que foi atingido foi 
as minhas filhas. O que é ter expressão? A expressão, o 
que é? E um ato terrorista em que haja uma vítlriiaT<iiBI, 
que seja a minha filha ou a minha mulher ou o Deputa­
do? O que é ter expressão num ato de terrorismo? Ou a 
expressão se daria, se fosse um Deputado do PDS? Será 
que, numa conjuntura grave como a qu-e estamos passan­
do, o sequestro do Bispo de Nova Jguaçu, as diversas 
bombasjbgadas na ABI, na OAB, inclusive, aquela que 
vitimou a Da. Lydia o atentado à Câmara dos Vereado­
res que, também, vitimou, mutilou urri funcionário - O 
SR. José Ribamar? Serâ que isto não tem expressão'? Se-. 
rá o que o atentado à família, um atentado convarde, ig~_ 
nóbil, à família de um Deputado, memb~o_do Poder Le­
gislativo, não tem expressão? O que quer dizer essa de­
claração? O que queria dizer aquela perícia do Illstifuto 
de Criminalística do meu Estado, quando há toda evi­
dência, disse que foi um acidente, até para me intrigar 
com a opinião pública. Se não fosse minha prudência, 
poderia ter me saído mal daquele episódio. O terrorismO, 
desgradacamente, não é coisa nova, nem no Brasil e nem 
no mundo. Ele consegue um potencial de perplexidade e 
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riledo, muito--superior normalmente, à capacidade dos 
elementos que o engendram e o executam. 1:: um terror 
difuso, não dimensionado, porque é feito nas sombras. 
Ele consegue projetar uma histeria, um temor generaliza­
do que, muitaS vezes, não corresponde à base de forças 
_que tê-m os terroristas. Essa fase, a segunda fase, depois 
da trégua, que foi imposta pela dureza da posição do 
Pr~Qs:nte da República em Uberlândia - houve uma 
evidente trégua e, agora, uma nova escalada. Ela repre­
senta o que é tradicional no terrorismo, que é o pânico 
generalizado e, especialmente, a tentativa de uma se­
dição contra a base da autoridade do Presidente da Re­
pública - "Identifico, na ação terrorista, os elementos 
da sedição, que, num passado recente, se expressaram 
pelo golpe tentado- pelo Gal. Frota, e que foi d~belado 
Peli enérgiCã, pronta e eficaz ação do Gal. que dispunha 
de enorme autoridade, no interior do regime e que dispu­
nha de instrumentos, de coação e coerção que o Presi­
Q_~nte ~ão ma~_dispõe". 

Durante os duros anos da repressão política, o que se 
viu neste País, foi que agentes "legalizadamente", dos • 
porões da ditadura, seqüestraram, mataram, torturaram 
e, com própria abertura política, já não tem mais con­
dições de assim procedem. Ontem, assim procediam; ho~ 
je, na clandestinidade, animam a ultra-direita, no sentido 

·de levar o País a uma situação que, combinada com a 
grave crise política, econômica, social e moral pela qual 
o Brasil atravessa, a mais grave da República, levem o 
Governo do Presidente Figueiredo ou a inclinar-se para 
a direita ou a deixar de ser Governo. É impossível a coe­
xistência de dois centros do Poder - um formulando 
uma política de abertura, ainda que limitada, e outro, 
exercendo uma ação clandestina e gol pista contra o pró­
prio Presidente da República. Se nós somos as vítimas 
dos atentados, o alvo principal é o Presidente. E, quero 
-dizer que não compreendo essa luta que estamos enfren­
tado como uma questão que separe Oposição e Governo; 
entendo~a como uma oposição da sociedade ao terror. 
Tenho certeza de que o Presidente e os homens do gover­
no, as-autoridades, não têm interesse no terrorismo. Nin­
guém tem interesse_no terrorismo. Mas a.respeito a afir­
maÇ"ã·Õ cõffiovida do Presidente, em Uberlândia, de que 
o que queriam era que JOgassem as bombas nele, nin­
guém jo_ga bomba em Presidente no Brasil. Quando os 
Presidente são democráticos, eles são derrubados. Isto é 
um ouiro assuntÕ. A bomba, t1ão )oga. No Brasil, a pa­
tologia poHtica se exerce dessa forma. Nos Estados Uni­

_.dos,-a patologia pessoal se exerce pelo atentado aos Pre­
sidentes; é uma forma diferente. 

--Há uma evidente impossibilidade entre a afirmação do 
Presidente e aquilo que se segue e a sua possibilidade efe­
tiva. t que, embora o Governo já esteja operando no 
sentido da transição, isto é, este Governo já tenhtt ele­
mentos da transição, ele ainda não é um Governo de 
transição política. E, portanto, é prisioneiro da lógica da 
·slfff base de alianças pela direita. Só há uma maneira de 
apurar-se esse atentado, porque, repito, esse atentado 
não é uma questão de_ técnica de investigação policial. 
Estf:: País, em matéria de técnica de investigação, este 
Pais é _extremamente soflsticado, acho que está em dema­
sia. E não é um problema de novas leis, isso-é um jogo 
macabro. As leis que tem no Brasil é mais que suficiente. 
Nâo é de técnica de investigação policial e não é de falta 
de instrumentos legais, porque ambos têm em abundân­
cia: é uma questão de_ decisão política; é a modificação 
das bases de aliança do Regime, em operar a transição 
pàtaa-democracia; agora, não fazer a democracia contra 
os democratas, contra aqueles que a defendem. 

Para finalizar, quero dizer que o esforço que fiz, em se­
t~mbro do ano passado, em que dizia que iríamos en­
frentar, que ia haver uma trégua, mas que irfamos en­

-freÕtaf novas dificuld<!_des e que queria propor uma fren­
te nacional contra o t.eriorismo, da sociedade contra o 
terror e dizer que, para isso, não faltará ao Governo o 
apoio das Oposições. Apoiaremps qualquer medida ten­
dente a apurar, civilizadamente, esSes atos terroristas e 
indicá-los à Justiça. Não essa ridicularia do Watteres, 
isso é uma ridicularia; o Tribunal vai soltá-lo, não há ne-
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nhuma prova no processo contra ele; isso é uma ridícula­
ria. E digo isto, como advogado, com tradição na Justiça 
Militar: o Tribunal vai soltá-lo. Não há nenhum elemen­
to, nenhum indício, como quer o código, veemente de 
autoria. Não sei mesmo Porque, eu, como advogado há 
tantos anos, sempre acatei o Tribunal e cultuei a justiça, 
não sei por que o Tribunal ainda o mantém preso. Não 
são razões processuais. Mas, qualquer medida efetiva 
que o Presidente Figueiredo queira tomar para prevenir 
a Nação do seu holocausto -ou se tenta a Espanha ou 
teremos a Indonésia- qualquer medida que o Presiden­
te queira tomar, efetiva, civilizada, terá o nosso apoio, o 
apoio das Oposições brasileiras. E creio também que esse 
ato terrorista contra mim é uma provocação da direita, 
para que eu radicalize as minhas posições, para que se dê 
o confronto de forma errada, para que não meça as 
forças, para que, numa palavra mais desavisada, enfren­
te uma luta que não temos condições de enfrentar e, aí, 
arraste o meu Partido. Nesse complexo ato que é o terro­
rismo, identifico também elemen~os de provocação polí­
tica para que eu radicalize as minhas funções, o que, ab­
solutamente, não farei. Não recuarei e nem vou sair de 
minha casa; não saio de minha casa a poder de bombas; 
não me intimido, mas também não avançarei, porque 
acho que a posição política que defendo é a correta. 

Ao denunciar os autores, onde moram os autores do 
atentado fuço-o com duplo objetivo. O primeiro, de aler­
hlr a Nação de que não pode conviver com esses organis­
mos. O Exército Republicano foi fundado pela Repúbli­
ca, porque fez a República. De 1891 a 1969,existiu com 
a sua missão constitucional, e o Brasil é um dos poucos 
países do mundo que jamais teve seu Território invadi­
do. Ele, o Exército, existiu, de 1891 a 1969, sem esse or­
ganismo, que nada lhe acrescentava às tradições de per­
manência e de respeito em que nós queremos vê-lo sem­
pre. Portanto, repilo a provocação, desconheço a intriga, 
sei de onde ela vem. Vem da articulação de direita, vem 
da moradia das bombas e não me afastarei da luta pela 
democracia e pela liberdade. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)--:- Passe~se à 
hora destir:~ada às perguntas: 

Concedo a palavra ao nobre Relator, Deputado halo 
Conti. 

O SR. RELATOR (ftalo Conti)- Nobre Deputado, 
lastimo que V. Ex•, por um descuido ou por outros moti­
vos quaisquer, pelo próprio trauma que estava vivendo 
no momento de seu caso, nao tenha tomado o nome des­
se Oficial do I Exército, que apareceu lá, que seria um 
dos elementos fundamentais do esclarecimento do que 
ocorreu realmente no seu carro. É uma pena que, naque­
le instante, não lhe despertasse a necessidade: de lhe'per­
guntar qual o seu nome, a sua unidade, quem o havia 
mandado. Infelizmente, é como o caso do Hélio Fernan­
des que, na gráfica, recebeu a visita de três homens, que 
o ameaçaram tirar o jornaT. Ele vai sofrer a mesma C-oisa, 
porque ele não levou ao conhecimento das autoridades. 
Precisamos sempre de dados assim. Não é a filosofia que 
V. Ex~ está expondo aqui que vai ajudar o inquérito. V. 
Ex~ é um homem de oposição e pode imaginar o que qui­
ser. Mas, os dados concretos, que podem ajudar, infeliz· 
mente, não podemos receber. Em segundo lugar, quero 
ressaltar aqui que, quando o Brigadeiro Délio Jardim 
fala "não tem expressão", S. Ex• quer dizer expressão 
numérica. Ê natural que se, em cada 24 horas, houver 
uma explosão no Brasil, com mortes ou sem mortes, é 
natural que as medidas de\terão ser tomadas de modo di­
ferente. Então, não é que S. Ex~ julgue V. Ex• e sua 
familia de pouca expressão. 1:: a quantidade numérica 
que é pequena ainda para exigir inedidas mais enérgicas. 
De modo que é o meu tes1emunho a respeito dessa asser­
tiva que V. Ex• pronunciou aqui, que, pa-ra mim, quase 
que ofende o Ministro. É como se ele tivesse desprezan­
do: não dando lmportânçia à vida de V. Ex•, que é um 
parlamentar muito brilhante. De modo que eu quero que 
V. Ex• não faça essa imagem do homem que conheço 
desde os onze anos. V. Ex!_disse muito bem e claramente, 
aqui, que o terrorismo é ·um fenômeno internacinal. 
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Esta assertiva de V. E•, nobre Deputado, é baseada em 
que? Que fatos V_._Ex• teria, para dizer que o terrorismo é 
um fenômeno internacional? 

O SR. MARCELO CERQUEIRA- Quais são os fa-
tos~ ... __ _ 

O SR. ITALO CONTI -Não, V. Ex• disse que o ter­
rorismo é um fenômeno internaciOnaL Se o terrorismo é 
um fenômeno internaciõnal, eu perguntaria a V. Ex• se 
essa afirmativa -se baseia em fatos e que fatos levam a 
esta afirmativa? 

O SR. MARCELO CERQUEIRA - Pois não. Eu 
não disse que foi um Oficial do I Exército que foí lá em 
casa, foi um técnico. V. E1t• que o disseL 

O SR.ITALO CONTI- Não, eu entendi um Oficial. 

O SR. MARCELO CERQUEIRA - Não, eu disse 
técnico. Está sendo gravado, não está? Se V. Ex.• quiser, 
paramos e voltamo_s_ .a _fila. __ 

O SR._ITALO CO_NTI- Não, a minha pergunta con­
tinua a mesma. 

O SR. MARCELO CERQUEIRA- Não, porque V. 
Ex• sabe que foi um Oficial e eu não sei. 

O SR. 1TALO CONTI - Entendi oficial, então 
desculpe-me. Têcnico. 

O SR. MARCELLO CERQUEIRA- O que ê curio­
so, é que V. Ex• tem o mesmo comportamcntc das auto­
ridades encarregadas, acha que a vítima é quem tem que 
prover os meios de identificaÇão. 

O SR.1TALO C.ONTI- Não, vítim<i. tem que ajudar; 
~ outra coisa. 

O SR. MARCELLO CERQUEIRA - O que V. Ex• 
me cobrou foi isso. V. Ex• dizia que não tonici o norrie 
do oficial, não tomei a unidade em que ele serve, não to­
mei o quartel em que serve, porque essa verbalização não 
internaliza, sequer, o meu vocabulârici, pOrque sou um 
civil. ESsa é uma constante: a vítima é que deve prover os 
meios de apuração. Não importa que o cidadão seja víti­
ma de' violência. a sua ·famflia, isso tem conseqüência, 
Deputado. Quem nã-o se sente ameaçado é que não veri­
fica isso, ou não v! na perspectiva, porque uma centena 
de Deputados do PDS, entre os quais, não se incluiu V. 
Ex•, me procurou pessoalmente, ou por telefone, ou por 
telegrama, a mim e a mitihil mulher, o Presidente do Se­
nado, a Presidência da Câmara e os Uderes, para mani­
festar solidariedade. 

H.â uma tendência a cobrar da vítima coísas que a víti­
ma não pode prover e cobram da vitima, porque não 
vêem, nem no sentim-Ciúo, nem na perspectiVa, o qüe 
passa a vítima. 

Deus me livre de que o atentado acorra com a mulher 
de V. Ex', ou com o filho de colo de V. Ex•, com ~eflexos 
em uma velha mãe. Deus me livre. 

Não me referi ao- Brigadeiro Délio com nenhuma in­
tenção pessoal, V. Ex• o conhece desde os 11 anos; cu 
não tenho o prazer de conhecê-lo. O que eu disse foi que 
S. Ex• declarou: "eu acho que tem pelo fato de que os 
atos de terrorismo são de pequena expressão". E o que 
dá a expressão não é por seu acontecimento numérico, é 
a expressão_ em si. Deram um tiro no Presidente dos Es­
tados Unidos. Foi Um Só, não tem nada de numérico, co­
moveu o mundo e tenho certeza de que V. Ex• não estâ a 
favor daquele atentado e não foi numérico; foi um só, 
um único e isolado tiro de bala 22, no pulmão do Presi­
dente Reagan. Que expressão numérica tein? Nem políti~ 
ca, pQrque foi Um ato Oã patOlogia pessoal; não foi um 
ato da patologia poHtica. Quando me refiro- fqi a úni­
ca indagação que V. Ex• me brindou que os atos de ter­
rorismo não são novos no mundo, eu me refiro ã His­
tória que qualquer colegial sabe. Hâ sempre, desde o fi-
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nal da I Grande Guerra Mundial, o primeiro de fonna 

difusa, pelo anarquismo, e, depois, por correntes organi­
zadas de direita, o uso do terrorismo como forma de 
ação política organizada e conseqüente na direção do 
poder. Foi o terrorismo que permitiu, àtiãvês dos '"c<imi­
sas pretas", a ascenção de Mussolini ao poder; assim 
como foi o terrorismo das SAque levou Hitler ao poder. 

O que eu disse é qUe esse tipo de terrorismo, ninguém 
pode desconhecer. Mateotti, um deputado de oposição 
da lt.âtia, foi assãssinado nas vêsperas da ascenção do 
fascismo. Não foram vãrios Deputados, mas um único. 
Portanto, o terrorismo é isto; assume fonnas diferentes. 
Agora, no Brasil, ele assume a forma clâssica pós­
anarquista, iristrumento de ação política da ultradireita. 

O SR. ITALO CONTI - Deputado Marcello Cer­
queira, desculpe, mas V. Ex• aindá não esclareceu a mi~ 
nha pergunta, infelizmente. Então, vou ser mais objetivo 
e claro. As •<trigadas vermelhas" cometem atos de terro-
rismo? -

O SR. MARCELLO CERQUEIRA- Evidentemen­
te! 

O SR. ITALO CONTI - V. Ex• acredita que haja 
campos de treinamento no Líbano, Cuba, Praga, em que 
estes campos treinam -terroristas de outras nações? 

O SR. MARCELLO CERQUE!RA - Não! 

O SR.ITALO CONTI- Não existe isto? E as confis­
sões de terroristas, aqui, tambêm, então, neste caso, V. 
Ex.r. não acredita? 

_Q.SR. MARCELLO CERQUEIRA- Quais terroris­
tas1 

O SR. IT ALO CONTI - O Fernando Gabeira. Pode 
pegar e abrir o livro dele e está claro ali de terroristas 
treinados em Cuba c que vieram para cã. 

OS~. MARCELLO CERQUEIRA·- O que eu estou 
entendendo é o seguinte: que foi o Fernando Gabeira 
que colocou a bomba no meu carro. 

O SR. lTALO CONTI- Não. faça o favor. Eu fiz 
uma pergunta bem clara ... 

O SR. MARCELLO CERQUEIRA- Não, fez equi­
voca. As palavras são claras, mas a intenção ê equivoca, 
porque eu vim prestar um depoimento sobre os aconteci~ 
mentos dos quais fui vítima. Não fui vítima na Palestina, 
não fui vitima em Cuba,_ não fui vitima em Praga; fui 
vítima na Cidade do Rio de Janeiro e eu respQndo sobre 

isso. 

O SR. 1TAi.O CONTI-Eu tenhõ o cHfCito de fazer a 
pergunta, desde que V. Ex• reconheceu o terrorismo in­
ternacional, eu resolvi esclarecer esse seu pensamento. 

Então, fui conduzi~o a isto ... 

O SR. MARCELLO CERQUE!RA - O esclareci­
mento desse meu pensamento vai resolver a questão da 

bomba em minha casa?OlS 

O SR. 1TALO CONTI- Não, não vai resolver. Mas 
é para que flx.cmos uma doutrina, uma análise do fenô­
meno do terrorismo, inclusive no Brasil, porque subsí­
dios do estrangeiro, tanto na Medicina, como em qual­
quer campo da têcnica, não se pode desprezar. Esta é a 
minha pergunta. Se V. Ex• não quer responder, acha que 
não hâ campo de treinamento, o que está. nesta literatura 
que invade todas as livrarias do mundo, sobre terroris­
mo, afirma isto com depoimento, com confissões. De 
modo que me sinto satisfeito com a sua resposta de que 
não acredita em campos de treinamento em outros ... 

O SR.. MARCELLO CERQUEIRA ~ Campos de 
treinamento terrorista? f: essa a pergunta? 
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O SR. !TALO CONTI - ~. essa é a pergunta. 

O SR. MARCELLO CERQUEIRA- Não acredito. 

O :sR. ITALO CONTI - Muito obrigado, então. 

O SR. MARCELLO CERQUEIRA -E dizer que o 
terrorismo havido na Itâlia, com as chamadas .. Brigadas 
Vermelhas", são formas de ação política exCcr.âveiS e que 
devem ser punidas com o maior rigor, como toda e cjual­
·quer ação terrorista, seja qual for a sua persuasão políti­
ca, não faço nenhwna diferança. 

O SR. ITALO CONTI - Estou satisfeito, Deputado. 
Muito obrigado. 

O SR. MARCELLO !2ERQUEIRA - Quero diier 
apenas que são fenômenOs de natureza diferentes. Não 
h.â possibilidade, face à not.âvcl estabilidade das repúbli· 
cas da Europa Mediterrânea, de que esse terrorismo vise 
ao golpe de Estado. Porque asseguro que, como na Itâlia 
pré-Mussolini, ou na Alemanha pré-nazista, os atos de 
terrorismo, no Brisii, se obstinam em- cOnduzir o GÕVer­
no a que se incline a sua direita, ou que deixe de ser Go­
verno, para restabelecer a Õrdem autoritária em rota ba­
tida para o fascismo, da infcio da década de 70. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- De acordo 
com a lista de inscrição, concedo a palavra ao nobre De­
putado Péricles Gonçalves. 

O SR. P~ICLES GONÇALVES .:._ Sr.~ Presidente, 
Srs. Senador~s. Srs. Deputados, eminente companheiro 
Marcello Cerqueira, sou testemunha, sem contradita, e 
tenho a honra de proclamâ-la aqui, de que V. Ex• está 
tendo uma postura rigorasamente patriótica e, antes dis~ 
so, que bem define a sua personalidade, quase que invul­
gar nos dias de hoje. QuerO realçar, c o faço pleno de 
contentamento, a postura com que V. Ex" tem abserva~ 
do, após essa desgraça, esse ataque covarde e cruel de 
que foi vítima a sua famfiia. 

Dizer só issO não é suficiente, mas é bastante que se 
fale aqui que V. Ex•, convidado até para participar de 
um programa de televisão de grande audiência popular 
no Rio de Janeiro, que tem uma audiência calculada em 
cerca de 2 milhões de espectadores, V. Ex•, dentro de 
uma-PrudênCia, baseado naturalmente de que o Brasil, 
nesta hora. precisa mais de bombeiros do que incen­
diários~ V. Ex• evitou o contato com a multidão. 

Louvo o comportamento de V. Ex• Acho que, real­
mente, V. Ex•, neste episódio, é a grande vítima. A noSsa 
solidariedade, não só das Oposições, como, tambêm, a 
do próprio Partido do Governo, aqui -no Senado e lá na 
Câmara, são naturalmente recebidas por V. Ex• como 
uma espécie" de incentivo ào seu comportamento e de 
aplauso à sua conduta. 

Soubemos, no Rio, eu e o Deputado _Modesto da Sil­
veira, voltando agora ao primeiro atentado que V. ExB 
Z9 sofreu, no seu automóvel, de que o acidente verifica­
do no seu carro foi em decorrência da acumulação de gâs 
proveniente de um tanque suplentar que V. Ex• trazia no 
seu carro. E V. Ex•, na época. não discutiu e confiden­
ciou a alguns, inclusive a mim, que recebia aquilo, com 
certo cuidado, porque c-onsiderava não regulamentar o 

transporte de ~m tanque suplementar para suas an~ 
danças políticas, -embora este fato de ter tanque suple­
mentar no carro, ou em casa, ~ observado por muitas e 
muitas pessoas, até com consentimento do próprio Con­
selho de Pefróleo. Mas, soubemos, no Rio de Janeiro, 
que essa explosão foi decorrente de um contato de uma 
faisca Clêtrica, mas diante de ineu espanto, e provavel­
mente do Deputado Modesto da Silveira, o perito entrou 
em __ Qivagações que achei até razoâvcis, de que até num 
interruptor comum de luz é possível ocasionar uma pe­
quena faisca do que se vale a gasolina volatizada para 
provocar uma explosão. Diante disso, diante do compor-
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tamento de V. Ex•, que demostra, inequivocadamente., 
que quer que a coisa corra seguramente, que os verdadei­
rOs culpados sejam apresentados ao povo, à sociedade, :l 
Nação, vou pedir, neste minuto que me resta, que, em 
face do comportamento digno, honrado, do nosso colega 
Marcello Cerqueira, cuja coilduta tem Sido aPlaU-~fida 
por quantos têm o privilégio de privar com sua intimida­
de, que a Polícia do Rio de Janeiro faça chegar às mãos 
nol!sas, desta' Comissão, não em caráter privado, porque 
a explosão é crime de ação pública, mas em caráter 
público, para que possamos dar à sociedade brasilei:ra as 
verdadeiras causas do primeiro atent~do, porque o se­
gundo ~pacifico: é terrorista, ê de bandido, é de covarde, 
é, acima dC tudo, de um débil niental. Mas o primeiro, o 
do carro, eu gostaria que a própria PoHcia mandasse 
para cá, porque lã se encontra cautelado, a investigação 
que foi feita, para saber, reilffiente, quais foram as ra­
zões da explosão no carro do Deputado Marcello Cer­
queira. 

Ao fim, quero me parabenizar com V. Ex• pelo seu 
comportamento. Receba a minha solidariedade, a segu­
rança da minha estima e, sobretudo, o desctio que me ani­
ma de realmente apurar o fato que envolveu a famflia de 
v. Ex•. 

O SR. MARCELLO CERQUEIRA- Os meus agra­
decimentos a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - A Presi­
dência, ao final dOs- nossos trabalhos, analisará a propos­
ta, do ilustre Deputado, que acaba de ser feita. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Ney Ferreira. 

O SR.NEY "FERREIRA- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, Srs. Deputados, eminente colega depoente, os que 
já me ouviram fazer confidências de jufzo e valor sobre 
V. Ex• sabem que tenho V. Ex•, Deputado Marcelo Cer­
queira, como um dos Deputados de muito valor de nossa 
Câmara. Deputado sério, culto, bem posicionado ideolo­
gicamente, firme mas suas posições, da1 o meu apreço e 
admiração por V. Ex•, sem confete, sem bajulação, e 
muito menos, sem desejo de reciprocidade de tratamen­
to. 

Por isso, Deputado, neste exato momento, como pala­
vras preliminares das considerações que farei ao depoi­
mento de V. Ex•, quero solidarizar-me, de maneira in­
condicional, com V. Ex• e com a sua dignfssima famflia. 
Também tenho mãe de 74 anos, tenho esposa, 4 filhos, e 
imagino o que seja o drama, a quáse tragédia, de uma 
bomba ao lado da cama da esposa de um homem, de um 
cidadão, tão importante quanto um deputado, um ma­
gistrado, um general, seja quem for. E mais ainda, Depu­
tado, é porque considero o terrorismo uma forma ignó­
bil, covarde, torpe, a mais cruel de todas as formas de al­
guém combater esta ou aquela ideologia, ou posição 
política de quem quer -que seja. O terrofista é um co vai-~ 
de, é um anônimo perverso, Por isso a minha solidarie~ 
dade incondicional a V. Ex• no que V. Ex• sofreu. 

E à guisa de noticia,_ era isso que eu queria dizer, terça~ 
feira passada, no aparte que V. Ex• me negou, e Deus me 
deu a ventura de dizer aqui, neste exato momento, quan.­
do não peço aparte a V. Ex•, quando sou um modesto 
companheiro que lhe inteipela- e que lhe traz a solidarie­
dade, de logo, consciente, sobretudo, consciente. Naque­
la hora, V. Ex• talvez, por motivos que me dispenso de 
considerar me negou o parte. Mas, a solidariedade conti­
nua intacta, ela está aqui, Deputado. Neste momento, eu 
lhe dou. 

Mas, Deputado, mais importante do que iudo isto fo­
ram as colocações de V. Ex•. Eu ouvi hoje pela ma,nhã e 
ouvi, assim, contrito, como um admirador, o Presidente 
da OAB. Eu, modesto advogado da província baiana, 
ouvi o depoimento de um homem sóbrio, equilibrado, de 
um valor de nossa geração, de nossa classe profissional e 
fiquei muito feliz. Eu poderia fazer algumas indagações, 

. DIÂR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção IÍ) 

mas o Deputado Modesto da Silveira, o Deputado PêriM 
eles Gon_çalves, o Deputado Erasmo, enftm, os compa­
nheiros que aqui estavam, o Deputado Italo Conti, o 
nosso eminente Relator, esgotaram a matéria e eu me 
quedei, apenas assistindo e batendo palmas em silêncio 
- se é que se pode fazer isso - mas, eu fiz; bati palmas 
em silêncio para o Presidente da OAB. Mas, hã uma fal­
ta .de sintonia, no depoimento de S. S•, o Presidente da 
OAB e o de V. Ex•. Esta a minha primeira indagação: 
Deputado, a Polícia do Estado do Rio de Janeiro, os pe­
ritos, eles _se comportaram realmente de maneira leviana, 
de 01ã fé, no episódio do terrorismo praticado contra a 
família de V. Ex•? Esta é a minha primeira indagação, 
porque. me parece que ouvi isto de V. Ex• 

O SR. MARCELO CERQUEIRA - V. Ex• poderia 
fa_zê-las todas qu_e eu respondo no finaL 

_O SR. NEI FERREIRA - Eu preferiria por etapas, 
Ex• 

O SR._.MARCELO CERQUEIRA - Pois não. 
Com relação a esse caso, eu ainda não sei. 

O que acabei de declarar, o q_ue declarei à ~alicia, 
quando lã fui, com o Deputado Péricles e com o Deputa­
do Modesto, é de que não aceitaria o laudo feito por 
aquele perito, porque eles podem até convencer a V. Ex•, 
convencer o Deputado Péricles, a opinião póblica ou a 
Comissão~ Mas, não tem como me convencer, porque o 
tanque suplementar estava vazio e ficou intacto depois 
da explosão. Portanto, para dizer o menos, o comporta-

- rnento da perícia fof leviana. 

. O SR. NEI FERREIRA -Agradeço a V. Ex• V. Ex• 
disse que realmente foi leviano, houve mã fé 

O SR. MARCELO CERQUEJRA - Houve mã fé e 
foi leviano. 

O SR. NEI FERREIRA - Exatamente. Eu queria is­
so, porque há uma falta de sintonia, e, já no outro episó­
dio, segun-do o Deputado Pêricles Gonçalves, da OAB_, 
·ou- no episódio mais ·recente da TribunO-da Imprensa, a 
Polícia se houve bem, a Polícia de um .. Governo oposi­
cionista". Mas ... 

O SR. PJlRICLES GONÇALVES- Permite V. Ei• 
um _aparte? 

O SR. NEI FERREIRA - Com o maior prazer. 

O SR. PJlRICLES GONÇALVES- Eu sou testemu­
nha de que a Políciá_d_á Rio de Janeiro, pOr ocasião do 
atentado ao carro do Deputado Marcelo Cerqueira, era 
dirigida pOr um- General-Secretário, levado daqui do 
Planalto, para dirigir aquela Casa. De forma que a po­
sição do Governo do Estado do Rio~ absolutamente, não 
pode ser comparada com o Governo de parceria. O Go~ 
vCrno rCalmente é de oposição. Agora, o setor de segu .. 
rança pública sempre foi confiado ao Governo Federal. 

O SR. NEI FERREIRA- Deputado Péricles, V. Exf 
me chama à colocação- é uma digressão. Péço vênia ao 
Presidente para esse esclarecimento, porque isto importa 
no contexto da minha indagação. Só discordo de V, Ex•, 
porque o Governo foi escálhido pti:lo Planalto só pode 
ter secretário também escolhido pelo Planalto. 

O SR. EUCLIDES SCALCO - Permite V. Ex• um 
aparte, Deputado Nei Ferreira? 

O SR. NEI FERREIRA- Pois não. Dou o aparte a 
V. Ex•, com muita alegria. 

O SR. EUCLIDES SCALCO- V. Ex• disse que o in­
quérito feito no Rio de Janeiro, na Tribuna da lmpren.sa, 
foi correto. 
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O SR. NEI FERREIRA - Nilo, eu não disse. foi o 
Deputado Péricles Gonçalves quem disse. 

O SR. EUCUDES SCALCO- Não foi correto, tan~ 
to que o Sr. Hélio Fernandes contratou um perito parti­
cular. E tanto ele não foi feito com as minócias neces­
sárias, que, alguns dias depois do prédio ser liberado 
encontrou-se mais uma bomba lá dentro. De sorte que 
mesmo o laudo pericial da Tribuna da Imprensa não cor­
responde com a realidade dos fatos. 

O SR. NEI FERREIRA -Isso é uma digressão. Vou 
sair desse; assunto, porque tenho o maior respeito pelo 
Deputado Péricles Gonçalves, homem de Oposição, ho­
mem sério_. Agora, eu não estendo este respeito nem am­
plio aos que são oposição de fancaria. Vou adiante. 

Deputado, quero também louvar V. Ex•, porque, mos­
'trando a correção das suas atitudes, V. Ex' disse muito 
bem que o alvo principal desses terroristas é o Presidente 
da República. V. Ex• disse isso e concordo com V. Ex• 
ipsis verbis. Porque Sua Excelência realmente ... 

O SR. MARCELO CERQUEIRA - A autoridade 
do Presidente da República. 

O SR. NEI FERREIRA - A autoridade. Exato. Eu 
englobo a pessoa, autoridade, porque, .. 

O SR. MARCELO CERQUEIRA - O Presidente 
não está ameaçado. 

O SR. NEI FERREIRA - Sim. Exato. 

O SR. MARCELO CERQUEIRA - O Presidente 
não está ameaçado. Eu não disse isso. O Presidente não 
está ameaçado de nenhuma bomba. ~ a autoridade dele 
que-é o objetivo. 

O SR. NEI FERREIRA - Perfeito. Exato. 

Porque, como V. Ex• disse, quero aproveitar o soma· 
tório da maneira que V. Ex• corretamente se posiciona 
- porque V. Ex• disse: isso prejudica o processo de aber­
tura política ... 

O SR. MARCELO CERQUEIRA - B evidente. 

O SR. NEI FERREIRA - .. + e n6s todos sabemos. E 
mais ainda; eu 1J.penas quero, ao final, porque o depoi­
lneilto de V. Exf tem grande valia para esta CPI, eu que­
ria dizer o seguinte, Deputado: só não Corroboro, at6 
prova em contrário -eujâ dei minha opinião, já disse o 
que penso dos terroristas de direita, de esquerda, brigada 
vermelha, brigada verde, qualquer brigada - porque 
digo verde, assim, numa alusão muito clara, muito ex.pli­
C.ita. Brigada verde não tenl nada com o nossO verde ali~ 
va, com o verde de nossa ~aÕ.deira, verde de outras p0·

1 

sições. Etitão, brigada vermelhas, verdes, marrons, sejà 
que cor tenha- a brigada, eu sou visceralmente contra. 

Agora, ab inltio, essa posição, assim, de dizer: bom, o 
grupo foi de direita, aí que é o ponto. Desde de manhã, 
esta coisa estâ me machucando, porque tenho umas po­
sições muito claras. S6 podemos afirmar de direita ou d~ 
esquerda, rigorosame~te, dentro de uma convicção, no 
momento em que alguém for justiçado, no momento em 
que alguém for apenado, no momento em que se provar 
realmente, porque, por indícios, não. 

Sabemos, por exemplo, que as esquerdas, no Brasil­
a direita eu não sei. Eu não entendo muito de direita. 
Mas, as esquerdas são mais badaladas -têm "N" gru .. 
pos de Palmiro Toliati, grUpo de Gregório Bezerra,_ sei 
lã, PC Chinês, grupo de Giocondo Dias, grupo de Carlos 
Prestes, isso poderia também ficar dentro de um contex­
to mafioso de Cappo contra Cappo, de brigas, atingindo 
pessoas inocentes como V. Ex.•, como a OAB, que não 
têm nada com esta história, mas que podiam servir de, 
vamos dizer. de massa de manobra para esses grupos, in­
clusive, para despitar. A verdade que direita e esquerda 
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não querem abertura, Ex• Agora. absolvermos, de safda, 
a esquerda, porque parece que é de direita, não porque 
nós vimos um grupo, que parece que não é de esquerda, 
que jogou torpedos, bombas, na Tribuna da Imprensa, e 
botou Comitê de Herzog, não sei que lã, esses fascistas, 
distraindo a atenção. como -outro grupo estava distri­
buindo panfletos, aqui, na Universidade. 

De maneira que-a minha posição, até prova em cort~ 
trârio, é repudiando qualquer tipo de terrorista, de direi­
ta ou de esquerda, achando que ambos os grupos, os la­
dos polarizados tent_a._rn travar uma luta, neste País, para 
impedir a abertura, eu me reservo o direito; é uma po­
sição pessoal. Eu tenho ta-nl-0 horror ao terrorista de di­
reita, quanto tenho ao de esquetda. Agora, até porque o 
DepUtado do PDS não foi alvo, eu acho que isso aí, juri­
dicamente, criminalmente, ainda não é um azimute, para 
nos direcionarmos ~gOrosamente. A não ser que a1guém 
jã saiba realmente que foi cOolá V. Ex• teria afirmado, ·se 
não me engano, e V. Ex• deve ter um fndice d~; _razão 
maior do que o meu, para saber isso - que seriam gru­
pos ligados ao DOI-CODI. Eu sou pouco versado em 
DOkCODI, esse tipo de coisa. Eu não ~~n9-o b~. 

De maneira que quero deixar claro, aqui, que repudio, 
mais do que isso, minha solidariedade a V. Ex•, que~ um 
homem que fala de uma maneira muito carinhosa, no es­
tilo latino-americano, V. Ex• disse duas ou três vezes 
"mamãe" - acho uma expressão muito bonita, Deputa­
do, acho isso lindo, muito de nossa gente de formação 
cristã, de posição ligada a Deus e às coisas mais afetivas. 

Nobre Deputado Marcelo Cerqueira, muito obrigado 
pela atenção que V. Ex• me concedeu. 

O SR. MARCELO CERQUEIRA- Em primeiro lu­
gar, quero dizer a V. Ex• que muito me significa a solida­
riedade de V. Ex• e que me permite isso dizer que a soli­
dariedade d_os meus colegas do PDS, com algumas ex­
ceções, não_ me faltou, de todas as autoridades da Re­
pública, sem exce_ção, sem nenhuma exceção. 

O SR. NEY FERREIRA - V. Ex• é um homem 
sério. 

O SR. MARCELO CERQUEIRA O Jornal do 
Brasil publicou, no Informe JB -e não fui eu quem re­
velou - o cuidado do Vice-Presidente da República de 
me telefonar pessoalmente, além das manifestações 
públicas, pelos jornais, de diversos colegas d_o _ PDS. O 
que me permite também registrar, com pesar, quatqUCr 
manifestação do Governador do meu Estado e não é por 
ser adversário polfiico dele, porque não sou do PDS. e 
são do PDS (?)o_ Pr_esid_ente., o Vice-Presidente, os Minis­
tros, o Presidente da Câmara, um ardoroso defensor da 
candidatura de Djalma Marinho, que me deu a oportu­
nidade de realizar um desejo extraordinário de votar em 
Djalma Marinho. Que glória!_ Não m~ faltou a solidarie­
dade dele, do Presidente do Senado, do Uder do PDS no 
Senado, mas, desgraçadamente, do Governador do meq 
Estado e do Prefeito da minha cidade colhi, apenas, pelo 
jornal, uma manifestação do Governador e que dizia que 
eram criminosos comuns. Até no dia seguinte,_ ele levou 
um puxão de orelhas do jornalista Castelo Branco. _J:, 
tambêm me permite dizer a V. Ex• o seguinte: que há 
uma tendência a persegUir a vitima e não apUrar o aten­
tado, porque quero informar à Comissão, para os efeitos 
de direito, que o 411 Batalhão da Polícia Militar do meu 
Estado estâ investigando a minha vida. Não conheço ne­
nhuma ação deles, com relação a apuração, ou nenhuma 
manifestação deles, que se manifestam sobre tudo- no Es­
tado, fazem críticas de costumes, sobre a apuração de 
atentados. Mas, quero comunicar isto à Comissão, pari 
fins de direito, e a Comissão _saberá melhor do que eu, 
como agir. O 49 Batalhão da Polícia Militar do Estado 
estã investigando a minha vida. Se precisar da prOVa­
para assegurar ·que os atentados são da Direita, o inicio 
da prova foi dado pelo próprio Governo,, ao procurar, 
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num velho terrorista de Direita, nessa pobre figura de 
Rçmald Watters, o único indiciado de quase uma centena 
de atentados no Brasil e ele cstâ preso. Quer dizer, um 
homem da Direita e por que ele foi procurado, buscado? 
Porque, na década de 60, ele teria colocado uma bomba 
contra uma exposição da União Soviética. E ele foi ab­
solvido. Um dos elementos de indiciamento de denúncia 
é esse fato. E, além disso, o fato dele ser um articulador 
da Direita, no Pais. E. pelas características dos atenta­
dos, eles se definem como atentados de Direita, mesmo 
as ações da chamada Guerrilha Urbana da década de 70, 
em que houve até seqüestro de embaixador, jamais foi 
colhido um atentado contra qualquer autoridade e ja­
mais deram um tiro ou colocaram uma bomba, mesmo 
os seqüestrados que, depois, vieram a público, tanto da 
América do Norte, com da Alemanha e da Suíça, vieram 
a público, dizendo do tratamento que receberam. Não 
houve e não há essa tradição na política brasileira. Hou­
ve, no início do Império, com o assassinato do Senador 
Pinheiro Machado, por um padeiro, que mais parecia a 
exacerbação de uma patologia pessoal, é um pouco do 
que existe no atentado na América do Norte, explicam 
alguns teóricos que os atentados aos presidentes ameri­
canos se dão, porque ele detém tal soma de poderes nas 
mãos, é o homem mais poderoso do mundo, que isso 
anima determinado tipo de patologia a afrontar o ho­
mem mais poderoso do mundo, com um atentado pes­
soaL 

_No Brasil, não. No Brasil, o terrorismo, a meu juízo, 
tem uma clara conotação de natureza política, semelhan­
te aos atentados terroristas na fase que precederam o Fa­
chismo e ao Nazismo e, se nós somos as vítimas, o objeti­
vo são as bases de obediência que a Nação deve ao seu 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Tem a pa­
lavra o nobre Deputado Euclides Scalco: 

O SR. EUCLIDES SCALCO- Sr. Presidente e Srs. 
Congressistas: 

Parece ser óbvio apresentar ao nosso colega Marcelo 
Cerqueira a nossa solidariedade, pois a expressamos no 
d_ia do atentado. Acho muito feliz a oportunidade em 
que V. Ex• depõe nesta Comissão, quando, pela manhã, 
tivemos o depoimento do ex-Presidente da Ordem do~ 
Advogados do Brasil. E, nesta manhã, o ilustre advoga~ 
do Seabra Fagundes disse que, para se investigar qualk 
quer procedimento crhriinal, deve-se partir dos indícios e 
não das provas. As provas vêm depois dos indícios. Ele 
nos ·provou que, através da prisão de Ronald Watters, 
que ele foi preso através de um indício, através de um te­
lefonema anôriimo, o que caracteriza que o indfçio é um 
caminho importantíssimo para se chegar à formalização 
de qualquer prova de cumplicidade. E que os atentados 
são de cUnho político, isso não hâ a menor dúvida; que 
os atentados que ocorreram no ano passado e que de~ 
sembocaram na Ordem dos Advogados d_o Brasil e na 
Cãmara dos Vereadores, o ilustre ex-Presidente da OAB 
prestou, nesta manhã, um dos depoimentos mais impor­
tantes, creio, que este Congresso já ouviU, onde se mos-

~ ti'a e onde ele disse que sentiu na carne, quando esteve 
em São Paulo, na oportunidade do seqüestro do profes­
sor Dalmo Dallari, que ele foi impedido _de investigar o.s 
acontecimentos com maior oportunidade, quando ele 
disse que existe uma zona. cinzenta que é impenetrável a 
qualquer investigação. Esta zona cinzenta está dentro 
dos organismos de segurança nacional. De certo que ~ 
preocupante para nós e para toda a sociedade brasileira 
c[Ue- existam organismos que são intocáveis. 

Nesta manhã, abordando o mesmo assunto, dizíamos 
que, nos Estados Unidos, por uma coisa muito menor, 
por uma--espionagem de caráter eleitoral, um preSidente 
da república foi deposto pelo Congresso e pela Justiça 
americana. 
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De certo que a coisa é muito grave. O atentado tem a 
sua gravidade, não pelo seu número, mas, mesmo pelo 
seu número, eu queria esclarecer aqui, naquilo a que se 
referia o ilustre Relator, que o Dr. Seabra Fagundes dis­
se, da cadeira em que V. Ex• estâ sentado, de que a Or~ 
dem dos Advogados do Brasil, sob sua Presidência, de­
pois do atentado, mandou ~ assessoria fazer um levanta­
mento e foram levantados noventa atentados no País. 
Mesmo no seu número, eles são de preocupar a socieda­
de brasileira. 

Ilustre colega Marcelo Cerqueira estamos vendo que 
realmente a situação é de preocupação. No ano passado, 
os atentados pararam, como por encanto, quando o Pre­

sidente da República, em Minas Gerais, disse que pedia 
que os terroristas lançassem as bombas sobre ele. 

O SR. RONAN TlTO- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. EUCLIDES SCALCO - Pois não. 

O SR. RONAN TITO -Sr. Presidente, Srs. Deputa­
dos, caro colega depoente, sempre que se fala no episó­
dio de Uberlândia, sinto qualquer coisa a coçar a gar­
ganta, porque- a nossa imprensa, muitas vezes, registra 
alguns fatos e às vezes deixa de registrar outros fatos. 
Naquele preciso momento em que o Presidente daRe­
pública estava em cima de um palanque, de uma certa 
maneira, concitando a que o terrorismo virasse a sua 
mão em sua direção, naquele mesmo momento, Sr. Pre­
sidente, estava-se cometendo terrorismo em Uberlândia. 
Foram presos, naquele momento, doze estudantes, sem 
nenhuma culpa formada, que estavam numa despedida 
de solteiro. Dois estudantes· foram saber porque carSas 
d'água eles tinham sido detidos e saber explicações se ha­
via necessidade de levarem advogados, qual a acusação 
que pesava sobre eles. Foram presos imediatamente. 
Mais dois, que ficaram no bar, cantando e etc., acharam 
que os dois últimos tinham demorado. Contrataram um 
motorista de táxi e foram à delegacia de potrcia, para Sa­
ber porque haviam sido presos, e foram presos mais os 
dois e o moiorista de tãxi. Teve um momento em que 
houve um paradeiro nas prisões, porque esse Deputado, 
que está_ falando aqui, foi lã saber porque os estudantes 
estavam sendo presos. Sofri algumas ameaças mas, não 
chegaram à detenção; Discutimos, durante horas segui­
das, as razões daquilo. Não sou advogado e pedi a pre­
sença de um advogado. O advogado começou a inquirir 
o delegado o motivo daqueles detenções. E ele dizia gue 
era ordens superiores. Então, perguntamos se era o Se­
cretário- de Estado. E ele respondeu: .. Não, o Secretário 
não tem nada com isso." Eram ordens superiores. Inte­
ressante, Sr. Deputado, interessante, Sr. Presidente, e in~ 
teressante, Sr. Relator. O Senhor President~ da Repúbli­
ca tomou o avião às4 horas e, às 4 horas e lO minutos ele 
alçou vôo, às 4 horas e 15 minutos foram libertados os 
estudantes, foram entregues a mim os estudantes, sem 
nenhum explicação. Eu procurei a imprensa e entreguei 
os fatos, mas o jornal também não publicou. Mas, na 
rea1idade, naquele mesmo momento, estava tendo um 
tipo de terrorismo, porque, se eles pretendiam aterrori­
zar, naquele momento, os estudantes de Uberlândia, 
quero confessar a todos vocês, aqui, que conseguira. Os 
estudantes ficaram aterrbrizados. b sobre este capítulo 
de Uberlândia que eu gostaria de completar essa his­
tória, porque, toda vez que eu a ouço, ela fica inacabada. 
Eu queria· apenas completar esse fato, porque eu tam­
bém, de uma certa maneira, participei dele. 

O SR. EUCUDES SCALCO - Continuando, Sr. 
Presidente. Em setembro, foi solicitada essa CPl c não 
sei porque ela foi obstaculi~ada até o mês de dezembro. 
Houve todo um processo para que essa CPl não se insta­
lasse. Finalmente, em dezembro, ela foi intalada, porque 
foi liberada nesse momento, com o intuito de que cntrás-
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semos no recesso, as coisas esfriassem e a Cpi não tiv~sse 
a sua significação. Infelizmente, para a sociedade brasi­
leira, infelizmente, nós ab~imos os trabalhos, no dia 25, 
com o depoimento do Coronel Moacir Coelho, de ma­
nhã, e, na madrugada do dia 26, aconteceu a retoffiada 
do processo de atentados. 

1! claro que estes fatos não acontecem por acaso e es­
tão deixando a toda opinião pública brasileira sobressal­
tada e preocupada. São diversos organismos e pessoas, 
como no caso do nosso ilustre colega Marcelo Cerquei­
ra, que fizeram a torpeza dessas ações. E: a torpeza do 
atentado à residência do Deputado Marcelo Cequeira é 
maior, porque ê evidente que aqueles que praticaram o 
atentada sabiam que ele não estava na residência. 

Está claro que, se existe uma zona cinzenta e que não 
pode ser devassada, que os indícios levem a crer que, 
como não aparecem os responsáveis, que essa zona cin­
zenta tem implicação. Não fazemos afirmação de que lá 
estejam os culpados, mas, por que rtão se possibilita que· 
haja uma investigação no sentido. Em São Paulo -
como disse o advogado Seabra Fagundes- autoridade 
militar, a não ser, qu"e fosse, apresentadas as provas, não 
permitiiia a -identificação dos agentes secretos pelo Pro­
fessor Dalmo Dallari e não aconteceu. É evidente que só 
chegamos às provas, depois de ganhar o espaço dos indí­
cios. 

Mas, ilustre colega, Deputado Marcelo Cerqueira, V. 
Ex' disse que o laudo pericial do atentado a seu carro foi 
de má fé e foi leviano e nos subscrevemos essa decla­
ração. O atentado que ocorreu na residência de. V. Ex!, 
na semana passada, já foi (eit() o laudo pericial'! Quais 
são os indfcios que poderiam levar aos atentadores à se­
$Urança de sua família? Os trabalhos fCitos pela polícia, 
depois do atentado, já têm algum caminho pOlra um es­
clarecimento? 

O SR. MARCELO CERQU EIRA- Acho que o lau­
do ainda não foi concluído, mas, pelo que me disse o de­
legado, quando lá estive em companhia dos Deputados 
Pêricles Gonç<:Ilves e Modesto da Silveira, tratava-se de 
um petardo, com a descrição que ele forneceu, com alto 
teor explosivo, e que fez um dano menor, porque era em 
espaço aberto. Portanto, ele se expandiu. Ã evidência 
desse novo atentado, ele não pode negar que foi uma 
bomba. Agora, eu tenho para mim que ainda não foi 
concluído o laudo, e que os Deputados Péricles Gonçal­
ves e Modesto da Silveira poderão, melhor do que eu, in­
formar a V. Ex~ sobre essas investigações. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Quero aprovei­
tar a oportunidade e declarar que nos foi informado, no 
dia em que lá chegamos, por determinação desta Comis­
são, que os levantamentos dos locais., pois que estavam 
em foco os dois casos, o da Tribuna da Imprensa e o da 
casa do nobre Deputado Marcelo Cerqueira, que o ma­
terial havia sido colhido e estava ainda em fase de labo­
ratório, mas que, no dia seguinte, poderíamos tomar co­
nhecimento da perícia. No dia seguinte, quando lá esti­
vemos, ainda não estava a perícia pró!Ita, de maneira 
que não nos foi mostrada a perícia, embora diss~ern 
que já estaria pronta, no dia em que lá estivemos. Não ti­
vemos conhecimento dela e hoje ~entamos ~uperar esta 
deficiêJlcia, seja por sonegação, ou seja por qualquer ou­
tra razão, nós- procuramos hoje superá-la, requerendo a 
V. Ex•- parece até que foi atendido a requerimento do 
nobre Deputado Péricles Gonçalves, na medida em que 
hoje de manhã fizemos e foi deferido o pedido, de que 
fossem requisitadas as informações das pericias realiza­
das, junto a todas as autoridades que, cumulativamente, 
fizeram levantamento de perícia. 

O SR. EUCLIDES SCALCO,......,.. Estou satisfeit_o com 
as informações e. mais uma vez, em nome pessoal, quero 
deixar a minha solidariedade integral ao nobre colega 
Marcelo Cerqueira. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Raymundo Diniz. 

O SR. RA YMUNDO DINIZ- Sr. Presidente, nobre 
colega Marcelo Cerqueira: 

Tenho tido, nesta Comissão, uma atitude de muita dis-
"- crição. Tenho escutado mais do que falado, porque sei 

bem distinguir o que é: um inquérito e o que ê uma Co­
missão Parlamentar de Inquérito. E tem me preocupado 
o rumo dos debatet!_ e a própria essência dos depoimentos 
na sua íntegra. 

Receio, e lamentavelmente receio, que não cheguemos 
àqueles conclusões que, realmente, desejaríamos chegar 
de oferecer uma contribuição muito positiva a este pro­
cesso_ que se vem desenrolando. 

Rece_io porque, Sr. Presidente, meu caro colega Mar­
celo Cerqueira, como sabemos, esta Comissão, como 
toda coinissão parlamentar de inquérito, não tem poder 
coercitivo. Então, temos aqui que apurar, sentir e suge~ 
rir. Faltará aquHo que levou Tobias Barreto, grande ju­
rista e filósofo sergipano, a declarar qu~ "A força que 
não vence a força não se faz direíto, direito é a força que 
matou a própria força". Eu sinto que aqui não temos 
força para fazer direito. 

Mas, havemos de nos esforçar, quanto nos seja possí~ 
vel, para conseguirmos algum resultado objetivo e a ra­
zão principal e primordial, pela qual estou usando da pa­
lavra e ocupando este microfone, é para que não pareces­
se que o meu silf!nclQ seria alguma forma tácita de acei­
-tàr atos dessa natureza. 

Expressei pessoalmente a V. Ex~ a minha solidarieda­
de e a expresso de público. Como V. Ex•, também não 
distingo terrorismo de esquerda ou de direita; é um crime 
único e devemos encontrar o criminoso, no lado em que 
ele estiver, até que fique em lado !J.enhurn. 

DevO fazer, talnbérrl, ã.qui, uma declaração que me pa~ 
rece de suma importância; como V. Ex~. também fui ar­
doroso combatente pela candidatura do Deputado Djal­

- ma Marinho. Mas, devo dizer, que, no ardor desse com-
-bate, quando já tinha declarado as minhas preferências, 
fui designado, pelo Líder Nelson Marchezan, para fazer 
parte desta Comissão e confesso- que me surpreendi. 

Fui lhe perguntar as razões pelas quais eu estaria sen­
do incluído e ele foi muito taxativo: "Nós, do PDS, dese­
jamos realmente apurar e V. Ex~ é um homem que, pelo 
seu passado e presente liberal, bem traduzirá o pensa­
mento do Partido, no desejo da apuração desses fatos." 

Reafirmando, Deputado Marcelo Cerqueira., a minha 
mais completa e total solidariedade, eu dest";aria apenas 
fazer uma pergunta de cunho prático, que já foi eSboça­
da no decorrer das inquirições anteriores. 

V. Ex• designou advogado pessoal para acompanhar o 
inquérito policial. Mas, permita-me, V. Ex~ é um advo­
gado muito mais hábíl, muito mais experiente do que e\.1, 
tenho a impressão de que um ã.dvogado de V. Ex' pode­
ria verificar a tempo as insuficiências que estivessem 
ocorrendo no inquérito policial" e isso poderia nos ser 
ti"arismifidci- A( sim, a Comissão teria um dado efetivo 
para pressionai, na· maneira das- suas possibilidàdes, a 
autorid"ii.âe-encarre!i;3da do inquérito policial para aquele 
fato que-seria importante, mas que es.tâ sendo deixado 
UffCpOUco de lado. 

Fiz-me bem entender, Deputado Marcelo Cerqueira? 
Não quero que V. Ex.' pense que estou querendo 
transferir-lhe o ônus da prova, não! Seria uma maneira 
de nos ajudar a encontrar, em face de uma falha que pu­
déssemos suprir, conclusões posteriores mais efetivas. 

Então, se ainda for tempo, eu faria esta ponderação a 
V. Ex': nomeei, constitua um advogado para acompa­
nhar o inquérito; que esse advogado coloque V. Ex• a 
par, díuturnamente, do que está se passando e que lhe 
aponte as deficiênCias que, porventura, possam existir no 
inquérito. para que V. Ex~ transmita a esia Comissão e 
esta Comissão possa agir. 

Sr. Presidente, Deputado Marcelo Cerqueira, eram as 
palavras que eu achei por bem dirigir a V. Ex• e a esta 
Comissão. nesta tarde, neste momento. 

Sr~ Presidente, Deputado Marcelo Cerqueira, eram as 
palavras que eu achei por bem dirigir a V. Ex• e a esta 
Comissão, nesta tarde, neste momento. 
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O SR. MARCELO CERQUEIRA -Quero agrade­
cer a V. Ex• e dizer que, para mim significou muito o 
apoio e a solidariedade e dizer que levo em muito boa 
conta a sugestão de um homem da envergadura moral de 
V. Ex~ 

Não sei se há condiçõs para indicação de um advoga­
do, porque, como sabe V. Ex•, melhor do que eu, o nosso 
Código de Processo Penal não garante à vítima, ao lesa­
do., ou à parte, a assistência. .. 

O SR. RAYMUNDO DINIZ- Senão fosse aceito, 
jã teríamos aí um indício de uma má vontade para apu­
ração de um inquérito perfeito. 

O SR. MARCELO CERQUEIRA - Mas, então, 
como eu dizia, como sabe V. Ex•, não há amparo legal 
para uma ex_jgência minha. Mas,jâ que é sugestão de V. 
Ex', vou consultar o Presidente da Ordem dos Advoga­
dos do meu Estado, para verificar como podemos enca­
minhar isso. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a 
palavra ao nobre Deputado. Modesto da Silveira. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Sr. Presidente, 
nobre Deputado Marcelo Cerqueira: 

Tive a oportunidade de, no mesmo dia, pessoalmente, 
solidarizar-me com V. Ex~ e, até com certo excesso- de 
preocupação, havia me antecipado por não o encontrar 
antes aqui, em telefonar para a sua própria família no 
Rio de Janeiro. 

Conheço o nobre Deputado Marcelo Cerqueira, há 
muitos anos. Comigo militou na Justiça Militar e fornos 
testemunhaS. não de dezenas, mas de centenas e centenas 
de atos de terrorrismo, dos quais, aliás, fomos- vitimas 
reiteradas vezes, este que se dirige a V. Ex• 

Nós não estamos tratando aqui dos velhos atos de ter­
rorísmo em que incluiriam, por certo, inclusive, quantas 
vezes, eu constatei o terrorismo de se seqUestrarem 
crianças de peito, críanças latentes, para que as suas 
mães ou os seus pais fossem obrigados a se apresentar. 
Eu vi essas crianças no fundo dos cárceres. Não estamos 
tratando desses ~asas velhos, que, a tanto, somos proibi­
dos, politicamente proibidos. Estamos tratando apenas 
de casos contemporâneos, dos nossos dias, e que, segun­
do o excelente depoimento hoje do nobre advogado 
Seabra fagundes, já eram levantados 90, quando os ter­
roristas, provavelmente os mesmos dos 90, quiseram dar 
um paradeiro a essa inquirição, a esse levantamento, que 
estava sendo feito na Ordem. 

Espero que esta CPI, ou quem sabe os seus membros 
não tenham o mesmo destino; espero que os mais ousa­
dos da CPl estejam numa posição de dedicação mais in­
tensa, não sejam amanhã -mais um registro, de mais um 
número, de mais uma ficha. de.mais um terrorismo, sem 
conclusão nenhuma. 

Do mesmo modo que espero que esta CPI não tenha o 
triste destino que, há muito pouco tempo, teve, nesta Ca­
sa, a CPI da Energia Nuclear, quando membros do Go­
verno entenderam de obstruí-la e de paralisá-la, porque 
o Governó itão sUportava que s·e investigasse tanto. 

Ainda hoje de manhã, em depoimento aqui prestado, 
que de algum modo corrobora com o pronunciamento 
recente do Deputado Marcelo Cerqueira e de outros 
companheiros aqui na tribuna, dizia o Dr. Seabra Fa­
gundes que autOridades lhe disseram que submeter as 
áreas de informação ao crivo de uma investigação isso 
nunca, jamais. O que vale dizer, na expressão usada pelo 
nobre Deputado Euclides Scalco, que há uma espécie de 
área cinzenta ou- digamos- uma área marrom, impu­
ne, imune, acima de qualquer suspeita, impossibilitada e 
intocável a qualquer tipo de investigação. 

Então, diz muito bem o nobre Deputado Raimundo 
Diniz, que esta- Comissão não tem poder coercitivo. 
Realmente, ela não pertence a urh Poder Executivo, lo­
go, não dispõe dos poderes materialmente coercitivos. 
Mas, o poder coercitivo do Estado, se esta Comissão não 
pode, de acordo com a própria lei, apurar, para afinal, 
concluir, tirar as suas próprias conclusões, e dar as con~ 
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tribuições de aperfeiçoamento das instituições, já paira, 
diante dessa própria contCstação, uma ameaça de que 
nós, ou compactuaremos com uma farsa, ou seremos 
simplesmente fechados, cOãi.o, recentemente; foi a CPI 
da Energia Nuclear. 

O SR. RAIMUNDO DINIZ- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Pois nào. 

O SR. RAIMUNDO OINIZ- Eu queria apenas que 
ressaltasse que esta era a minha preocupação e o meu 
grande- a palavra não é receio - a minha grande tris­
teza de que isso pudesse acontecer. Então, o que devería­
mos procurar- e foi nesse sentido que !iz aquela suges­
tão - elementos materiais, para que tenhamos con­
dições de fazer alguma coisa de positivo. E, desta conclu­
são de depoimentos, poderemos sugerir, também, qual­
quer coisa de real para uma final conclusão. Espero que 
os meus receios, secundados por V. Ext, pelas razões que 
eu aduzi, não se venham a realizar e, que nós, realmente, 
consigamos fazer alguma coisa de útil para a comunida­
de. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Muito obriga­
do, eu já havia entendido neste sentido. E mais, quero 
afirmar, com essa reiteração de V. Ex' e, aliás, com pro­
nunciamentos de outros membros do próprio Governo, 
nesta Casa, que estou seguro de que V. Ex•s est~o moral­
mente comprometidos, aqui, se amanhã chegarmos a um 
impasse nesta CPI, V. Ex•s não acolherão a õrdem de li­
derança de Governo, no Se-ntldo de paralisar o seu anda­
mento, e de não chegar à conclusão nenhuma. f:: um 
compromisso moral que V. Ex• faz, como é um compro­
misso moral que já foi formulado aqui, de modo indire­
to, por outros componentes do PDS, e, pOrümto, repre­
sentantes do Governo nesta Casa. 

Sendo assim ... 

O SR:- RAil\.fUNDO DINIZ- Meu nobre Deputa­
do, tenho uma tradição, nesta Casa, em que toda vez que 
a minha consciênCia se manifestou, perante inifn mesni6, 
ela nunca foi traída por mim, sempre fui fiel a ela e serei 
até o fim da minha vida. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Muito obriga­
do, é uma confiança que V. Ex~ traz a esta CPI, a esta 
Casa, e mais um motivo de satisfação, de confiança, de 
que alguma coisa resta que pode nos ajudar a safvar esta 
Nação. 

Mas eu e o nobre Deputado Raimundo Diniz dizía­
mos qa~·por falta de poder coercitivo, provavelmente, 
chegaremos ao nada. Se o Poder Executivo não nos der o 
poder coercitiVo necessário para as apurações, de acordo 
com a própria lei, então, na verdade, ele fechou, de for­
ma indireta, a própria existência desta Cusa e ela perderá 
a sua razão de ser. 

Agora, o nobre Deputado Marcelo Cerqueira infOr­
mou que não constituiu advogado. Não sei se subcons­
cientemente, rrfaS, nOrmalmente, as pessoas não o fazem, 
não é só por impedimento processual, porque, na verda­
de, trata-se de matéria pública e não privada, em que a 
parte não tem direito a advogado e poderia naturalmente 
solicitar a represe"ritação no Ministério Público, não por 
nomeação do próprio Deputado, provavelmente poderia 
requerer à Procuradoria Geral, que nomeasse um procu- · 
radar para acompanhar, e, então, aumentaria, em bons 
termos dependendo do nível moral do Ministério Públi­
co, aumentaria a confiabilidadc desse inquérito. 

Mas, na verdade, vejam bem, pela experiência do pró­
prio Presidente da Ordem, que foi algo extremamente 
mais grave do que gravemente aconteceu na casa do 
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nobre Deputado Marcelo Cerqueira, porque ali teve-se a 
intenção de se matar e se matou, se destruiu e destruiu. 
Foi efetivamente mais grave, em que uma instituição de 
grande prestígio nacional solicitou e pretendeu acompa­
nhar, nomeou advogados e não teve, sequer, acesso a 
quaisquer dados do inquérito. Ele disse que tudo ocorreu 
no mais absoluto sigilo e, apesar das promessas diretas e 
reiteradas do Sr. Ministro da Justiça, ainda, assim, o in­
quérito correu no mais absoluto sigilo, até esta data, 
quando ele se tornou públíco por um curto período, en­
tã9, a Ordem dos Advogados teve um acesso, já na Jus­
tiça Militar, antes que não sei que íoi'ças converteram 
aquele inqué-rito em segredo de justiça. Coisas que eu co­
nheço muito bem! Quando há_interesses de tal monta, la­
drões de determinadas áreas, que eu conheço muito bem 
- muitas vezes ladrões e terroristas que eu conheço e os 
conheço no passado, não sei se foram-os casos presentes 
-então, as coisas se dão em segredo de justiça, o que fa­
cilita determinadas conclusões: que se deram muito bem. 

O nobre Deputado Marcelo Cerqueira sabe muito 
bem a que me refiro e, portanto, nào creio no sucesso de 
nomear advogado e, talvez, nem mesmo o do Ministério 
Público. Mas, é justo tentar. 

Dizia o Dr. Seabra Fagundes que estes setores cinzen­
tos áu marrons não podem ser investigados, e esta é a 
preocupação fundamental. Dos 90 casos, eu dizia hoje de 
manhã, em outro depoimento, que só no Rio de Janeiro, 
só a entidade ou membros do PMDB, houve outros atos 
de terror em menos de um ano. O PT sofreu, pelo menos, 
dois em São Paulo; o PDT sofreu, pelo menos, um, den­
tro desta Casa. PraticameJ?-te, dentro desta Casa, de onde 
ele foi seguido e atacado daqui entre o Congresso e o ae-­
roporto, ainda, no ano passado. O PP, na pessoa de um 
candidato a Senador, Hélio Fernandes, sofreu um aten­
tado no Rio de Janeiro. 

Pois bem, só para citar e chamar a atenção para esta 
seqüência reiterada de atos terroristas contra os partidos 
de Oposição. Qs casos inúmeros são, realmente, insupor­
táveis. 

Watters, mais um louco do Reichstag, parece-me que 
Watters e a realidade estão como um. abismo insepará­
vel. Se este Poder não tem o poder coercitivo da força 
moral e do respeito às instituições, como outros países 
mais desenvolvidos têm, Watergate derrubou um Presi· 
dente, a corrupçj.9, lq_go e~ seguida, derrubou um vice­
Pr~idente, o Agnew, e n~da aconteceu. E, no entanto, 
foram feitos inquéritos pelo Poder Legislativo e nunca se 
questionou se o Poder Legislativo norte americano teria 
poder cOCrcTtivo bastante para impedir um Presidente e 
um vice-Presidente da República e, aqui, se questiona is.l 
s.o, o que vale dizer, desconfiar, pela experiência históri­
ca,- que, na verdade, o poder autoritário do Executivo 
não permite, ele se coloca mesmo como intocâvel. O Pre­
sidetÍte da República, evidentemente, não se interessa 
por isso, seria o último mandatário de atos desse tipo, 
mas ele tem poder bastante para abrir a ãrea cinzenta: 
Ele não pode permitir que esta CPI, um inquérito qual­
quer, mantenha a intocabilidade desses cidadãos que fi­
cam permanentemente acima de quaisquer suspeitas, e, 
inclusive porque hoje, justamente, a Nação, de forma in­
teligente, há de atribui"! e está atribuindo a estes órgão~ 
secretos a responsabilidade, se não total, mas, primor­
dial de tudo o que vem acontecendo de desgraças terro­
ristas neste País. 

Sr. Presidente, era o que tinha a dizer. Muito obrigado 
a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Esgotada a 
lista de inscrição, a Presidência, antes de declarar encer­
rada a_nossa-reunião,jã que é matéria ainda a ser discuti­
da, designa o nobre Deputado Ney Ferreira, o Deputado 
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Modesto da Silveira, para que acompanhem o nosso De­
putado, aqui depoente, o Deputado Marcelo Cerqueira, 
e solicita aos demais membros que permaneçam, para 
que possamos concluir a nossa reunião, com a apre­
ciação da matéria proposta pelo Deputado Péricles 
Gonçalves. 

O nobre Deputado Péricles Gonçalves propôs que a 
Presidência oficiasse à polícia do Rio de Janeiro, o que 
vale dizer a sua Secretaria de Segurança, a fim de que 
fossem remetidas a esta Comissão as investigações e as 
perícias feitas em relação à explosão do cirio do Depu­
tado Marcelo Cerqueira. 

Está em discussão a proposta do Deputado Péricles 
Gonçalves. 

. O SR. PERICLES GONÇALVES - Sr. Presidente, 
fiz essa proposta, mas, logo depois, fui advertido pelo 
Deputado Modesto da Silveira de que idêntico pedido 
fora feito de manhã, não só concernente ao caso do carro 
do Deputado Marcelo Cerqueira, como to8os os casos 
de terrorismo ocorrido no Rio de Janeiro. Nesta ordem 
de idéias, eu quero retirar a minha proposição, mas fazer 
um apelo a V. Ex•, para que, na indagação feita ao Rio 
de Janeiro, V. Ex• use a expressão, a investigação que se 
encontra cautelada, com referência à explosão ocorrida 
no interior do carro, pertencente ao Deputado Marcelo 
Cerqueira. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Jâ que há 
um adendo, inclusive, à proposta hoje aprovada pela 
manhã, continuo colocando em discussão agora essa ex­
pressão a que V. Ex• se refere. Eu gostaria de ouvir os 
membros da Comissão. 

O SR. lTALO CONTI - Eu também colocaria um 
adendo à proposta do nobre Deputado Péricles Gonçal­
ves, no sentido de que se oficiasse ao I' Exército e per· 
guntasse se algum elemento do ]'1 Exército se deslocou 
para fazer exame no carro do ilustre Deputado Marcelo 
Cerqueira. 

O SR. RAIMUNDO DIN IZ - O próprio Deputado 
Marcelo Cerqueira disse que isso jã tinha sido providen· 
ciado e, lá, disseram que não. Como ele não tinha guar· 
dado o nome, o assunto foi encerrado. 

O SR. ITALO CONTI - Eu notei realmente que ele 
falou isso, m~ a minha proposta é para que conste dos 
Anais um documento sobre isto. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Em discus­
são a primeira proposta do nosso ilustre Deputado P~ri­
cles Gonçalves~ 

Se nenhum dos Srs. desejam se manifestar, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. que o aprovam queiram permànecer sentados. 

(Pausa.) 
· Aprovado. 

A Presidência tomará providências a respeito. 
·Coloco em votação a proposição feita pelo nobre Re­

lator, o nobre Deputado ltalo Conti. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. que a aprovam queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A Presidência providenciará a respeito. 
Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reuniao às 18 horas e 25 minutos.) 


